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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Secretário-Geral

Despacho n.o 16 320/2001 (2.a série). — Por despacho de 20
de Junho de 2001 da secretária-geral da Assembleia da República:

Licenciada Ana Virgínia Fraga Azeredo Coutinho — nomeada, pre-
cedendo concurso e por urgente conveniência de serviço, assessora
parlamentar da área jurídica do quadro de pessoal da Assembleia
da República (1.o escalão, índice 625), com efeitos a partir de 3
de Maio de 2001.

Licenciados Maria Teresa Monteiro Fernandes e José Vítor Rebelo
do Nascimento — nomeados, precedendo concurso, assessores par-
lamentares da área jurídica do quadro de pessoal da Assembleia
da República (1.o escalão, índice 625).

Licenciada Luísa Maria Vieira da Veiga Simão — nomeada, prece-
dendo concurso, assessora parlamentar da área jurídica do quadro
de pessoal da Assembleia da República (5.o escalão, índice 730).

Licenciado João Joaquim Torres Mendes Ramos — nomeado, pre-
cedendo concurso, assessor parlamentar da área jurídica do quadro
de pessoal da Assembleia da República (3.o escalão, índice 660).

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Junho de 2001. — A Secretária-Geral, Adelina de Sá Car-
valho.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 16 321/2001 (2.a série). — O Coro dos Antigos
Orfeonistas da Universidade de Coimbra pretende deslocar-se a Faro,
no período de 25 a 27 de Julho corrente, a fim de participar no
concerto de José Carreras, a realizar nas proximidades daquela cidade.

Atendendo ao carácter artístico e cultural da deslocação, entende
o Governo que se justifica plenamente a adopção de providências
que possibilitem a participação dos elementos que sejam servidores
do Estado.

Deste modo, ao abrigo da alínea d) do artigo 199.o da Constituição
e no uso dos poderes delegados pelo n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, determino que os responsáveis pelos
departamentos governamentais de que dependem os funcionários que
integram aquele grupo considerem os mesmos em exercício efectivo
de funções durante o período da deslocação.

23 de Julho de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 9884/2001 (2.a série):

Paulo Tiago Fernandes Jerónimo da Silva, ministro plenipotenciário
de 1.a classe, em serviço na Embaixada de Portugal em Paris — des-
pacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro dos Negócios
Estrangeiros de 18 de Julho de 2001 transferindo-o para os serviços
internos do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

Joaquim José Ferreira da Fonseca, ministro plenipotenciário de
2.a classe, em serviço na Embaixada de Portugal em Pequim — des-
pacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro dos Negócios
Estrangeiros de 24 de Julho de 2001 transferindo-o para os serviços
internos do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

Joaquim José Ferreira da Fonseca, ministro plenipotenciário de
2.a classe dos serviços internos do Ministério dos Negócios Estran-
geiros — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro
dos Negócios Estrangeiros de 24 de Julho de 2001 nomeando-o
chefe de Missão no Escritório da Representação de Portugal em
Ramallah.

António Jorge Jacob de Carvalho, ministro plenipotenciário de
2.a classe do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estran-
geiros, chefe de Missão no Escritório da Representação de Portugal
em Ramallah — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do

Ministro dos Negócios Estrangeiros de 24 de Julho de 2001 deter-
minado a cessação das referidas funções e regressando aos serviços
internos.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Julho de 2001. — O Director-Adjunto do Departamento,
Carlos Iglésias.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários

Aviso n.o 9885/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
da subdirectora-geral dos Assuntos Comunitários de 16 de Julho de
2001, no uso de competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso externo de acesso para provimento de um lugar de assessor
da carreira técnica superior do quadro de pessoal desta Direcção-
-Geral, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 344/91, de 17 de Setembro,
e alterado pela Portaria n.o 673/96, de 19 de Novembro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 408/99, de 15 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento da vaga
acima mencionada caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
265/88, de 28 de Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 344/91, de 17 de Setembro,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Área e conteúdo funcional — elaborar estudos e pareceres
sobre a compatibilidade do direito interno com o direito comunitário,
com especial relevo nas áreas da livre circulação de pessoas, da rea-
lização do mercado interno e da contratação pública, acompanhar
e participar nas negociações relativas ao processo de reforma eco-
nómica, apoiar a preparação da delegação nacional nas sessões do
Conselho de Ministros da União Europeia «Mercado interno, con-
sumidores e turismo», acompanhar o pré-contencioso e o contencioso
comunitário e acompanhar o processo de transposição de directivas
comunitárias para o direito nacional.

5 — Local de trabalho — Direcção-Geral dos Assuntos Comuni-
tários, em Lisboa.

6 — Condições de candidatura — podem ser admitidos ao concurso
os candidatos vinculados ou não à função pública que satisfaçam até
ao termo do prazo os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-
curso os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Experiência profissional de duração não inferior à normal-
mente exigível para acesso à categoria;

b) Considera-se, face ao conteúdo funcional, que a licenciatura
adequada é em Direito, sendo condição preferencial a pós-
-graduação em Estudos Europeus na vertente Jurídica.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da
Administração Pública.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avalicação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final e respectiva fórmula classificativa constam de
actas de reuniões do júri do concurso, que as facultará aos candidatos
sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director-geral dos Assuntos Comunitários, entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao
fim do prazo fixado, para a Repartição Administrativa, Rua da Cova
da Moura, 1, 1350 Lisboa, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do candidato (nome, filiação, estado civil, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu), residência, código postal e, se possível, telefone;
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b) Identificação do concurso a que se candidata, com referência
ao número e à data do Diário da República em que se encontra
publicado este aviso;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Experiência profissional e, tratando-se de candidato vincu-

lado, menção expressa da categoria, serviço a que pertence,
natureza do vínculo e antiguidade na actual categoria, na
carreira e na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
dever indicar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito;

f) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
em como possui os requisitos gerais de admissão a concurso.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento idóneo comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento idóneo comprovativo das habilitações profis-

sionais;
d) Curriculum vitae detalhado e assinado do qual deve constar

a experiência profissional a que alude o artigo 28.o do Decre-
to-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho, com a descrição porme-
norizada das funções que exerce e das que desempenhou ante-
riormente e correspondentes períodos;

e) Declaração autenticada pelo serviço donde constem a cate-
goria que detém, a natureza do vínculo e o tempo de serviço
prestado na categoria, na carreira e na função pública;

f) Declaração, passada e autenticada pelo serviço, donde cons-
tem, de maneira inequívoca, o conjunto de tarefas e respon-
sabilidades inerentes ao respectivo posto de trabalho no
período em referência;

g) Fotocópias autenticadas das classificações de serviço obtidas
nos últimos três anos.

10 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final do concurso serão afixadas nas instalações
da Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários, sitas na Rua da Cova
da Moura, 1, 1350 Lisboa.

11 — Constituição e composição do júri:

Presidente — Lénia Maria Seabra Real, directora de serviços.
Vogais efectivos:

Paulo Filipe Paixão Melo Borges, chefe de divisão.
Maria de Deus Almeida Ferreira, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Rui Manuel de Carvalho Marques, chefe de divisão.
Maria Paula Vasconcelos Lemos Mendonça, chefe de

divisão.

A presidente do júri será substituída pelo 1.o vogal efectivo nas
suas faltas e impedimentos.

16 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Ge-
ral, Maria José Salazar Leite.

Despacho (extracto) n.o 16 322/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 23 de Maio de 2001 da subdirectora-geral dos Assuntos
Comunitários, no uso de competência delegada, e de 4 de Julho de
2001 do Ministro dos Negócios Estrangeiros:

Maria Leonor da Costa de Oliveira Nunes, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal do Ministério dos Negócios Estran-
geiros — transferida para o quadro de pessoal desta Direcção-Geral
com efeitos a partir de 2 de Agosto de 2001, considerando-se exo-
nerada do lugar anterior à data da aceitação do novo lugar.

13 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Maria José Salazar Leite.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 16 323/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos das
disposições conjugadas nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e no artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, e de acordo com o
artigo 146.o no Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, nomeio, em comissão

normal de serviço, o capitão-de-mar-e-guerra EMQ José Luís Teixeira
Pereira Soares, assessor do meu Gabinete.

2 — É atribuída ao nomeado a remuneração mensal correspondente
ao vencimento e despesas de representação, acrescidas de subsídio
de refeição e demais regalias, fixadas para os adjuntos dos gabinetes
dos membros do Governo.

3 — Os subsídios de férias e de Natal a que tiver direito, nos termos
da lei, terão por base aquela remuneração mensal.

4 — A presente nomeação é feita por um ano, renovável auto-
maticamente por iguais períodos de tempo, salvo comunicação em
contrário, e produz efeitos a partir de 3 de Julho de 2001.

18 de Julho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

Despacho n.o 16 324/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, delego no secretário-geral do Ministério da Defesa Nacional,
Dr. Rogério Pereira Rodrigues, a competência para, no âmbito da
Secretaria-Geral:

a) Proferir os despachos de qualificação de deficientes das Forças
Armadas, nos termos do Decreto-Lei n.o 43/76, de 20 de
Janeiro;

b) Autorizar deslocações em serviço ao estrangeiro e no estran-
geiro e, bem assim, o processamento dos correspondentes
abonos;

c) Autorizar o trabalho extraordinário, nos termos da alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

d) Autorizar a concessão de licença sem vencimento por um
ano e regresso antecipado, nos termos dos n.os 2 e 3 do
artigo 76.o, de licença sem vencimento de longa duração, nos
termos do n.o 2 do artigo 78.o, e o regresso à actividade,
nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 82.o, todos do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

e) Conferir posse ao pessoal dirigente cuja competência de
nomeação esteja legalmente cometida ao Ministro da Defesa
Nacional;

f) Nomear pessoal dirigente e de chefia, em regime de subs-
tituição, nos termos do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, e do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro;

g) Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, bem como das
remuneradas previstas no n.o 6 do mesmo artigo;

h) Autorizar, nos termos do n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 50/78, de 28 de Março, funcionários e agentes a conduzir
viaturas do Estado que estejam afectas à Secretaria-Geral;

i) Autorizar a inscrição e participação de pessoal em congressos,
seminários, colóquios, reuniões, estágios, acções de formação
ou outras missões específicas no estrangeiro e que impliquem
deslocações por não mais de sete dias, desde que integrados
em actividades da Secretaria-Geral ou inseridos em planos
aprovados.

2 — Mais delego no secretário-geral, nos mesmos termos, em maté-
ria de pessoal, a competência para autorizar os movimentos de pessoal
do quadro de excedentes da INDEP, previstos nos artigos 4.o e 5.o
do Decreto-Lei n.o 363/91, de 3 de Outubro, bem como as aposen-
tações antecipadas, nos termos dos artigos 10.o e 11.o do mesmo
diploma.

3 — Delego ainda no secretário-geral, nos mesmos termos, a com-
petência para autorizar a realização de despesas de funcionamento
corrente por conta das dotações consignadas no orçamento do Gabi-
nete do Ministro da Defesa Nacional, até ao montante individual
de 1000 contos.

4 — As competências delegadas pelo presente despacho podem ser
subdelegadas, no todo ou em parte, no secretário-geral-adjunto e na
directora do Departamento dos Assuntos Jurídicos (DeJur).

5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo secretário-geral que se incluam no âmbito desta dele-
gação de competências.

18 de Julho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui Eduardo
Ferreira Rodrigues Pena.
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Despacho n.o 16 325/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, delego no director-geral de Infra-Estruturas do Ministério
da Defesa Nacional, Dr. Manuel César Beirão da Cunha Rêgo, em
matéria de realização de obras e de gestão de imóveis, a competência
para:

a) Autorizar, nas áreas de atribuições e responsabilidades da
Direcção-Geral de Infra-Estruturas relativas a obras e infra-
-estruturas OTAN, a realização de despesas até ao montante
de 75 000 contos;

b) Representar o Ministério da Defesa Nacional em todos os
actos preparatórios ou definitivos relativos à aquisição, alie-
nação a qualquer título, cessão a título provisório ou cedência
de uso, total ou parcial, de imóveis do património do Estado
afectos ao Ministério da Defesa Nacional.

2 — Delego ainda no director-geral de Infra-Estruturas a compe-
tência para, no âmbito do pessoal afecto àquela Direcção-Geral:

a) Autorizar deslocações em serviço ao estrangeiro e no estran-
geiro e, bem assim, o processamento dos correspondentes
abonos;

b) Autorizar a utilização de avião e viagens de trabalho no con-
tinente, nos termos do previsto no artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

c) Autorizar trabalho extraordinário, nos termos da alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

d) Autorizar a concessão de licença sem vencimento por um
ano e regresso antecipado nos termos dos n.os 2 e 3 do
artigo 76.o, de licença sem vencimento de longa duração, nos
termos do n.o 2 do artigo 78.o, e o regresso à actividade nos
termos do disposto no n.o 2 do artigo 82.o, todos do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

e) Conferir posse ao pessoal dirigente cuja competência de
nomeação esteja legalmente cometida ao Ministro da Defesa
Nacional;

f) Nomear pessoal dirigente e de chefia, em regime de subs-
tituição, nos termos da alínea b) do n.o 5 do artigo 21.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

g) Proceder à nomeação de pessoal civil ou militar para a Estação
Ibéria NATO do Sistema SATCOM, nos termos do n.o 1
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 191/71, de 11 de Maio, de
harmonia com o disposto no artigo 21.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 11/95, de 23 de Maio;

h) Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, bem
como a acumulação prevista no n.o 6 do mesmo artigo;

i) Autorizar, nos termos do n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 50/78, de 28 de Março, funcionários e agentes a conduzir
veículos do Estado afectos à Direcção-Geral de Infra-Es-
truturas;

j) Autorizar a inscrição e participação de pessoal em congressos,
seminários, colóquios, reuniões, estágios, acções de formação
ou outras missões específicas no estrangeiro e que impliquem
deslocações, desde que integrados em actividades da Direc-
ção-Geral de Infra-Estruturas ou inseridos em planos devida
e previamente aprovados.

3 — As competências delegadas pelo presente despacho podem ser
subdelegadas, no todo ou em parte, no subdirector-geral de Infra-
-Estruturas.

4 — O presente despacho produz efeitos reportados a 3 de Julho
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos praticados
pelo director-geral de Infra-Estruturas que se incluam no âmbito desta
delegação de competências.

18 de Julho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui Eduardo
Ferreira Rodrigues Pena.

Despacho n.o 16 326/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, delego no director-geral de Política de Defesa Nacional,
major-general José Luís Pinto Ramalho, a competência para, no
âmbito da execução da política de cooperação técnico-militar com
os países africanos de língua oficial portuguesa:

a) Autorizar a realização de despesas com locação e aquisição
de bens e serviços com empreitadas de obras públicas e aqui-
sição de serviços e bens até ao limite de 100 000 contos;

b) Autorizar deslocações aos países africanos de língua oficial
portuguesa, no âmbito da cooperação técnico-militar, de mili-
tares das Forças Armadas em missão oficial, bem como o
processamento dos respectivos abonos;

c) Nomear, no âmbito do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de
Dezembro, os militares indigitados para acções de cooperação
técnico-militar, à excepção dos coordenadores, dos directores
técnicos de projecto e dos militares na situação de reforma;

d) Prorrogar a comissão dos militares nomeados para acções
de cooperação técnico-militar ao abrigo da alínea anterior,
devendo da intenção de prorrogação ser-me dado conheci-
mento com a antecedência mínima de 15 dias.

2 — Delego ainda no director-geral de Política de Defesa Nacional
as competências para, no âmbito da respectiva Direcção-Geral:

a) Autorizar trabalho extraordinário, nos termos da alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

b) Autorizar a concessão de licenças sem vencimento por um
ano e de licenças sem vencimento de longa duração e regresso
à actividade, nos termos definidos na lei;

c) Autorizar deslocações em serviço ao estrangeiro e, bem assim,
o processamento dos correspondentes abonos;

d) Nomear pessoal dirigente e de chefia, em regime de subs-
tituição, nos termos da alínea b) do n.o 5 do artigo 21.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

e) Autorizar a inscrição e participação de pessoal em congressos,
seminários, colóquios, reuniões, acções de formação e outras
missões específicas no estrangeiro e que impliquem deslo-
cações por não mais de sete dias, desde que integrados em
actividades da Direcção-Geral ou inseridos em planos apro-
vados;

f) Conferir posse ao pessoal dirigente cuja competência de
nomeação me esteja legalmente cometida;

g) Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 32.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

h) Autorizar, nos termos do n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 50/78, de 28 de Março, funcionários e agentes a conduzir
viaturas do Estado que estejam afectas à Direcção-Geral de
Política de Defesa Nacional.

3 — As competências delegadas pelo presente despacho podem ser
subdelegadas, no todo ou em parte, no subdirector-geral.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 3 de Julho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos praticados pelo direc-
tor-geral de Política de Defesa Nacional que se incluam no âmbito
desta delegação de competências.

18 de Julho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui Eduardo
Ferreira Rodrigues Pena.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1366/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada ingressar os cadetes da classe de técnicos supe-
riores navais em serviço efectivo normal:

9100201, Dora Cristina Nunes Paulino e 9100301, Rui Miguel de Aze-
vedo Colaço de Carvalho, no serviço efectivo, em regime de con-
trato, no posto de subtenente, a contar de 5 de Abril de 2001,
em conformidade com o previsto no n.o 1 do artigo 46.o do Decre-
to-Lei n.o 289/2000, de 14 de Novembro, e na alínea a) do n.o 1
do artigo 393.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
posto em vigor pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
data a partir da qual contam a respectiva antiguidade e lhe são
devidos os vencimentos do posto, ficando colocados no 1.o escalão.

Estes oficiais, após o seu ingresso no regime de contrato, deverão
ser colocados, na lista de antiguidade do seu posto e classe, à esquerda
do 4500200, subtenente da classe de técnicos superiores navais, em
regime de contrato, Carlos Frederico dos Santos Silva.

20 de Julho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.
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FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Despacho n.o 16 327/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea que os militares destinados ao regime
de contrato em seguida mencionados sejam promovidos ao posto de 2CAB nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 371.o, conjugado
com o n.o 4 do artigo 374.o, ambos do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR) aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de
24 de Janeiro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho, por reunirem as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas nos artigos 56.o e 60.o do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

a) OPRDET

SOL OPRDET SEN/RC-e 130358 K Paulo Roberto dos Santos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL OPRDET SEN/RC-e 130360 A Hugo Alexandre Lopes Amante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL OPRDET SEN/RC-e 130359 H Vítor Hugo da Silva Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA

b) OPSAS

SOL OPSAS SEN/RC-e 130312 A Catarina Isabel Oliveira Louro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL OPSAS SEN/RC-e 130326 A Tânia Isabel da Encarnação Palminha Faísca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL OPSAS SEN/RC-e 130350 D Joaquim Pedro Chibeles Caixeirinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL OPSAS SEN/RC-e 130334 B Paula Alexandra Cardoso da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL OPSAS SEN/RC-e 130313 K Ricardo Jorge Pereira Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA

c) — MMA

SOL MMA SEN/RC-e 130247 H Hernâni João Cordeiro Gaiola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL MMA SEN/RC-e 130346 F Cassiano André Moreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL MMA SEN/RC-e 130242 G Pedro Miguel Martins Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL MMA SEN/RC-e 130240 L Hugo Filipe Duarte Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL MMA SEN/RC-e 130211 G Milton João Roque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL MMA SEN/RC-e 130243 E Ricardo Emanuel Saramago Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL MMA SEN/RC-e 130383 L Timóteo Edgar Moniz Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL MMA SEN/RC-e 130246 K David Miguel Santos Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL MMA SEN/RC-e 130041 F Marcelo Dias Caetano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL MMA SEN/RC-e 130347 D Gonçalo António Nunes Penedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL MMA SEN/RC-e 130239 G Arlindo Miguel Guimarães Lopes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL MMA SEN/RC-e 130245 A António José da Silva Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL MMA SEN/RC-e 130241 J Samuel Filipe Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL MMA SEN/RC-e 130248 F Rui Silvestre dos Anjos Reigada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL MMA SEN/RC-e 130238 J Marco António de Oliveira Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL MMA SEN/RC-e 130341 E Michelli Angel Pinto Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL MMA SEN/RC-e 130375 K José Carlos Damião de Sousa Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL MMA SEN/RC-e 130371 G Gonçalo Passos Barata Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL MMA SEN/RC-e 130174 J Márcia Cláudia Gomes Santos Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA

d) MMT

SOL MMT SEN/RC-e 130330 K Ricardo Alexandre Lopes Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL MMT SEN/RC-e 130309 A Rui Pedro Godinho Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL MMT SEN/RC-e 130317 B Gonçalo Martins Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL MMT SEN/RC-e 130378 D Nuno Gabriel Pires Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL MMT SEN/RC-e 130323 G Alexandre Lecart Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL MMT SEN/RC-e 130354 G Hélder Fernando Pereira Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL MMT SEN/RC-e 130377 F Ricardo Jorge da Costa Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA

e) ABST

SOL ABST SEN/RC-e 130340 G Nélson Manuel Vieira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL ABST SEN/RC-e 130336 J Ivo Miguel Gonçalves Louro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL ABST SEN/RC-e 130283 D Alexandre Gonçalves Joaquim Pedrozo Acuna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL ABST SEN/RC-e 130373 C David Lopes Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL ABST SEN/RC-e 130266 D Albertina Maria dos Santos Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL ABST SEN/RC-e 130352 L Tânia Marisa Guerra Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL ABST SEN/RC-e 130276 A Cátia Catarina da Costa Moes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL ABST SEN/RC-e 130267 B Sílvia Marina Barros Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA

f) CMI

SOL CMI SEN/RC-e 130381 D Cláudio Filipe Rosinha Maximino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA

g) PA

SOL PA SEN/RC-e 130293 A Jorge Manuel Vicente António . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL PA SEN/RC-e 130364 D Luís Carlos de Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL PA SEN/RC-e 130331 H Paulo Fernando Costa Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL PA SEN/RC-e 130170 F Bruno Filipe Rodrigues de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL PA SEN/RC-e 130249 D Carlos Miguel Damásio Figueirinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL PA SEN/RC-e 130262 A Guálter Nuno Madeira Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL PA SEN/RC-e 130332 F Nuno Miguel Silveira Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL PA SEN/RC-e 130261 C Válter Edgar Teixeira Viveiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
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SOL PA SEN/RC-e 130324 E José Manuel do Nascimento Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL PA SEN/RC-e 130329 F Sidney Erik Silva Dias Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL PA SEN/RC-e 130344 K Alexandre Manuel Martins Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL PA SEN/RC-e 130310 E Ivo Alexandre Rodrigues Teodoro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL PA SEN/RC-e 130337 G André Filipe Ribeiro Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL PA SEN/RC-e 130270 B Berto Jorge Antunes Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL PA SEN/RC-e 130291 E Filipe Costa Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL PA SEN/RC-e 130263 K Hugo José Correia David . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL PA SEN/RC-e 130363 F Joel Ricardo de Vasconcelos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL PA SEN/RC-e 130274 E Américo Manuel Freitas Duro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL PA SEN/RC-e 130367 J Sérgio Miguel Fernandes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL PA SEN/RC-e 130319 J Abílio António Maciel Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL PA SEN/RC-e 129848 J Bruno Ricardo Osório Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL PA SEN/RC-e 130251 F Bruno José da Fonseca Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL PA SEN/RC-e 130284 B Alexandre Nuno Henriques Lucas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL PA SEN/RC-e 130372 E Nuno Alexandre Rocha Veneza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL PA SEN/RC-e 130275 C Frederico Gorjão Policarpo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL PA SEN/RC-e 130316 D Sónia Maria Antunes Manique . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL PA SEN/RC-e 130369 E Vítor Manuel dos Santos Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL PA SEN/RC-e 130273 G Bruno João Ribeiro da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL PA SEN/RC-e 130287 G Dina Teresa Ferreira Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL PA SEN/RC-e 130315 F Ana Margarida Pereira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA

h) SAS

SOL SAS SEN/RC-e 130345 H Filipe Miguel Antunes Marques Lameiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL SAS SEN/RC-e 130271 L Bruno José Perdigão Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL SAS SEN/RC-e 130255 J Carlos Manuel da Silva Nunes Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL SAS SEN/RC-e 130277 K Rui Pedro Garcia Pestana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL SAS SEN/RC-e 130253 B Luís António Encarnação Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL SAS SEN/RC-e 130294 K André Ricardo da Silva Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL SAS SEN/RC-e 130335 L Carla Marisa Gomes de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL SAS SEN/RC-e 130321 L Artur Manuel Martins dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL SAS SEN/RC-e 130327 K Zita Maria Ferreira Tenreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL SAS SEN/RC-e 130254 L Olga Sofia Pinto da Cruz Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL SAS SEN/RC-e 130257 E Marta Raquel de Sousa Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL SAS SEN/RC-e 130260 E Telma Alexandra Barbosa Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL SAS SEN/RC-e 130290 G Luís Pedro de Oliveira Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL SAS SEN/RC-e 130342 C Sandra Marlene Almeida Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL SAS SEN/RC-e 130333 D Elsa Maria Marques Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL SAS SEN/RC-e 130366 L Sara Almeida da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL SAS SEN/RC-e 130285 L Paulo Jorge Correia Paias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL SAS SEN/RC-e 130268 L Susana Cristina Martins Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL SAS SEN/RC-e 130306 G Patrícia Alexandra Ribeiro Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL SAS SEN/RC-e 130282 F Carla Sofia Ferreira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL SAS SEN/RC-e 130258 C Ana Isabel Santos Rouxinol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL SAS SEN/RC-e 130259 A Ana Sofia dos Santos Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL SAS SEN/RC-e 130365 B Cecília de Fátima Garcia Ramalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA

i) MUS

SOL MUS SEN/RC-e 130318 L Lino Rafael Casaca Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL MUS SEN/RC-e 130304 L Fausto André Rosa dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL MUS SEN/RC-e 130301 F Bruno Filipe Dias Moedas Praia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL MUS SEN/RC-e 130298 B Pedro Miguel Batista da Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL MUS SEN/RC-e 130300 H Paulo Jorge Fernandes Tomás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL MUS SEN/RC-e 130302 D Joel dos Santos Bravo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL MUS SEN/RC-e 130213 C Daniel Filipe da Conceição Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL MUS SEN/RC-e 130214 A Bruno César Pinto Madureira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL MUS SEN/RC-e 130299 L Gonçalo Moreira Pires Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL MUS SEN/RC-e 130297 D Pedro Miguel Medinas Rosado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA
SOL MUS SEN/RC-e 130303 B Pedro Alexandre Magessi Fialho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFMTFA

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 19 de Junho de 2001.

28 de Junho de 2001. — Por subdelegação do Comandante de Pessoal da Força Aérea e após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira, MGEN/PILAV.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 16 328/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de Viação de 6 de Junho de 2001 e do administrador-delegado
do Hospital de Curry Cabral de 25 de Junho de 2001 foi autorizada
a transferência do assistente administrativo Raimundo Jorge Freire
para exercer funções na Direcção Regional de Viação de Lisboa e
Vale do Tejo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Julho de 2001. — Pela Directora de Serviços de Adminis-
tração, o Chefe de Divisão de Pessoal e Expediente Geral, João Ataíde.

Aviso n.o 9886/2001 (2.a série). — A Direcção-Geral de Viação
pretende recrutar, através de requisição e ou transferência, ao abrigo
dos artigos 25.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
técnicos superiores principais, de 1.a classe ou de 2.a classe com vínculo
à Administração Pública, central ou local, licenciatura e experiência
na avaliação e inspecção de actividades de ensino e formação e dis-
ponibilidade para deslocações em todo o território do continente.

Local de trabalho — Lisboa, Porto e Coimbra.
Condições de trabalho — as genericamente vigentes para a Admi-

nistração Pública, acrescendo ao vencimento o suplemento remune-
ratório previsto no n.o 5 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 484/99,
de 10 de Novembro.

As propostas deverão ser enviadas por escrito no prazo de 10 dias
úteis, dirigidas à Direcção de Serviços de Administração, Avenida
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da República, 16, 1.o, 1069-055 Lisboa, acompanhadas do curriculum
vitae detalhado e indicação do local onde pretende trabalhar.

16 de Julho de 2001. — Pela Directora de Serviços de Adminis-
tração, o Chefe de Divisão de Pessoal e Expediente Geral, João Ataíde.

Aviso n.o 9887/2001 (2.a série). — A Direcção-Geral de Viação
pretende recrutar, através de requisição ou transferência, técnicos
superiores principais de 1.a classe ou de 2.a classe com vínculo à
Administração Pública, central ou local, curso superior de Engenharia
Civil e disponibilidade para deslocação em todo o território do
continente.

Local de trabalho — Lisboa.
Condições de trabalho — as genericamente vigentes para a Admi-

nistração Pública, acrescendo ao vencimento o suplemento remune-
ratório previsto no n.o 5 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 484/99,
de 10 de Novembro.

As propostas deverão ser enviadas por escrito no prazo de 10 dias
úteis, dirigidas à Direcção de Serviços de Administração, Avenida
da República, 16, 1.o, 1069-055 Lisboa, acompanhadas do curriculum
vitae detalhado.

16 de Julho de 2001. — Pela Directora de Serviços de Adminis-
tração, o Chefe de Divisão de Pessoal e Expediente Geral, João Ataíde.

Aviso n.o 9888/2001 (2.a série). — A Direcção-Geral de Viação
pretende recrutar, através de requisição ou transferência, técnicos
superiores principais, de 1.a classe ou de 2.a classe com vínculo à
Administração Pública, central ou local, licenciatura em Engenharia,
de preferência Mecânica ou Electrónica e disponibilidade para des-
locações em todo o território do continente.

Local de trabalho — Lisboa, Porto e Coimbra.
Condições de trabalho — as genericamente vigentes para a Admi-

nistração Pública, acrescendo ao vencimento o suplemento remune-
ratório previsto no n.o 5 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 484/99,
de 10 de Novembro.

As propostas deverão ser enviadas por escrito no prazo de 10 dias
úteis, dirigidas à Direcção de Serviços de Administração, Avenida
da República, 16, 1.o, 1069-055 Lisboa, acompanhadas do curriculum
vitae detalhado e indicação do local onde pretende trabalhar.

16 de Julho de 2001. — Pela Directora de Serviços de Adminis-
tração, o Chefe de Divisão de Pessoal e Expediente Geral, João Ataíde.

Aviso n.o 9889/2001 (2.a série). — A Direcção-Geral de Viação
pretende recrutar, através de requisição ou transferência, técnicos
superiores principais, de 1.a classe ou de 2.a classe com vínculo à
Administração Pública, central ou local, licenciatura em Direito e,
preferencialmente, conhecimentos de processos de contra-ordenação.

Local de trabalho — Lisboa, Porto, Coimbra, Aveiro, Santarém,
Setúbal e Faro.

Condições de trabalho — as genericamente vigentes para a Admi-
nistração Pública, acrescendo ao vencimento o suplemento remune-
ratório previsto no n.o 5 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 484/99,
de 10 de Novembro.

As propostas deverão ser enviadas por escrito no prazo de 10 dias
úteis, dirigidas à Direcção de Serviços de Administração, Avenida
da República, 16, 1.o, 1069-055 Lisboa, acompanhadas do curriculum
vitae detalhado e indicação do local onde pretende trabalhar.

16 de Julho de 2001. — Pela Directora de Serviços de Adminis-
tração, o Chefe de Divisão de Pessoal e Expediente Geral, João Ataíde.

Aviso n.o 9890/2001 (2.a série). — A Direcção-Geral de Viação
pretende recrutar, através de requisição ou transferência, técnicos
principais, de 1.a classe ou de 2.a classe com vínculo à Administração
Pública, central ou local, e bacharelato em Engenharia ou curso supe-
rior adequado no âmbito da engenharia.

Local de trabalho — Lisboa, Porto e Coimbra.
Condições de trabalho — as genericamente vigentes para a Admi-

nistração Pública, acrescendo ao vencimento o suplemento remune-
ratório previsto no n.o 5 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 484/99,
de 10 de Novembro.

As propostas deverão ser enviadas por escrito no prazo de 10 dias
úteis, dirigidas à Direcção de Serviços de Administração, Avenida
da República, 16, 1.o, 1069-055 Lisboa, acompanhadas do curriculum
vitae detalhado e indicação do local onde pretende trabalhar.

16 de Julho de 2001. — Pela Directora de Serviços de Adminis-
tração, o Chefe de Divisão de Pessoal e Expediente Geral, João Ataíde.

Aviso n.o 9891/2001 (2.a série). — A Direcção-Geral de Viação
pretende recrutar, através de requisição ou transferência, técnicos
principais, de 1.a classe ou de 2.a classe com vínculo à Administração
Pública, central ou local, e bacharelato em Engenharia Civil.

Local de trabalho — Lisboa.
Condições de trabalho — as genericamente vigentes para a Admi-

nistração Pública, acrescendo ao vencimento o suplemento remune-
ratório previsto no n.o 5 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 484/99,
de 10 de Novembro.

As propostas deverão ser enviadas por escrito no prazo de 10 dias
úteis, dirigidas à Direcção de Serviços de Administração, Avenida
da República, 16, 1.o, 1069-055 Lisboa, acompanhadas do curriculum
vitae detalhado e indicação do local onde pretende trabalhar.

16 de Julho de 2001. — Pela Directora de Serviços de Adminis-
tração, o Chefe de Divisão de Pessoal e Expediente Geral, João Ataíde.

Despacho (extracto) n.o 16 329/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Julho de 2001 do director-geral de Viação:

Maria Fernanda Casco Martins, assessora da carreria técnica superior
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Viação — nomeada
definitivamente, precedendo concurso, na categoria de assessor
principal da mesma carreira e quadro, ficando posicionada no esca-
lão 1, índice 710, considerando-se exonerada do anterior lugar a
partir da respectiva data de aceitação. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2001. — Pela Directora de Serviços de Adminis-
tração, o Chefe de Divisão de Pessoal e Expediente Geral, João Ataíde.

Despacho (extracto) n.o 16 330/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Julho de 2001 do director-geral de Viação:

Maria da Luz de Jesus Cardoso Rodrigues Gouveia, técnica superior
de 2.a classe da carreira de jurista do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Viação — nomeada definitivamente, precedendo con-
curso, na categoria de técnico superior de 1.a classe da mesma
carreira e quadro, ficando posicionada no escalão 1, índice 460,
com efeitos a partir de 30 de Dezembro de 1999, considerando-se
exonerada do anterior lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

17 de Julho de 2001. — Pela Directora de Serviços de Adminis-
tração, o Chefe de Divisão de Pessoal e Expediente Geral, João Ataíde.

Governo Civil do Distrito de Beja

Despacho (extracto) n.o 16 331/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Julho de 2001 do governador civil do Distrito de
Beja:

Hélder Rodrigo Espada dos Santos Pinto, bacharel em Engenharia
Informática — nomeado adjunto do gabinete de apoio pessoal, sen-
do-lhe fixada a remuneração correspondente ao índice 650 da tabela
anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Julho de 2001. — O Governador Civil, Agostinho Marques
Moleiro.

Governo Civil do Distrito de Setúbal

Mapa n.o 28/2001. — Mapa a que se refere o n.o 1 do artigo 1.o,
conjugado com o n.o 1 do artigo 2.o, da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto
(1.o semestre de 2001):

Beneficiário Montante
Data

da
decisão

Coral Infantil de Setúbal, Setúbal . . . . . . 250 000$00 27-3-2001
Associação Livre de Suinicultores, Mon-

tijo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 27-3-2001
Popular FM — Som do Pinhal, Pinhal

Média . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 27-3-2001
Grupo Desportivo Alcochetense, Alco-

chete . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 27-3-2001
Juventude Atlético Clube, Santiago do

Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 27-3-2001
Associação Trabalhadores do Governo

Civil, Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 27-3-2001
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Beneficiário Montante
Data

da
decisão

Grupo Desportivo Os Pelezinhos, Setúbal 100 000$00 27-3-2001
Assoc. Humanit. Bombeiros Voluntários,

Pinhal Novo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00 27-3-2001
Grupo Desportivo Recreativo O Sindi-

cato, Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 27-3-2001
Futebol Clube Alvaladense, Alvalade

Sado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 27-3-2001
Soc. Mus. e Recreat. União Setubalense,

Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 27-3-2001
Cercisa, Miratejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 27-3-2001
Vitória Fut. Clube Secção Motorismo,

Alcochete . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 27-3-2001
Cent. de Dia a Flor da Serra Santa Mar-

garida, Grândola . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 27-3-2001
O Alcache, Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 27-3-2001
Assoc. Bombeiros Voluntários de Setúbal 250 000$00 27-3-2001
Assoc. de Ciclismo do Distrito de Setúbal 200 000$00 27-3-2001
Núcleo de Cicloturismo de Palmela,

Palmela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 27-3-2001
CCD Trab. Câmara Municipal de Setúbal 500 000$00 17-4-2001
União Desp. e Recreativa das Pontes,

Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 17-4-2001
Clube Náutico de Almada, Almada . . . . . 200 000$00 27-4-2001
Assoc. de Cultura de Palmela, Palmela . . . 250 000$00 27-3-2001
Associação de Pára-Quedistas de Setú-

bal, Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 27-3-2001
Ginásio Atlético Clube, Baixa da

Banheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 27-3-2001
Sociedade Filarmónica Humanitária, Pal-

mela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 27-3-2001
Rancho Folclórico Os Camp. São Fran-

cisco, Alcochete . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 27-3-2001
Assoc. Desp. Lebres do Sado, Setúbal . . . 100 000$00 27-3-2001
Núcleo Recreativo e Desportivo Ídolos

da Praça, Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 27-3-2001
Associação Gil Teatro, Alcochete . . . . . . 100 000$00 27-5-2001
Associação Trabalhadores Governo Civil,

Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 23-5-2001
Ser. Acção Soc. do Instituto Politécnico,

Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 255 200$00 23-5-2001
Grupo Desportivo Pescadores da Costa

da Caparica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 000$00 23-5-2001
Comissão Festas São Pedro da Marateca,

Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00 27-3-2001
Grupo Desportivo e Recreativo Airense,

Palmela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 27-3-2001
Os Maletilhas, Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 27-3-2001

25 de Julho de 2001. — O Secretário, Arménio da Silva Duque.

Governo Civil do Distrito de Viana do Castelo

Listagem n.o 185/2001. — Mapa a que se refere o n.o 1 do artigo 1.o,
conjugado com o artigo 2.o, da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, e o
ofício n.o 491, de 12 de Fevereiro de 1996, do Gabinete do Ministro
da Administração Interna (1.o semestre de 2001):

Data
de

pagamento
Beneficiário Montante

15-3-2001 Centro Desportivo e Cultural de São
Paio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00

15-3-2001 Nuno do Nascimento da Costa Sousa . . . 19 800$00
15-3-2001 Casa do Povo de Afife . . . . . . . . . . . . . . . 45 000$00
20-3-2001 Centro Cultural do Alto Minho . . . . . . . 2 000 000$00
23-3-2001 Fundação Maestro José Pedro . . . . . . . . 200 000$00
23-3-2001 Helena Margarida Armas Fernandes . . . . 16 000$00
23-3-2001 Comissão Busto Amadeu Costa, Viana

do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
2-4-2001 Grupo Folclórico Caritas de Campos . . . 50 000$00
4-4-2001 Cruz Vermelha Portuguesa, Delegação

de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00

Data
de

pagamento
Beneficiário Montante

4-4-2001 Associação de Estudantes da Escola
Secundária de Santa Maria Maior,
Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00

17-4-2001 Fundação Maestro José Pedro, Viana
do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 000$00

17-4-2001 Centro de Estudos Regionais . . . . . . . . . 250 000$00
17-4-2001 Clube de Jornalistas de Braga . . . . . . . . 600 000$00
17-4-2001 Associação Portuguesa de Wu-Shu, Vila

Praia de Âncora . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
17-4-2001 Grupo Desportivo e Cultural dos ENVC 50 000$00
17-4-2001 Federação das Associações de Pais do

Alto Minho, Viana do Castelo . . . . . . 100 000$00
17-4-2001 Sport Clube Vianense . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
17-4-2001 Sport Clube Vianense . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
17-4-2001 Ara — Associação Cultural e Recrea-

tiva de Riba de Âncora . . . . . . . . . . . . 60 000$00
17-4-2001 Associação Cultural, Desportiva e Re-

creativa de Calheiros . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
17-4-2001 Centro Social Paroquial de Campos . . . 60 000$00
17-4-2001 Centro Social Paroquial da Correlhã . . . . 60 000$00
17-4-2001 Associação de Coleccionismo do Vale

do Neiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
17-4-2001 Associação de Coleccionismo do Vale

do Neiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
17-4-2001 Comissão Promotora das Comemora-

ções do 25 de Abril . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
17-4-2001 Sociedade Columbófila do Minho . . . . . 40 000$00
17-4-2001 Associação de Atletismo de Viana do

Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
17-4-2001 Associação Desportiva Darquense . . . . 30 000$00
17-4-2001 Clube de Natação e Cultura . . . . . . . . . . 100 000$00
19-4-2001 AATEC — Associação de Antigos Alu-

nos da Escola Industrial e Comercial 60 000$00
19-4-2001 HINOPORTUNA — Tuna Académica 100 000$00
19-4-2001 Associação Cultural Recreativa Despor-

tiva de Amonde . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
19-4-2001 Associação Natação de Viana do Cas-

telo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
19-4-2001 AEESTG — Ass. E. Esc. Sup. Técn.

Gestão, Viana do Castelo . . . . . . . . . . 100 000$00
19-4-2001 Comissão Organizadora do Intercâmbio

Bergan, Noruega . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
19-4-2001 Nuno do Nascimento da Costa Sousa . . . 30 000$00
2-5-2001 Projecto Núcleo Desenvolvimento Cul-

tural de Vila Nova de Cerveira . . . . . 250 000$00
2-5-2001 Centro Social e Cultural de Carreço . . . 60 000$00
2-5-2001 Rancho Regional das Lavradeiras de

Carreço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
2-5-2001 Comunidade das Irmãs Franciscanas,

Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
2-5-2001 Sporting Club Caminhense . . . . . . . . . . . 100 000$00
2-5-2001 Grupo Musical Lá-Mi-Ré, Monção . . . . 75 000$00
2-5-2001 Centro Cultural Recreativo Argela . . . . 100 000$00
2-5-2001 Grupo Folclórico de Ganfei . . . . . . . . . . 70 000$00
2-5-2001 Grupo Columbófilo Limiano . . . . . . . . . 30 000$00
2-5-2001 Ronda Típica da Meadela . . . . . . . . . . . 70 000$00
2-5-2001 Associação Guias de Portugal, Compa-

nhia n.o 1, Cardielos . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
2-5-2001 Escola EB 2,3 Frei Bartolomeu dos

Mártires, Viana do Castelo . . . . . . . . 60 000$00
3-5-2001 Sociedade Columbófila Areosense . . . . 30 000$00
3-5-2001 Sport Club Vianense . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
3-5-2001 Associação Cultural, Recreativa e Des-

portiva de Paredes de Coura . . . . . . . 150 000$00
15-5-2001 Associação Desportiva e Cultural

Juventude de Cerveira . . . . . . . . . . . . 70 000$00
15-5-2001 Associação C. de Tocatas e Cantares de

Jovens de Calheiros . . . . . . . . . . . . . . 90 000$00
15-5-2001 Escola de Música do Neiva . . . . . . . . . . . 75 000$00
15-5-2001 Associação Desportiva Recreativa Cul-

tural de Lindoso . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
15-5-2001 Manuel A. Ferreira Pereira (prémio

«Melhor aluno» do IPVC) . . . . . . . . . 250 000$00
17-5-2001 Associação de Artes Orientais, Viana do

Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
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17-5-2001 Associação de Dadores de Sangue do
Distrito de Viana do Castelo . . . . . . . 130 000$00

17-5-2001 Clube Náutico de Viana . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
17-5-2001 Lions Clube de Viana do Castelo . . . . . 40 000$00
17-5-2001 Associação Desportiva e Cultural de

Anha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
17-5-2001 Clube Náutico de Arcos de Valdevez . . . 80 000$00
17-5-2001 Sociedade de Instrução e Recreio de

Carreço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
17-5-2001 Agrupamento 787 Corpo Nacional de

Escutas Vitorino de Piães . . . . . . . . . . 40 000$00
17-5-2001 Associação Cultural e Desportiva Santa

Marta de Serdedelo . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
17-5-2001 Associação Desportiva e Cultural de

Portela Suza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
17-5-2001 Escola Básica 2+3 Ciclos de Távora . . . 100 000$00
17-5-2001 Rancho Folclórico Camponês de Bico,

Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
17-5-2001 Diocese de Viana do Castelo, «Pastoral

da Família» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
21-5-2001 Associação de Pais e Encarregados de

Educação da Escola n.o 3, Darque 40 000$00
21-5-2001 Lions Clube de Vila Praia de Âncora . . . 50 000$00
21-5-2001 Batotas — Clube de Desportos Radicais

de Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
21-5-2001 Corpo Nacional de Escutas, Junta

Regional, Viana do Castelo . . . . . . . . 40 000$00
21-5-2001 Rancho Folclórico da Correlhã . . . . . . . 150 000$00
21-5-2001 Orfeão de Vila Praia de Âncora . . . . . . 100 000$00
21-5-2001 Comissão de Festas de São Pedro,

Barroselas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
21-5-2001 CERVOCULTURAL — Núcleo Cul-

tural Cerveirense . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
1-6-2001 Assoc. Sócio C. Moradores Núcleo

Habitacional, Viana do Castelo . . . . . 40 000$00
1-6-2001 ASPA — Ass. de Defesa e Estudo do

Património Cultural e Natural, Braga 100 000$00
1-6-2001 Crepúsculos — Associação D. do Am-

biente e Património, Barroselas . . . . . 50 000$00
1-6-2001 Associação de Pais da Escola Secundá-

ria de Monserrate, Viana do Castelo 75 000$00
1-6-2001 Comissão Promotora do Aniversário do

25 de Abril, Valença . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
1-6-2001 Centro Social Paroquial Paróquia de

Santa Marta de Portuzelo . . . . . . . . . . 50 000$00
1-6-2001 Judo Clube Caminha, Jucaminha . . . . . 60 000$00
1-6-2001 Fundação Ensino e Cultura Fernando

Pessoa, Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
1-6-2001 Centro de Estudos Regionais, Viana do

Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
1-6-2001 Associação Cultural e Recreativa do

Rancho Folclórico Ribeira, Ponte de
Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

6-6-2001 Associação Pediátrica de Viana do Cas-
telo, Serviço de Neonatologia . . . . . . 100 000$00

6-6-2001 Associação Judo Minho, Juminho,
Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00

6-6-2001 Associação Budokai Shotokai de Por-
tugal, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . 60 000$00

18-6-2001 Académico Clube de Viana . . . . . . . . . . 50 000$00
18-6-2001 Associação Social e Recreativa dos Apo-

sentados e Reformados, Valença . . . 60 000$00
18-6-2001 Associação de Pais e Encarregados de

Educação Escola de Arcozelo . . . . . . 50 000$00
18-6-2001 Liga Limiana dos Amigos dos Cami-

nhantes de Santiago, Ponte de Lima 50 000$00
18-6-2001 Associação Cultural Recreativa Ama-

dora Proselense, Arcos de Valdevez 75 000$00
19-6-2001 Grupo Folclórico Cultural de Danças e

Cantares de Carreço . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00
19-6-2001 Centro Paroquial e Social de Covas, Vila

Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
19-6-2001 Centro de Instrução Recreio Vilamou-

rense, Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

10 660 800$00

13 de Julho de 2001. — O Governador Civil, Alberto Marques Oli-
veira e Silva.

Governo Civil do Distrito de Vila Real

Despacho n.o 16 332/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 15.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro,
exonero, a seu pedido, do cargo de adjunta do meu Gabinete de
Apoio Pessoal a licenciada Helena Maria Campos Ervedosa de
Lacerda Pavão, com efeitos a partir de 9 de Julho de 2001.

9 de Julho de 2001. — O Governador Civil, Artur João Lourenço
Vaz.

Louvor n.o 877/2001. — Nesta data a licenciada Helena Maria
Campos Ervedosa de Lacerda Pavão cessou o desempenho das funções
de adjunta do meu Gabinete de Apoio Pessoal, cargo que exerceu
durante cinco anos.

Pessoa detentora de excelentes qualidades pessoais e profissionais,
a sua acção foi de primordial relevância para os serviços, desem-
penhando as suas funções sempre com a maior dedicação, competência
e zelo.

Por isso mesmo é de inteira justiça manifestar-lhe enorme apreço
e público louvor, reconhecendo a sua dedicação à causa pública, bem
como a lealdade com que pautou o exercício das suas funções.

9 de Julho de 2001. — O Governador Civil, Artur João Lourenço
Vaz.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 9892/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Andjelka Mathers, natural de Belgrado, Jugoslávia, domiciliada em
Santa Maria da Feira — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9893/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Fonseca Muanachina, natural da República de Angola, domiciliado
em Samora Correia — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9894/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

José Augusto Ribeiro Furtado, natural da República de Cabo Verde,
domiciliado em Sintra — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9895/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Guillermo Mariano Barrera, natural de Fortaleza, Ceára, República
Federativa do Brasil, domiciliado em Braga — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

3 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a classe, Célia Peres.
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Aviso n.o 9896/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Carla Fabiana Barrera, natural de Campinas, São Paulo, República
Federativa do Brasil, domiciliada em Braga — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

3 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9897/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

César Gomes Indafá, natural da República da Guiné-Bissau, domi-
ciliado na Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9898/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Alexandre Dias Porto Chiavegatto, natural de Campinas, São Paulo,
República Federativa do Brasil, domiciliado no Monte Esto-
ril — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, o
qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de
cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de
12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9899/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Bernard Joseph Thomas, natural de Nkana, Rodésia, domiciliado no
Feijó — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9900/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Gareth Brian Joseph Thomas, natural de Joanesburgo, República da
África do Sul, domiciliado no Feijó — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9901/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Julia Jean Anne Thomas, natural de Salisbury, Rodésia, domiciliada
no Feijó — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturaliza-
ção, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a classe, Célia Peres.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 16 333/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 4.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
para exercer as funções de adjunto do meu Gabinete o licenciado
António Bernardo de Meneses e Lorena de Sèves, competindo-lhe
a realização de consultas e estudos de natureza técnico-jurídica.

Nos termos do estabelecido no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 196/93, de 27 de Maio, o nomeado fica autorizado a desempenhar
actividades docentes no ensino superior e actividades compreendidas
na respectiva especialidade profissional, respeitados os limites fixados
na alínea b) do n.o 2 do artigo 3.o

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Despacho n.o 16 334/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, ouvido
o Instituto de Seguros de Portugal, autorizo a Companhia de Seguros
Eagle Star Vida, S. A., a alterar a redacção do n.o 1 do artigo 4.o
dos respectivos estatutos, de acordo com o projecto apresentado e
que fica arquivado no Instituto de Seguros de Portugal.

16 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Despacho n.o 16 335/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, ouvido
o Instituto de Seguros de Portugal, autorizo a Zurich — Companhia
de Seguros, S. A., a alterar a redacção do artigo 5.o dos respectivos
estatutos, de acordo com o projecto apresentado e que fica arquivado
no Instituto de Seguros de Portugal.

16 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e das
Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Despacho n.o 16 336/2001 (2.a série). — Nomeio a licenciada
em Direito Teresa Catarina Gouveia Xavier Martins da Silva Gentil
Anastácio para a prestação ao meu Gabinete de serviços de consulta
e apoio jurídico especializados, com condições equiparadas às de
adjunto do Gabinete, ao abrigo dos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nos termos seguintes:

1 — A presente nomeação tem a duração de um ano, renovável
automaticamente.

2 — A remuneração anual da nomeada é equiparada ao vencimento
anual ilíquido dos adjuntos do Gabinete, incluindo as quantias cor-
respondentes aos subsídios de férias, de Natal e de refeição, acrescida
da quantia correspondente a despesas de representação.

3 — A nomeada é, para efeitos previstos no presente despacho,
requisitada, nos termos legais, à Comissão do Mercado de Valores
Mobiliários.

4 — Nos termos do estabelecido no n.o 2 do artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio a nomeada fica autorizada a desem-
penhar actividades docentes.

5 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 16 de Julho
de 2001.

16 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais

Despacho n.o 16 337/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para o apoio do meu Gabinete, com efeitos a partir de 4 de Julho
do ano 2001, Delfina Colaço Santos Rodrigues dos Santos e Lídia
Olga Rebelo de Almeida Ceia, do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo,
auferindo como remuneração mensal pelo serviço de origem a que
lhes é devida em razão da categoria que detêm.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais,
Rogério Manuel Fernandes Ferreira.
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Despacho n.o 16 338/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para o apoio do meu Gabinete, com efeitos a partir de 4 de Julho
do ano 2001, Aida da Conceição Venceslau Crespo Martins, Antónia
Ramos Serrano Quintão Caldeira, Dulce Fontes Fernandes Lopes
Gomes, Luísa Maria Marques Fernandes, Maria Celeste da Conceição
Viegas, Maria de Fátima Duque Vieira de Oliveira, Maria Ivone Papu-
cides Gomes, Natália Frias Simão, Rodope Anastácio Bourlotos,
Maria Júlia da Silva e José Amaral Castanheira, do quadro de pessoal
da Direcção-Geral dos Impostos, auferindo como remuneração mensal
pelo serviço de origem a que lhes é devida em razão da categoria
que detêm.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais,
Rogério Manuel Fernandes Ferreira.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS,
DO EQUIPAMENTO SOCIAL E DA REFORMA

DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 723/2001. — A resolução n.o 60/2000,
de 29 de Maio, criou, junto do Ministro das Finanças, a Comissão
Nacional do Euro com a natureza de estrutura de projecto.

No actual contexto organizacional da Comissão torna-se indispen-
sável dispor a tempo integral de um jurista qualificado que assegure
o acompanhamento jurídico dos procedimentos, dos contratos e dos
protocolos a celebrar com as múltiplas entidades públicas e privadas.

Assim, considerando o disposto no n.o 2 do artigo 10.o do Decre-
to-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, bem como na alínea c) do n.o 1
do artigo 19.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, determina-se o seguinte:

1 — É nomeada para o exercício de funções na Comissão Nacional
do Euro a chefe de divisão da Escola Náutica Infante D. Henrique
licenciada Joaquina Maria Alves Martins Amorim, suspendendo-se
a respectiva comissão de serviço, por ter sido reconhecido o interesse
público, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 19.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

2 — A nomeada auferirá a remuneração correspondente ao cargo
de chefe de divisão da Administração Pública acrescida de 20 % e
dos respectivos abonos, designadamente despesas de representação.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Julho
de 2001.

29 de Junho de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Manuel Pedro
da Cruz Baganha, Secretário de Estado do Tesouro e Finanças. — Pelo
Ministro do Equipamento Social, José Adelmo Gouveia Bordalo Jun-
queiro, Secretário de Estado da Administração Marítima e Portuá-
ria. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e dos Transportes

Despacho n.o 16 339/2001 (2.a série). — No seguimento da apro-
vação pelo Governo do projecto de execução da construção da Estação
de Queluz-Belas e a quadruplicação da via entre os quilómetros 11,741
e 12,279 e arruamentos envolventes, foi já declarada a utilidade
pública, com carácter de urgência e autorização para tomar posse
administrativa, da expropriação dos bens imóveis necessários ao troço
acima referido, por despacho de 25 de Julho de 1997 do Secretário
de Estado dos Transportes, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 197, de 27 de Agosto de 1997.

A citada expropriação baseou-se no projecto de execução e no
cadastro disponível naquela data; no entanto, durante a execução
das obras houve necessidade de ajustamentos no projecto, nomea-
damente na parte que afectava a parcela designada pelo n.o 21-B
e pôde completar-se e corrigir-se os elementos cadastrais.

Tais circunstâncias tornam indispensáveis a expropriação adicional
de terreno, pelo que não se tornou possível dar por concluídos os
processos de expropriação referentes às parcelas de terreno constantes
da declaração de utilidade pública, com carácter de urgência, acima
referida, sendo, por isso, necessária a sua renovação e rectificação.

Considerando o interesse de que se reveste a construção da referida
estação ferroviária e das respectivas obras complementares, nos termos
e ao abrigo da delegação de competências constante do despacho
n.o 7437/2001 (2.a série), de 14 de Março, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E. P., considerando que para a materialização da referida obra é
indispensável a expropriação das mencionadas parcelas de terreno,
no uso dos poderes conferidos pelos artigos 1.o, 3.o, 14.o, n.o 1, alínea a),
e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista a finalização dos
processos de expropriação em curso, declaro a renovação e rectificação
da declaração de utilidade pública, com carácter de urgência, ante-
riormente publicada, da expropriação das já referidas parcelas de ter-
reno, constantes das plantas n.os 13 217, 20 620 e 20 621 e do mapa
de áreas, que ora em anexo se publicam, aproveitando-se, no entanto,
todos os actos até ao momento praticados, nomeadamente as vistorias
ad perpetuam rei memoriam.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminis-
trativa das parcelas de terreno anteriormente referidas, ao abrigo do
n.o 1 do artigo 19.o do mesmo Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

25 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira Cunha.

Mapa de áreas

Estação de Queluz-Belas — 2.o troço

Expropriações

Número
da

parcela
Proprietários Moradas

Área
(metros

quadrados)
Matriz

1-A EDP — Electricidade de Portugal, S. A. . . . . . . Avenida de José Malhoa, lote A-13,
1070 Lisboa.

26,25

2-A Câmara Municipal de Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . Largo de Virgílio Horta, 2710 Sintra . . . . . 1 154

3-A Rafaela Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Avenida de António Enes, 37, rés-do-chão,
esquerdo, 2745 Queluz.

259,75 102-U, Queluz.

5-A Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P. . . . Estação de Santa Apolónia, 1100 Lisboa –

4-E/1 Câmara Municipal de Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . Largo de Virgílio Horta, 2710 Sintra . . . . . 185

4-F Câmara Municipal de Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . Largo de Virgílio Horta, 2710 Sintra . . . . . 467

8 Câmara Municipal de Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . Largo de Virgílio Horta, 2710 Sintra . . . . . 821
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Número
da

parcela
Proprietários Moradas

Área
(metros

quadrados)
Matriz

10 José Luís Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Avenida de Miguel Bombarda, 38, 3.o,
esquerdo, 2745 Queluz.

270 Artigo 2, secção F, Que-
luz.

10-A José Luís Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Avenida de Miguel Bombarda, 38, 3.o,
esquerdo, 2745 Queluz.

385 Artigo 2, secção F, Que-
luz.

10.1 Francisco António Caetano . . . . . . . . . . . . . . . . Fachada, Magoito, 2710 Sintra . . . . . . . . . . 100 924-U, Queluz.

10.1-A Francisco António Caetano . . . . . . . . . . . . . . . . Fachada, Magoito, 2710 Sintra . . . . . . . . . . 66 924-U, Queluz.

10.2 Maria Emília Sousa Ribeiro Pires . . . . . . . . . . . Avenida de Miguel Bombarda, 9, 1.o, 2745
Queluz.

151,70 5407-U, Queluz.

10.3 Octávio Francisco Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Avenida de Elias Garcia, 231, 2.o, F, 2700
Amadora.

201,90 980-U, Queluz.

10.4 Idalina Grácio de Andrade, António Grácio de
Andrade e Ana Grácio de Andrade.

Avenida de Miguel Bombarda, 17, 1.o,
2745 Queluz.

125 981-U, Queluz.

10.5 António dos Santos Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . Casal do Olival, lote 1D, 2745 Massamá . . . 1 212 383-U, Queluz.
40 702-U, Queluz.

10.5/0 António dos Santos Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . Casal do Olival, lote 1D, 2745 Massamá . . . 34 701-U, Queluz.

10.5/1 Anabela Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Praceta do Dr. Fernando Namora, Urba-
nização de Maria Lagar, lote 13, 2.o,
esquerdo, 2745 Massamá.

34 700.

10.5/2 Anabela Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Praceta do Dr. Fernando Namora, Urba-
nização de Maria Lagar, lote 13, 2.o,
esquerdo, 2745 Massamá.

18 2461.

10.6 Maria Emília Morais Almeida e Maria do
Patrocínio Morais de A. Sousa.

Avenida de Miguel Bombarda, 19-A, 2745
Queluz.

368,50 382-U, 3244-U e 1518-U,
Queluz.

10.6-A Câmara Municipal de Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . Largo de Virgílio Horta, 2710 Sintra . . . . . 107

10.7 JAE/OP (4.a Secção de Conservação e Secre-
taria).

Praça da Portagem, Ponte, 2800 Almada . . . 230

10.8 José Luís Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Avenida de Miguel Bombarda, 38, 3.o,
esquerdo, 2745 Queluz.

220 Omisso.

10.9 António José Rebelo Bustorf . . . . . . . . . . . . . . . Avenida dos Defensores de Chaves, 87, 4.o,
esquerdo, 1000 Lisboa.

223 Artigo 1, secção F, Que-
luz.

10.9-A António José Rebelo Bustorf . . . . . . . . . . . . . . . Avenida dos Defensores de Chaves, 87, 4.o,
esquerdo, 1000 Lisboa.

1 150 Artigo 1, secção F, Que-
luz.

10.9-B António José Rebelo Bustorf . . . . . . . . . . . . . . . Avenida dos Defensores de Chaves, 87, 4.o,
esquerdo, 1000 Lisboa.

1 701 Artigo 1, secção F, Que-
luz.

10.9-C Construções Domingos Feiteira & Filhos . . . . . Avenida de 5 de Outubro, 8-A, 2700
Amadora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 331

10.9-D João Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Avenida de Miguel Bombarda, 35, 4.o,
direito, 2745 Queluz.

30 Omisso.

10.9-E Câmara Municipal de Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . Largo de Virgílio Horta, 2710 Sintra . . . . . 2 014

14 ICOSAL — Sociedade de Construções e Inves-
timentos, S. A.

Rua dos Sapateiros, 158, 5.o, 1100 Lisboa 300 Artigo 25, secção D, Que-
luz.
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Número
da

parcela
Proprietários Moradas

Área
(metros

quadrados)
Matriz

14-A Hidráulica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua de Antero de Quental, 44, 4.o, 1150
Lisboa.

579

14-B ICOSAL — Sociedade de Construções e Inves-
timentos, S. A.

Rua dos Sapateiros, 158, 5.o, 1100 Lisboa 2 484 Artigo 25, secção D, Que-
luz.

14-C Hidráulica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua de Antero de Quental, 44, 4.o, 1150
Lisboa.

268

17 Hidráulica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua de Antero de Quental, 44, 4.o, 1150
Lisboa.

35

19 Maria Helena Matos da Silva Guerreiro e
outros.

Avenida de José Elias Garcia, 226, 2745
Queluz.

30 Artigo 20, secção D, Que-
luz.

19-A Maria Helena Matos da Silva Guerreiro e
outros.

Avenida de José Elias Garcia, 226, 2745
Queluz.

3 361 Artigo 20, secção D, Que-
luz.

19-B Maria Helena Matos da Silva Guerreiro e
outros.

Avenida de José Elias Garcia, 226, 2745
Queluz.

2 788 Artigo 24, secção D, Que-
luz.

19-C Câmara Municipal de Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . Largo de Virgílio Horta, 2710 Sintra . . . . . 3 974

19-D EPAL — Aqueduto das Águas Livres . . . . . . . . Avenida da Liberdade, 24, 1250 Lisboa . . . . 32

21-A Câmara Municipal de Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . Largo de Virgílio Horta, 2710 Sintra . . . . . 3 212

21-B Condomínio do prédio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Avenida de António Enes, 55 . . . . . . . . . . . 41 Artigo 2782, Queluz.
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Despacho n.o 16 340/2001 (2.a série). — No uso da delegação
de competências constante do despacho n.o 7437/2001 (2.a série) de
14 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 85,
de 10 de Abril de 2001, e ao abrigo do disposto no n.o 1, subalínea ii)
da alínea b), do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 153/91, de 23 de Abril,
e no artigo 3.o do Decreto Regulamentar n.o 13/93, de 5 de Maio,
subdelego no presidente da Comissão de Planeamento dos Transportes
Terrestres de Emergência, engenheiro Jorge Manuel Quintela de Brito
Jacob, com poderes de subdelegação, as seguintes competências:

a) Elaborar e executar o plano de gestão previsional, bem como
o correspondente plano de formação, e afectar o pessoal aos

serviços de apoio em função dos objectivos e prioridades fixa-
dos nos respectivos planos de actividades;

b) Autorizar destacamentos, requisições, transferências, permu-
tas e comissões de serviço;

c) Celebrar contratos de tarefa e avença nos termos do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 20 de Julho;

d) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação
de horas extraordinárias, bem como adoptar os horários de
trabalho mais adequados ao funcionamento do serviço, obser-
vados os condicionalismos legais;
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e) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em
território nacional e no estrangeiro, desde que se integrem
no âmbito das competências da Comissão de Planeamento
dos Transportes Terrestres de Emergência;

f) Celebrar contratos com entidades nacionais ou estrangeiras,
desde que constem de programas de actividades previamente
aprovados pelo membro do Governo competente, em ordem
à realização de estudos, inquéritos e outros trabalhos de carác-
ter técnico eventual relacionados com as atribuições dos ser-
viços e que não possam ser assegurados pelo respectivo
pessoal;

g) Gerir o orçamento e propor as alterações orçamentais julgadas
adequadas, tendo em vista os objectivos a atingir;

h) Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo
orçamento anual, transferências de verbas subordinadas à
mesma classificação orgânica e antecipação até dois duodé-
cimos por rubrica, com limites anualmente fixados pelo Minis-
tério das Finanças, não podendo, em caso algum, essas auto-
rizações servir de fundamento a pedido de reforço do res-
pectivo orçamento;

i) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas de aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

j) Autorizar despesas:

Com obras e aquisições de bens e serviços até ao limite
de 800 000$;

Com ou sem dispensa de realização de concurso público
ou ilimitado e de celebração de contrato escrito até ao
limite de 400 000$;

Excepcionais até ao limite de 80 000$;

k) Autorizar as despesas resultantes de indemnização a terceiros
ou da recuperação de bens afectos ao serviço danificados
por acidentes com intervenção de terceiros até ao montante
de 400 000$;

l) Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços
até ao montante de 80 000$;

m) Autorizar o processamento de despesas resultantes de aci-
dentes em serviço até ao montante de 200 000$;

n) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do
prazo regulamentar.

O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março de
2001, considerando-se ratificados todos os actos entretanto praticados
no âmbito da presente delegação de competências.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos Trans-
portes, Rui António Ferreira Cunha.

Despacho n.o 16 341/2001 (2.a série). — 1 — No uso da facul-
dade que me foi conferida pelo despacho n.o 7437/2001 (2.a série),
de 14 de Maio, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 85,
de 10 de Abril de 2001, do Ministro do Equipamento Social, e ao
abrigo do disposto nos artigos 36.o e 37.o do Código do Procedimento
Administrativo, subdelego no presidente da direcção da Obra Social
do Ministério do Equipamento Social, licenciado José Pereira, a com-
petência para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Autorizar os funcionários a conduzir veículos do Estado, nos
termos do n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de
Março;

1.2 — Autorizar o uso em serviço de veículo próprio, nos termos
do n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março;

1.3 — Autorizar a aquisição de passes sociais em transportes colec-
tivos, nas condições estabelecidas na circular (série A) n.o 941, de
3 de Janeiro de 1980, da Direcção-Geral da Contabilidade Pública;

1.4 — Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença, nos
termos do n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de
Fevereiro;

1.5 — Autorizar, nas condições previstas na alínea d) do n.o 3 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, a prestação
de trabalho extraordinário para além dos limites estabelecidos nos
n.os 1 e 2 daquele preceito legal e em dias de descanso semanal,
descanso complementar e feriados ao pessoal de chefia, nos termos
do n.o 5 do artigo 33.o do mesmo diploma;

1.6 — Conceder licenças sem vencimento até um ano e de longa
duração ou para acompanhamento do cônjuge colocado no estran-
geiro, bem como autorizar o regresso à actividade, nos termos dos
artigos 72.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

1.7 — Autorizar a acumulação de funções a que se refere o
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001, considerando-se ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados no seu âmbito pelo subdelegado.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos Trans-
portes, Rui António Ferreira da Cunha.

Despacho n.o 16 342/2001 (2.a série). — No uso da faculdade
que me foi conferida pelo despacho n.o 7437/2001 (2.a série), de 14
de Maio, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 10
de Abril de 2001, do Ministro do Equipamento Social, e ao abrigo
do disposto nos artigos 36.o e 37.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, subdelego no director-geral de Transportes Terrestres,
engenheiro Jorge Manuel Quintela de Brito Jacob, a competência
para a prática dos seguintes actos:

1 — De gestão e recursos humanos:
1.1 — Nomear pessoal dirigente em regime de substituição e gestão

corrente, nos termos do artigo 21.o e do n.o 5 do artigo 18.o, ambos
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

1.2 — Conferir posse ao pessoal dirigente, nos termos do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, 7 de Dezembro;

1.3 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação, aditamento
e rescisão de contratos de tarefa e de avença, ao abrigo do n.o 7
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.4 — Autorizar a concessão de licença sem vencimento por um
ano e de longa duração, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 117/99, de
11 de Agosto, bem como autorizar o regresso à actividade dos fun-
cionários que o requeiram;

1.5 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal, descanso complementar e feriados ao pessoal dirigente e de chefia,
nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

1.6 — Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço, ao abrigo
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março, conjugado
com o artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

1.7 — Autorizar a utilização de avião nas deslocações em serviço
público no continente, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

1.8 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em con-
gressos, seminários, conferências, estágios, reuniões, colóquios, cursos
de formação e outras missões no estrangeiro, desde que integrados
na actividade da Direcção-Geral ou inseridos em planos aprovados.

2 — De gestão orçamental e de realização de despesas:
2.1 — Autorizar, ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei

n.o 197/99, de 8 de Junho, despesas com obras e aquisições de bens
e serviços, incluindo bens duradouros e de investimento, até ao limite
de 40 000 contos;

2.2 — Autorizar despesas resultantes de indemnização a terceiros
ou da recuperação de bens afectos ao serviço, danificados por acidentes
com intervenção de terceiros, até ao montante de 1000 contos;

2.3 — Autorizar o processamento de despesas resultantes de aci-
dentes em serviço, até ao montante de 1000 contos;

2.4 — Qualificar casos excepcionais de representação devidamente
justificados e autorizar a satisfação de encargos com o alojamento
e alimentação inerentes a deslocações em serviço público, quer ao
estrangeiro e no estrangeiro, quer em território nacional, contra docu-
mento comprovativo das despesas efectuadas nos termos das per-
tinentes disposições legais;

2.5 — Autorizar o reembolso de descontos indevidamente efectua-
dos no abono de vencimentos e pensões.

3 — Outorgar as concessões de exploração de transportes colectivos
que, nos termos do Regulamento de Transporte em Automóveis, são
da competência ministerial.

4 — Autorizar, ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 399/84, de 28 de Dezembro, e no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 399-F/84, da mesma data, a exploração de carreiras de alta qua-
lidade e de serviços «expresso» de transporte colectivo rodoviário
de passageiros.

5 — Designar funcionários que sirvam de oficial público nos con-
tratos que devam ser reduzidos a escrito.

6 — Autorizar a concessão de fardamento ao pessoal que a ele
tenha direito.

7 — A presente subdelegação é extensiva aos subdirectores-gerais,
sempre que substituam o director-geral nas suas ausências ou impe-
dimentos e nos directores de serviços.

8 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001, considerando-se ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados no âmbito da presente subdelegação de competências.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos Trans-
portes, Rui António Ferreira Cunha.
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Secretaria-Geral

Despacho n.o 16 343/2001 (2.a série). — Ao abrigo das dispo-
sições conjugadas dos artigos 27.o, 29.o e 30.o, conjugados com o n.o 3
do artigo 2.o, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e dos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, delego e subdelego
na secretária-geral-adjunta do Ministério do Equipamento Social,
licenciada Maria do Rosário Falé Lourinho, a competência para a
prática dos seguintes actos, no âmbito da Secretaria-Geral e da Audi-
toria Jurídica do MES:

Assinar os pedidos de libertação de crédito a que se refere o
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

Gerir o orçamento e propor as alterações orçamentais julgadas
adequadas, tendo em vista os objectivos a atingir;

Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo orça-
mento anual, transferências de verbas subordinadas à mesma
classificação orgânica e a antecipação até dois duodécimos
por rubrica, com limites anualmente fixados pelo Ministério
das Finanças, não podendo em caso algum essas autorizações
servir de fundamento a pedido de reforço do respectivo
orçamento;

Autorizar a realização de despesas até ao valor de 5 mil contos;
Autorizar as despesas resultantes de indemnizações a terceiros

ou da recuperação de bens afectos ao serviço, danificados por
acidentes com intervenção de terceiros, dentro dos limites fixa-
dos para a autorização genérica de realização de despesas;

Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços, bem
como as de carácter excepcional, dentro dos limites fixados
para a autorização genérica de realização de despesas;

Praticar todos os actos subsequentes à autorização de despesas
quando esta seja da competência de membro do Governo;

Autorizar o gozo e a acumulação de férias;
Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por motivo

de doença, bem como o exercício de funções em situação que
dê lugar à reversão do vencimento de exercício e o respectivo
processamento;

Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em con-
gressos, seminários, conferências, estágios, reuniões, colóquios,
cursos de formação, dentro das orientações aprovadas para
cada ano;

Assinar a correspondência e expediente necessários à mera ins-
trução dos processos, nos termos do artigo 30.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

Justificar faltas;
Superintender na utilização racional das instalações afectas à

Secretaria-Geral, bem como na sua manutenção e conservação;
Velar pela existência de condições de higiene e segurança no

trabalho;
Gerir de forma racional, eficiente e eficaz a utilização, manu-

tenção e conservação dos equipamentos afectos ao respectivo
serviço;

Elaborar e executar planos anuais e plurianuais de reequipamento
em função das necessidades previstas e da evolução tecno-
lógica, bem como autorizar as aquisições resultantes da sua
execução.

O presente despacho produz efeitos a partir de 30 de Abril do
ano em curso, considerando-se ratificados todos os actos entretanto
praticados.

10 de Julho de 2001. — O Secretário-Geral, Fernando Almodôvar.

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Despacho (extracto) n.o 16 344/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 17 de Julho de 2001:

Carlos Alberto Pinto dos Santos, arquitecto de 1.a classe da carreira
de arquitecto, do quadro dos Serviços Centrais desta Direcção-
-Geral — nomeado, precedendo concurso, arquitecto principal, do
mesmo quadro e carreira. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

17 de Julho de 2001. — O Director-Geral, Vasco Martins Costa.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.o 9902/2001 (2.a série). — Faz-se público que o concurso
interno geral de ingresso (referência n.o 8-DP/2001) para constituição
de reserva de recrutamento para provimento de um lugar de operador

de reprografia do quadro de pessoal da Secretaria do Tribunal da
Relação de Guimarães, aberto pelo aviso n.o 7579/2001, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 127, de 1 de Junho de 2001,
ficou deserto, por falta de candidatos.

18 de Julho de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Aviso n.o 9903/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos, faz-se
público que, por não terem sido apresentadas candidaturas dentro
do respectivo prazo de apresentação ao concurso interno de acesso
geral para provimento de uma vaga, e das que vierem a ocorrer,
de operário principal (carpinteiro) da carreira de pessoal operário
qualificado do quadro de pessoal da Secretaria-Geral das Varas Cíveis,
dos Juízos Cíveis e dos Juízos de Pequena Instância Criminal de Lis-
boa, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 141, de 20 de Junho de 2001, referência n.o 38/2001, o concurso
é considerado deserto.

19 de Julho de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Aviso n.o 9904/2001 (2.a série). — 1 — Identificação do con-
curso — nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 3
de Julho de 2001, do subdirector-geral, em substituição do director-
-geral da Administração da Justiça, se encontra aberto concurso
interno de ingresso, para provimento de um lugar de motorista de
ligeiros no quadro de pessoal do Tribunal da Relação de Évora (refe-
rência n.o 2DE/2001).

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente um política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam, até ao fim do
prazo estipulado para a entrega das candidaturas, os requisitos gerais
e especiais que a seguir se indicam:

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública, ou agente nas condições previstas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Possuir a escolaridade mínima obrigatória, conforme o dis-
posto na alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

c) Possuir carta de condução de viaturas ligeiras.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é o Tribunal da Relação de Évora, sito

no Largo das Alterações, 1, em Évora.
4.2 — A remuneração resulta da aplicação dos Decretos-Leis

n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.
4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários de justiça.

5 — Conteúdo funcional — compete ao motorista de ligeiros con-
duzir viaturas ligeiras para transporte de passageiros e mercadorias,
tendo em atenção a segurança dos utilizadores e mercadorias, cuidar
da manutenção das viaturas que lhe forem distribuídas, bem como
receber e entregar expediente e encomendas oficiais, e efectuar reca-
dos e tarefas elementares indispensáveis ao funcionamento dos
serviços.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
da vaga e para as que vierem a ocorrer no prazo de um ano, a contar
da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Fernanda de Mendonça Galego
Teodósio, chefe da Delegação de Évora da Direcção-Geral
da Administração da Justiça.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Manuela Tira-Picos Neves Bilou, técnica
superior de 2.a classe na Delegação de Évora da Direc-
ção-Geral da Administração da Justiça, que substituirá
a presidente nas suas ausências e impedimentos.

João Diniz Palheta Mendes, secretário superior no Tribunal
da Relação de Évora.
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Vogais suplentes:

Maria da Conceição Ganhão Rosado, técnica superior de
1.a classe no Tribunal da Relação de Évora.

Miguel José Pires Ramalho, chefe de secção no Tribunal
da Relação de Évora.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a aplicar são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — A prova de conhecimentos versará os temas que constam
do programa de provas, aprovado pelo despacho n.o 13 381/99
(2.a série) do director-geral da Administração Pública, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 14 de Julho de 1999, bem
como os temas que constam no programa de provas, aprovado por
despacho do Secretário de Estado do Orçamento de 16 de Maio de
1995, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 7 de
Junho de 1995.

8.3 — A listagem da legislação necessária à preparação dos can-
didatos é apresentada em anexo ao presente aviso, sendo permitida
a consulta da bibliografia ou legislação.

8.4 — Esta prova será eliminatória para quem obtiver classificação
inferior a 9,5 valores (numa escala de 0 a 20 valores) e terá a duração
de duas horas.

8.5 — Os candidatos admitidos serão notificados para a prestação
da prova de conhecimentos, nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.6 — A entrevista profissional de selecção é classificada de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas
em cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização de candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao director-geral da Administração da Justiça,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, na ou para a seguinte morada:

Delegação de Évora da Direcção-Geral da Administração da
Justiça, Rua da Horta das Figueiras, lote 8-B, Horta do Bispo,
7000-826 Évora.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato A4
ou papel contínuo, devidamente datado e assinado e preenchido de
acordo com as seguintes instruções:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações.

Exemplo:

Nome: Rui Manuel T . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e provimento em funções públicas previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)
11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado e assinado, do qual conste a experiência
profissional, com indicação das funções com mais interesse
para o lugar a que se candidata, referenciando o período
de tempo em que exerceu essas funções, a indicação dos cursos
de formação profissional que possui, com indicação das res-
pectivas datas de realização e duração total (em número de
horas), bem como quaisquer outros elementos que o can-
didato entenda apresentar por serem relevantes para a apre-
ciação do seu mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual conste, de forma pormeno-
rizada e inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo à função pública;
A categoria que actualmente detém;
O tempo de serviço na categoria, na carreira e na função

pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas
(escolaridade obrigatória);

d) Certificados dos cursos de formação profissional que possui;
e) Fotocópia da carta de condução.

11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com a redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários ficam dispen-
sados da apresentação do documento referido no n.o 11.1, alínea b).

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Publicitação das listas — a relação de candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, nos seguin-
tes locais:

a) Delegação de Évora da Direcção-Geral dos Serviços Judi-
ciários, Rua da Horta das Figueiras, lote 8-B, Horta do Bispo,
Évora;

b) Tribunal da Relação de Évora, Largo das Alterações, 1, Évora.

23 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Jorge Brandão Pires.

ANEXO

Legislação para estudo:
1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, e respectivas alterações;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Adminstração Pública — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro;

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

1.4 — Deontologia do serviço público — «Carta Ética — Dez prin-
cípios éticos da Administração Pública».

2 — Orgânica da Direcção-Geral da Administração da Jus-
tiça — Decreto-Lei n.o 102/2001, de 29 de Março;

3 — Estatuto dos Funcionários de Justiça — Decreto-Lei n.o 343/99,
de 26 de Agosto.

Declaração n.o 239/2001 (2.a série):

João Nuno Cadete Trindade — declara-se que, em 27 de Junho de
2001, foi, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, convertida em definitiva a sua nomeação como
auxiliar de segurança, em comissão de serviço, da Secretaria-Geral
do Tribunal do Trabalho de Lisboa.

Maria José Romão Serrano Marques Gomes — declara-se que, em
10 de Julho de 2001, foi, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, convertida em definitiva
a sua nomeação como telefonista, em comissão de serviço, da
Secretaria-Geral do Tribunal do Trabalho de Lisboa.

Anabela de Jesus Fernandes Tique — declara-se que, em 10 de Julho
de 2001, foi, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
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n.o 427/89, de 7 de Dezembro, convertida em definitiva a sua nomea-
ção como telefonista, em comissão de serviço, da Secretaria-Geral
do Tribunal do Trabalho de Lisboa.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 16 345/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 9 de Julho de 2001 e nos termos do disposto no n.o 3
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 102/2001, de 29 de Março, determino
que, nas minhas ausências ou impedimentos, seja substituído pelo
subdirector-geral Dr. Joaquim Delgado ou, nas respectivas ausências
ou impedimentos, pelo subdirector-geral Dr. Domingos Baptista ou,
ainda, nas ausências ou impedimentos de ambos, pelo subdirector-
-geral Dr. Jorge Brandão Pires. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2001. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho (extracto) n.o 16 346/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 17 de Julho de 2001, por delegação do director-geral
da Administração da Justiça (Diário da República, 2.a série, n.o 63,
de 15 de Março de 2000):

Avelino Vieira da Silva, escrivão-adjunto, exercendo interinamente,
nos termos do artigo 43.o do EFJ, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 343/99, de 26 de Agosto, as funções de escrivão de direito no
1.o Juízo Cível do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Fama-
licão — convertida em definitiva esta nomeação, nos termos do
artigo 44.o, n.o 1, do mesmo preceito legal.

19 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 16 347/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Julho de 2001 do subdirector-geral, no uso da delegação
de competência conferida pelo director-geral da Administração da
Justiça em 3 de Janeiro de 2001 (Diário da República, 2.a série, de
7 de Fevereiro de 2001):

Amélia da Conceição de Jesus Tomás Lourenço, assistente adminis-
trativa principal do quadro de pessoal do Tribunal da Relação de
Lisboa, posicionada no escalão 2, índice 225 — nomeada, prece-
dendo concurso, assistente administrativa especialista do quadro
de pessoal do mesmo Tribunal, passando a ser remunerada pelo
escalão 1, índice 260. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas. Os encargos são suportados pelo Orçamento do Estado.)

19 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 16 348/2001 (2.a série). — No uso da
delegação de competências conferida pelo director-geral (Diário da
República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000) e por meus
despachos de 18 de Julho de 2001:

Fernanda de Jesus Garnacho Vale, técnica de justiça adjunta (esca-
lão 2, índice 395) dos Serviços do Ministério Público do Tribunal
da Comarca de Torres Vedras — autorizado o exercício de funções,
em regime de substituição, como técnica de justiça principal do
mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no período de 28 de Feve-
reiro a 27 de Junho de 2001.

Maria Amália Carreiras Ponteiro Henriques, escrivã-adjunta (esca-
lão 5, índice 470) do 2.o Juízo do Tribunal de Família e de Menores
de Setúbal — autorizado o exercício de funções, em regime de subs-
tituição, como escrivã de direito do mesmo Tribunal (escalão 1,
índice 510), no período de 22 de Janeiro a 30 de Junho de 2001.

Maria de Fátima Pargana Borralho Silveira, escrivã-adjunta (escalão 2,
índice 395) do Tribunal da Comarca da Horta — autorizado o exer-
cício de funções, em regime de substituição, como escrivã de direito
do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no período de 3 de
Janeiro a 22 de Abril de 2001.

Maria Fernanda Bandeira de Matos Caleira, escrivã-adjunta (esca-
lão 4, índice 450) do Tribunal de Instrução Criminal de Lis-
boa — autorizado o exercício de funções, em regime de substituição,
como escrivã de direito do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510),
no período de 1 de Março a 30 de Junho de 2001.

Maria Filomena do Carmo Andrade Delicado, escrivã-adjunta (esca-
lão 2, índice 395) da Secretaria-Geral do Serviço Externo das Varas
Cíveis, dos Juízos Cíveis, dos Juízos de Pequena Instância Cível
e dos Juízos de Família e Menores de Lisboa — autorizado o exer-
cício de funções, em regime de substituição, como escrivã de direito
do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no período de 1 de
Fevereiro de 2000 a 30 de Junho de 2001.

Maria Gertrudes Freire Calca, escrivã de direito interina (escalão 1,
índice 510) do Tribunal Administrativo do Círculo Agregado de
Ponta Delgada — autorizado o exercício de funções, em regime

de substituição, como secretária de justiça do mesmo Tribunal
(escalão 1, índice 630), no período de 1 de Fevereiro a 30 de Junho
de 2001.

Maria de Lourdes Alves Vieira Trancoso, escrivã-adjunta (escalão 6,
índice 500) do 1.o Juízo do Tribunal de Família e de Menores
de Cascais — autorizado o exercício de funções, em regime de subs-
tituição, como escrivã de direito do mesmo Tribunal (escalão 1,
índice 510), no período de 28 de Setembro de 2000 a 12 de Fevereiro
de 2001.

19 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 16 349/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Junho de 2001 do subdirector-geral da Administração
da Justiça, por delegação do director-geral (Diário da República,
2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro de 2001):

Maria de Fátima Dias Cardoso — nomeada, por despacho publicado
no Diário da República, 2.a série, de 28 de Dezembro de 2000,
escrivã auxiliar provisória do Tribunal da Comarca de Praia da
Vitória — excluída, por falta de posse, do respectivo processo de
admissão para ingresso nas carreiras de oficial de justiça.

19 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Rectificação n.o 1793/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 11 854/2001, inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 130, de 5 de Julho de 2001, rectifica-se que onde se lê «Isabel
Maria Alves Ferreira Silveiro» deve ler-se «Isabel Maria Ferreira Alves
Silveiro».

16 de Julho de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 16 350/2001 (2.a série). — Por despacho de 11
de Julho de 2001 do director-geral:

Júlia do Céu Ribeirinha Sarmento Borges, escriturária provisória do
quadro de oficiais da Conservatória dos Registos Civil e Predial
de Macedo de Cavaleiros — convertida a sua nomeação em defi-
nitiva, com efeitos a partir de 11 de Agosto de 2001, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Não carece visto do Tribunal de Contas.)

Carla Vinília de Oliveira Moreira, escriturária provisória do quadro
de oficiais da Conservatória dos Registos Civil, Predial e Comercial
de São João da Madeira — convertida a sua nomeação em defi-
nitiva, com efeitos a partir de 16 de Agosto de 2001, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Sandra Isabel Raposo Daniel, escriturária provisória do quadro de
oficiais da Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório
Notarial de Aljezur — convertida a sua nomeação em definitiva,
com efeitos a partir de 17 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

Susana Maria Pinto Silva Moreira, escriturária provisória do quadro
de oficiais da Conservatória dos Registos Civil e Predial de
Arouca — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos
a partir de 8 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

13 de Julho de 2001. — Pela Subdirectora-Geral, o Chefe de Divi-
são, em substituição, António Zêzere.

Despacho n.o 16 351/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 11 de Julho de 2001:

Licenciada Alda Maria de Jesus Azevedo, conservadora auxiliar da
Conservatória do Registo Nacional de Pessoas Colectivas — man-
tida a requisição para exercer funções nos serviços centrais desta
Direcção-Geral, pelo período de um ano, com efeitos a partir de
14 de Julho de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Julho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 16 352/2001 (2.a série). — Por despacho de 15
de Junho de 2001 do director-geral:

Alexandra Martins Louro, Ana Catarina Matos Silvestre, Ana Sofia
Pimenta de Abreu, Carla Isabel Vicente Martins, Cátia Cristina
Neves Faria, João Paulo de Oliveira Narciso, Maria Alexandra
Barata de Carrilho Landeiro, Paula Andreia Travessa Frazão, Paula
Cristina Valério Francisco, Patrícia Cecília Valentim Ganhão, Pedro
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Miguel Ferreiro Lopes, Rita Mafalda Casqueiro Gonçalves, Sandra
Cristina dos Santos Cardoso, Sandra Maria Brás Franco, Sílvia Ale-
xandra Teófilo Rodrigues Correia e Zélia Margarida Antunes Mar-
ques — contratados, com efeitos a 16 de Julho de 2001, em regime
de contrato de trabalho a termo certo, pelo período de seis meses,
com direito à remuneração mensal correspondente ao 1.o escalão
do índice relativo à categoria de assistente administrativo, acrescida
do subsídio de alimentação. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

16 de Julho de 2001. — Pela Subdirectora-Geral, (Assinatura ile-
gível.)

Despacho n.o 16 353/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 12 de Julho de 2001:

Adília da Conceição Freire Cabaço da Silva, segunda-ajudante da
Conservatória do Registo Civil de Viseu — nomeada primeira-
-ajudante dos mesmos serviços (1.o escalão, índice 255), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Filomena Maria Caldas Guimarães Gomes, primeira-ajudante do Car-
tório Notarial de Ponte da Barca — nomeada primeira-ajudante
do 1.o Cartório Notarial de Braga (mantendo a mesma situação
remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções à data
da aceitação do novo lugar.

Hermínia Ana Gonçalves, segunda-ajudante da Conservatória do
Registo Predial de Fafe — nomeada primeira-ajudante dos mesmos
serviços (1.o escalão, índice 255), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Lurdes Maria da Silva Pereira Tavares, segunda-ajudante do Cartório
Notarial de Sever do Vouga — nomeada primeira-ajudante do
1.o Cartório Notarial de Aveiro (1.o escalão, índice 255), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Filomena Álvares Carneiro, primeira-ajudante do 3.o Cartório
Notarial do Porto — nomeada ajudante principal dos mesmos ser-
viços (1.o escalão, índice 305), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Leontina Gonçalves Ascenso, primeira-ajudante da 1.a Con-
servatória do Registo Predial de Viseu — nomeada ajudante prin-
cipal dos mesmos serviços (2.o escalão, índice 315), ficando exo-
nerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Zêzere.

Despacho n.o 16 354/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 12 de Julho de 2001:

Licenciada Maria Augusta Colaço Amaro, conservadora da Conser-
vatória do Registo Civil de Portimão — mantida a requisição para
exercer funções nos serviços centrais desta Direcção-Geral. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Rectificação n.o 1794/2001. — Concurso interno de acesso geral
para técnico superior principal, aberto pelo aviso n.o 9087/2001 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 165, de 18 de Julho
de 2001. — Por ter sido publicado com inexactidões o aviso supra-
mencionado, rectifica-se que onde se lê:

«15 — A não apresentação dos documentos referidos nas alíneas a),
b) e c) do n.o 11 do presente aviso determina a exclusão do concurso.

[ . . . ]
17 — A relação de candidatos admitidos e excluídos e a lista de

classificação final»
deve ler-se:

«15 — A não apresentação dos documentos referidos nas alíneas a),
b) e c) do n.o 12 do presente aviso determina a exclusão do concurso.

[ . . . ]
17 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação

final»

19 de Março de 2001. — Pela Subdirectora-Geral, a Chefe de Divi-
são, em substituição, Maria Margarida Baltazar.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 16 355/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do subdirector-geral dos Serviços Prisionais de 9 de Julho de
2001:

Maria do Carmo de Jesus Nicolau Pereira Polónio, assistente admi-
nistrativa, nomeada, em comissão de serviço, no quadro de pessoal

dos serviços externos desta Direcção-Geral — nomeada definitiva-
mente no lugar com efeitos a 17 de Agosto de 2000.

10 de Julho de 2001. — O Subdirector-Geral, António Ferreira dos
Santos.

Despacho n.o 16 356/2001 (2.a série). — Por despacho de 11
de Setembro de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 224, de 27 de Setembro de 2000, foi autorizada a reclassificação
de António Joaquim da Silva Ferreira na categoria de tesoureiro.

Através de requerimento, a Associação Sindical dos Trabalhadores
dos Serviços Prisionais veio solicitar a revogação do citado despacho.

Reanalisado todo o processo, constato que o despacho supra-re-
ferido foi proferido no seguimento de informação prestada pelo direc-
tor do estabelecimento prisional regional onde o funcionário exerce
funções, e onde se menciona, entre outras, que controla o movimento
de tesouraria.

Ora, tal declaração enferma de erro nos pressupostos de facto e
consequentemente de erro nos pressupostos de direito, uma vez que
de jure constituto apenas dispõem de tesouraria a Direcção de Serviços
de Gestão Financeira e Patrimonial (DSGFP) e os estabelecimentos
prisionais e centrais e especiais (EPCE) [cf. artigos 34.o, n.o 2, alínea b)
e 52.o, n.o 5, do Decreto-Lei n.o 268/81, de 16 de Setembro], razão
pela qual o actual quadro de pessoal dos serviços centrais e externos
desta Direcção-Geral apenas contempla a existência de 21 lugares
na categoria de tesoureiro, isto é, um lugar para a tesouraria da DSGFP
e os restantes 20 para os 20 EPCE.

Note-se que as últimas alterações ao quadro de tesoureiros resultam
directamente da criação dos EPCE da Carregueira e de Viseu (v. Por-
tarias n.os 22/2000, de 25 de Janeiro, e 36/2000, de 28 de Janeiro,
respectivamente, que criam o 20.o e o 21.o lugares desse quadro).

Acresce referir que quer a DSGFP quer os EPCE estão obrigados
à prestação de contas sendo certo que o processo de verificação interna
das mesmas, efectuado pelo Tribunal de Contas, que, tendo presente
o disposto no n.o 2 do artigo 53.o da Lei de Organização e Processo
do Tribunal de Contas «abrange a análise e conferência da conta
para demonstração numérica das operações realizadas que integram
o débito e o crédito da gerência com evidência dos saldos de abertura
e de encerramento e, se for caso disso, a declaração de extinção
de responsabilidade dos tesoureiros caucionados.»

Ora, de facto, não existe por parte dos estabelecimentos prisionais
regionais a obrigatoriedade de prestação de contas; consequentemente
de contabilidade organizada que evidencie a realização de registos
a débito e a crédito de operações de tesouraria com a correspondente
actividade financeira de recebimentos e pagamentos, e a existência
de saldos de abertura e de encerramento determinantes da respon-
sabilização de um tesoureiro ou de quem o substitua.

Assim, por não se encontrarem preenchidos os requisitos legalmente
exigidos para a reclassificação na categoria de tesoureiro, revogo o
despacho de 11 de Setembro de 2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 224, de 27 de Setembro de 2000, que reclassificou
António Joaquim da Silva Ferreira na categoria de tesoureiro.

12 de Julho de 2001. — O Director-Geral, João Figueiredo.

Despacho n.o 16 357/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Julho de 2000, publicado na 2.a série do Diário da República n.o 175,
de 31 de Julho de 2000, foi autorizada a reclassificação de Clotilde
Sanches Silva Tavares na categoria de tesoureiro.

Através de requerimento da Associação Sindical dos Trabalhadores
dos Serviços Prisionais veio a mesma solicitar a revogação do citado
despacho.

Reanalisado todo o processo, constato que o despacho supra-re-
ferido foi proferido com base em informação prestada pelo director
do estabelecimento prisional regional onde o funcionário exerce fun-
ções, e onde se menciona, entre outras, que controla o movimento
de tesouraria.

Ora, tal declaração enferma de erro nos pressupostos de facto e
consequentemente de erro nos pressupostos de direito, pois que de
jure constituto apenas dispõem de tesouraria a Direcção de Serviços
de Gestão Financeira e Patrimonial e os Estabelecimentos Prisionais
e Centrais e Especiais [cf. artigos 34.o, n.o 2, alínea b) e 52.o, n.o 5
do Decreto-Lei n.o 268/81, de 16 de Setembro] razão pela qual o
actual quadro de pessoal dos serviços centrais e externos desta Direc-
ção-Geral apenas contempla a existência de 21 lugares na categoria
de tesoureiro, isto é, 1 lugar para a tesouraria da DSGFP e os restantes
20 para os 20 EPCE.

Note-se que as últimas alterações ao quadro de tesoureiros resultam
directamente da criação dos EPCE da Carregueira e de Viseu (v. Por-
tarias n.os 22/2000 de 25 de Janeiro, e 36/2000, de 28 de Janeiro,
respectivamente, que criam o 20.o e o 21.o lugares desse quadro).

Acresce referir que quer a DSGFP quer os EPCE estão obrigados
a prestação de contas sendo certo que o processo de verificação interna
das mesmas, efectuado pelo Tribunal de Contas, que, tendo presente
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o disposto no n.o 2 do artigo 53.o da LOPTC «abrange a análise
e conferência da conta para demonstração numérica das operações
realizadas que integram o débito e o crédito da gerência com evidência
dos saldos de abertura e de encerramento e, se for caso disso, a
declaração de extinção de responsabilidade dos tesoureiros cau-
cionados.»

Ora, de facto, não existe por parte dos estabelecimentos prisionais
regionais a obrigatoriedade de prestação de contas; consequentemente
de contabilidade organizada que evidencie a realização de registos
a débito e a crédito das operações de tesouraria com a correspondente
actividade financeira de recebimentos e pagamentos, e a existência
de saldos de abertura e de encerramento determinantes da respon-
sabilização de um tesoureiro ou de quem o substitua.

Assim, por não se encontrarem preenchidos os requisitos legalmente
exigidos para a reclassificação na categoria de tesoureiro, revogo o
despacho de 12 de Julho de 2000, publicado na 2.a série do Diário
da República n.o 175, de 31 de Julho de 2000, que reclassificou Clotilde
Sanches Silva Tavares na categoria de tesoureiro.

12 de Julho de 2001. — O Director-Geral, João Figueiredo.

Despacho n.o 16 358/2001 (2.a série). — Por despacho de 11
de Setembro de 2000, publicado na 2.a série do Diário da República
n.o 224, de 27 de Setembro de 2000, foi autorizada a reclassificação
de Rosália Costa Santos na categoria de tesoureiro.

Através de requerimento da Associação Sindical dos Trabalhadores
dos Serviços Prisionais veio a mesma solicitar a revogação do citado
despacho.

Reanalisado todo o processo, constato que o despacho supra-re-
ferido foi proferido com base em informação prestada pelo director
do estabelecimento prisional regional onde o funcionário exerce fun-
ções, e onde se menciona, entre outras, que controla o movimento
de tesouraria.

Ora, tal declaração enferma de erro nos pressupostos de facto e
consequentemente de erro nos pressupostos de direito, pois que de
jure constituto apenas dispõem de tesouraria a Direcção de Serviços
de Gestão Financeira e Patrimonial e os Estabelecimentos Prisionais
e Centrais e Especiais [cf. artigos 34.o, n.o 2, alínea b) e 52.o, n.o 5
do Decreto-Lei n.o 268/81, de 16 de Setembro] razão pela qual o
actual quadro de pessoal dos serviços centrais e externos desta Direc-
ção-Geral apenas contempla a existência de 21 lugares na categoria
de tesoureiro, isto é, 1 lugar para a tesouraria da DSGFP e os restantes
20 para os 20 EPCE.

Note-se que as últimas alterações ao quadro de tesoureiros resultam
directamente da criação dos EPCE da Carregueira e de Viseu (v. Por-
tarias n.os 22/2000 de 25 de Janeiro, e 36/2000, de 28 de Janeiro,
respectivamente, que criam o 20.o e o 21.o lugares desse quadro).

Acresce referir que quer a DSGFP quer os EPCE estão obrigados
a prestação de contas sendo certo que o processo de verificação interna
das mesmas, efectuado pelo Tribunal de Contas, que, tendo presente
o disposto no n.o 2 do artigo 53.o da LOPTC «abrange a análise
e conferência da conta para demonstração numérica das operações
realizadas que integram o débito e o crédito da gerência com evidência
dos saldos de abertura e de encerramento e, se for caso disso, a
declaração de extinção de responsabilidade dos tesoureiros cau-
cionados.»

Ora, de facto, não existe por parte dos estabelecimentos prisionais
regionais a obrigatoriedade de prestação de contas; consequentemente
de contabilidade organizada que evidencie a realização de registos
a débito e a crédito das operações de tesouraria com a correspondente
actividade financeira de recebimentos e pagamentos, e a existência
de saldos de abertura e de encerramento determinantes da respon-
sabilização de um tesoureiro ou de quem o substitua.

Assim, por não se encontrarem preenchidos os requisitos legalmente
exigidos para a reclassificação na categoria de tesoureiro, revogo o
despacho de 11 de Setembro de 2000, publicado na 2.a série do Diário
da República n.o 224, de 27 de Setembro de 2000, que reclassificou
Rosália Costa Santos na categoria de tesoureiro.

12 de Julho de 2001. — O Director-Geral, João Figueiredo.

Despacho (extracto) n.o 16 359/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral de 23 de Junho de 2001:

Custódia das Dores Gallego Coelho, técnica de orientação escolar
e social do quadro de pessoal desta Direcção-Geral — exonerada,
a seu pedido, com efeitos a partir de 25 de Julho de 2001.

13 de Julho de 2001. — O Subdirector-Geral, António Ferreira dos
Santos.

Despacho (extracto) n.o 16 360/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 16 de Julho de 2001 do director-geral dos Serviços Prisionais:

Francisco Assis Góis Dionísio, subchefe principal, escalão 2,
índice 235 — nomeado, em regime de substituição, para exercer
as funções de chefe, escalão 1, índice 240, no Estabelecimento Pri-
sional do Funchal.

Manuel Maria Ferreira Pacheco, subchefe principal — nomeado, em
regime de substituição, para exercer as funções de chefia do corpo
da guarda prisional no Estabelecimento Prisional Regional do
Funchal.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Julho de 2001. — O Subdirector-Geral, António Ferreira dos
Santos.

Despacho (extracto) n.o 16 361/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do director-geral dos Serviços Prisionais de 8 de Maio de
2001:

Abel Mendes Tavares, Abílio Barros Cardoso, Alfredo Oliveira Gar-
cia, António Elias Severino, Américo Silva Maciel, Anabela Fonseca
Ventura Varela, António Costa Santos, António Freitas, António
Manuel Santos Lúcio, Armindo Pereira Moura, Carlos Alberto Car-
valheira Castanheta, Emílio Fernandes Matos, Fernando Pereira
Gil, Francisco Assis Góis Dionísio, Francisco Manuel Sousa Silva,
Ilídio Jesus Fonseca Pereira, Jaime Fernando Silva Sousa, João
Abel Ferreira Amaral, João Gouveia, Joaquim Alberto Teixeira
Ricardo, Joaquim Domingos Monteiro Oliveira, José Francisco San-
tos Frazão, José Magalhães Costa, Luís Alberto Monteiro Correia,
Luís Jesus Pereira Freitas, Manuel Jorge Nunes Canuto e Maria
Eugénia Gaspar Felgueiras, subchefes, escalão 4, índice 225 — pro-
movidos a subchefes principais, escalão 3, índice 235, com efeitos
reportados a 2 de Julho de 1999.

Aníbal Castela Sá, António Maria Pinto, António Victor Marcos
Sousa, Aparício Brás Silva, Armando Pereira, Arsénio Augusto
Dores Perdigão, Carlos Alberto Almeida, Carlos Alberto Campos,
Carlos Domingos Morais, Carlos Manuel Ferreira Caleiro, Domin-
gos Santos Lúcio, Francisco Alexandre Monteiro Almeida, Isau-
rindo António Serrano Sanches, João Eduardo Fonseca Lameira,
Jorge Agostinho Soares Lopes, José António Silva Ribeiro, José
Aurélio Rodrigues Gonçalves, José Carolino Carreira Júnior, José
Manuel Sá Gomes, Manuel Maria Ferreira Pacheco, Maria José
Silva Barbosa, Maria Natércia Teixeira Costa, Mário Manuel Mar-
ques Vasco, Suzete Maria Abreu Silva e Valdemiro Monteiro Cabral
Pina, subchefes, escalão 4, índice 225 — promovidos a subchefes
principais, escalão 3, índice 235, com efeitos reportados a 2 de
Agosto de 1999.

19 de Julho de 2001. — O Subdirector-Geral, António Ferreira dos
Santos.

Despacho n.o 16 362/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral dos Serviços Prisionais de 23 de Julho de 2001:

Vanda Cristina Borges da Costa Miguel, contratada, em regime de
contrato administrativo de provimento, no Estabelecimento Pri-
sional da Carregueira — rescindido, a seu pedido, o respectivo con-
trato, com efeitos a partir de 16 de Setembro de 2001.

24 de Julho de 2001. — O Subdirector-Geral, António Ferreira dos
Santos.

Despacho (extracto) n.o 16 363/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do director-geral dos Serviços Prisionais de 19 de Julho de
2001:

Licenciadas Florbela Jesus Brites e Rute Alexandra Martins da Silva
Aires, contratadas, em regime de contrato administrativo de pro-
vimento, para frequência de estágio para técnicas superiores de
2.a classe, áreas de gestão e economia, respectivamente, da carreira
técnica superior do quadro de pessoal comum desta Direcção-Ge-
ral — nomeadas definitivamente no lugar de técnica superior de
2.a classe, escalão 1, índice 400, das mesmas áreas, carreira e quadro.

Por despacho do director dos Serviços Prisionais de 17 de Julho
de 2001:

Maria da Saudade Terreiro de Sousa, assistente administrativa prin-
cipal, escalão 5, índice 260, do quadro de pessoal comum desta
Direcção-Geral, na situação de licença ilimitada — autorizado o
regresso ao serviço.

26 de Julho de 2001. — O Subdirector-Geral, António Ferreira dos
Santos.
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Rectificação n.o 1795/2001. — Por ter havido lapso, faz-se
público que no despacho (extracto) n.o 13 393/2001 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 148, de 28 de Junho de
2001, a p. 10 672, deve excluir-se Salvador António dos Santos Amado
e onde se lê «Maria de Luísa da Silveira Machado Rodrigues [. . . ]
assessora principal [ . . . ] 170 [. . . ]; Maria Ilda Rebelo Elias [. . . ] assis-
tente administrativa [. . . ] 3/210 [. . . ] Direcção Regional de Educação
do Centro [. . . ] a) 3/210 [. . . ] (a) Abonada pelo índice 215 [. . . ]»
deve ler-se «Maria Luísa da Silveira Machado Rodrigues [. . . ] asses-
sora principal [ . . . ] 1/710 [. . . ]; Maria Ilda Rebelo Elias [. . . ] assistente
administrativa [. . . ] 4/220 [. . . ] Direcção Regional de Educação do
Centro [. . . ] a) 4/220 [. . . ] (a) Abonada pelo índice 225 [. . . ]».

2 de Julho de 2001. — O Subdirector-Geral, António Ferreira dos
Santos.

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Despacho n.o 16 364/2001 (2.a série). — Por despacho de 18
de Julho de 2001 do director nacional-adjunto da Polícia Judiciária,
em substituição do director nacional da Polícia Judiciária:

Vítor Manuel Pires da Conceição Agostinho, inspector do escalão 5
do quadro da Polícia Judiciária — concedida licença sem venci-
mento de longa duração a partir de 31 de Agosto de 2001.

19 de Julho de 2001. — A Directora do Departamento, Ilda Maria
Ribeiro Pação.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 16 365/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3
do artigo 2.o e do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, é requisitada à Direcção-Geral dos Assuntos Comu-
nitários do Ministério dos Negócios Estrangeiros, a licenciada Maria
Helena Gomes Martins para prestar colaboração no meu Gabinete
no âmbito de assessoria da sua especialidade.

A referida licenciada auferirá, com sujeição aos descontos legais,
a remuneração mensal de 700 000$, bem como os subsídios de férias
e de Natal de igual montante e subsídio de refeição equivalente ao
dos funcionários públicos.

Os referidos montantes serão periodicamente reajustados de acordo
e em simultâneo com as percentagens de aumento salarial que vierem
a ser estabelecidas para a função pública.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

3 de Julho de 2001. — O Ministro da Economia, Luís Braga da
Cruz.

Despacho n.o 16 366/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o
e do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio, em comissão de serviço, chefe do meu Gabinete o licenciado
Mário Manuel Pereira Gomes de Abreu, assessor principal do quadro
de pessoal do Instituto de Cooperação Científica e Tecnológica Inter-
nacional, em comissão de serviço como secretário-geral da
RAVE — Rede Ferroviária de Alta Velocidade, S. A.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

3 de Julho de 2001. — O Ministro da Economia, Luís Braga da
Cruz.

Despacho n.o 16 367/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é destacada
para prestar apoio técnico-administrativo ao meu Gabinete a técnica
profissional de 1.a classe do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Lisboa e Vale do Tejo do Ministério da Economia Maria Alice
Lopes Alves Gomes.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

3 de Julho de 2001. — O Ministro da Economia, Luís Braga da
Cruz.

Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência

Aviso n.o 9905/2001 (2.a série). — Faz-se público que a assessora
principal do quadro da ex-Direcção-Geral de Concorrência e Preços
Maria Ivone Pereira Leal, a exercer, em regime de gestão corrente,
o lugar de director de Serviços de Investimento e Inovação no Comér-

cio, aprovada no concurso aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2000, para o preenchimento
do lugar de director de Serviços de Investimento e Inovação no Comér-
cio, da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência, não tomou
posse do referido cargo, pelo que se considera abatida à lista de
classificação final, ocorrendo a vacatura do lugar a partir de 22 de
Junho de 2001.

25 de Junho de 2001. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Direcção-Geral da Energia

Despacho n.o 16 368/2001 (2.a série). — Com o despacho de
concordância do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Eco-
nomia de 22 de Junho de 2001 procede-se à seguinte publicação rela-
tiva ao Regulamento da Gestão do Consumo de Energia. São agora
fixados, nos termos do n.o 2 do artigo 14.o da Portaria n.o 359/82,
de 7 de Abril, os valores que deverão ser adoptados a partir da presente
data, no cálculo das metas de redução dos consumos específicos de
energia no subsector da indústria de fabricação de malhas:

Classificação CAE — 17301 — Tingimento de malhas de algodão
e de fibras mistas:

K

Processo
Valores Unidades

Tingimento de malhas de algodão e de fibras
mistas.

442 kgep/t

Classificação CAE — 17303 — Acabamento de malhas de algo-
dão e de fibras mistas:

K

Processo
Valores Unidades

Acabamento de malhas de algodão e de fibras
mistas.

243 kgep/t

Classificação CAE — 17302 — Estampagem de malhas de algo-
dão e de fibras mistas:

K

Processo
Valores Unidades

Estampagem de malhas de algodão e de fibras
mistas.

198 kgep/t

19 de Julho de 2001. — O Director-Geral, Hermínio Moreira.

Direcção-Geral do Turismo

Aviso (extracto) n.o 9906/2001 (2.a série). — Por despacho do
director-geral do Turismo de 19 de Julho de 2001:

Maria do Rosário Saraiva de Sousa Félix — nomeada, precedendo
concurso, auxiliar administrativa da carreira de auxiliar adminis-
trativo do quadro da Direcção-Geral do Turismo, em comissão
de serviço por um ano. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Julho de 2001. — A Directora dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Cecília Silveira.

Aviso n.o 9907/2001 (2.a série):

Ilda Maria Filomena de Morais Costa de Oliveira — sem efeito, a
seu pedido, a transferência do quadro do Gabinete das Relações
Internacionais do Ministério da Cultura para o quadro da Direc-
ção-Geral do Turismo.

23 de Julho de 2001. — A Directora dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Cecília Silveira.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho n.o 16 369/2001 (2.a série). — Por despacho de 18
de Julho de 2001 do director regional de Agricultura da Beira Litoral:

Armindo Cunha Coimbra, António Gervásio Soares Babo, Álvaro
Martins de Matos e Fernando dos Santos Carmo, operários da
carreira de operário altamente qualificado do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral — nomeados
definitivamente, mediante concurso, operários principais da mesma
carreira e quadro, considerando-se exonerados da categoria anterior
a partir da data da aceitação da nomeação. (Isento de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

19 de Julho de 2001. — Pelo Director Regional, o Director de Ser-
viços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

Despacho n.o 16 370/2001 (2.a série). — Por despachos de 6
de Junho e de 5 de Julho de 2001 do director regional de Agricultura
de Trás-os-Montes e do presidente do Instituto Nacional de Inves-
tigação Agrária:

Manuel Maria Barreira da Cruz, técnico profissional principal da car-
reira de agente técnico agrícola do quadro do Instituto Nacional
de Investigação Agrária — autorizada a transferência para o quadro
da Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes, para a
mesma categoria e carreira, com efeitos a partir da data da aceitação
do lugar. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2001. — Pelo Director Regional, o Subdirector
Regional, José Rodrigues Paredes.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Despacho conjunto n.o 724/2001. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no cumprimento da delegação de competências estabelecida pelo
despacho n.o 1261/2000 (2.a série), de 31 de Dezembro de 1999, do
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 14, de 18 de Janeiro
de 2000, são aprovados os programas de provas de conhecimentos
a utilizar no concurso de acesso para a categoria de mestre florestal
principal e mestre florestal da carreira de guarda florestal do quadro
de pessoal da Direcção-Geral das Florestas, constantes do anexo ao
presente despacho, do qual faz parte integrante.

13 de Julho de 2001. — O Secretário-Geral, João Filipe C. Libó-
rio. — O Director-Geral da Administração Pública, Júlio G. Casanova
Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
no concurso de acesso na categoria de mestre florestal prin-
cipal e de mestre florestal da carreira de guarda florestal,
do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Florestas.

Organização política e administrativa:

Órgãos de soberania;
Enquadramento regulamentar da Direcção-Geral das Florestas;
Serviço operativo do Corpo Nacional da Guarda Florestal;
Regulamentos legais das direcções regionais da agricultura.

Área jurídica:

Ilícito penal:

Princípios gerais de direito penal;
Noções gerais de crime;

Ilícito contra-ordenacional:

Noções gerais.

Organização policial:

Princípios gerais de processo penal;
Regulamento do Serviço de Polícia Florestal.

Área de técnicas de polícia:

Autos de notícia;
Crimes;
Contra-ordenações;
Elaboração de expediente.

Armamento:

Manutenção e conservação;
Tipos de munições.

Dendrologia:

Folhosas;
Resinosas.

Dendometria:

Avaliação de volumes.

Cartografia:

Escalas.

Protecção de arvoredos — normas e regulamentos legais:

Eucaliptos;
Pinheiros;
Sobreiros e azinheiras;
Resinagem.

Defesa da floresta contra incêndios:

Identificação das causas dos incêndios;
Cálculo de prejuízos.

Caça — espécies genéticas:

Conhecimento das normas e regulamentos legais correspon-
dentes.

Pesca — espécies piscícolas:

Conhecimento das normas e regulamentos legais correspon-
dentes.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 16 371/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito
para o meu Gabinete para o exercício de funções de apoio técnico
na área da informática Carlos José Sobreira da Luz, técnico de infor-
mática do grau 1, nível 3, do quadro da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo.

3 de Julho de 2001. — O Ministro da Educação, Júlio Domingos
Pedrosa da Luz de Jesus.

Despacho n.o 16 372/2001 (2.a série). — Considerando que se
torna necessário assegurar a gestão dos assuntos e expediente em
curso no Gabinete do Ministro da Educação, e atento o disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, determino que a mestra Delfina Feijó Alvarez Porto continue
a prestar colaboração ao meu Gabinete no desempenho de funções
de assessoria técnica, mantendo as mesmas remunerações e regalias
que se encontrava a auferir até à data do presente despacho.

3 de Julho de 2001. — O Ministro da Educação, Júlio Domingos
Pedrosa da Luz de Jesus.

Gabinete do Secretário de Estado da Educação

Despacho n.o 16 373/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
para exercer funções de minha secretária pessoal Lélia Nunes Aguiar,
assistente administrativa especialista do quadro único do pessoal dos
organismos e serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério
da Educação.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Educação, João
José Félix Marnoto Praia.
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Despacho n.o 16 374/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio o licenciado Miguel Alexandre Farinha de Pinho Crato para
prestar assessoria técnico-jurídica no meu Gabinete.

2 — Pelo exercício das funções referidas no número anterior ser-
-lhe-á atribuída a remuneração mensal correspondente à de adjunto
de gabinete, acrescida dos subsídios de férias, de Natal e de refeição
e, ainda, das respectivas despesas de representação.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Educação, João
José Félix Marnoto Praia.

Despacho n.o 16 375/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 4.o, conjugado com o artigo 6.o, do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio adjunto do meu Gabinete o licenciado Pedro
Manuel da Costa Frazão de Faria, professor do quadro de nomeação
definitiva da Escola C+S Marquesa de Alorna, em Lisboa.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Educação, João
José Félix Marnoto Praia.

Despacho n.o 16 376/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 4.o, conjugado com o artigo 6.o, do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio adjunto do meu Gabinete o licenciado Carlos
António Gonçalves Gordo, professor do 1.o ciclo do ensino básico.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Educação, João
José Félix Marnoto Praia.

Despacho n.o 16 377/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 4.o, conjugado com o artigo 6.o, do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio adjunta do meu Gabinete a licenciada Ana
Cristina da Silva Almeida Carneiro Martins, professora do quadro
de nomeação definitiva da Escola Secundária Luís de Freitas Branco,
em Paço de Arcos.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Educação, João
José Félix Marnoto Praia.

Despacho n.o 16 378/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 3.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
chefe do meu Gabinete a mestra Delfina Feijó Alvarez Porto, pro-
fessora do quadro de nomeação definitiva da Escola Secundária Seo-
mara da Costa Primo, na Amadora.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Educação, João
José Félix Marnoto Praia.

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 16 379/2001 (2.a série). — Considerando que se
torna necessário assegurar a ultimação de alguns trabalhos que se
encontram pendentes neste Gabinete, determino que, ao abrigo do
disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, se mantenha em funções, por um período
de oito dias, com as mesmas remunerações e regalias que se encontrava
a auferir a licenciada Maria do Pilar Simões Silva de Castro Soromenho
Lourinho.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, Pedro Manuel Gonçalves Lourtie.

Despacho n.o 16 380/2001 (2.a série). — Considerando que se
torna necessário assegurar a ultimação de alguns trabalhos que se
encontram pendentes neste Gabinete, determino que, ao abrigo do
disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, se mantenha em funções, por um período
de oito dias, com as mesmas remunerações e regalias que se encontrava
a auferir a licenciada Ana Isabel da Silva Resende.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, Pedro Manuel Gonçalves Lourtie.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Educativa

Despacho n.o 16 381/2001 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
destaco para o exercício de funções de apoio administrativo no meu
Gabinete Maria Teresa Montez Pereira de Castro Figueiredo, assis-
tente administrativa especialista do quadro único de pessoal dos orga-

nismos e serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério da
Educação.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Domingos Manuel Barros Fernandes.

Despacho n.o 16 382/2001 (2.a série). — Para a realização de
trabalhos na área de relações públicas e preparação e acompanha-
mento de reuniões no meu Gabinete, nomeio, ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
Ana Sofia Nunes Rosa.

A presente nomeação é feita pelo prazo de um ano, sendo atribuído
à nomeada vencimento idêntico ao das secretárias pessoais do Gabi-
nete, acrescido do subsídio de refeição, tendo direito, nos termos
legalmente estabelecidos, aos subsídios de férias e de Natal calculados
sobre a respectiva remuneração.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Domingos Manuel Barros Fernandes.

Despacho n.o 16 383/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
secretária pessoal do meu Gabinete Isabel Maria Bobela Motta da
Silveira Ramos, técnica profissional de 2.a classe do quadro de pessoal
do Instituto do Consumidor.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Domingos Manuel Barros Fernandes.

Despacho n.o 16 384/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
minha secretária pessoal a licenciada Isabel Maria de Sousa Lopes,
técnica principal do quadro único do pessoal dos organismos e serviços
centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Domingos Manuel Barros Fernandes.

Despacho n.o 16 385/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio a licenciada Margarida dos Santos Lizardo Chambel
para prestar funções de assessoria na área jurídica no meu Gabinete.

2 — É atribuída à nomeada uma remuneração mensal correspon-
dente ao vencimento dos adjuntos do Gabinete, incluindo subsídios
de férias, de Natal e de refeição, bem como o abono de representação.

3 — A nomeada fica autorizada a exercer as actividades previstas
nas alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93,
de 12 de Maio.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Domingos Manuel Barros Fernandes.

Despacho n.o 16 386/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de
23 de Julho, nomeio para exercer funções de assessoria técnico-pe-
dagógica no meu Gabinete o licenciado António de Oliveira Leite,
professor do quadro de nomeação definitiva da EB 2,3 Dr. Augusto
César Pires de Lima, Porto.

2 — O licenciado António de Oliveira Leite auferirá a remuneração
mensal correspondente à de adjunto do meu Gabinete, incluindo sub-
sídios de férias, de Natal e de refeição, bem como o abono de
representação.

3 — O nomeado fica autorizado a exercer as actividades previstas
nas alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93,
de 12 de Maio.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Domingos Manuel Barros Fernandes.

Despacho n.o 16 387/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de
23 de Julho, nomeio a licenciada Irene Campos Duarte Ribeiro, téc-
nica superior de 2.a classe do quadro único do Ministério da Educação,
para prestar funções de assessoria na área jurídica no meu Gabinete.

2 — É atribuída à nomeada uma remuneração mensal correspon-
dente ao vencimento dos adjuntos do Gabinete, incluindo subsídios
de férias, de Natal e de refeição, bem como o abono de representação.

3 — A nomeada fica autorizada a exercer as actividades previstas
nas alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93,
de 12 de Maio.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Domingos Manuel Barros Fernandes.
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Despacho n.o 16 388/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de
23 de Julho, nomeio o licenciado José Manuel Murta da Silva Carvalho,
professor do quadro de nomeação definitiva da Escola Secundária
Padre Alberto Neto, Queluz, para prestar funções de assessoria de
carácter técnico-pedagógico no meu Gabinete.

2 — É atribuída ao nomeado uma remuneração mensal correspon-
dente ao vencimento dos adjuntos do Gabinete, incluindo subsídios
de férias, de Natal e de refeição, bem como o abono de representação.

3 — O nomeado fica autorizado a exercer as actividades previstas
nas alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93,
de 27 de Maio.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Domingos Manuel Barros Fernandes.

Despacho n.o 16 389/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio o licenciado Manuel da Estrela Sousa Raposo, pro-
fessor do quadro de nomeação definitiva da Escola Secundária Manuel
da Fonseca, Santiago do Cacém, para prestar funções de assessoria
de carácter técnico-pedagógico no meu Gabinete.

2 — É atribuída ao nomeado uma remuneração mensal correspon-
dente ao vencimento dos adjuntos do Gabinete, incluindo subsídios
de férias, de Natal e de refeição, bem como o abono de representação.

3 — O nomeado fica autorizado a exercer as actividades previstas
nas alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93,
de 12 de Maio.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Domingos Manuel Barros Fernandes.

Despacho n.o 16 390/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos pre-
vistos nos artigos 2.o, n.o 2, e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio conselheiro técnico do meu Gabinete o licenciado
António Beirão Freire Torres, assessor do quadro da Direcção-Geral
dos Registos e do Notariado.

2 — O nomeado fica autorizado a exercer as actividades previstas
nas alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93,
de 27 de Maio.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Domingos Manuel Barros Fernandes.

Despacho n.o 16 391/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 4.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio adjunta do meu Gabinete a licenciada Maria Alexandra Santos
de Figueiredo, técnica superior de 1.a classe do quadro único do pes-
soal do Ministério da Educação.

2 — A nomeada fica autorizada a exercer as actividades previstas
nas alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93,
de 27 de Maio.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Domingos Manuel Barros Fernandes.

Despacho n.o 16 392/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 4.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio adjunta do meu Gabinete a licenciada Maria Teodolinda Mon-
teiro Silveira, professora do quadro de nomeação definitiva da Escola
Básica Integrada da Charneca de Caparica, Almada.

2 — A nomeada fica autorizada a exercer as actividades previstas
na alínea b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de
27 de Maio.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Domingos Manuel Barros Fernandes.

Despacho n.o 16 393/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 4.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio adjunta do meu Gabinete a licenciada Maria do Rosário Serra
Ferreira Mendes, professora do quadro de nomeação definitiva da
Escola Secundária Fonseca Benevides.

2 — A nomeada fica autorizada a exercer as actividades previstas
nas alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93,
de 27 de Maio.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Domingos Manuel Barros Fernandes.

Despacho n.o 16 394/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 2.o e no artigo 6.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio chefe do meu Gabinete o licenciado
José Manuel Ramos Henriques da Conceição, professor do quadro
de nomeação definitiva da Escola Secundária da Quinta do Marquês,
em Oeiras.

2 — O nomeado fica autorizado a exercer as actividades previstas
nas alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93,
de 27 de Maio.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Domingos Manuel Barros Fernandes.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 9908/2001 (2.a série). — Faz-se pública a lista de clas-
sificação final do estágio referente ao concurso para ingresso na car-
reira de programador na categoria de programador-adjunto de
2.a classe, aberto por aviso afixado em 30 de Junho de 1998, homo-
logada por despacho da secretária-geral-adjunta, por delegação, de
16 de Julho de 2001 (aplicação dos Decretos-Leis n.os 81-A/96, de
21 de Junho, e 195/97, de 31 de Julho):

Valores

Rogério José Moreira Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,33
Sérgio Miguel Varela Rebola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
Célia Cristina Melo Badagola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,66
Maria do Anjo Bravo Arranja Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,66

Nos termos do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 498/88,
de 30 de Dezembro, conjugado com o n.o 3 do artigo 24.o do mesmo
diploma, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95,
de 12 de Agosto, podem os candidatos interpor recurso para o Ministro
da Educação no prazo de oito dias a contar da data da publicitação
da presente lista.

15 de Março de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Teresa Raposo.

Aviso n.o 9909/2001 (2.a série). — Faz-se público que a lista de
classificação final do concurso interno de acesso misto para preen-
chimento de vagas na categoria de técnico superior principal da car-
reira técnica superior de engenheiro existentes no quadro único do
pessoal dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados do
Ministério da Educação, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 289, de 16 de Dezembro de 2000, poderá
ser consultada nos seguintes locais:

Lisboa — Secretaria-Geral — CIREP, Avenida de 5 de Outu-
bro, 107, e Avenida de 24 de Julho, 134-C;

Porto — Direcção Regional de Educação do Norte, Rua de Antó-
nio Carneiro, 8;

Coimbra — Direcção Regional de Educação do Centro, Rua do
General Humberto Delgado, 319;

Évora — Direcção Regional de Educação do Sul, Alcárcova de
Baixo, 6;

Faro — Direcção Regional de Educação do Algarve, Sítio das
Figuras, Estrada Nacional n.o 125.

17 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Maria Teresa Raposo.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Secretária de Estado Adjunta
do Ministro da Saúde

Despacho n.o 16 395/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 2.o, n.o 1, e do artigo 6.o, n.os 1 e 2, ambos do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a licenciada Filipa Constança
Pereira de Jesus Pereira para o desempenho das funções de secretária
pessoal do meu Gabinete.

O presente despacho produz efeitos reportados a 4 de Julho de
2001.

6 de Julho de 2001. — A Secretária de Estado Adjunta do Ministro
da Saúde, Cármen Pignatelli.

Despacho n.o 16 396/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 2.o, n.o 1, e do artigo 6.o, n.os 1 e 2, ambos do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio o assessor principal da Direc-
ção-Geral da Administração Pública, licenciado João Campos Vargas
Moniz, para o desempenho das funções de chefe do meu Gabinete.

A presente nomeação não prejudica a designação do licenciado
João Campos Vargas Moniz como membro da Comissão de Acesso
aos Documentos Administrativos.

O nomeado fica autorizado a desempenhar funções em acumulação,
designadamente docentes, desde que tal exercício não comprometa
o normal desempenho das funções de que fica investido.
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O presente despacho produz efeitos reportados a 4 de Julho de
2001.

6 de Julho de 2001. — A Secretária de Estado Adjunta do Ministro
da Saúde, Cármen Madalena da Costa Gomes e Cunha Pignatelli.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde do Porto

Despacho n.o 16 397/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Administrtivo, e
para os devidos efeitos, delego, na qualidade de directora do Centro
de Saúde da Boa Nova, a competência de sancionamento de termos
de responsabilidade emitidos para acesso dos benefícios do Serviço
Nacional de Saúde à medicina física e de reabilitação, oxigenoterapia,
aerossolterapia, termalismo, credenciais de transporte e TAC na
médica Dr.a Lucília Almeida Pinto, assistente graduada de clínica
geral, a exercer funções neste Centro de Saúde. Esta delegação produz
efeitos desde 1 de Agosto de 2001, ratificando-se todos os actos pra-
ticados desde aquela data.

9 de Julho de 2001. — A Directora do Centro de Saúde, Maria
Leonor Miguéns Pires Rufino.

Despacho n.o 16 398/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Administrtivo, e
para os devidos efeitos, delego, na qualidade de directora do Centro
de Saúde da Boa Nova, a competência de sancionamento de termos
de responsabilidade emitidos na Unidade de Saúde da Madalena,
para acesso dos benefícios do Serviço Nacional de Saúde à medicina
física e de reabilitação, oxigenoterapia, aerossolterapia, termalismo,
credenciais de transporte e TAC na médica Dr.a Maria Helena Guedes
da Costa, assistente graduada de clínica geral, a exercer funções no
Centro de Saúde da Boa Nova na Unidade de Saúde de Madalena.

9 de Julho de 2001. — A Directora do Centro de Saúde, Maria
Leonor Miguéns Pires Rufino.

Despacho n.o 16 399/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — Nos termos dos artigos 35.o e seguintes do Código do Pro-
cedimento Administrtivo, e para os devidos efeitos, delego, na qua-
lidade de director do Centro de Saúde de Gondomar, a competência
de sancionamento de termos de responsabilidade emitidos para acesso
dos benefícios do Serviço Nacional de Saúde à medicina física e de
reabilitação, oxigenioterapia, aerossoloterapia, termalismo, creden-

ciais de transporte e TAC, ao representante da Unidade de Saúde
de Sete Caminhos — R. R. E., ao Dr. Henrique Manuel Neves Teles,
durante a sua ausência nos períodos de férias.

12 de Julho de 2001. — O Director do Centro de Saúde, M. S.
Valente Morais.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Rectificação n.o 1796/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 9149/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 166, de 19 de Julho de 2001, a p. 12 068, rectifica-se
que onde se lê «Nos termos do disposto no Regulamento do Estágio
de Carreira dos Técnicos Superiores de Saúde, aprovado pela Portaria
n.o 796/94, de 7 de Setembro, faz-se pública a lista de classificação
final do concurso de admissão a estágio de especialidade da carreira
de técnicos superiores de saúde — ramo de Psicologia Clínica —,
aberto pelo aviso n.o 18 465/98 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, de 25 de Novembro de 1998, com as alterações
introduzidas pelo aviso n.o 1425/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, de 27 de Janeiro de 1999, homologada por
meu despacho de 22 de Junho de 2001.» deve ler-se «Nos termos
do disposto no Regulamento do Estágio de Carreira dos Técnicos
Superiores de Saúde, aprovado pela Portaria n.o 796/94, de 7 de Setem-
bro, faz-se pública a lista de classificação final do concurso de admissão
a estágio de especialidade da carreira de técnicos superiores de saúde
— ramo de Psicologia Clínica —, aberto pelo aviso n.o 18 465/98
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, de 25 de Novem-
bro de 1998, com as alterações introduzidas pelo aviso n.o 1425/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, de 27 de Janeiro
de 1999, homologada por meu despacho de 22 de Junho de 2001.

Da presente lista cabe recurso, a interpor ao Secretário de Estado
da Saúde, no prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso.».

19 de Julho de 2001. — O Subdirector-Geral, João Nabais.

Direcção-Geral da Saúde

Hospital de Santa Maria

Despacho (extracto) n.o 16 400/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da Ministra da Saúde de 25 de Junho de 2001 foram declarados
nulos, com fundamento na reorganização dos serviços operada pela
Portaria n.o 448/2001, de 3 de Maio, que aprova o Regulamento
Interno do Hospital de Santa Maria, os concursos para lugares de
pessoal dirigente constantes da lista que se segue:

Lugar a prover Concurso — publicação

Director dos Serviços de Gestão de Recursos Humanos . . . . . . . . . . . . . . . Diário da República, 2.a série, n.o 274, de 26 de Novembro de 1998.
Director dos Serviços de Informática e Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Diário da República, 2.a série, n.o 274, de 26 de Novembro de 1998.
Director dos Serviços Farmacêuticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Diário da República, 2.a série, n.o 274, de 26 de Novembro de 1998.
Director dos Serviços de Gestão Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Diário da República, 2.a série, n.o 274, de 26 de Novembro de 1998.
Chefe da Divisão de Equipamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Diário da República, 2.a série, n.o 274, de 26 de Novembro de 1998.
Chefe da Divisão de Aquisições de Produtos Farmacêuticos . . . . . . . . . . . Diário da República, 2.a série, n.o 274, de 26 de Novembro de 1998.
Chefe da Divisão de Instalações e Infra-Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Diário da República, 2.a série, n.o 274, de 26 de Novembro de 1998.
Director dos Serviços de Instalações e Equipamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . Diário da República, 2.a série, n.o 194, de 23 de Agosto de 2000.
Chefe da Divisão de Distribuição de Produtos Farmacêuticos . . . . . . . . . . Diário da República, 2.a série, n.o 61, de 13 de Março de 2001.

12 de Julho de 2001. — A Chefe da Divisão de Administração de Pessoal, Maria Teresa de Melo e Alvim.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 9910/2001 (2.a série). — Alteração de constituição do
júri. — Torna-se público que, por deliberação do conselho de admi-
nistração de 11 de Julho de 2001, o júri nomeado para o concurso
interno para provimento de uma vaga de assistente de ginecolo-
gia/obstetrícia, publicado pelo aviso n.o 19 283/CP/99 (2.a série), no
2.o suplemento ao Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de
Dezembro de 1999, a p. 20 048-(92), passa a ter a seguinte constituição
(todos do Hospital de São Bernardo — Setúbal):

Presidente — Dr. Gil José de Carvalho Sousa (chefe de serviço
de ginecologia/obstetrícia).

Vogais efectivos:

Dr. Vitorino Gomes Duarte (assistente graduado de gine-
cologia/obstetrícia).

Dr.a Isabel Maria Matos Canelas (assistente graduada de
ginecologia/obstetrícia).

Vogais suplentes:

Dr. José Manuel Pinto de Almeida (assistente hospitalar
de ginecologia/obstetrícia).

Dr. Vítor João Rodrigues de Sousa Gabriel (assistente gra-
duado de ginecologia/obstetrícia).

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

16 de Julho de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.
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Aviso n.o 9911/2001 (2.a série). — Alteração de constituição do
júri. — Torna-se público que, por deliberação do conselho de admi-
nistração de 11 de Julho de 2001, o júri nomeado para o concurso
externo para provimento de uma vaga de assistente de ginecolo-
gia/obstetrícia, publicado pelo aviso n.o 19 091/99 (2.a série), Diário
da República, 2.a série, n.o 301, de 29 de Dezembro de 1999, a pp. 19 841
e 19 842, passa a ter a seguinte constituição (todos do Hospital de
São Bernardo — Setúbal):

Presidente — Dr. Gil José de Carvalho Sousa (chefe de serviço
de ginecologia/obstetrícia).

Vogais efectivos:

Dr. Vitorino Gomes Duarte (assistente graduado de gine-
cologia/obstetrícia).

Dr.a Isabel Maria Matos Canelas (assistente graduada de
ginecologia/obstetrícia).

Vogais suplentes:

Dr. José Manuel Pinto de Almeida (assistente hospitalar
de ginecologia/obstetrícia).

Dr. Vítor João Rodrigues de Sousa Gabriel (assistente gra-
duado de ginecologia/obstetrícia).

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

16 de Julho de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Aviso n.o 9912/2001 (2.a série). — Classificação final de internato
complementar. — Nos termos da Portaria n.o 695/95, de 30 de Junho,
realizou a prova de titulação única, tendo concluído o internato com-
plementar de medicina interna, no dia 6 de Julho de 2001, com a
classificação final de 19,1 valores, a Dr.a Teresinha Isabel Carvalho
da Ponte de Oliveira Esteves, o qual lhe confere o grau de assistente
hospitalar na referida área.

16 de Julho de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Rectificação n.o 1797/2001. — Em virtude de se ter verificado
lapso na contagem das vagas existentes à data da proposta de abertura
do concurso interno geral de ingresso para o provimento de dois
lugares na categoria de assistente administrativo, cujo aviso foi publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 106, a p. 7870, de 8 de
Maio de 2001, o conselho de administração delibera corrigir o referido
aviso, com indicação de três vagas, em vez das duas nele mencionadas,
por serem as que efectivamente existiam à data.

16 de Julho de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 9913/2001 (2.a série). — Por deliberação de 19 de
Junho de 2001 do conselho de administração deste Hospital foi reclas-
sificada, ao abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19
de Novembro, a funcionária abaixo indicada, cuja categoria foi objecto
de reclassificação em carreira/categoria correspondente às funções
efectivamente desempenhadas, com efeitos a 1 de Julho de 2000:

Situação anterior
Reclassificação/transição

(Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro
e Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro)

Nome

Categoria actual Escalão Índice Categoria Escalão Índice

Maria Luísa de Araújo Fernandes Braga . . . . . . . Auxiliar de alimentação. 4 160 Auxiliar de acção mé-
dica.

4 160

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Julho de 2001. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique Soares Mesquita Machado.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Secretaria-Geral

Despacho n.o 16 401/2001 (2.a série). — Por despacho de 24
de Julho de 2001 da secretária-geral do Ministério do Trabalho e
da Solidariedade:

Maria de Fátima Cordeiro Teixeira, técnica profissional especialista
da carreira técnica profissional do quadro de pessoal desta Secre-
taria-Geral — nomeada definitivamente, precedendo concurso, téc-
nica profissional especialista principal da mesma carreira e do
mesmo quadro, com efeitos à data do referido despacho, e exo-
nerada do lugar de origem a partir da data da aceitação do novo
lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2001. — Pelo Secretário-Geral-Adjunto, o Director
de Serviços, Jorge Gouveia.

Casa Pia de Lisboa

Aviso n.o 9914/2001 (2.a série). — Analisadas e ponderadas todas
as reclamações e lapsos verificados na lista provisória publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 136, de 12 de Junho de 2001, publi-
ca-se a lista definitiva dos educadores de infância e docentes para
os 1.o, 2.o e 3.o ciclos do ensino básico, para o ensino secundário,
para os cursos técnico-profissionais de níveis 1, 2 e 3 e para o ensino
especial de surdos e surdo-cegos, para o ano lectivo de 2001-2002,
aberto pelo aviso n.o 3818/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 58, de 9 de Março de 2001.

Educação pré-escolar

1 — Maria Dulce Fernandes Ribeiro Monteiro (a).
2 — Célia Maria Manuelito Figueira Fonseca (a).
3 — Ana Maria Coelho Mendes Teixeira Barreto (a).
4 — Carla Cristina da Silva Marques Amaral (a).
5 — Paula Maria Almeida de Mesquita Lemos (a).
6 — Ana Filomena Guerreirinho Reis Barata (a).
7 — Fernanda Maria Gil Barroca Proença (a).
8 — Fernanda Maria Pereira Guitiche Duarte (a).
9 — Isabel Gomes Mota e Costa Brotas (a).
10 — Maria Beatriz Martins Sousa (a).
11 — Teresa Maria Figueiredo e Silva de Sousa Sequeira.
12 — Maria da Conceição Rodrigues Albuquerque Vilar.
13 — Ivone Norberta Pinheiro Caseiro Gonçalves Bento.
14 — Isabel Maria Maia de Oliveira Borges.
15 — Cesina Maria Carvalho Gaspar Piragosa Gomes.
16 — Maria da Conceição Palminha Silva Macedo Ferreira.
17 — Maria Manuela Gomes Marques Rosa.
18 — Ana Maria Salgueiro de Sousa Moreira.
19 — Sandra Maria Margarido Alveirinho Amaral Teixeira.
20 — Maria Elvira Gonçalves Manso Mendes.
21 — Maria de Fátima de Oliveira Nobre Vilhena Lopes.
22 — Maria de Fátima Gil Dias.
23 — Maria Isabel dos Santos Teodoro.
24 — Ana Cristina Lourenço Fernandes Abranches de Sousa Canas

Mendes.
25 — Ana Cristina Rodrigues Fernandes Serra.
26 — Marília Ribeiro Henriques Martins.
27 — Ana Catarina Fidalgo Calado Pinto de Carvalho Santos.
28 — Carla Maria da Silva Ferreira.
29 — Ana Maria Gomes Coutinho.
30 — Carla Susana Pereira Gomes Nobre.
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31 — Cláudia Gabriela de Brito Costa Oliveira.
32 — Rosália Margarida Gouveia Pinto Rebelo.
33 — Cristina Alexandra Trigo da Silva Gouveia.
34 — Maria de Fátima Assunção Branco.
35 — Gisela Maria de Sousa Ferreira Figueiredo.
36 — Paula Cristina de Brito Santos Barroca.
37 — Sandra Patrícia Afonso Alves Martinho.
38 — Magda Fernanda de Ornelas.
39 — Paula de Fátima Silva Cordeiro Cabral.
40 — Maria Madalena Diogo de Brito Andrade.
41 — Ana Sofia Marques Pereira Valente.
42 — Maria José Sant’Ana Morais Cascalho.
43 — Isabel Virgínia Gonçalves Martins Inácio.
44 — Ana Cristina Centeio Leocádio.
45 — Maria Alexandra Pinho Carreteiro.
46 — Carla Cristina Bento Gomes.
47 — Sandra Campos Nabais Brito.
48 — Mónica Rute Taveira Pires.
49 — Aida Sofia Perdigão Queiroga Martins Nogueira.
50 — Maria Fernanda Goulão Ribeiro Crispim.
51 — Susana Isabel Alves Isidoro Romão Duarte.
52 — Ana Mafalda Catita Lamas Mestre Efigénia.
53 — Bárbara Mayo Lima Teixeira.
54 — Carla Sofia Faustino Mendes de Sá.
55 — Ana Paula Cabrita Barbosa Teixeira.
56 — Ana Margarida da Silva Alves de Novais.
57 — Cristina Maria Palma Martins.
58 — Isabel Maria de Barros Pequeno.
59 — Ana Isabel Campanha Albertino.
60 — Ana Catarina da Silva Barreto Pereira Serra.
61 — Anabela Santos Andrade Pinto.
62 — Ana Paula de Carvalho Gonçalves Pereira.
63 — Cristina Maria Martins Abrantes Pires.
64 — Ana Cristina Lopes Neves.
65 — Sandra Cristina Gambutas Almas Rosado.
66 — Mónica Schubeius Côrte-Real de Landerset.
67 — Rosa Maria Gomes Garcia Amorim Mateus.
68 — Sílvia Sanches de Castilho Gersão Moreno.
69 — Lucinda Isabel Lopes Pissarra Lobato.
70 — Cármen Cristina Mendes Arranca.
71 — Rita Isabel Zambujo Fernandes Monteiro.
72 — Maria Alexandra Figueiredo Carvalho Gonçalves de Moura.
73 — Joana Isabel Rasgado Rodrigues Monteiro Lima.
74 — Rita Cristina Capelo Rodrigues.
75 — Ana Isabel Mateus Pinto de Sousa.
76 — Cecília Lourenço Estriga da Cunha.
77 — Laura Fernanda dos Santos Moreira Marques Custódio.
78 — Ana Fernandes Dias do Espírito Santo Mota.
79 — Maria Rosa Pires Pita.
80 — Mónica Dinis Grancho.
81 — Olga Cristina Ferreira Antunes.
82 — Maria Helena de Lima Santos Viegas Laneiro.
83 — Sandra João Mendes dos Santos.
84 — Sandra Isabel Garcia de Freitas.
85 — Cláudia Salomé Santos Alves Saraiva.
86 — Vanda Sofia Moscão.
87 — Sara Santana Barbosa da Silva.
88 — Maria Cristina Peixoto da Silva.
89 — Maria Antónia Olivença Simões Vagos.
90 — Sandra Marina Rodrigues Vicente da Costa.
91 — Sílvia Margarida Oliveira de Sousa.
92 — Maria João Rebelo Veloso Paes de Faria.
93 — Maria João de Menezes Pinto e Costa de Vasconcelos Moreira.
94 — Sandra Maria Afonso de Sousa Tomás Paixão.
95 — Sandra Maria de Sequeiros Silva Costa.
96 — Maria Edite dos Santos Pereira.
97 — Sónia Alexandra Teixeira Martins.
98 — Marta Sofia do Rosário Fortuna de Magalhães.
99 — Sílvia Alexandra Borda d’Agua Garrau dos Santos.
100 — Maria Cristina Campelo Ribeiro Carnall.
101 — Cibele Maria Brighton de Oliveira Ruivo.
102 — Célia João Santos Fernandes de Barros.
103 — Naíde Sofia Brandão Mendes Calais.
104 — Vanda Sofia Mendes Rodrigues.
105 — Helena Sofia Ramos Costa.
106 — Ana Isabel Além Simplício.
107 — Elsa de Lurdes Vítorino Nazaré.
108 — Maria do Rosário Rebocho Nunes.
109 — Inês Baptista Borges Velez Caroço.
110 — Isabel Regina Martins Santos Monteiro Pereira.
111 — Cláudia Prata Rodrigues Praça.
112 — Isabel Maria Mariano Victor Ribeiro.
113 — Ana Margarida Salvador Fagundes.
114 — Rita Castel-Branco Valente de Arruda.

115 — Cláudia Isabel Marques Pereira.
116 — Ana Paula Neto Cabete Branco.
117 — Cristina Maria Prates Freitas.

Excluídos:

Ana Ferreira de Paiva e Pona (d).
Ana Roberta Ferreira Alves (b).
Ângela Maria Carneiro Dantas (b).
Catarina Filipe Gonçalves Mateus (b).
Elsa Catarina de Sampaio Pedroso Monteiro (d).
Helena Cristina Cardoso Sousa (b).
Helena Isabel Guerreiro Reis Silva Schon Oliveira (b).
Inês Silveira da Conceição (e).
Leonildo Augusto Correia Azevedo Ponce de Almeida (b).
Maria do Rosário Silva Cunha Coelho da Silva Eleutério (c).
Maria Florinda Reis Loureiro (b).
Maria Manuela Isaías Afonso da Costa (d).
Maria Manuela Seromenho Marreiros (b).
Pedro Orlando Alves Soares Augusto (b).
Regina Maria Costa Linhares (c).
Rui Miguel Gomes Rodrigues (b).
Sofia Cristina Góis Melo Marques (b).
Susana Gomes Lopes Abafa Rodrigues (b).

(a) Presta serviço na Casa Pia de Lisboa.
(b) Por não possuir habilitação própria ou suficiente para este

grupo.
(c) Por não cumprimento dos prazos de candidatura.
(d) Por não fazer prova de habilitação.
(e) Por não ter entregue os documentos exigidos à candidatura.

1.o ciclo do ensino básico

1 — Ana Flor Coelho Fernandes Félix Jourdan (a).
2 — João Carlos Afonso dos Santos (a).
3 — Ana Isabel Vila Viçosa Guerra (a).
4 — Sérgio Francisco Bernardo Balseiro (a).
5 — Maria do Céu Campião Quitalo Correia.
6 — Carla Susana Sequeira Raposo Caramelo.
7 — Margarida Isabel da Silva Dias Nunes.
8 — João Carlos Silva Gomes.
9 — Carla Maria de Brito Antunes.
10 — Luís Manuel Reis Nunes.
11 — Sónia Margarida Carvalho Duarte.
12 — Guter da Conceição Monteiro.
13 — Maria do Céu Antunes Martins Monteiro.
14 — José Paulo Afonso Cordeiro.
15 — Elsa Maria Barreto Simões.
16 — Cláudia Susana do Vale Rodrigues.
17 — Maria Alexandra Capelo de Almeida Bernardo.
18 — Sofia Isabel Nogueira Dias Lopes.
19 — Ana Cristina Pelicano Videira.
20 — Ana Margarida Manso da Fonseca Sanches Rocha.
21 — Rute Marisa Costa Silva.
22 — Sandra Renata Jacob Marques.
23 — Nádia Rita Lousa Pereira.
24 — Ana Sofia Lourenço Marques Pereira.
25 — Sandra Sofia de Brito Ponciano.
26 — Elisabete Maria Martins Norberto.
27 — Florbela Maria dos Santos Martelo.
28 — Carla Sofia de Almeida Pimenta.
29 — Natalina Maria dos Reis Cascalheira.
30 — Cecília Doutel Tavares Ferreira.
31 — Elisabete de Sousa Fidalgo Dias dos Santos.
32 — Sandra Carla Carvalheira Ferreira.
33 — Maria Manuela Cruz Santos Góis Ladeiro.
34 — Hugo Manuel Quaresma Afonso da Palma.
35 — Teresa Isabel Baptista dos Remédios Morgado.
36 — Paulo Jorge de Matos Candeias.
37 — Carla Alexandra de Matos Gomes.
38 — Énia Suéli Martins Amaro.
39 — Cláudia Sofia Barbosa Salvador.
40 — Maria Leonor Rodrigues Pinto Loureiro.
41 — Isabel Alexandra de Jesus Dias.
42 — Catarina Pereira de Sousa Lino.
43 — Cláudia Sofia Costa Soares.
44 — Tânia Rute Pereira Ferreira.
45 — Helena Cristina Cardoso Sousa.
46 — Anabela Moreira Macedo.
47 — Marco Alexandre da Silva Baptista.
48 — Carla Sofia Faustino Conde.
49 — Helena da Conceição Piteira Barriga.
50 — Maria Manuela Castelão Figueira Carlos.
51 — Maria Cândida Moita Simões.
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52 — Alice Amélia Sanhudo Rodrigues Cardoso Dias.
53 — Pedro Martins dos Santos.
54 — Ana Carla Parreira Alves.
55 — Maria Lucrécia Maio da Silva.
56 — Alexandra Mónica Dias de Almeida.
57 — Ana Celeste Matos Bento dos Santos.
58 — Anabela Campos Nabais Brito.
59 — Sandra Sofia Roma Alves.
60 — Anabela Azevedo Mota.
61 — Ana Teresa Lemos Osório da Fonseca Pereira.
62 — Catarina Lúcia Castro Pires de Almeida.
63 — Paula Carla de Almeida Carvalho Loureiro.
64 — Nuno Ricardo dos Ramos Lourenço.
65 — Rui Miguel Felizardo Sarrabulho.
66 — Amélia Maria Lourenço Palmeirão.
67 — Angelina Maria Cunha Mendes.
68 — Ana Carla Velho.
69 — Vasco Nuno de Barros Gonçalves Saraiva.
70 — Sílvia Maria Arsénio Manuel da Conceição.
71 — Carla Maria de Brito Amaral Fróis.
72 — Maria Teresa Santos Belarmino.
73 — Sandra Maria Ramos Esteves.
74 — Joana Inês Santana Barra da Costa.
75 — Teresa Maria da Silva Filipe Pinto Balsemão.
76 — Natividade Relvas Guimarães.
77 — Maria Isabel Cardoso Coelho Cruz.
78 — Maria de Guadalupe Inácio Canhoto Moita Coelho.
79 — Florbela dos Anjos Fanha Lopes.
80 — Cristina Gorete Dias de Figueiredo Ramos.
81 — Alexandra Marisa Cleto de Vasconcelos.
82 — Paulo António da Veiga Sanches.
83 — Vera Susana Prates Baguinho Parreira da Silva.
84 — Miguel Brederode Santos Medeiros Ferreira.
85 — Emanuela Santiago Leocádio.
86 — Dalila Maria da Silva Mendes.
87 — Ana Filipa Rodrigues Moreira.
88 — Susana Isabel Nicau Covas.
89 — Ana Cristina Galego da Rosa.
90 — Nuno Ricardo de Almeida Campos.
91 — Rute Alexandra Agostinho Clemente Colaço.
92 — Nuno Miguel Antas Lopes.
93 — João Luís Meira Velez.
94 — Sandra Maria Robalo da Costa.
95 — Sónia Cristina Silva da Luz.
96 — Carla Cristina Rodrigues da Fonseca Neves da Silva.
97 — Paula Cristina Foguete Feitor.
98 — Maria João Monge Ferreira Branco.
99 — Alexandra Isabel Lopes Ferreira.
100 — Liliana de Jesus Oliveira.
101 — Raquel Alexandra Pereira Martins Rosa.
102 — Kátia Pritam.
103 — Domingos Daio Afonso Fernandes.
104 — Rui Sérgio Marques Gameira Borges.
105 — Ansumane Fati.
106 — José Miguel Borges Vaz.
107 — Filomena Maria dos Santos Cardoso.
108 — Daniel Esteves Curado dos Santos.
109 — Elisabete da Conceição Belém Potra Talhinhas.
110 — Belmira Cristina Gomes Fernandes.
111 — Maria do Carmo Fonseca Caçote.
112 — Susana Margarida Marchante de Matos.
113 — Isabel Cristina Sobral Batista.
114 — Eduardo Afonso Teixeira.
115 — Maria Isabel Neves Alves Nunes.

Excluídos:

Ângela Maria Carneiro Dantas (b).
Catarina Filipe Gonçalves Mateus (b).
Leonildo Augusto Correia Azevedo Ponce de Almeida (b).
Luís Carlos Ferreira Cardoso Caetano (b).
Margarida Maria Neves de Sousa Veloso (d).
Maria Dulce Fernandes Ribeiro Monteiro (b).
Maria Elisabete Gomes Cunha (b).
Maria Florinda Reis Loureiro (b).
Maria Manuela Seromenho Marreiros (b).
Nuno Alexandre da Silva Cantoneiro (c).
Pedro Orlando Alves Soares Augusto (b).
Rui Miguel Gomes Rodrigues (b).
Rute Garcia Alves Barata (b).
Sílvia Isabel Cardoso Lima Pinto (b).
Sofia Cristina Góis Melo Marques (b).
Susana Gomes Lopes Abafa Rodrigues (b).

(a) Presta serviço na Casa Pia de Lisboa.
(b) Por não possuir habilitação própria ou suficiente para este

grupo.
(c) Por não cumprimento dos prazos de candidatura.
(d) Por não fazer prova de habilitação.

Ensino especial

Educação pré-escolar do ensino especial

1 — Isabel Maria de Barros Pequeno.
2 — Ana Teresa Ambrósio Rebelo.

Excluídos:

Bruno Martins Cochat Osório (b).
Carla Susana Pereira Gomes Nobre (b).
Magda Fernanda de Ornelas (b).
Maria Antónia de Castro Caldas de Santos Loureiro (b).
Maria de Fátima Assunção Branco (b).
Maria de Fátima de Oliveira Nobre Vilhena Lopes (b).
Maria Manuela Seromenho Marreiros (b).
Marília Ribeiro Henriques Martins (b).
Susana Margarida dos Santos Ferrete (b) (d).

(b) Por não possuir habilitação própria ou suficiente para este
grupo.

(d) Por não fazer prova de habilitação.

1.o ciclo do ensino básico do ensino especial

1 — Ana Teresa Ambrósio Rebelo.

Excluídos:

Bruno Martins Cochat Osório (b).
Susana Margarida dos Santos Ferrete (b) (d).

(b) Por não possuir habilitação própria ou suficiente para este
grupo.

(d) Por não fazer prova de habilitação.

2.o ciclo do ensino básico

01- Português e Estudos Sociais/História

Habilitação própria

1 — Maria Margarida Rodrigues Remédio.
2 — Ana Maria Dias Monteiro.
3 — Maria Fernanda de Pinho Soares da Fonseca (a).
4 — Dina Maria Perpétua da Palma (a).
5 — Ana Maria Amoreira Godinho Simões.
6 — Maria Isabel Castilho Lourenço Franco.
7 — Ana Sofia Reis Coelho Lopes.
8 — Paulo Jorge Bertrand Montez Pereira.
9 — Ana Paula Martins Ezequiel Ribeiro.
10 — Ezequiel Castro Teixeira Cardoso.
11 — Ana Paula Gonçalves Madureira dos Santos Cruz.
12 — Maria da Glória Oliveira Santos.
13 — Carlos Manuel da Costa Coelho dos Santos Paiva.
14 — Susana da Nóbrega Brites Moita.
15 — Maria Clara das Dores Anacleto.
16 — Helena Janssen Valadas Preto Morgado.
17 — Olga Maria de Sousa Chagas Oliveira.
18 — Vera Lúcia Pais da Cruz.
19 — Ana Cristina Coelho de Figueiredo.
20 — Maria Teresa Ferreira da Costa.
21 — Sandra Isabel Barros de Oliveira.
22 — Rui Manuel Gaspar da Silva Pontes.
23 — Patrícia da Costa Mendes.
24 — Sandra Pereira Simões.
25 — Eulália Maria Telo Gaspar.
26 — Vanda Lisa Lourenço Menino.
27 — Maria Reine Lopes de Sá.
28 — Teresa Isabel Canelas Inácio Soares.
29 — Aurora Maria Alves Esteves.
30 — Vítor Manuel Fernandes Tavares.
31 — Maria Manuela Amaro de Matos.
32 — Zélia Maria Cordeiro Silvestre Sampaio.
33 — Paulo Aníbal da Costa Santos.
34 — Pedro Santos Agudo Matos Águas.
35 — Marta Cristina Oliveira Barbosa.
36 — Teresa Sofia Gouveia Rosado.
37 — José Dino Silva de Aguiar.
38 — Pedro Jorge Pires Freire.
39 — Susana Filipa Carvalho Rodrigues.
40 — Oldimar Vieira Leite.
41 — Carla Sofia Rodrigues Marques.
42 — Maria Luiza do Vale Jerónimo.
43 — Rui Alexandre Landeiro Godinho.
44 — Filipa Maria Leal Moutinho Magalhães.
45 — Maria do Céu Gomes Martins Gomes.
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46 — Vanda Maria Leonor Coelho.
47 — Maria de Fátima Modesto Rosário.
48 — Maria de Fátima Gonçalinho Pinto Henriques.
49 — Luís Miguel Fernando Silva.
50 — Márcia Cláudia Ferreira Tavares Monteiro.
51 — Ana Luísa Lúcio Santos Alves.
52 — Maria da Luz do Vale Mocho.
53 — Maria de Fátima da Cruz Araújo.
54 — Sónia Cristiana Costa Baltazar Guedes Nicolás Atalaia.
55 — Marina Isabel Costa Malheiro Carreiras.
56 — Ana Isabel Santos Batista de Matos.
57 — Magda Sofia Lopes Borges Monteiro Telhada.
58 — Helena Patrícia Romão Monteiro.
59 — Sónia Maria Torres Teixeira Canas.
60 — Rita de Freitas da Silveira Pargana Calado.
61 — Maria Mafalda Costa Teixeira.
62 — Manuel Ribeiro.
63 — Ana Margarida Sobral dos Santos.
64 — Cristina Alexandra Lopes da Cunha Silva Domingues.
65 — Cláudia Marisa do Nascimento Milheiro Marques.
66 — Isabel Maria Teixeira Ligeiro Tavares.
67 — Maria Alberta de Fátima Vilela Burity da Silva de Estêvão.
68 — Maria João Valente Machado Vicente.
69 — Sérgio Prata Vaz Leão.
70 — Paulo Filipe de Araújo Duarte.
71 — Ricardo Fortes de Jesus.
72 — Cecília Maria Romano Baleiras.
73 — Ana Filipa Flores Gonçalves da Encarnação.
74 — Catarina Filipe Gonçalves Mateus.
75 — Sara Isabel Gaspar Silva.
76 — Andreia Passinhas Gomes.
77 — Susana Maria Russo Neves.
78 — Pedro Miguel Boto de Mendeiros.
79 — Ana Patrícia Quintas de Carvalho Correia.
80 — Isabel Cristina Pereira de Faria.
81 — Cristina Isabel Ramos de Andrade.
82 — Carla Maria Águas de Almeida.
83 — Teresa Alexandra de Lacerda Ramalho Matos e Lemos.
84 — Ilda Maria Moreira Frias e Rodrigues.
85 — Maria Elisabete Gomes Cunha.
86 — Kwong Hing.
87 — Maria Isabel Mendes de Vasconcelos Braga (a).
88 — Joana de Oliveira Folgado (a).
89 — Maria Teresa Pita Vieira.
90 — Ana Cristina Duarte Magalhães.
91 — Paulo Pereira de Carvalho.
92 — Vítor Manuel Fernandes Miranda.
93 — Patrícia Carla Pinto Correia Rodrigues da Graça.
94 — Marília Paula Lapo de Oliveira.
95 — Raquel Mineiro Dionísio.
96 — Sónia Jorge Lopes Nunes.
97 — Helena Maria Mascarenhas Caldeira Cabrita.
98 — Paula Margarida do Nascimento Pais Mamede.
99 — Maria João Martins Nogueira de Araújo.
100 — António Manuel Cerdeira Madaleno.
101 — Clara Maria Martins Branco Pires.
102 — Maria Lucrécia da Silva Martins.
103 — Carlos Afonso Westwood.
104 — Maria José de Matos Almas Rijo.
105 — Soraia do Rosário Nunes Rodrigues.
106 — Maria do Céu Taveira de Carvalho de Castro.
107 — Tânia Marisa da Silva Leite Belo Ribeiro.
108 — Patrícia dos Reis Rodrigues Fonseca.
109 — Jorge Miguel Farinha Nogueira.
110 — José Fernando dos Santos Alves.
111 — Isabel Maria da Silva Correia.
112 — Dora Maria Fonseca Castelo Dias de Carvalho.
113 — José Paulo Mota Gonçalves.
114 — Sílvia Alexandra Pouseiro da Silva.
115 — Maria Isabel Pais de Sousa Pinto.
116 — Vitória Maria da Silva Roque.
117 — Elsa Margarida e Graça Quirino Palha.
118 — Fernando Jorge Gomes Gonçalves.
119 — Carla Susana Ferreira Rua de Oliveira Baptista.
120 — Maria Eugénia Barbosa Nunes Duarte.
121 — José António Lapa da Silva.
122 — Cândida Fernandes dos Santos.

Habilitação suficiente

123 — Sandra Maria Martins Galamba.
124 — António Fernando de Sousa Martins.
125 — Rafael Rodrigues Martins.
126 — Maria Aldina Martins Marques.

127 — Sandra Andreia Tavares Marrecas Cardoso.
128 — Daniela Tarquínia Balanco de Aguiar e Rosa.

Excluídos:

Ana Catarina dos Santos de Sousa (b).
Ana Lúcia Carvalho Dionísio Rodrigues (b).
André Pereira Marques (b).
Carla Maria Prata Jerónimo (g).
Cidália Maria Alexandre da Silva Coelho (b).
Cristina Lopes Ribeiro dos Santos Ferreira Martins (b).
Fernanda Maria Neto Sacramento (b).
Fernando Jorge Trindade de Oliveira Garradas (b).
Filomena Cristina Peixeiro Correia (g).
Francisco Manuel Grácio Gonçalves (b).
Henrique Miguel Nunes Ramos (b).
Joaquim Clemente Pereira Carrilho (b).
Luís Miguel das Neves Caetano (b).
Luísa Paula Gouveia Gomes (b).
Mafalda Maria Morais Diogo Baptista e Silva (b).
Maria Alexandra Lobo Xabregas Tilsner (b).
Maria da Conceição de Jesus Ferreira (b).
Maria de La Salete Andrez Ferreira (b).
Maria do Céu Santos Costa (b).
Marília do Rosário Figueiras Ferreira (l).
Marília Gabriela Fonseca Castelo Dias de Carvalho (b).
Marina Isabel Aires Araújo (c).
Matilde Nídia Farinha (b).
Meirila Amorim Palmeira (b).
Paula Alexandra Rodrigues da Silva Guedes (b).
Paula Cristina Costa Cortinhas (b).
Paula Isabel Nunes Medina (b).
Paula Maria Ferreira Alves (b).
Paulo Miguel Vilas Boas e Carvalho (b).
Rui Pedro Proença de Castro (b).
Sandra Cristina da Costa Santos (b).
Sandra Maria Barata Antunes (b).

(a) Presta serviço na Casa Pia de Lisboa.
(b) Por não possuir habilitação própria ou suficiente para este

grupo.
(c) Por não cumprimento dos prazos de candidatura.
(g) Por não reunir condições para ser reconduzido(a), de acordo

com a alínea a) do n.o 6 do aviso de abertura.
(l) Por não confirmar o grupo de habilitação profissional.

02 — Português e Francês

Habilitação própria

1 — Catarina Pereira de Sousa Lino.
2 — Carla Sofia Faustino Conde.
3 — Alexandra Mónica Dias de Almeida.
4 — Sofia Margarida Basílio Antunes.
5 — Carla Maria de Brito Amaral Fróis.
6 — Teresa Maria da Silva Filipe Pinto Balsemão.
7 — Emanuela Santiago Leocádio.
8 — Filomena Maria dos Santos Cardoso.
9 — Maria do Carmo Fonseca Caçote.
10 — Susana Margarida Marchante de Matos.
11 — Hélia da Conceição Silva Cordeiro.
12 — Constança Maria Melo de Azevedo e Silva.
13 — Helena Janssen Valadas Preto Morgado.
14 — José Manuel Marques Simões Estêvão.
15 — Maria Reine Lopes de Sá.
16 — Carla Marisa Pinheiro Moreira de Almeida.
17 — Teresa Maria de Sousa Lourenço Diogo.
18 — Delfina Alexandra da Graça Velez.
19 — Maria Luiza do Vale Jerónimo.
20 — Maria João Neves Marques Luís.
21 — Catarina Maria Correia Dias.
22 — Sónia Cristiana Costa Baltazar Guedes Nicolás Atalaia.
23 — Maria de Fátima Catarino Brito.
24 — Tânia Pritam.
25 — Paulo Jorge Oliveira da Fonseca.
26 — Elisabete Amado da Silva da Ponte.
27 — Paula Alexandra Baltazar Gonçalves.
28 — Susana Maria Russo Neves.
29 — Maria de Lurdes Ferreira Nobre.
30 — Maria José Projecto da Costa Pereira.
31 — Christina Philomène Léa Marie-José Dechamps.
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Habilitação suficiente

32 — Anabela Mendonça Verde.
33 — António Augusto Ramos Brito.
34 — Teresa Maria Castilho França Oliveira.
35 — Cristina Alexandra Lopes da Cunha Silva Domingues.

Excluídos:

Cristina Guerra Caramelo (a) (b).
Marília do Rosário Figueiras Ferreira (l).
Marina Isabel Costa Malheiro Carreiras (b).
Paula Cristina Costa Cortinhas (b).
Sílvia Isabel Soares Firmino (b).

(a) Presta serviço na Casa Pia de Lisboa.
(b) Por não possuir habilitação própria ou suficiente para este

grupo.
(l) Por não confirmar o grupo de habilitação profissional.

03 — Português, Inglês e Alemão

Habilitação própria

1 — Elisabete Chaves de Almeida Pinto dos Reis.
2 — Fernanda Afonso Alves.
3 — Sónia Margarida Carvalho Duarte.
4 — Carla Alexandra de Matos Gomes.
5 — Cláudia Sofia Costa Soares.
6 — Luísa Alexandra Magalhães Ferraz.
7 — Paula Cristina da Silva Duarte.
8 — Alice Amélia Sanhudo Rodrigues Cardoso Dias.
9 — Susana Maria da Silva Alves.
10 — Filipe Soares Fernandes Diogo.
11 — Florbela dos Anjos Fanha Lopes.
12 — Ana Filipa Rodrigues Moreira.
13 — Sandra Cristina Taveira Marchão.
14 — Liliana de Jesus Oliveira.
15 — Rui Sérgio Marques Gameira Borges.
16 — Dina Maria Perpétua da Palma (a).
17 — Ana Isabel Simões de Brito Ferreira de Oliveira (a).
18 — Ana Teresa Cordeiro Lobo Pimentel (a).
19 — Paula Cristina Nunes Carmona de Jesus.
20 — Maria Manuela Amaro de Matos.
21 — Sara Maria Simões Pereira.
22 — Susana Filipa Ribeiro Marques.
23 — Teresa Sofia Gouveia Rosado.
24 — José Dino Silva de Aguiar.
25 — Lígia Maria de Sá Garcia da Costa.
26 — Maria de Fátima Gonçalinho Pinto Henriques.
27 — Sónia Maria Torres Teixeira Canas.
28 — Isabel Maria Miranda.
29 — Ana Margarida Feijó da Silva.
30 — Helga Andreia Lúcio Bandeira.
31 — Andreia Passinhas Gomes.
32 — Ana Patrícia Quintas de Carvalho Correia.
33 — Raquel Teixeira Camargos.
34 — Maria de Lurdes Ferreira Nobre.
35 — Carla Maria Águas de Almeida.
36 — Maria Elisabete Gomes Cunha.
37 — Vanda Manuela Carriço Ramos.
38 — Anabela Bastos de Andrade.

Habilitação suficiente

39 — Maria Goreti Peres Casanova Aragão de Sousa.
40 — Palmira Loreta Beatriz Fernandes Barreira.
41 — Anabela Mendonça Verde.
42 — Rafael Rodrigues Martins.
43 — Maria Carolina Gomes Andrade.
44 — António Augusto Ramos Brito.
45 — Teresa Maria Castilho França Oliveira.
46 — Nádia Paula Gomes Graça.
47 — Maria Augusta Gomes Gouveia.

Excluídos:

Cristina Isabel Galvão Monte Alegre (b).
Daniela Tarquínia Balanco de Aguiar e Rosa (b).
Filomena Cristina Peixeiro Correia (g).
Henrique Miguel Nunes Ramos (b).
Maria Alexandra Lobo Xabregas Tilsner (b).
Paula Alexandra Rodrigues da Silva Guedes (b).
Paula Maria Ferreira Alves (b).

Sandra Cristina Basto Barros (l).
Sandra Cristina da Costa Santos (d).
Teresa Sofia Soares Prates dos Santos de Oliveira (d).

(a) Presta serviço na Casa Pia de Lisboa.
(b) Por não possuir habilitação própria ou suficiente para este

grupo.
(d) Por não fazer prova de habilitação.
(g) Por não reunir condições para ser reconduzido(a), de acordo

com a alínea a) do n.o 6 do aviso de abertura.
(l) Por não confirmar o grupo de habilitação profissional.

04 — Matemática e Ciências da Natureza

Habilitação própria

1 — Otília Paula da Eira Silva.
2 — Carla Maria de Brito Antunes.
3 — Marco Paulo da Silva Melo Bessa Mendes.
4 — Catarina Mónica Nunes Rodrigues.
5 — Henriette da Conceição de Sousa Ferreira Coutinho.
6 — Susana Freire da Encarnação Martins.
7 — Paulo Emanuel da Cunha Veiga Machado.
8 — Sandra Sofia de Brito Ponciano.
9 — Maria Teresa Guerra Rodrigues.
10 — Maria Manuela Castelão Figueira Carlos.
11 — Maria Cândida Moita Simões.
12 — Elisabete Maria Martins Norberto.
13 — Rui Miguel Felizardo Sarrabulho.
14 — Sónia Brites Rúpio Molha Amaro.
15 — Amélia Maria Lourenço Palmeirão.
16 — Angelina Maria Cunha Mendes.
17 — Ana Carla Velho.
18 — Sílvia Maria Arsénio Manuel da Conceição.
19 — Natividade Relvas Guimarães.
20 — Dalila Maria da Silva Mendes.
21 — Susana Isabel Nicau Covas.
22 — Sandra Maria Robalo da Costa.
23 — Paula Cristina Foguete Feitor.
24 — Paulo Jorge Pereira de Oliveira.
25 — Libério dos Santos Proença Passinhas.
26 — Elisabete da Conceição Belém Potra Talhinhas.
27 — Vera Susana Prates Baguinho Parreira da Silva.
28 — Ana Rita Gouveia Rosado (a).
29 — Paula Cecília dos Santos Leitão Caetano Alves (a).
30 — Teresa Maria Morais Fernandes de Oliveira Brito.
31 — Maria Isabel Toscano Próspero dos Santos.
32 — Miguel Pimenta Pires Coelho.
33 — Maria Alexandra Serrano de Sousa Frias.
34 — Andreia Maria de Carvalho e Massano.
35 — Maria Margarida Andrade Tavares.
36 — Vanda Rute Tavares Martins.
37 — Rita Isabel de Almeida Ribeiro Biléu.
38 — Madalena de Sousa Machado Silva.
39 — Luís Miguel Pombo Martins Gonçalves.
40 — Olga de Jesus Lago Cerqueira.
41 — Paula Margarida Vicente dos Santos.
42 — Natália Maria Gonçalves da Silva.
43 — Jaquelina Fonseca Félix.
44 — Paulo Alexandre dos Santos Silva.
45 — Ana Filipa dos Santos Mota Carneiro.
46 — Elisabete de Sousa Solheiro.
47 — Ana Isabel Galante do Rego Bayam.
48 — Pedro Miguel Ribeiro Carteiro.
49 — Sónia Margarida Horta Cardoso Banha.
50 — Pedro Manuel Santos Silva.
51 — Pedro Jorge Tomé dos Santos.
52 — Mafalda Sofia Mateus Veríssimo.
53 — Leonildo Augusto Correia Azevedo Ponce de Almeida.
54 — Pedro Orlando Alves Soares Augusto.
55 — Paula Teresa Lopes Faria.
56 — Mafalda Sofia Lopes Fernandes.
57 — Milena Sofia Neves Silvestre.
58 — Nuno Pedro Dias Esperanço.
59 — Maria José Pinto Valério.
60 — Vasco Daniel Bigas Bonifácio (a).
61 — Maria Clara Vieira Colaço Marreiros de Santana.
62 — Vítor Manuel Bernardo Simões.
63 — Maria Alexandra Vaz Pinheiro de Almeida Veloso.
64 — Alice Isabel Mendes Martins.
65 — Maria Helena Barrela de Jesus.
66 — Maria Luísa Pinho Correia Mourão.
67 — Jyoti Sureshchandra Jamnadás Kanabar.
68 — Telma da Conceição dos Santos Martins.
69 — Olga Maria Ferreira Carvalho.
70 — Paulo Alexandre Gomes dos Santos.
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71 — Cesaltina Maria Seguro de Aguilar.
72 — Valentina Nikolaevna Voskoboinikova.
73 — Luís Manuel dos Santos Bernardo.
74 — Ana Luísa Zeferino Gergório Gonçalves Loureiro.
75 — Francisco José Roque Lino Felgueiras Barreto.
76 — Alexandra Isabel Silva Fontoura de Sousa Marto.
77 — Paulo Jorge Melo de Sousa.
78 — Paula Emília Farinha Pereira.
79 — Susana Cristina Patrício de Oliveira Pereira Machado.
80 — José Eduardo Pimentel.
81 — Ana Maria Gonçalves Madeira.
82 — Ana Cláudia Ribeiro Avelino Palma Ramos.
83 — Maria do Amparo Nolasco Robin de Andrade Pratas.
84 — Maria Felicidade Canaveira Raposo Lopes.
85 — Maria Elisabete Malheiro da Silva Magalhães.
86 — Ana Cristina Mendes Almestre.
87 — Maria Custódia do Carmo.
88 — Margarida Maria Sena Ferreira de Almeida Gouveia.
89 — Ana Teresa de Sousa Silva.
90 — Marilim Yolanda Domingues Cardoso.
91 — Pedro Jorge Cabete Galrito.
92 — Maria Isabel da Fonseca Valente.
93 — Ermezinda Maria Rodrigues Alves Camilo.
94 — Maria Dulce Cameira Martins.
95 — Carla do Carmo São João Rodrigues.
96 — Maria João Alves Garcia.
97 — Maria João Rocha Afonso.
98 — Omar Valy Mamede.
99 — Sandra Isabel Cruz Domingues Vieira.
100 — Anabela de Fátima Domingues Cardoso Marques.
101 — Susana de Oliveira Folgado.
102 — Maria de Fátima Ascensão Santos Pereira.
103 — Maria Fernanda de Freitas Silva.
104 — Luísa Maria Rodrigues Loureiro Vasquez.
105 — Maria da Luz Carvalheira Laranjo Afonso de Magalhães.
106 — Manuel Vaz Neto de Sousa Pontes.
107 — Maria da Glória Martins.
108 — Ana Cristina Pacheco Nunes.
109 — Luís Filipe Perdigão Alves de Araújo.
110 — Florbela Maria Pires Miranda.
111 — Aida Carlos Esteves da Fonseca.
112 — Isabel de Jesus Simões Pereira.
113 — Ana Maria Araújo Nogueira e Carvalho.
114 — Maria Madalena Lopes Mendes de Vasconcelos.
115 — Maria João Morais Mamede.
116 — Maria de Fátima Pinto Timóteo.
117 — Maria Judite Pedrosa da Silva.
118 — José Pedronho Carvalho Lima.
119 — Odília Alves Fernandes.
120 — Amin Mahomed Abdul Carim.
121 — Olívia Maria Vargas Duarte Bernardes.
122 — Felisbela de Oliveira Figueiredo.
123 — Emília de Lurdes Bona Nunes Bento.
124 — Pedro Manuel Nascimento Fernandes.
125 — Ana Maria Lopes de Carvalho Lapinha.
126 — Ana Rita da Piedade dos Santos.
127 — Ilsa Nakia Alexandrina de Miranda Gomes Ferreira.

Habilitação suficiente

128 — Ana Cristina Morais de Freitas (a).
129 — Teresa Maria Moura Fontes Ventura.
130 — Carlos Manuel Oliveira Pedro.
131 — Carla Maria Pereira Santos.
132 — Sandra Sofia Carbó Saraiva.
133 — Filomena Maria Quental Diogo Soares Mendes.
134 — João Paulo Moreira de Carvalho.
135 — Marta Alexandra Jerónimo Costa Lopes.
136 — Mário Luís Canas de Meneses.
137 — Domingos Marta Lourenço.
138 — Bárbara Cristina Castanheira Goulão Gardete.
139 — Sandra da Piedade Trigo Pereira.
140 — Maria Teresa Santos Belarmino.
141 — Maria Filomena Santana Rei.
142 — Susana Marina Cabrita dos Santos.
143 — Sandra Maria Correia dos Santos.
144 — Ana Cristina Alves Bártolo.

Excluídos:

Ana Cristina Vasconcelos Mendes Russo de Lima (b).
Ana Paula Borges Fernandes Lopes (b).
Ana Paula Teles Vaz Santos (b).
António Augusto Gomes Machado (b).
Carla Elvira Cardoso Lima Pinto (d).

Carla Maria Lourenço Real Franco (d).
Elsa Cristina Borbinha Secretário (b).
Elsa Cristina Farracho Florêncio Guerreiro (c).
Elsa Maria da Cunha Luís Rodrigues (b).
Feliciana do Nascimento de Jesus Bonfim (d).
Gonçalo Tiago Conceição de Almeida Santos (d).
Isabel de Jesus Gomes (b).
José Manuel Caravana Santos Silva (d) (e).
Luís Filipe Ramos Maurício (b).
Maria Margarida Parece Gomes Ferreira (b).
Maria Teresa Peixoto Ferreira da Silva (b).
Nuno Alexandre Gomes Coelho (b).
Pedro Miguel Pinto Raposo (b).
Raquel Patrícia de Sousa Silva (b).
Sandra Cristina Teixeira Torres (b).
Sarah Musgrave (b).
Sónia Alexandra Vieira Franco (b).

(a) Presta serviço na Casa Pia de Lisboa.
(b) Por não possuir habilitação própria ou suficiente para este

grupo.
(c) Por não cumprir os prazos de candidatura.
(d) Por não fazer prova de habilitação.
(e) Por não ter entregue os documentos exigidos à candidatura.

05 — Educação Visual

Habilitação própria

1 — João Carlos Afonso dos Santos (a).
2 — Luzia Rosa da Cunha Ramos.
3 — Rita Gago da Graça da Silva Plácido.
4 — João Carlos das Dores Malha Ribeiro Xavier.
5 — Maria do Céu Antunes Martins Monteiro.
6 — José Paulo Afonso Cordeiro.
7 — Sofia Isabel Nogueira Dias Lopes.
8 — Micaela Pinto Dias.
9 — Paulo Jorge de Matos Candeias.
10 — Carla Sofia Valente Parreira.
11 — Énia Suéli Martins Amaro.
12 — Maria de Fátima Pereira Simões Pires Santos.
13 — Paulo António da Veiga Sanches.
14 — Ana Cristina Galego da Rosa.
15 — Luísa Fernanda Salgado Carvalho Palma Ferro (a).
16 — Nuno Manuel da Conceição Luz de Almeida Partidário.
17 — João Luís Antunes Simões.
18 — Ana Carla Cabrita Matias Ramos Geliés.
19 — Rita Pombal Máximo.
20 — Maria João Pinto Barreiro Alves.
21 — Nuno Beirante Domingues.
22 — Susana Alexandre Barrelas Cavaleiro Miranda.
23 — Vanda Maria Ferreira Friande.
24 — Natércia Maria Leitão Nunes Cândido Gomes.
25 — Maria Salomé de Carvalho Duarte.
26 — Ana Raquel Estêvão Bentes.
27 — Ricardo Valentim Nunes.
28 — Ivan Miguel Kemp Martins.
29 — Ana Rita Soares Vilhena Raimundo Carreira.
30 — Sandra Marina Mendes Neves dos Santos.
31 — Patrícia Alexandra Maia da Costa Alves.
32 — Carla Sofia Reis Alves.
33 — Isabel Maria Gago da Câmara Tasso de Figueiredo.
34 — João Nazaré do Espírito Penetra.
35 — Paulo Jorge Leitão Moreira de Azevedo.
36 — Victor Manuel Duarte Madeira Pinto Rodrigues.
37 — Jorge Braga de Matos Dias da Costa.
38 — Ricardo Miguel Lopes Costa Marques Massena.
39 — Paulo Sérgio dos Santos Baptista São Pedro.
40 — Susana Martins Borges Mendes Casa Nova.
41 — Ana Filipa Jesus dos Santos Neves.
42 — Lara Marisa Rodrigues Morais.
43 — Maria do Rosário Martins Pedro.
44 — Reinaldo Gonçalo Esteves de Almeida Santos.
45 — Fernanda Maria Amaro Filipe.
46 — Carla Benedita Garbone de Oliveira.
47 — Patrícia Alexandra Pires Esteves.
48 — Alberto Cláudio Rodrigues Faria.
49 — Sandra Cristina Barreira de Oliveira (a).
50 — Bárbara Valentina Duarte de Morais de Moura Ferreira (a).
51 — Bruno Alexandre Rosado Escoval.
52 — Maria Margarida Sampaio e Castro Rolão Preto.
53 — Rute Garcia Alves Barata.
54 — Rita Pinheiro Castro Hermínio.
55 — Maria do Rosário de Puga Ribeiro Tavares.
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Habilitação suficiente

56 — Lucilina Mariete de Azevedo Pereira.
57 — Patrícia Pombo do Espírito Santo.
58 — António Manuel da Silva Gonçalves.
59 — Ana Isabel Sousa Grosso Rodrigues.
60 — Catarina Sottomayor Vieira Gonzaga Ribeiro e Costa (a).
61 — Bruno Martins Cochat Osório.

Excluída:

Marta Nogueira de Morais (b).

(a) Presta serviço na Casa Pia de Lisboa.
(b) Por não possuir habilitação própria ou suficiente para este

grupo.

06 — Educação Musical

Habilitação suficiente

1 — João Paulo de Assunção Silva (a).
2 — Susana Filipa Ribeiro Marques.
3 — Tiago André Barroso da Silva Balsinha.
4 — Miguel Mata Mimoso Correia.
5 — Teresa Cristina da Cruz Fatela dos Santos.

Excluída:

Maria Manuela Isaías Afonso da Costa (d).

(a) Presta serviço na Casa Pia de Lisboa.
(d) Por não fazer prova de habilitação.

07/08 — Trabalhos Manuais

Habilitação própria

1 — João Carlos Afonso dos Santos (a).
2 — Rita Gago da Graça da Silva Plácido.
3 — João Carlos das Dores Malha Ribeiro Xavier.
4 — Maria do Céu Antunes Martins Monteiro.
5 — José Paulo Afonso Cordeiro.
6 — Sofia Isabel Nogueira Dias Lopes.
7 — Micaela Pinto Dias.
8 — Paulo Jorge de Matos Candeias.
9 — Carla Sofia Valente Parreira.
10 — Maria de Fátima Pereira Simões Pires Santos.
11 — Ana Cristina Galego da Rosa.
12 — Paulo Jorge Ambrósio Paulo.
13 — Domingos Marta Lourenço.
14 — Maria de Fátima Pinto Timóteo.

Excluídos:

Feliciana do Nascimento de Jesus Bonfim (d).
Luísa Maria da Conceição Nabo Becho Moreno (b).
Manuel Vaz Neto de Sousa Pontes (d).
Mário Luís Canas de Meneses (b).
Nuno Beirante Domingues (b).

(a) Presta serviço na Casa Pia de Lisboa.
(b) Por não possuir habilitação própria ou suficiente para este

grupo.
(d) Por não fazer prova de habilitação.

09 — Educação Física

Habilitação própria

1 — Ana Flor Coelho Fernandes Félix Jourdan (a).
2 — Sérgio Francisco Bernardo Balseiro (a).
3 — Nilma Maria Matias Almeida Vieira.
4 — Alexandra Maria Dias Caldeira Ramos.
5 — Sandra Marina Maçanita de Sousa Baptista Almeida.
6 — João Carlos Silva Gomes.
7 — Luís Manuel Reis Nunes.
8 — Ângelo Paiva Caetano.
9 — Paulo Sebastião da Gama Machuqueiro.
10 — Cláudia Isabel Cabrita Gonçalves.
11 — Ana Sofia da Rocha Miguel Carmezim.
12 — Ana Frederica Aguiar Fernandes Loureiro Vicente.
13 — Artur José Gomes Ribeiro.
14 — Ana Sofia Lourenço Marques Pereira.
15 — Francisco José Ribeiro Dias.
16 — Nuno Miguel Viana de Ceia Simões.
17 — Hugo Manuel Quaresma Afonso da Palma.
18 — Pedro Guimarães da Costa dos Santos Cruz.

19 — Ana Isabel Louzeiro Paz.
20 — André João Marques Pedrosa.
21 — André Galo Alves Ascensão Antunes.
22 — Saulo Alberto Machado Marinho.
23 — Nuno Ricardo dos Ramos Lourenço.
24 — António Pedro Araújo dos Santos.
25 — Vasco Nuno de Barros Gonçalves Saraiva.
26 — Fernando Manuel Figueiredo Quintino.
27 — Miguel Brederode Santos Medeiros Ferreira.
28 — Ana Maria Fragoso Oliveira.
29 — Nuno Ricardo de Almeida Campos.
30 — Nuno Miguel Antas Lopes.
31 — João Luís Meira Velez.
32 — Paula Margarida Saiote Furtado Mateus.
33 — Luís António Cordeiro de Paiva.
34 — Hélder Augusto Ribeiro Pedro.
35 — Sónia Benedito Fidalgo.
36 — João Pedro Veríssimo Ribeiro.
37 — Alexandra Caladinho Chagas Narra.

Habilitação suficiente

38 — Telma Chan Yuet Tai.
39 — Ana Isabel Ribeiro Moreira de Oliveira.
40 — Nélson Antunes Brás.
41 — Samuel David Couto Rosado.
42 — Pedro Alexandre Pereira Ribeiro de Sousa.
43 — Maria Filomena Soares Palma.

Excluídos:

Dóris de Jesus Oliveira Ferreira (d).
José Alfredo Arruda Martins de Carvalho (b).
Marco Alexandre da Silva Baptista (b).
Palmira Loreta Beatriz Fernandes Barreira (b).
Paulo Jorge Ribeiro Cardoso (b).

(a) Presta serviço na Casa Pia de Lisboa.
(b) Por não possuir habilitação própria ou suficiente para este

grupo.
(d) Por não fazer prova de habilitação.

10 — Educação Moral e Religiosa Católica

Habilitação própria

1 — António Manuel Neves Paula Eusébio.

Habilitação suficiente

2 — Fernando Manuel Jordão das Neves (a).
3 — Patrícia Carla Pinto Correia Rodrigues da Graça.
4 — Maria João Martins Nogueira de Araújo.

Excluídas:

Cecília Maria Romano Baleiras (b).
Maria Madalena Lopes Mendes de Vasconcelos (d).

(a) Presta serviço na Casa Pia de Lisboa.
(b) Por não possuir habilitação própria ou suficiente para este

grupo.
(d) Por não fazer prova de habilitação.

3.o ciclo do ensino básico/ensino secundário

11 — Matemática

Habilitação própria

1 — Cláudia Marisa do Nascimento Barquinha Tavares de Matos Silva.
2 — Berta Maria Martins Teixeira.
3 — Ana Maria Ascenção Tavares.
4 — Susana Maria Duarte Farrica.
5 — Paula Isabel Nunes Medina.
6 — Henriette da Conceição de Sousa Ferreira Coutinho.
7 — Carla da Conceição Rocha Pinguicha.
8 — Ana Paula Lopes Bernardo.
9 — Teresa de Jesus Valente Serra.
10 — Laura Sofia Teles Calado Nunes.
11 — Sandra Sofia Miranda Alfredo Coelho.
12 — Ana Sofia Monteiro Clemente.
13 — Pedro Manuel Santos Silva.
14 — Isaurinda Bergano Olhicos.
15 — Vanda Dolores Alexandre da Hortinha.
16 — Mónica Correia da Silva.
17 — Maria Teresa Peixoto Ferreira da Silva.
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18 — Paula Cecília dos Santos Leitão Caetano Alves (a).
19 — Cristina Elisabete Cunha Rodrigues Monteiro.
20 — Natália Maria Gonçalves da Silva.
21 — Elisabete de Sousa Solheiro.
22 — Ana Isabel Galante do Rego Bayam.
23 — Maria Raquel da Silva Pereira Valente.
24 — Sónia Margarida Horta Cardoso Banha.
25 — Pedro Jorge Tomé dos Santos.
26 — Mafalda Sofia Mateus Veríssimo.
27 — Paula Teresa Lopes Faria.
28 — Mafalda Sofia Lopes Fernandes.
29 — Milena Sofia Neves Silvestre.
30 — Nuno Pedro Dias Esperanço.
31 — Elsa Conceição Alves Cotrim (a).
32 — Vítor Manuel Bernardo Simões.
33 — Jyoti Sureshchandra Jamnadás Kanabar.
34 — Carlos Manuel Arrobas da Silva Brandão.
35 — Paulo Jorge Melo de Sousa.
36 — Guilherme António Monteiro Durand.
37 — Ana Cristina Mendes Almestre.
38 — Paulo Alexandre dos Santos Silva.
39 — Júlio Faria da Silva Ferreira.
40 — Fernanda de Almeida Francisco.
41 — Maria João Alves Garcia.
42 — Maria João Rocha Afonso.
43 — Anabela de Fátima Domingues Cardoso Marques.
44 — Vera Cristina Figueiredo Baptista.
45 — Manuel Vaz Neto de Sousa Pontes.
46 — Domingos Marta Lourenço.
47 — Catarina Isabel Silva Bárbara Santos Dias Amaro.

Habilitação suficiente

48 — Vasco Daniel Bigas Bonifácio (a).
49 — Maria Luísa Pinho Correia Mourão.
50 — Telma da Conceição dos Santos Martins.
51 — Florbela Maria Pedro Rodrigues.
52 — Paulo Jorge Ambrósio Paulo.
53 — Cesaltina Maria Seguro de Aguilar.
54 — Luís Manuel dos Santos Bernardo.
55 — Maria Margarida Andrade Tavares.
56 — Susana Cristina Patrício de Oliveira Pereira Machado.
57 — José Miguel Melo de Azevedo e Silva.
58 — Maria Elisabete Malheiro da Silva Magalhães.
59 — Ana Filipa dos Santos Mota Carneiro.
60 — Maria Custódia do Carmo.
61 — José Fernando dos Santos Alves.
62 — Marilim Yolanda Domingues Cardoso.
63 — Marta Alexandra Jerónimo Costa Lopes.
64 — Ermezinda Maria Rodrigues Alves Camilo.
65 — Pedro Miguel Ribeiro Carteiro.
66 — Mário Luís Canas de Menezes.
67 — Ana Cristina Pacheco Nunes.
68 — Florbela Maria Pires Miranda.
69 — Ângela Patrícia Pereira Lopes de Oliveira.
70 — Aida Carlos Esteves da Fonseca.
71 — Ana Maria Araújo Nogueira e Carvalho.
72 — Maria de Fátima Pinto Timóteo.
73 — Ana Cristina Morais de Freitas (a).
74 — Maria Helena Barrela de Jesus.
75 — Maria Eugénia Barbosa Nunes Duarte.
76 — Valentina Nikolaevna Voskoboinikova.
77 — Amin Mahomed Abdul Carim.
78 — Paula Emília Farinha Pereira.
79 — Maria João Pragana Ralo.
80 — Maria Felicidade Canaveira Raposo Lopes.
81 — Margarida Maria Sena Ferreira de Almeida Gouveia.
82 — Felisbela de Oliveira Figueiredo.
83 — Pedro Jorge Cabete Galrito.
84 — Bárbara Cristina Castanheira Goulão Gardete.
85 — Sandra da Piedade Trigo Pereira.
86 — Ana Maria Baptista de Moura Carvalho.
87 — Maria José Gomes Matos.
88 — Maria Isabel da Fonseca Valente.
89 — Carla Maria Lourenço Real Franco.
90 — Maria Dulce Cameira Martins.
91 — Carla do Carmo São João Rodrigues.
92 — Emília de Lurdes Bona Nunes Bento.
93 — Maria Judite Cipriano de Sousa.
94 — Maria José Pinto Valério.
95 — Pedro Manuel Nascimento Fernandes.
96 — Susana de Oliveira Folgado.
97 — Laura Marina dos Santos Ferreira.
98 — Luísa Maria Rodrigues Loureiro Vasquez.

99 — Maria da Luz Carvalheira Laranjo Afonso de Magalhães.
100 — Maria da Glória Martins.
101 — Ana Maria Lopes de Carvalho Lapinha.
102 — Luís Filipe Perdigão Alves de Araújo.
103 — Cidália Romeira Rodrigues.
104 — Isabel de Jesus Simões Pereira.
105 — Maria João Morais Mamede.
106 — Maria Judite Pedrosa da Silva.
107 — Maria do Céu Campião Quitalo Correia.
108 — Olívia Maria Vargas Duarte Bernardes.
109 — Maria de Fátima Ascensão Santos Pereira.
110 — Ana Rita da Piedade dos Santos.
111 — Olga Maria Ferreira Carvalho.

Excluídos:

Alexandra Isabel Silva Fontoura de Sousa Marto (d).
Alice Isabel Mendes Martins (d).
Ana Cláudia Ribeiro Avelino Palma Ramos (b).
Carla Maria Pereira Santos (b).
Feliciana do Nascimento de Jesus Bonfim (d).
Gonçalo Tiago Conceição de Almeida Santos (d).
Ilsa Nakia Alexandrina de Miranda Gomes Ferreira (b).
João Paulo Moreira de Carvalho (b).
Maria do Amparo Nolasco Robin de Andrade Pratas (b).
Maria Fernanda de Freitas Silva (b).
Maria Filomena Santana Rei (b).
Paulo Emanuel da Cunha Veiga Machado (b).
Sandra Maria Correia dos Santos (b).
Susana Marina Cabrita dos Santos (b).

(a) Presta serviço na Casa Pia de Lisboa.
(b) Por não possuir habilitação própria ou suficiente para este

grupo.
(d) Por não fazer prova de habilitação.

12 — Mecanotecnia

Habilitação própria

1 — Guilherme António Monteiro Durand.
2 — Júlio Faria da Silva Ferreira.
3 — Manuel Vaz Neto de Sousa Pontes.
4 — Domingos Marta Lourenço.
5 — Carlos Manuel Oliveira Pedro.
6 — Artur Gonçalves.
7 — Mário Luís Canas de Menezes.
8 — Luís Filipe Ramos Maurício.

Habilitação suficiente

9 — Paulo Jorge Ambrósio Paulo.

13 — Electrotecnia

Habilitação própria

1 — Maria João Alves Garcia.
2 — Maria Judite Cipriano de Sousa.
3 — Sílvio José Leal Maria.
4 — José Pedronho Carvalho Lima.

14 — Construção Civil

Habilitação própria

1 — Vítor Manuel Bernardo Simões.
2 — Nuno Manuel da Conceição Luz de Almeida Partidário.
3 — Maria Salomé de Carvalho Duarte.
4 — Ana Raquel Estêvão Bentes.
5 — Isabel Maria Gago da Câmara Tasso de Figueiredo.
6 — Paulo Jorge Leitão Moreira de Azevedo.
7 — Victor Manuel Duarte Madeira Pinto Rodrigues.
8 — Ricardo Miguel Lopes Costa Marques Massena.
9 — Carlos Manuel Arrobas da Silva Brandão.

Excluída:

Ana Cristina Morais de Freitas (a) (b).

(a) Presta serviço na Casa Pia de Lisboa.
(b) Por não possuir habilitação própria ou suficiente para este

grupo.
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15 — Física-Química

Habilitação própria

1 — Vânia Valente Gonçalves.
2 — Ana Margarida Pereira da Fonseca.
3 — Elsa Conceição Alves Cotrim (a).
4 — Vasco Daniel Bigas Bonifácio (a).
5 — Jyoti Sureshchandra Jamnadás Kanabar.
6 — Florbela Maria Pedro Rodrigues.
7 — Ana Margarida Torres da Silva Ferreira Ribeiro.
8 — Maria Margarida Andrade Tavares.
9 — Paulo Jorge Melo de Sousa.
10 — Susana Cristina Patrício de Oliveira Pereira Machado.
11 — Maria Elisabete Malheiro da Silva Magalhães.
12 — Paulo Alexandre dos Santos Silva.
13 — Susana Maria Gonçalves Paraíso.
14 — Marta Alexandra Jerónimo Costa Lopes.
15 — Fernanda de Almeida Francisco.
16 — Maria João Marcos Botelho Pires da Silva.
17 — Isabel da Silva Ribeiro Mourato.
18 — Maria João Rocha Afonso.
19 — Alice Isabel Mendes Martins.
20 — Ana Cristina Mendes Almestre.
21 — Carla Maria Lourenço Real Franco.
22 — Ana Cláudia Ribeiro Avelino Palma Ramos.
23 — Maria do Amparo Nolasco Robin de Andrade Pratas.
24 — Sandra Isabel Cruz Domingues Vieira.

Habilitação suficiente

25 — Isabel Maria Sousa Santos.
26 — Maria Fernanda Alves.
27 — Ana Filipa dos Santos Mota Carneiro.
28 — Carla Maria Pereira Santos.
29 — João Paulo Moreira de Carvalho.
30 — Ângela Patrícia Pereira Lopes de Oliveira.
31 — Alexandra Isabel Silva Fontoura de Sousa Marto.
32 — Elsa Maria da Cunha Luís Rodrigues.
33 — Maria Fernanda de Freitas Silva.

Excluídas:

Carla Elvira Cardoso Lima Pinto (d).
Catarina Isabel Silva Bárbara Santos Dias Amaro (b).

(a) Presta serviço na Casa Pia de Lisboa.
(b) Por não possuir habilitação própria ou suficiente para este

grupo.
(d) Por não fazer prova de habilitação.

16 — Química-Física

Habilitação própria

1 — Vasco Daniel Bigas Bonifácio (a).
2 — Jyoti Sureshchandra Jamnadás Kanabar.
3 — Ana Margarida Torres da Silva Ferreira Ribeiro.
4 — Maria Margarida Andrade Tavares.
5 — Paulo Jorge Melo de Sousa.
6 — Maria Elisabete Malheiro da Silva Magalhães.
7 — Susana Maria Gonçalves Paraíso.
8 — Marta Alexandra Jerónimo Costa Lopes.
9 — Fernanda de Almeida Francisco.
10 — Maria João Marcos Botelho Pires da Silva.
11 — Isabel da Silva Ribeiro Mourato.
12 — Maria João Rocha Afonso.
13 — Ana Cristina Morais de Freitas (a).
14 — Maria do Amparo Nolasco Robin de Andrade Pratas.
15 — Ana Cristina Mendes Almestre.
16 — Carla Maria Lourenço Real Franco.
17 — Omar Valy Mamede.
18 — Sandra Isabel Cruz Domingues Vieira.
19 — Ângela Patrícia Pereira Lopes de Oliveira.
20 — Susana Cristina Patrício de Oliveira Pereira Machado.
21 — Ana Filipa dos Santos Mota Carneiro.
22 — Pedro Miguel Ribeiro Carteiro.

Habilitação suficiente

23 — Isabel Maria Sousa Santos.
24 — Maria Fernanda Alves.
25 — Elsa Maria da Cunha Luís Rodrigues.
26 — João Paulo Moreira de Carvalho.

Excluídas:

Carla Elvira Cardoso Lima Pinto (d).
Catarina Isabel Silva Bárbara Santos Dias Amaro (b).
Feliciana do Nascimento de Jesus Bonfim (d).

(a) Presta serviço na Casa Pia de Lisboa.
(b) Por não possuir habilitação própria ou suficiente para este

grupo.
(d) Por não fazer prova de habilitação.

17 — Artes Visuais

Habilitação própria

1 — Nuno Manuel da Conceição Luz de Almeida Partidário.
2 — João Luís Antunes Simões.
3 — Ana Carla Cabrita Matias Ramos Geliés.
4 — Maria Eunice Pires Barradas.
5 — Rita Pombal Máximo.
6 — Maria João Pinto Barreiro Alves.
7 — Nuno Beirante Domingues.
8 — Susana Alexandre Barrelas Cavaleiro Miranda.
9 — Vanda Maria Ferreira Friande.
10 — Maria Salomé de Carvalho Duarte.
11 — Ana Raquel Estêvão Bentes.
12 — Ricardo Valentim Nunes.
13 — Marta Nogueira de Morais.
14 — Ivan Miguel Kemp Martins.
15 — Ana Rita Soares Vilhena Raimundo Carreira.
16 — Sandra Marina Mendes Neves dos Santos.
17 — Patrícia Alexandra Maia da Costa Alves.
18 — Carla Sofia Reis Alves.
19 — Isabel Maria Gago da Câmara Tasso de Figueiredo.
20 — Ana Isabel Gonçalves Pinto Graça.
21 — João Nazaré do Espírito Penetra.
22 — Paulo Jorge Leitão Moreira de Azevedo.
23 — Victor Manuel Duarte Madeira Pinto Rodrigues.
24 — Jorge Braga de Matos Dias da Costa.
25 — Ricardo Miguel Lopes Costa Marques Massena.
26 — Paulo Sérgio dos Santos Baptista São Pedro.
27 — Susana Martins Borges Mendes Casa Nova.
28 — Ana Filipa Jesus dos Santos Neves.
29 — Maria do Rosário Martins Pedro.
30 — Reinaldo Gonçalo Esteves de Almeida Santos.
31 — Carla Benedita Garbone de Oliveira.
32 — Patrícia Alexandra Pires Esteves.
33 — Alberto Cláudio Rodrigues Faria.
34 — Luísa Fernanda Salgado Carvalho Palma Ferro (a).
35 — Sandra Cristina Barreira de Oliveira (a).
36 — Bárbara Valentina Duarte de Morais de Moura Ferreira (a).
37 — Natércia Maria Leitão Nunes Cândido Gomes.
38 — Bruno Alexandre Rosado Escoval.
39 — Maria Margarida Sampaio e Castro Rolão Preto.
40 — Rute Garcia Alves Barata.
41 — Rita Pinheiro Castro Hermínio.
42 — Lara Marisa Rodrigues Morais.
43 — Fernanda Maria Amaro Filipe.
44 — Maria do Rosário de Puga Ribeiro Tavares.

Habilitação suficiente

45 — Patrícia Pombo do Espírito Santo.
46 — António Manuel da Silva Gonçalves.
47 — Ana Isabel Sousa Grosso Rodrigues.
48 — Catarina Sottomayor Vieira Gonzaga Ribeiro e Costa (a).

Excluída:

Ilda Maria Moreira Frias e Rodrigues (b).

(a) Presta serviço na Casa Pia de Lisboa.
(b) Por não possuir habilitação própria ou suficiente para este

grupo.

18 — Contabilidade e Administração

Habilitação própria

1 — Maria Alexandra Vaz Pinheiro de Almeida Veloso.
2 — Maria Luísa Pinho Correia Mourão.
3 — Olga Maria Ferreira Carvalho.
4 — Maria Eugénia Barbosa Nunes Duarte.
5 — Luís Manuel dos Santos Bernardo.
6 — Paula Emília Farinha Pereira.
7 — José Eduardo Pimentel.
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8 — José Miguel Melo de Azevedo e Silva.
9 — Cristina Maria Pereira de Sousa.
10 — Marilim Yolanda Domingues Cardoso.
11 — Pedro Jorge Cabete Galrito.
12 — Ermezinda Maria Rodrigues Alves Camilo.
13 — Carla do Carmo São João Rodrigues.
14 — André Pereira Marques.
15 — Pedro Manuel Nascimento Fernandes.
16 — Susana de Oliveira Folgado.
17 — Maria de Fátima Ascensão Santos Pereira.
18 — Luísa Maria Rodrigues Loureiro Vasquez.
19 — Maria da Luz Carvalheira Laranjo Afonso de Magalhães.
20 — Maria da Glória Martins.
21 — António Augusto Gomes Machado.
22 — Ana Maria Lopes de Carvalho Lapinha.
23 — Ana Cristina Pacheco Nunes.
24 — Luís Filipe Perdigão Alves de Araújo.
25 — Florbela Maria Pires Miranda.
26 — Cidália Romeira Rodrigues.
27 — Aida Carlos Esteves da Fonseca.
28 — Isabel de Jesus Simões Pereira.
29 — Ana Maria Araújo Nogueira e Carvalho.
30 — Maria de Fátima Pinto Timóteo.
31 — Maria Judite Pedrosa da Silva.
32 — Elisabete Maria Almeida da Graça (a).
33 — Maria do Céu Campião Quitalo Correia.
34 — Telma da Conceição dos Santos Martins.
35 — Amin Mahomed Abdul Carim.
36 — Olívia Maria Vargas Duarte Bernardes.
37 — Ana Maria Gonçalves Madeira.
38 — Ana Rita da Piedade dos Santos.
39 — Ilsa Nakia Alexandrina de Miranda Gomes Ferreira.
40 — Maria Custódia do Carmo.

Habilitação suficiente

41 — Valentina Nikolaevna Voskoboinikova.
42 — Francisco José Roque Lino Felgueiras Barreto.
43 — Maria Isabel da Fonseca Valente.
44 — Emília de Lurdes Bona Nunes Bento.
45 — Maria João Morais Mamede.
46 — Maria Madalena Lopes Mendes de Vasconcelos.

Excluídos:

Alexandre Garcia da Fonseca (b).
Ana Cristina Alves Bártolo (b).
Cristina Isabel Galvão Monte Alegre (b).
Sandra Maria Correia dos Santos (b).
Susana Marina Cabrita dos Santos (b).

(a) Presta serviço na Casa Pia de Lisboa.
(b) Por não possuir habilitação própria ou suficiente para este

grupo.

19 — Economia

Habilitação própria

1 — Maria Alexandra Vaz Pinheiro de Almeida Veloso.
2 — Maria Helena Barrela de Jesus.
3 — Maria Luísa Pinho Correia Mourão.
4 — Telma da Conceição dos Santos Martins.
5 — Paulo Alexandre Gomes dos Santos.
6 — Valentina Nikolaevna Voskoboinikova.
7 — Luís Manuel dos Santos Bernardo.
8 — Francisco José Roque Lino Felgueiras Barreto.
9 — Paula Emília Farinha Pereira.
10 — José Eduardo Pimentel.
11 — Maria Felicidade Canaveira Raposo Lopes.
12 — Cristina Maria Pereira de Sousa.
13 — Marilim Yolanda Domingues Cardoso.
14 — Pedro Jorge Cabete Galrito.
15 — Maria Isabel da Fonseca Valente.
16 — Ermezinda Maria Rodrigues Alves Camilo.
17 — Carla do Carmo São João Rodrigues.
18 — Francisco Marco Ferraz e Silva Sessarego.
19 — André Pereira Marques.
20 — Emília de Lurdes Bona Nunes Bento.
21 — Pedro Manuel Nascimento Fernandes.
22 — Susana de Oliveira Folgado.
23 — Maria de Fátima Ascensão Santos Pereira.
24 — Maria da Luz Carvalheira Laranjo Afonso de Magalhães.
25 — Maria da Glória Martins.
26 — António Augusto Gomes Machado.

27 — Aida Maria de Matos Saúde.
28 — Ana Cristina Pacheco Nunes.
29 — Luís Filipe Perdigão Alves de Araújo.
30 — Florbela Maria Pires Miranda.
31 — Cidália Romeira Rodrigues.
32 — Aida Carlos Esteves da Fonseca.
33 — Isabel de Jesus Simões Pereira.
34 — Ana Maria Araújo Nogueira e Carvalho.
35 — Maria Madalena Lopes Mendes de Vasconcelos.
36 — Maria João Morais Mamede.
37 — Maria Judite Pedrosa da Silva.
38 — Maria Aldina Martins Marques.
39 — Maria Fernanda de Aguiar Lucas Raimundo Mesquita.
40 — Paula Maria Ferreira Alves.
41 — Jorge Manuel Cardoso Craveiro.
42 — Meirila Amorim Palmeira.
43 — Paulo Miguel Vilas Boas e Carvalho.
44 — Carlos Alberto da Silva Varela Magalhães.
45 — Daniela Tarquinia Balanco de Aguiar e Rosa.
46 — Maria Rita Calçada Silveira Ferreira.
47 — Maria Augusta Gomes Gouveia.
48 — Maria Alexandra Lobo Xabregas Tilsner.
49 — Patrícia Ferreira Garcia Baptista Duarte.
50 — Ana Cristina Saraiva do Nascimento Nunes.
51 — Henrique Miguel Nunes Ramos.
52 — Maria Susana Perez Nunes da Cunha.
53 — Maria Eugénia Barbosa Nunes Duarte.
54 — Ana Maria Gonçalves Madeira.
55 — Andreia Gonçalves Milheiro.
56 — Maria Custódia do Carmo.
57 — Ana Luísa Pato Castelo Branco.
58 — Nuno Miguel Torres Cristóvão.
59 — Vitória Maria da Silva Roque.
60 — Maria Dulce Cameira Martins.
61 — Luísa Maria Rodrigues Loureiro Vasquez.
62 — Ana Maria Lopes de Carvalho Lapinha.
63 — Sandra Cristina da Costa Santos.
64 — Ana Rita da Piedade dos Santos.
65 — Ilsa Nakia Alexandrina de Miranda Gomes Ferreira.
66 — Maria de Lurdes Fátima Esperança Sousa.
67 — Joana de Oliveira Folgado (a).
68 — Marília Paula Lapo de Oliveira.
69 — José António Lapa da Silva.
70 — Maria do Céu Taveira de Carvalho de Castro.
71 — Dora Maria Fonseca Castelo Dias de Carvalho.
72 — Elsa Margarida e Graça Quirino Palha.

Habilitação suficiente

73 — Magda Luísa Dias Maia de Freitas.
74 — Susana Marina Cabrita dos Santos.
75 — Sandra Maria Correia dos Santos.
76 — Mafalda Maria Morais Diogo Baptista e Silva.

Excluídas:

Cristina Isabel Galvão Monte Alegre (b).
Elisabete Maria Almeida da Graça (b).
Feliciana do Nascimento de Jesus Bonfim (d).
Susana Patrícia de Jesus Leitão Pascoalinho (b).

(a) Presta serviço na Casa Pia de Lisboa.
(b) Por não possuir habilitação própria ou suficiente para este

grupo.
(d) Por não fazer prova de habilitação.

20 — Português, Latim e Grego

Habilitação própria

1 — Paula Cristina Azevedo Gorjão Silva Correia (a).
2 — Maria Alice de Campos Monteiro.
3 — Isabel Maria Sousa Simão Galucho.
4 — Maria Alexandra Martins Gomes de Campos Henriques.
5 — Fernando Paulo Castanheira Lopes.
6 — Anabela da Cândida Vieira.
7 — Ana Mendes Bruno da Costa.
8 — Lena Marisa Noronha da Cunha Soares.
9 — Ana Paula Guerreiro Inácio Candeias.
10 — Ana Laura Magno Parra.
11 — Ana Cristina Batista Gaspar.
12 — Ana Margarida Gaiolas Tavares.
13 — Maria Manuela Amaro de Matos.
14 — Sandra Isabel Pelicano Videira.
15 — Fernando Jorge Dias Pinheiro.
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16 — Maria do Céu Almeida Gonçalves Gaspar.
17 — Luís Miguel Fernando Silva.
18 — Sandra Maria Martins Galamba.
19 — Vera Cristina Rebocho Borralho.
20 — Ana Isabel Monteiro dos Santos Morais.
21 — Nuno Carlos Henriques de Almeida.
22 — Martina Mendes Pereira.
23 — Sónia Alexandre Sanches Chilra Aragão.
24 — Eulália Maria Telo Gaspar.
25 — Rita Filomena Saldanha Geraldes Ramos.
26 — Ana Catarina dos Santos de Sousa.
27 — Susana Filipa Ribeiro Marques.
28 — Maria de Fátima Gonçalinho Pinto Henriques.
29 — Maria Carla Nunes Miguéns da Silva.
30 — Maria de La Salete Andrez Ferreira.
31 — Cristina Maria Balasteiro Lopes.
32 — Maria Isabel Ruivo Severino.
33 — Carla Maria Parrulas Duarte Coutinho.
34 — Maria Luiza do Vale Jerónimo.
35 — Célia Catarina Jácome Paula.
36 — Filipa Maria Leal Moutinho Magalhães.
37 — Cátia Sofia Fernandes Ferrão.
38 — Vanda Maria Leonor Coelho.
39 — Cláudia Marisa do Nascimento Milheiro Marques.
40 — Paula Rute Santos Almeida.
41 — Maria Cristina Henriques Rodrigues.
42 — Ana Luísa Lúcio Santos Alves.
43 — Sílvia Isabel Soares Firmino.
44 — Maria João Félix Costa.
45 — Sónia Cristiana Costa Baltazar Guedes Nicolás Atalaia.
46 — Sandra Isabel da Silva Ribeiro.
47 — Maria de Fátima Catarino Brito.
48 — Marina Isabel Costa Malheiro Carreiras.
49 — Ana Isabel Santos Batista de Matos.
50 — Estela Virgínia da Costa Antunes de Almeira.
51 — Teresa Amélia Garcia Feio.
52 — Maria Isabel Pereira Morais Ferreira.
53 — Virgínia Maria Matias Redondo.
54 — Susana Maria da Palma Costa.
55 — Rosa Margarida Correia Pereira.
56 — Catarina Alexandra de Carvalho Duarte.
57 — Anabela Maio dos Santos.
58 — Maria Teresa Seara Ferreira Gonçalves.
59 — Sandra Maria Lopes da Silva Amado Ferreira.
60 — Fátima Cristina Teixeira Mota.
61 — Ana Margarida Sobral dos Santos.
62 — Paula Alexandra Rodrigues da Silva Guedes.
63 — Elisabete Amado da Silva da Ponte.
64 — Josias Luiz de Souza Filho.
65 — Carla Maria Esteves Gregório dos Santos.
66 — Aldina Maria dos Santos Ramos.
67 — Maria da Conceição da Silva Gaspar Gonçalves.
68 — Patrícia Jaquelina Bravo dos Santos.
69 — Lígia Maria de Sá Garcia da Costa.
70 — Márcia Cláudia Ferreira Tavares Monteiro.
71 — Maria Arlete Carreira Casaca.
72 — Olga Maria Alves Amaro.
73 — Paulo Alexandre Melo da Rosa.
74 — Maria de Fátima da Cruz Araújo.
75 — Ana Emília das Dores Terleira.
76 — Ana Margarida Feijó da Silva.
77 — Teresa Catarina de Amorim de Almeida.
78 — Sandra Cristina Salvador Marques.
79 — Ana Isabel Flor Afonso.
80 — Ana Cecília Machado da Costa.
81 — Maria Helena Henriques Pinto.
82 — Cláudia de Fátima da Silva Leite Belo Ribeiro.
83 — Cecília Maria Romano Baleiras.
84 — Rute Marina Rosado da Luz Jorge.
85 — Bruno Gomes de Oliveira.
86 — Carla Maria Rosa Coutinho.
87 — Susete Filipa Lopes Pereira Rodrigues.
88 — Carlos Jorge Alves Ferreira.
89 — Manuel Ribeiro.
90 — Sandra Cristina Ferreira Mendo.
91 — Maria Encarnação Rodrigues Silva.
92 — Maria Júlia Almeida Pinto de Pina.
93 — Helena Isabel Ruivo Duarte.
94 — Paula Cristina Costa Cortinhas.
95 — Vera Maria Domingos Jorge.
96 — Ana Maria da Conceição Baltazar da Silveira.
97 — Luísa Paula Gouveia Gomes.
98 — Ângela Maria Martins do Vale.
99 — Tânia Couto de Sá Sabino dos Santos.

100 — Isabel dos Anjos das Neves Eugénio.
101 — Sara Isabel Gaspar Silva.
102 — Maria Fernanda de Araújo Alves da Silva.
103 — Catarina Isabel Gonçalves Coelho.
104 — Sónia Maria Torres Teixeira Canas.
105 — Maria Fernanda de Pinho Soares da Fonseca (a).
106 — Maria Leonor Dias Carrilho.
107 — Maria do Céu Ricardo Gonçalves.
108 — Carla Sofia Pereira da Silva.
109 — Dina Maria Perpétua da Palma (a).
110 — Ana Teresa Cordeiro Lobo Pimentel (a).
111 — Paula Cristina Nunes Carmona de Jesus.
112 — Helena Janssen Valadas Preto Morgado.
113 — Luís Miguel de Mira Serrano.
114 — Maria Reine Lopes de Sá.
115 — Marília do Carmo Roxo de Almeida.
116 — Teresa Sofia Gouveia Rosado.
117 — José Dino Silva de Aguiar.
118 — Maria do Céu Gomes Martins Gomes.
119 — Isabel Maria Miranda.
120 — Maria Cristina Gomes Antunes.
121 — Paula Cristina Ribeiro da Costa.
122 — Helga Andreia Lúcio Bandeira.
123 — Andreia Passinhas Gomes.
124 — Susana Maria Russo Neves.
125 — Ana Patrícia Quintas de Carvalho Correia.
126 — Maria José Projecto da Costa Pereira.
127 — Carla Maria Águas de Almeida.
128 — Maria Elisabete Gomes Cunha.
129 — Vanda Manuela Carriço Ramos.
130 — Teresa Sofia Soares Prates dos Santos de Oliveira.
131 — Vanda Manuela Carriço Ramos.

Habilitação suficiente

132 — Maria Goreti Peres Casanova Aragão de Sousa.
133 — Rafael Rodrigues Martins.
134 — Bernardo Manzoni Palmeirim.

Excluídas:

Ana Paula Gonçalves Madureira dos Santos Cruz (b).
Filomena Cristina Peixeiro Correia (a) (g).
Maria de Lourdes Pedro (c).
Maria Dulce Cameira Martins (b).
Marília do Rosário Figueiras Ferreira (l).
Sandra Cristina Basto Barros (l).
Sandra Luísa Pereira dos Santos Oliveira (b).

(a) Presta serviço na Casa Pia de Lisboa.
(b) Por não possuir habilitação própria ou suficiente para este

grupo.
(c) Por não cumprir os prazos de candidatura.
(g) Por não reunir condições para ser reconduzida, de acordo com

a alínea a) do n.o 6 do aviso de abertura.
(l) Por não confirmar o grupo de habilitação profissional.

21 — Francês e Português

Habilitação própria

1 — Paula Cristina Azevedo Gorjão Silva Correia (a).
2 — Cristina Guerra Caramelo (a).
3 — Dulce Isabel Carvalho Duarte.
4 — Maria Cristina Lobo Xabregas Jalles Guimarães.
5 — Carla Sofia de Oliveira Rodrigues Esteves.
6 — Rosária Maria Semedo Corrente Rocha.
7 — Helena Janssen Valadas Preto Morgado.
8 — Ana Paula Guerreiro Inácio Candeias.
9 — Ana Laura Magno Parra.
10 — Carla Marisa Pinheiro Moreira de Almeida.
11 — Maria do Céu Almeida Gonçalves Gaspar.
12 — Maria Leonor Dias Carrilho.
13 — Marília do Carmo Roxo de Almeida.
14 — Martina Mendes Pereira.
15 — Delfina Alexandra da Graça Velez.
16 — Teresa Isabel Barão da Silva.
17 — Maria Alice Pereira de Sousa.
18 — Maria Manuela de Almeida de Jesus Caetano.
19 — Maria Luiza do Vale Jerónimo.
20 — Sandra Luísa Pereira dos Santos Oliveira.
21 — Isabel Maria Clara Martins.
22 — Sandra Isabel Salier Teixeira Jordão.
23 — Leonilde Fernanda Gomes Matos Neves.
24 — Anabela Martins Pereira Morais.
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25 — Maria Cristina Henriques Rodrigues.
26 — Rita Paula Lopes Carretero.
27 — Alexandra Luísa Gomes da Silva Jacob.
28 — Ana Margarida de Abreu Vitorino.
29 — Teresa Amélia Garcia Feio.
30 — Carla Alexandra de Carvalho Gonçalves Barroso.
31 — Alice da Fonseca Alves.
32 — Fátima Isabel Cardoso de Figueiredo.
33 — Luísa Manuela Soares Benedito.
34 — Maria Cristina Gomes Antunes.
35 — Cristina Correia dos Reis.
36 — Anabela de Menezes da Graça Trovoada.
37 — Elisabete Amado da Silva da Ponte.
38 — Ana Margarida Pereira de Almeida.
39 — Olga Maria Alves Amaro.
40 — Maria de Lurdes Dias Domingos.
41 — Margarida Jorge Ervedosa Petinga.
42 — Ana Cristina Carreira Brites.
43 — Sylvie dos Santos Teixeira da Nazareth.
44 — Susana Vanessa Pais Brandão dos Santos Poulson.
45 — Paulo Jorge Oliveira da Fonseca.
46 — Elisabete Moreira Figueiredo.
47 — Cristina Relvas Duarte Baptista.
48 — Sofia Margarida Basílio Antunes.
49 — Sandra Cristina Ferreira Mendo.
50 — Elisabete Trindade do Souto.
51 — Helena Isabel Ruivo Duarte.
52 — Susana Paula da Costa Pires Helena.
53 — Sónia Alexandra Marques Alves Gomes.
54 — Paula Alexandra Baltazar Gonçalves.
55 — Paula Cristina Ribeiro da Costa.
56 — Carla Sofia Nascimento Martins.
57 — Tânia Couto de Sá Sabino dos Santos.
58 — Sandra Margarida Nunes Luís.
59 — Maria Cristina Rodrigues da Costa Reis.
60 — Maria José Projecto da Costa Pereira.
61 — Maria Fernanda de Pinho Soares da Fonseca (a).
62 — Hélia da Conceição Silva Cordeiro.
63 — Constança Maria Melo de Azevedo e Silva.
64 — José Manuel Marques Simões Estêvão.
65 — Anabela Mendonça Verde.
66 — Sónia Alexandre Sanches Chilra Aragão.
67 — Maria Reine Lopes de Sá.
68 — Teresa Maria de Sousa Lourenço Diogo.
69 — Sandra Maria Martins Galamba.
70 — Teresa Sofia Gouveia Rosado.
71 — Maria João Neves Marques Luís.
72 — Catarina Maria Correia Dias.
73 — Vanda Maria Leonor Coelho.
74 — Ana Luísa Lúcio Santos Alves.
75 — Marina Isabel Costa Malheiro Carreiras.
76 — Tânia Pritam.
77 — Cecília Maria Romano Baleiras.
78 — Maria de Lurdes Ferreira Nobre.
79 — Teresa Maria Castilho França Oliveira.
80 — Christina Philomène Léa Marie-José Dechamps.

Habilitação suficiente

81 — Dina Maria Perpétua da Palma (a).
82 — Maria de Fátima Gonçalinho Pinto Henriques.
83 — Sónia Maria Torres Teixeira Canas.
84 — Ana Patrícia Quintas de Carvalho Correia.
85 — Carla Maria Águas de Almeida.
86 — Maria Elisabete Gomes Cunha.
87 — Vanda Manuela Carriço Ramos.
88 — Maria Goreti Peres Casanova Aragão de Sousa.
89 — Cristina Alexandra Lopes da Cunha Silva Domingues.

Excluídas:

Marília do Rosário Figueiras Ferreira (l).
Paula Cristina Costa Cortinhas (b).

(a) Presta serviço na Casa Pia de Lisboa.
(b) Por não possuir habilitação própria ou suficiente para este

grupo.
(l) Por não confirmar o grupo de habilitação profissional.

22 — Inglês e Alemão

Habilitação própria

1 — Ana Maria Caldeira Duarte.
2 — Dulce Isabel Carvalho Duarte.
3 — Maria Cristina Lobo Xabregas Jalles Guimarães.

4 — Pedro Rafael Fialho de Oliveira Moura.
5 — Ana Margarida Gaiolas Tavares.
6 — Maria Manuela Amaro de Matos.
7 — Maria Angelina Seabra Pinto Morais Veloso.
8 — Sandra Gonçalves Marques Cardoso.
9 — Sofia Isabel Correia dos Santos Amaro Moucho.
10 — Ana Cristina Mesquita Fernandes Almeida Ribeiro.
11 — Ana Isabel Monteiro dos Santos Morais.
12 — Maria de Fátima Gonçalinho Pinto Henriques.
13 — Maria Manuela de Almeida de Jesus Caetano.
14 — Carla Maria Parrulas Duarte Coutinho.
15 — Célia Catarina Jácome Paula.
16 — Isabel Maria Clara Martins.
17 — Sandra Isabel Salier Teixeira Jordão.
18 — Cátia Sofia Fernandes Ferrão.
19 — Leonilde Fernanda Gomes Matos Neves.
20 — Anabela Martins Pereira Morais.
21 — Alexandra Luísa Gomes da Silva Jacob.
22 — Carla Alexandra de Carvalho Gonçalves Barroso.
23 — Catarina Alexandra de Carvalho Duarte.
24 — Ana Raquel Soares Mendes.
25 — Sandra Maria Lopes da Silva Amado Ferreira.
26 — Paula Alexandra Rodrigues da Silva Guedes.
27 — Marisa Susana Ferreira da Silva.
28 — Lígia Maria de Sá Garcia da Costa.
29 — Ana Margarida Feijó da Silva.
30 — Margarida Jorge Ervedosa Petinga.
31 — Ana Isabel Flor Afonso.
32 — Sylvie dos Santos Teixeira da Nazareth.
33 — Carla Maria Rosa Coutinho.
34 — Carlos Jorge Alves Ferreira.
35 — Elsa Sónia da Silva Ferreira Martins.
36 — Sónia Maria Torres Teixeira Canas.
37 — Ana Isabel Simões de Brito Ferreira de Oliveira (a).
38 — Anabela Mendonça Verde.
39 — Teresa Sofia Gouveia Rosado.
40 — Irene da Conceição Oliveira Dimas.
41 — Anabela Bastos de Andrade.

Habilitação suficiente

42 — Dina Maria Perpétua da Palma (a).
43 — Ana Teresa Cordeiro Lobo Pimentel (a).
44 — Paula Cristina Nunes Carmona de Jesus.
45 — Luís Miguel de Mira Serrano.
46 — Sara Maria Simões Pereira.
47 — José Dino Silva de Aguiar.
48 — Isabel Maria Miranda.
49 — Patrícia Sofia Morgado dos Santos.
50 — Helga Andreia Lúcio Bandeira.
51 — Andreia Passinhas Gomes.
52 — Raquel Teixeira Camargos.
53 — Maria de Lurdes Ferreira Nobre.
54 — Carla Maria Águas de Almeida.
55 — Maria Elisabete Gomes Cunha.
56 — Vanda Manuela Carriço Ramos.
57 — Nádia Paula Gomes Graça.
58 — Teresa Sofia Soares Prates dos Santos de Oliveira.
59 — Maria Goreti Peres Casanova Aragão de Sousa.
60 — Maria Carolina Gomes Andrade.
61 — Maria Augusta Gomes Gouveia.
62 — Ana Patrícia Quintas de Carvalho Correia.

Excluídas:

Cristina Guerra Caramelo (a) (b).
Daniela Tarquínia Balanco de Aguiar e Rosa (b).
Filomena Cristina Peixeiro Correia (g).
Paula Maria Ferreira Alves (b).
Rafael Rodrigues Martins (b).
Sandra Cristina Basto Barros (l).

(a) Presta serviço na Casa Pia de Lisboa.
(b) Por não possuir habilitação própria ou suficiente para este

grupo.
(g) Por não reunir condições para ser reconduzida, de acordo com

a alínea a) do n.o 6 do aviso de abertura.
(l) Por não confirmar o grupo de habilitação profissional.
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23 — História

Habilitação própria

1 — Ana Paula Ramalho Ribeiro dos Santos (a).
2 — Ana Maria Amoreira Godinho Simões.
3 — Ana Sofia Reis Coelho Lopes.
4 — João Lúcio Thomaz Reis da Fonseca.
5 — Marília Gabriela Fonseca Castelo Dias de Carvalho.
6 — Francisco Manuel Grácio Gonçalves.
7 — Ana Paula Martins Ezequiel Ribeiro.
8 — Vera Lúcia Pais da Cruz.
9 — Paulo Jorge Bertrand Montez Pereira.
10 — Maria João Ferreira Fernandes.
11 — Ana Paula Gonçalves Madureira dos Santos Cruz.
12 — Maria da Glória Oliveira Santos.
13 — Sandra Isabel de Almeida Margarido Marreiros.
14 — Maria do Céu Santos Costa.
15 — Susana da Nóbrega Brites Moita.
16 — Filipe Lourenço Tiago de Sousa.
17 — Maria Leonor Guerra da Graça.
18 — Carlos Manuel da Costa Coelho dos Santos Paiva.
19 — Sandra Cristina Ribeiro Duarte.
20 — Maria da Conceição de Jesus Ferreira.
21 — Matilde Nídia Farinha.
22 — Olga Maria de Sousa Chagas Oliveira.
23 — Maria Teresa Ferreira da Costa.
24 — Rui Manuel Fernandes Inverno.
25 — Rui Manuel Gaspar da Silva Pontes.
26 — Maria Clara das Dores Anacleto.
27 — Raquel Maria Guterres Duarte Dias.
28 — Rui Pedro Proença de Castro.
29 — Ana Margarida Henriques Gonçalves.
30 — Ana Cristina Coelho de Figueiredo.
31 — Sandra Isabel Barros de Oliveira.
32 — Cristina Susana dos Reis Prata.
33 — Aurora Maria Alves Esteves.
34 — Rui Jorge Ferreira Henriques.
35 — Maria Inês Martins dos Reis Sanches.
36 — Patrícia da Costa Mendes.
37 — Vítor Manuel Fernandes Tavares.
38 — Zélia Maria Cordeiro Silvestre Sampaio.
39 — Pedro Nuno Navalho de Moura.
40 — Rui Miguel Pereira Brito.
41 — Luís Miguel das Neves Caetano.
42 — Catarina Moreira Alfaiate.
43 — Fernanda Cristina Correia Diogo Torres.
44 — Susana Patrícia Antunes Fonseca.
45 — Sandra Pereira Simões.
46 — Paulo Aníbal da Costa Santos.
47 — Fernanda Maria Neto Sacramento.
48 — Marta Cristina Oliveira Barbosa.
49 — Helena Patrícia Romão Monteiro.
50 — Vanda Lisa Lourenço Menino.
51 — Rosária Maria Silvestre Agostinho.
52 — Vera Elisa Marques Diaz de Oliveira.
53 — Aldina dos Reis Furtado Varela.
54 — Carla Sofia Rodrigues Marques.
55 — Cidália Maria Alexandre da Silva Coelho.
56 — Teresa Isabel Canelas Inácio Soares.
57 — Maria de Fátima Modesto Rosário.
58 — Cristina Isabel Ramos de Andrade.
59 — Maria da Luz do Vale Mocho.
60 — Maria Amélia Mendes Moreira Gonçalves de Brito Fernandes.
61 — Ana Cristina Cravinho Lopes Reis.
62 — Sandra José Marchante de Matos.
63 — Maria de Fátima Marques Palmeiro.
64 — Augusto Ribeiro Teixeira de Magalhães.
65 — Paulo Jorge Loureiro da Silva Aleixo.
66 — Marta Marques Gomes.
67 — Cláudia Patrícia Ramires Ribeiro Lopes.
68 — Guida da Silva Cândido.
69 — Sandra Maria Barata Antunes.
70 — Joaquim Clemente Pereira Carrilho.
71 — Oldimar Vieira Leite.
72 — Isabel Maria Martins Rodrigues.
73 — Carlos Alberto Lopes Fona.
74 — Sandra Cristina Salvador Marques.
75 — Fernando Jorge Trindade de Oliveira Garradas.
76 — Paulo Elias Martins Pinto.
77 — Paulo Filipe de Araújo Duarte.
78 — António Manuel Vicente Marques.
79 — Ana Sofia Guerreiro Henrique.
80 — Ricardo Fortes de Jesus.
81 — Susana Paula Garcia Martins.

82 — Maria Isabel Castilho Lourenço Franco.
83 — Ezequiel Castro Teixeira Cardoso.
84 — Maria Manuela Amaro de Matos.
85 — Maria de Lurdes Fontinha Dantas Martins.
86 — Pedro Santos Agudo Matos Águas.
87 — Pedro Jorge Pires Freire.
88 — Susana Filipa Carvalho Rodrigues.
89 — Rui Alexandre Landeiro Godinho.
90 — Paula Alexandra da Custódia Machado Mendes.
91 — Mafalda Sofia Bastos Vieira.
92 — Rita de Freitas da Silveira Pargana Calado.
93 — Maria Mafalda Costa Teixeira.
94 — Cristina Alexandra Lopes da Cunha Silva Domingues.
95 — Maria Alberta de Fátima Vilela Burity da Silva de Estêvão.
96 — Maria João Valente Machado Vicente.
97 — Sérgio Prata Vaz Leão.
98 — Pedro Miguel Boto de Mendeiros.
99 — Isabel Cristina Pereira de Faria.
100 — Teresa Alexandra de Lacerda Ramalho Matos e Lemos.
101 — Ilda Maria Moreira Frias e Rodrigues.
102 — Kwong Hing.

Habilitação suficiente

103 — António Fernando de Sousa Martins.
104 — Joana de Oliveira Folgado (a).
105 — Maria Luísa Pinho Correia Mourão.
106 — Valentina Nikolaevna Voskoboinikova.
107 — José António Lapa da Silva.
108 — Maria do Céu Taveira de Carvalho de Castro.
109 — Paula Maria Ferreira Alves.
110 — Dora Maria Fonseca Castelo Dias de Carvalho.
111 — Pedro Jorge Cabete Galrito.
112 — Vitória Maria da Silva Roque.
113 — Elsa Margarida e Graça Quirino Palha.
114 — Maria da Glória Martins.
115 — Sandra Cristina da Costa Santos.
116 — Maria de Lurdes Fátima Esperança Sousa.
117 — Henrique Miguel Nunes Ramos.

Excluídas:

Ana Lúcia Carvalho Dionísio Rodrigues (b).
Patrícia Carla Pinto Correia Rodrigues da Graça (b).

(a) Presta serviço na Casa Pia de Lisboa.
(b) Por não possuir habilitação própria ou suficiente para este

grupo.

24 — Filosofia

Habilitação própria

1 — Ana Cláudia Fradinho Correia Dias (a).
2 — Helena Margarida de Campos Andrada Léon.
3 — Maria do Rosário Claro Silva de Carvalho.
4 — Paulo Pereira de Carvalho.
5 — Marília Gomes Claro Ribeiro.
6 — Cristina Lopes Ribeiro dos Santos Ferreira Martins.
7 — Raquel Mineiro Dionísio.
8 — Sónia Jorge Lopes Nunes.
9 — José Manuel Morais Pires.
10 — Maria Alexandra Ferreira Marques Rei da Silva.
11 — António Baldomar Teixeira Júnior.
12 — Sara Margarida de Matos Roma Fernandes.
13 — Patrícia Carla Pinto Correia Rodrigues da Graça.
14 — Paulo Jorge Martins Duarte Lourenço.
15 — Paula Margarida do Nascimento Pais Mamede.
16 — Helena Maria Mascarenhas Caldeira Cabrita.
17 — Maria João Martins Nogueira de Araújo.
18 — António Manuel Cerdeira Madaleno.
19 — Rosa de Jesus Nogueira Fino Zorro.
20 — Romana Isabel Brázio Valente.
21 — Belmira Maria Teixeira da Silva.
22 — Rosa Maria dos Santos Pereira Bolinhas.
23 — Maria Lucrécia da Silva Martins.
24 — Arminda Augusto Fortes da Silva.
25 — Maria José de Matos Almas Rijo.
26 — Soraia do Rosário Nunes Rodrigues.
27 — Cândida Fernandes dos Santos.
28 — Ana Catarina dos Reis da Silva Costa.
29 — Patrícia dos Reis Rodrigues Fonseca.
30 — Ana Margarida Azevedo Rego.
31 — Vitória Maria Carrilho Baptista.
32 — Sandra Andreia Tavares Marrecas Cardoso.
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33 — Isabel Maria da Silva Correia.
34 — Paula Alexandra de Oliveira Fernandes Ribeiro.
35 — Filipa Inês Cabral Alves de Brito Serra.
36 — José Paulo Mota Gonçalves.
37 — Sílvia Alexandra Pouseiro da Silva.
38 — Jorge Miguel Farinha Nogueira.
30 — Maria da Glória dos Santos Colaço Martins.
40 — Cristina Isabel Ferreira de Sousa.
41 — Fernando Manuel Semedo Bento.
42 — José António Leitão Sebastião.
43 — Paulo Alexandre Diogo Pacheco de Lima.
44 — Clara Maria Martins Branco Pires.
45 — Jaquelina Fonseca Félix.
46 — Maria Isabel Pais de Sousa Pinto.
47 — Antónia Rosa dos Santos Ramos Rocha.

Habilitação suficiente

48 — Carlos Manuel da Costa Coelho dos Santos Paiva.
49 — Vera Lúcia Pais da Cruz.
50 — Sandra Isabel Barros de Oliveira.
51 — Teresa Isabel Canelas Inácio Soares.
52 — Aurora Maria Alves Esteves.
53 — Maria da Luz do Vale Mocho.
54 — Helena Patrícia Romão Monteiro.
55 — Rita de Freitas da Silveira Pargana Calado.
56 — Maria Mafalda Costa Teixeira.
57 — Maria Alberta de Fátima Vilela Burity da Silva de Estêvão.
58 — Paulo Filipe de Araújo Duarte.
59 — Ricardo Fortes de Jesus.
60 — Pedro Miguel Boto de Mendeiros.
61 — Isabel Cristina Pereira de Faria.

Excluídos:

Ana Maria Amoreira Godinho Simões (b).
Carla Maria Prata Jerónimo (g).
Fernando Jorge Trindade de Oliveira Garradas (b).
Francisco Manuel Grácio Gonçalves (b).
Sandra Maria Barata Antunes (b).

(a) Presta serviço na Casa Pia de Lisboa.
(b) Por não possuir habilitação própria ou suficiente para este

grupo.
(g) Por não reunir condições para ser reconduzido(a), de acordo

com a alínea a) do n.o 6 do aviso de abertura.

25 — Geografia

Habilitação própria

1 — Isabel Maria Teixeira Ligeiro Tavares.
2 — Teresa Maria Bento Heitor.
3 — Patrícia Isabel Silva Pinteus.
4 — Marília Paula Lapo de Oliveira.
5 — Pedro Miguel Monteiro Serrano.
6 — Cláudia Marisa da Silva Cardoso.
7 — Hália Maria de Assunção Faia.
8 — Palmira de Jesus dos Ramos Rodrigues.
9 — Jorge Manuel Rodrigues de Jesus.
10 — Hélder Costa Lourenço.
11 — Maria José Gonçalo Gouveia Aurindo.
12 — Elisabete da Conceição Peixeiro Frade.
13 — Emílio César Costa Pereira Sampaio de Andrade.
14 — Susana Patrícia de Jesus Leitão Pascoalinho.
15 — Tânia Filipa de Seabra Jabouille.

Habilitação suficiente

16 — Maria Isabel Mendes de Vasconcelos Braga (a).
17 — Maria Teresa Pita Vieira.
18 — Ana Cristina Duarte Magalhães.
19 — Vítor Manuel Fernandes Miranda.
20 — Tânia Marisa da Silva Leite Belo Ribeiro.
21 — Ana Cristina Coelho de Figueiredo.
22 — Vítor Manuel dos Reis Girão Correia Bastos.

Excluídos:

Henrique Miguel Nunes Ramos (b).
Marina Isabel Aires Araújo (c).
Sandra Cristina da Costa Santos (b).

(a) Presta serviço na Casa Pia de Lisboa.
(b) Por não possuir habilitação própria ou suficiente para este

grupo.
(c) Por não cumprir os prazos de candidatura.

26 — Biologia e Geologia

Habilitação própria

1 — Raquel Patrícia de Sousa Silva.
2 — Eugénia Maria Natário Cordeiro.
3 — Nélson Manuel de Jesus Alves Teixeira Serôdio.
4 — Sarah Musgrave.
5 — Sónia Alexandra Vieira Franco.
6 — Ana Cristina Vasconcelos Mendes Russo de Lima.
7 — Pedro Miguel Pinto Raposo.
8 — Ana Paula Teles Vaz Santos.
9 — Helena Luísa Alexandre Alves Matias.
10 — Nuno Alexandre Gomes Coelho.
11 — Isabel Alexandra Ribeiro Mendonça.
12 — Isabel Cristina Pinto Sengo.
13 — Olga de Jesus Lago Cerqueira.
14 — Sandra Cristina Teixeira Torres.
15 — Maria Manuela Marques Duarte.
16 — Carla Sofia do Carmo Pereira Pacheco.
17 — Paula Margarida Vicente dos Santos.
18 — Maria Margarida Parece Gomes Ferreira.
19 — Ana Paula Borges Fernandes Lopes.
20 — Anabela de Jesus Teixeira Coutinho.
21 — Célia Maria Grilo Frade.
22 — Elsa Cristina Borbinha Secretário.
23 — Susana Carla da Silva Barros.
24 — Ana Rita Gouveia Rosado (a).
25 — Teresa Maria Morais Fernandes de Oliveira Brito.
26 — Maria Isabel Toscano Próspero dos Santos.
27 — Miguel Pimenta Pires Coelho.
28 — Maria Alexandra Serrano de Sousa Frias.
29 — Andreia Maria de Carvalho e Massano.
30 — Dina Dolores Castro Carvalho.
31 — Vanda Rute Tavares Martins.
32 — Rita Isabel de Almeida Ribeiro Biléu.
33 — Teresa Maria Moura Fontes Ventura.
34 — Madalena de Sousa Machado Silva.
35 — Luís Miguel Pombo Martins Gonçalves.
36 — Maria Antónia Cunha de Vasconcelos Figueiredo.
37 — Leonildo Augusto Correia Azevedo Ponce de Almeida.
38 — Pedro Orlando Alves Soares Augusto.
39 — Ana Teresa de Sousa Silva.
40 — Maria José Pinto Valério.

Habilitação suficiente

41 — Alexandra Isabel Silva Fontoura de Sousa Marto.
42 — Alcides Nunes Marques.
43 — Ana Cláudia Ribeiro Avelino Palma Ramos.
44 — Maria do Amparo Nolasco Robin de Andrade Pratas.
45 — Júlia da Conceição da Costa Parada Prada.
46 — Ana Filipa dos Santos Mota Carneiro.
47 — Margarida Maria Sena Ferreira de Almeida Gouveia.
48 — Felisbela de Oliveira Figueiredo.
49 — Filomena Maria Quental Diogo Soares Mendes.
50 — Sandra Isabel Cruz Domingues Vieira.
51 — Pedro Miguel Ribeiro Carteiro.
52 — Rute Isabel Silva Martins da Costa Rocha dos Reis.
53 — Maria Fernanda de Freitas Silva.
54 — Ana Maria dos Santos Fonseca Pestana.
55 — Odília Alves Fernandes.

Excluída:

Elsa Cristina Farracho Florêncio Guerreiro (c).

(a) Presta serviço na Casa Pia de Lisboa.
(c) Por não cumprir os prazos de candidatura.

27 — Mecanotecnia

Habilitação própria

1 — Domingos Marta Lourenço.
2 — Catarina Isabel Silva Bárbara Santos Dias Amaro.

Excluídos:

Carlos Manuel Arrobas da Silva Brandão (d).
Manuel Vaz Neto de Sousa Pontes (d).

(d) Por não fazer prova de habilitação.
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28 — Electrotecnia

Habilitação própria

1 — Maria Judite Cipriano de Sousa.
2 — José Pedronho Carvalho Lima.

30 — Artes dos Tecidos

Excluída:

Dália Maria Santos da Cruz Moreira Nunes (b).

(b) Por não possuir habilitação própria ou suficiente para este
grupo.

31 — Construção Civil e Madeiras.

Excluídos:

Victor Manuel Duarte Madeira Pinto Rodrigues (b).
Vítor Manuel Bernardo Simões (d).

(b) Por não possuir habilitação própria ou suficiente para este
grupo.

(d) Por não fazer prova de habilitação.

32 — Artes Gráficas

Habilitação própria

1 — Susana Martins Borges Mendes Casa Nova.

33 — Equipamento

Habilitação própria

1 — Nuno Beirante Domingues.
2 — Susana Martins Borges Mendes Casa Nova.

Excluídos:

Isabel Maria Gago da Câmara Tasso de Figueiredo (b).
Nuno Manuel da Conceição Luz de Almeida Partidário (b).

(b) Por não possuir habilitação própria ou suficiente para este
grupo.

34 — Têxtil

Habilitação própria

1 — Ângela Patrícia Pereira Lopes de Oliveira.

35 — Horto-Floricultura e Criação de Animais

Habilitação própria

1 — Ana Teresa de Sousa Silva.
2 — Júlio Alberto Cardoso de Menezes.
3 — Maria José Pinto Valério.
4 — Maria Fernanda de Freitas Silva.
5 — Alice Isabel Mendes Martins.
6 — Maria do Amparo Nolasco Robin de Andrade Pratas.

Habilitação suficiente

7 — Alexandra Isabel Silva Fontoura de Sousa Marto.

Excluída:

Maria Filomena Santana Rei (b).

(b) Por não possuir habilitação própria ou suficiente para este
grupo.

36 — Produção Vegetal

Habilitação própria

1 — Ana Teresa de Sousa Silva.
2 — Júlio Alberto Cardoso de Menezes.
3 — Maria José Pinto Valério.
4 — Marta Andreia Lopes.

Habilitação suficiente

5 — Margarida Maria Sena Ferreira de Almeida Gouveia.
6 — Felisbela de Oliveira Figueiredo.
7 — Odília Alves Fernandes.
8 — Maria Filomena Santana Rei.

37 — Indústrias Alimentares e Zootecnia

Habilitação própria

1 — Alice Isabel Mendes Martins.
2 — Ana Cláudia Ribeiro Avelino Palma Ramos.
3 — Maria do Amparo Nolasco Robin de Andrade Pratas.
4 — Júlio Alberto Cardoso de Menezes.
5 — Sandra Isabel Cruz Domingues Vieira.
6 — Margarida Maria Sena Ferreira de Almeida Gouveia.
7 — Felisbela de Oliveira Figueiredo.
8 — Maria José Pinto Valério.
9 — Odília Alves Fernandes.

Habilitação suficiente

10 — Ana Teresa de Sousa Silva.
11 — Maria Filomena Santana Rei.

38 — Educação Física

Habilitação própria

1 — João Carlos Ferreira Santos da Silva (a).
2 — Nilma Maria Matias Almeida Vieira.
3 — Jorge Alberto Delgado Morais.
4 — José Gabriel Gomes Pinto Marques Serrador.
5 — Sílvia Esteves Wunderly Gomes.
6 — Susana Rita Almeida Ferreira Rodrigues.
7 — Sónia Benedito Fidalgo.
8 — Carlos Bruno de Figueiredo Leite Ribeiro.
9 — Raquel Camacho Caeiro da Luz Clara.
10 — José Alfredo Arruda Martins de Carvalho.
11 — Paulo Jorge Marques Baptista Martins.
12 — Maria João Barbosa Correia Lima Murgeiro.
13 — Ângelo Paiva Caetano.
14 — Paulo Jorge Ribeiro Cardoso.
15 — António Manuel Farinha Fonte Santa.
16 — José Aníbal Cardoso Relvas Ferreira.
17 — Nélson José Martins Pinto de Resende Lemos.
18 — Agostinho Martins da Silva.
19 — Cláudia Isabel Cabrita Gonçalves.
20 — Rui Manuel Vicente da Graça.
21 — Ana Sofia da Rocha Miguel Carmezim.
22 — Luís Carlos Ferreira Cardoso Caetano.
23 — Ana Frederica Aguiar Fernandes Loureiro Vicente.
24 — Maria Adelaide Fernandes Nunes.
25 — Susana Alexandra Ramos Marques.
26 — Hélder Augusto Ribeiro Pedro.
27 — Filipa Teresa Braz da Cruz Joaquim.
28 — Aparecida Arlene da Silva.
29 — João Pedro Veríssimo Ribeiro.
30 — Paula Margarida Saiote Furtado Mateus.
31 — Luís António Cordeiro de Paiva.
32 — Pedro Guimarães da Costa dos Santos Cruz.
33 — Telma Chan Yuet Tai.

Habilitação suficiente

34 — Ana Isabel Ribeiro Moreira de Oliveira.
35 — António Guerreiro Mestre.
36 — Samuel David Couto Rosado.
37 — Nélson Antunes Brás.
38 — Pedro Alexandre Pereira Ribeiro de Sousa.
39 — Bruno Martins Cochat Osório.
40 — António Jorge Aragão Afonso.
41 — Maria Filomena Soares Palma.

Excluídos:

Ana Margarida Seiça Dinis (d).
João Ricardo Rafael da Costa Luz (d).
Sofia Martins Flamino (d).

(a) Presta serviço na Casa Pia de Lisboa.
(d) Por não fazer prova de habilitação.
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39 — Informática

Habilitação própria

1 — Lucinda Maria Frade Cordeiro.
2 — Elisabete de Sousa Solheiro.
3 — Maria João Alves Garcia.
4 — José Luís Calazans Lopes da Silva (a).
5 — Maria Manuela Seromenho Marreiros.
6 — Isabel de Jesus Gomes.

Habilitação suficiente

7 — Maria Luísa Vitorino Parente (a).

Excluídas:

Ermezinda Maria Rodrigues Alves Camilo (b).
Sandra Margarida Caldas Vasconcelos (b).

(a) Presta serviço na Casa Pia de Lisboa.
(b) Por não possuir habilitação própria ou suficiente para este

grupo.

40 — Música

Habilitação suficiente

1 — João Paulo de Assunção Silva (a).
2 — Miguel Mata Mimoso Correia.

Excluída:

Maria Manuela Isaías Afonso da Costa (d).

(a) Presta serviço na Casa Pia de Lisboa.
(d) Por não fazer prova de habilitação.

41 — Espanhol

Habilitação própria

1 — Rita Filomena Saldanha Geraldes Ramos.
2 — Maria Arlete Carreira Casaca.
3 — Ana Emília das Dores Terleira.

Excluída:

Teresa Alexandra de Lacerda Ramalho Matos e Lemos (d).

(d) Por não fazer prova de habilitação.

Ensino técnico-profissional — Áreas de formação

Administrativa e Comercial

Excluídos:

Madalena de Sousa Machado Silva (b).
Maria Teresa Peixoto Ferreira da Silva (b).
Susana Cristina Patrício de Oliveira Pereira Machado (b).

(b) Por não possuir habilitação própria ou suficiente para este
grupo.

Nível 1 — Informática — Componente de formação técnica

Habilitação própria

1 — José Luís Calazans Lopes da Silva (a).
2 — Maria Manuela Seromenho Marreiros.

(a) Presta serviço na Casa Pia de Lisboa.

Nível 2 — Administração e Comércio — Componente
de formação técnica

Habilitação própria

1 — Maria Helena Barrela de Jesus.
2 — Maria Luísa Pinho Correia Mourão.
3 — Telma da Conceição dos Santos Martins.
4 — Paulo Alexandre Gomes dos Santos.
5 — Maria Eugénia Barbosa Nunes Duarte.
6 — Valentina Nikolaevna Voskoboinikova.
7 — Francisco José Roque Lino Felgueiras Barreto.
8 — Paula Emília Farinha Pereira.
9 — José Eduardo Pimentel.
10 — Ana Maria Gonçalves Madeira.
11 — Elisabete de Sousa Solheiro.
12 — Maria Isabel da Fonseca Valente.

13 — Ermezinda Maria Rodrigues Alves Camilo.
14 — Carla do Carmo São João Rodrigues.
15 — Manuel António Costa Serapicos.
16 — Pedro Manuel Nascimento Fernandes.
17 — Luísa Maria Rodrigues Loureiro Vasquez.
18 — Maria da Glória Martins.
19 — António Augusto Gomes Machado.
20 — Ana Cristina Pacheco Nunes.
21 — Florbela Maria Pires Miranda.
22 — Ana Maria Araújo Nogueira e Carvalho.
23 — Maria João Morais Mamede.
24 — Maria Judite Pedrosa da Silva.
25 — José Luís Calazans Lopes da Silva (a).
26 — Elisabete Maria Almeida da Graça (a).
27 — Maria Aldina Martins Marques.
28 — Maria do Céu Campião Quitalo Correia.
29 — Amin Mahomed Abdul Carim.
30 — Meirila Amorim Palmeira.
31 — Maria Manuela Seromenho Marreiros.
32 — Paulo Miguel Vilas Boas e Carvalho.
33 — Carlos Alberto da Silva Varela Magalhães.
34 — Daniela Tarquínia Balanco de Aguiar e Rosa.
35 — Ana Rita da Piedade dos Santos.
36 — Ilsa Nakia Alexandrina de Miranda Gomes Ferreira.
37 — Maria Alexandra Lobo Xabregas Tilsner.
38 — Maria Susana Perez Nunes da Cunha.

Habilitação suficiente

39 — Maria Luísa Vítorino Parente (a).
40 — Magda Luísa Dias Maia de Freitas.
41 — Susana Marina Cabrita dos Santos.
42 — Sandra Maria Correia dos Santos.
43 — Ana Cristina Alves Bártolo.

(a) Presta serviço na Casa Pia de Lisboa.

Nível 3 — Técnico de Contabilidade — Componente
de formação técnica

Habilitação própria

1 — Maria Helena Barrela de Jesus.
2 — Maria Luísa Pinho Correia Mourão.
3 — Telma da Conceição dos Santos Martins.
4 — Paulo Alexandre Gomes dos Santos.
5 — Valentina Nikolaevna Voskoboinikova.
6 — Francisco José Roque Lino Felgueiras Barreto.
7 — Paula Emília Farinha Pereira.
8 — José Eduardo Pimentel.
9 — Ana Maria Gonçalves Madeira.
10 — Elisabete de Sousa Solheiro.
11 — Maria Isabel da Fonseca Valente.
12 — Ermezinda Maria Rodrigues Alves Camilo.
13 — Carla do Carmo São João Rodrigues.
14 — Manuel António Costa Serapicos.
15 — Pedro Manuel Nascimento Fernandes.
16 — Luísa Maria Rodrigues Loureiro Vasquez.
17 — Maria da Glória Martins.
18 — António Augusto Gomes Machado.
19 — Ana Cristina Pacheco Nunes.
20 — Florbela Maria Pires Miranda.
21 — Ana Maria Araújo Nogueira e Carvalho.
22 — Maria João Morais Mamede.
23 — Maria Judite Pedrosa da Silva.
24 — José Luís Calazans Lopes da Silva (a).
25 — Elisabete Maria Almeida da Graça (a).
26 — Maria Aldina Martins Marques.
27 — Maria do Céu Campião Quitalo Correia.
28 — Amin Mahomed Abdul Carim.
29 — Meirila Amorim Palmeira.
30 — Maria Manuela Seromenho Marreiros.
31 — Paulo Miguel Vilas Boas e Carvalho.
32 — Carlos Alberto da Silva Varela Magalhães.
33 — Ana Rita da Piedade dos Santos.
34 — Ilsa Nakia Alexandrina de Miranda Gomes Ferreira.
35 — Maria Alexandra Lobo Xabregas Tilsner.

Habilitação suficiente

36 — Maria Luísa Vítorino Parente (a).
37 — José Eduardo Pimentel.
38 — Magda Luísa Dias Maia de Freitas.
39 — Susana Marina Cabrita dos Santos.
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Nível 3 — Informática de Gestão — Componente
de formação técnica

Habilitação própria

1 — Maria Helena Barrela de Jesus.
2 — Maria Luísa Pinho Correia Mourão.
3 — Telma da Conceição dos Santos Martins.
4 — Paulo Alexandre Gomes dos Santos.
5 — Valentina Nikolaevna Voskoboinikova.
6 — Francisco José Roque Lino Felgueiras Barreto.
7 — Paula Emília Farinha Pereira.
8 — José Eduardo Pimentel.
9 — Ana Maria Gonçalves Madeira.
10 — Elisabete de Sousa Solheiro.
11 — Maria Isabel da Fonseca Valente.
12 — Ermezinda Maria Rodrigues Alves Camilo.
13 — Carla do Carmo São João Rodrigues.
14 — Manuel António Costa Serapicos.
15 — Luísa Maria Rodrigues Loureiro Vasquez.
16 — Maria da Glória Martins.
17 — António Augusto Gomes Machado.
18 — Ana Cristina Pacheco Nunes.
19 — Florbela Maria Pires Miranda.
20 — Ana Maria Araújo Nogueira e Carvalho.
21 — Maria João Morais Mamede.
22 — Maria Judite Pedrosa da Silva.
23 — José Luís Calazans Lopes da Silva (a).
24 — Elisabete Maria Almeida da Graça (a).
25 — Maria Aldina Martins Marques.
26 — Maria do Céu Campião Quitalo Correia.
27 — Meirila Amorim Palmeira.
28 — Maria Manuela Seromenho Marreiros.
29 — Paulo Miguel Vilas Boas e Carvalho.
30 — Carlos Alberto da Silva Varela Magalhães.
31 — Ana Rita da Piedade dos Santos.
32 — Ilsa Nakia Alexandrina de Miranda Gomes Ferreira.

Habilitação suficiente

33 — Maria Luísa Vítorino Parente (a).
34 — Magda Luísa Dias Maia de Freitas.
35 — Susana Marina Cabrita dos Santos.
36 — Sandra Maria Correia dos Santos.

(a) Presta serviço na Casa Pia de Lisboa.

Agricultura, Pecuária e Gestão Florestal

Excluída:

Madalena de Sousa Machado Silva (b).

(b) Por não possuir habilitação própria ou suficiente para este
grupo.

Nível 1 — Agricultura Prática — Componente de formação técnica

Habilitação própria

1 — Alice Isabel Mendes Martins.
2 — Alexandra Isabel Silva Fontoura de Sousa Marto.
3 — Ana Teresa de Sousa Silva.
4 — Maria José Pinto Valério.
5 — Maria Fernanda de Freitas Silva.
6 — Maria do Amparo Nolasco Robin de Andrade Pratas.
7 — Margarida Maria Sena Ferreira de Almeida Gouveia.
8 — Felisbela de Oliveira Figueiredo.
9 — Ana Luísa Zeferino Gergório Gonçalves Loureiro.

Habilitação suficiente

10 — Maria Filomena Santana Rei.

Nível 2 — Operador Agrícola — Componente de formação técnica

Habilitação própria

1 — Alice Isabel Mendes Martins.
2 — Alexandra Isabel Silva Fontoura de Sousa Marto.
3 — Ana Teresa de Sousa Silva.
4 — Maria José Pinto Valério.
5 — Maria Fernanda de Freitas Silva.
6 — Maria do Amparo Nolasco Robin de Andrade Pratas.
7 — Margarida Maria Sena Ferreira de Almeida Gouveia.
8 — Felisbela de Oliveira Figueiredo.
9 — Ana Luísa Zeferino Gergório Gonçalves Loureiro.

Habilitação suficiente

10 — Maria Filomena Santana Rei.

Nível 2 — Operador de Pecuária — Componente
de formação técnica

Habilitação própria

1 — Alice Isabel Mendes Martins.
2 — Alexandra Isabel Silva Fontoura de Sousa Marto.
3 — Ana Teresa de Sousa Silva.
4 — Maria José Pinto Valério.
5 — Maria Fernanda de Freitas Silva.
6 — Maria do Amparo Nolasco Robin de Andrade Pratas.
7 — Margarida Maria Sena Ferreira de Almeida Gouveia.
8 — Felisbela de Oliveira Figueiredo.
9 — Ana Luísa Zeferino Gergório Gonçalves Loureiro.

Habilitação suficiente

10 — Maria Filomena Santana Rei.

Animação Social

Excluídos:

Ana Margarida Seiça Dinis (d).
João Ricardo Rafael da Costa Luz (d).
Oldimar Vieira Leite (b).
Sofia Martins Flamino (d).

(b) Por não possuir habilitação própria ou suficiente para este
grupo.

(d) Por não fazer prova de habilitação.

Nível 3 — Técnico de Desporto — Componente de formação
técnica

Habilitação própria

1 — João Carlos Ferreira Santos da Silva (a).
2 — José Gabriel Gomes Pinto Marques Serrador.
3 — Sílvia Esteves Wunderly Gomes.
4 — Sónia Benedito Fidalgo.
5 — Maria João Barbosa Correia Lima Murgeiro.
6 — Ângelo Paiva Caetano.
7 — José Aníbal Cardoso Relvas Ferreira.
8 — Nélson José Martins Pinto de Resende Lemos.
9 — Ana Sofia da Rocha Miguel Carmezim.
10 — Luís Carlos Ferreira Cardoso Caetano.
11 — Ana Frederica Aguiar Fernandes Loureiro Vicente.
12 — Aparecida Arlene da Silva.
13 — Nuno Ricardo dos Ramos Lourenço.
14 — Paula Margarida Saiote Furtado Mateus.
15 — Hélder Augusto Ribeiro Pedro.

(a) Presta serviço na Casa Pia de Lisboa.

Artes e Design

Excluídos:

Ana Filipa Flores Gonçalves da Encarnação (b).
Carla Sofia Valente Parreira (b).
Cristina Susana dos Reis Prata (b).
Guida da Silva Cândido (b).
Ilda Maria Moreira Frias e Rodrigues (b).
Luísa Maria Rodrigues Loureiro Vasquez (b).
Paulo Jorge Loureiro da Silva Aleixo (b).

(b) Por não possuir habilitação própria ou suficiente para este
grupo.

Nível 1 — Cerâmica, Olaria, Modelação e Pintura — Componente
de formação técnica

Habilitação própria

1 — Ana Carla Cabrita Matias Ramos Geliés.
2 — Vanda Maria Ferreira Friande.
3 — Natércia Maria Leitão Nunes Cândido Gomes.
4 — Maria Salomé de Carvalho Duarte.
5 — Carla Sofia Valente Parreira.
6 — Carla Sofia Reis Alves.
7 — Susana Martins Borges Mendes Casa Nova.
8 — Lara Marisa Rodrigues Morais.
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9 — Fernanda Maria Amaro Filipe.
10 — Alberto Cláudio Rodrigues Faria.
11 — Sandra Cristina Barreira de Oliveira (a).
12 — Bárbara Valentina Duarte de Morais de Moura Ferreira (a).

Habilitação suficiente

13 — Ana Isabel Sousa Grosso Figueiredo.
14 — Catarina Sottomayor Vieira Gonzaga Ribeiro e Costa (a).

(a) Presta serviço na Casa Pia de Lisboa.

Nível 2 — Básico de Artes Visuais — Componente
de formação técnica

Habilitação própria

1 — Rita Gago da Graça da Silva Plácido.
2 — Paulo António da Veiga Sanches.
3 — Luísa Fernanda Salgado Carvalho Palma Ferro (a).
4 — João Luís Antunes Simões.
5 — Ana Carla Cabrita Matias Ramos Geliés.
6 — Maria Eunice Pires Barradas.
7 — Rita Pombal Máximo.
8 — Maria João Pinto Barreiro Alves.
9 — Vanda Maria Ferreira Friande.
10 — Natércia Maria Leitão Nunes Cândido Gomes.
11 — Maria Salomé de Carvalho Duarte.
12 — Ana Raquel Estêvão Bentes.
13 — Marta Nogueira de Morais.
14 — Ana Rita Soares Vilhena Raimundo Carreira.
15 — Sandra Marina Mendes Neves dos Santos.
16 — Carla Sofia Reis Alves.
17 — João Nazaré do Espírito Penetra.
18 — Victor Manuel Duarte Madeira Pinto Rodrigues.
19 — Ricardo Miguel Lopes Costa Marques Massena.
20 — Susana Martins Borges Mendes Casa Nova.
21 — Ana Filipa Jesus dos Santos Neves.
22 — Lara Marisa Rodrigues Morais.
23 — Maria do Rosário Martins Pedro.
24 — Reinaldo Gonçalo Esteves de Almeida Santos.
25 — Alberto Cláudio Rodrigues Faria.
26 — Sandra Cristina Barreira de Oliveira (a).
27 — Bárbara Valentina Duarte de Morais de Moura Ferreira (a).
28 — Bruno Alexandre Rosado Escoval.
29 — Maria Margarida Sampaio e Castro Rolão Preto.
30 — Rita Pinheiro Castro Hermínio.
31 — Fernanda Maria Amaro Filipe.
32 — Maria do Rosário de Puga Ribeiro Tavares.

Habilitação suficiente

33 — Carla Sofia Valente Parreira.
34 — Patrícia Pombo do Espírito Santo.
35 — António Manuel da Silva Gonçalves.
36 — Ana Isabel Sousa Grosso Figueiredo.
37 — Catarina Sottomayor Vieira Gonzaga Ribeiro e Costa (a).

(a) Presta serviço na Casa Pia de Lisboa.

Nível 2 — Artes e Indústrias Gráficas/Encadernação
e Restauro — Componente de formação técnica

Habilitação própria

1 — Paulo António da Veiga Sanches.
2 — Luísa Fernanda Salgado Carvalho Palma Ferro (a).
3 — João Luís Antunes Simões.
4 — Maria Eunice Pires Barradas.
5 — Rita Pombal Máximo.
6 — Maria João Pinto Barreiro Alves.
7 — Vanda Maria Ferreira Friande.
8 — Natércia Maria Leitão Nunes Cândido Gomes.
9 — Maria Salomé de Carvalho Duarte.
10 — Ana Raquel Estêvão Bentes.
11 — Marta Nogueira de Morais.
12 — Ana Rita soares Vilhena Raimundo Carreira.
13 — Sandra Marina Mendes Neves dos Santos.
14 — Carla Sofia Reis Alves.
15 — João Nazaré do Espírito Penetra.
16 — Victor Manuel Duarte Madeira Pinto Rodrigues.
17 — Ricardo Miguel Lopes Costa Marques Massena.
18 — Paulo Sérgio dos Santos Baptista São Pedro.
19 — Susana Martins Borges Mendes Casa Nova.
20 — Ana Filipa Jesus dos Santos Neves.

21 — Lara Marisa Rodrigues Morais.
22 — Maria do Rosário Martins Pedro.
23 — Reinaldo Gonçalo Esteves de Almeida Santos.
24 — Alberto Cláudio Rodrigues Faria.
25 — Sandra Cristina Barreira de Oliveira (a).
26 — Bárbara Valentina Duarte de Morais de Moura Ferreira (a).
27 — Bruno Alexandre Rosado Escoval.
28 — Maria Margarida Sampaio e Castro Rolão Preto.
29 — Rita Pinheiro Castro Hermínio.
30 — Fernanda Maria Amaro Filipe.
31 — Maria do Rosário de Puga Ribeiro Tavares.

Habilitação suficiente

32 — Carla Sofia Valente Parreira.
33 — Patrícia Pombo do Espírito Santo.
34 — António Manuel da Silva Gonçalves.
35 — Ana Isabel Sousa Grosso Figueiredo.
36 — Catarina Sottomayor Vieira Gonzaga Ribeiro e Costa (a).

(a) Presta serviço na Casa Pia de Lisboa.

Nível 3 — Técnico de Design de Equipamento — Componente
de formação técnica

Habilitação própria

1 — João Luís Antunes Simões.
2 — Maria Eunice Pires Barradas.
3 — Rita Pombal Máximo.
4 — Maria João Pinto Barreiro Alves.
5 — Vanda Maria Ferreira Friande.
6 — Natércia Maria Leitão Nunes Cândido Gomes.
7 — Maria Salomé de Carvalho Duarte.
8 — Ana Raquel Estêvão Bentes.
9 — Marta Nogueira de Morais.
10 — Ana Rita Soares Vilhena Raimundo Carreira.
11 — Sandra Marina Mendes Neves dos Santos.
12 — Carla Sofia Reis Alves.
13 — João Nazaré do Espírito Penetra.
14 — Victor Manuel Duarte Madeira Pinto Rodrigues.
15 — Ricardo Miguel Lopes Costa Marques Massena.
16 — Susana Martins Borges Mendes Casa Nova.
17 — Ana Filipa Jesus dos Santos Neves.
18 — Reinaldo Gonçalo Esteves de Almeida Santos.
19 — Patrícia Alexandra Pires Esteves.
20 — Alberto Cláudio Rodrigues Faria.
21 — Luísa Fernanda Salgado Carvalho Palma Ferro (a).
22 — Sandra Cristina Barreira de Oliveira (a).
23 — Bárbara Valentina Duarte de Morais de Moura Ferreira (a).
24 — Bruno Alexandre Rosado Escoval.
25 — Maria Margarida Sampaio e Castro Rolão Preto.
26 — Rita Pinheiro Castro Hermínio.
27 — Lara Marisa Rodrigues Morais.
28 — Fernanda Maria Amaro Filipe.
29 — Maria do Rosário de Puga Ribeiro Tavares.

Habilitação suficiente

30 — Patrícia Pombo do Espírito Santo.
31 — António Manuel da Silva Gonçalves.
32 — Catarina Sottomayor Vieira Gonzaga Ribeiro e Costa (a).

(a) Presta serviço na Casa Pia de Lisboa.

Nível 3 — Técnico de Artes e Indústrias Gráficas — Componente
de formação técnica

Habilitação própria

1 — João Luís Antunes Simões.
2 — Maria Eunice Pires Barradas.
3 — Rita Pombal Máximo.
4 — Maria João Pinto Barreiro Alves.
5 — Vanda Maria Ferreira Friande.
6 — Natércia Maria Leitão Nunes Cândido Gomes.
7 — Maria Salomé de Carvalho Duarte.
8 — Ana Raquel Estêvão Bentes.
9 — Marta Nogueira de Morais.
10 — Ana Rita Soares Vilhena Raimundo Carreira.
11 — Sandra Marina Mendes Neves dos Santos.
12 — Carla Sofia Reis Alves.
13 — João Nazaré do Espírito Penetra.
14 — Victor Manuel Duarte Madeira Pinto Rodrigues.
15 — Ricardo Miguel Lopes Costa Marques Massena.
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16 — Susana Martins Borges Mendes Casa Nova.
17 — Ana Filipa Jesus dos Santos Neves.
18 — Reinaldo Gonçalo Esteves de Almeida Santos.
19 — Patrícia Alexandra Pires Esteves.
20 — Alberto Cláudio Rodrigues Faria.
21 — Luísa Fernanda Salgado Carvalho Palma Ferro (a).
22 — Sandra Cristina Barreira de Oliveira (a).
23 — Bárbara Valentina Duarte de Morais de Moura Ferreira (a).
24 — Bruno Alexandre Rosado Escoval.
25 — Maria Margarida Sampaio e Castro Rolão Preto.
26 — Rita Pinheiro Castro Hermínio.
27 — Lara Marisa Rodrigues Morais.
28 — Fernanda Maria Amaro Filipe.
29 — Maria do Rosário de Puga Ribeiro Tavares.

Habilitação suficiente

30 — Patrícia Pombo do Espírito Santo.
31 — António Manuel da Silva Gonçalves.
32 — Catarina Sottomayor Vieira Gonzaga Ribeiro e Costa (a).

(a) Presta serviço na Casa Pia de Lisboa.

Nível 3 — Técnico de Revitalização do Património — Componente
de formação técnica

Habilitação própria

1 — João Luís Antunes Simões.
2 — Maria Eunice Pires Barradas.
3 — Rita Pombal Máximo.
4 — Maria João Pinto Barreiro Alves.
5 — Vanda Maria Ferreira Friande.
6 — Natércia Maria Leitão Nunes Cândido Gomes.
7 — Maria Salomé de Carvalho Duarte.
8 — Ana Raquel Estêvão Bentes.
9 — Marta Nogueira de Morais.
10 — Ana Rita Soares Vilhena Raimundo Carreira.
11 — Sandra Marina Mendes Neves dos Santos.
12 — Carla Sofia Reis Alves.
13 — João Nazaré do Espírito Penetra.
14 — Victor Manuel Duarte Madeira Pinto Rodrigues.
15 — Ricardo Miguel Lopes Costa Marques Massena.
16 — Susana Martins Borges Mendes Casa Nova.
17 — Ana Filipa Jesus dos Santos Neves.
18 — Reinaldo Gonçalo Esteves de Almeida Santos.
19 — Patrícia Alexandra Pires Esteves.
20 — Alberto Cláudio Rodrigues Faria.
21 — Luísa Fernanda Salgado Carvalho Palma Ferro (a).
22 — Sandra Cristina Barreira de Oliveira (a).
23 — Bárbara Valentina Duarte de Morais de Moura Ferreira (a).
24 — Bruno Alexandre Rosado Escoval.
25 — Maria Margarida Sampaio e Castro Rolão Preto.
26 — Rita Pinheiro Castro Hermínio.
27 — Lara Marisa Rodrigues Morais.
28 — Fernanda Maria Amaro Filipe.
29 — Maria do Rosário de Puga Ribeiro Tavares.

Habilitação suficiente

30 — Patrícia Pombo do Espírito Santo.
31 — António Manuel da Silva Gonçalves.
32 — Catarina Sottomayor Vieira Gonzaga Ribeiro e Costa (a).

(a) Presta serviço na Casa Pia de Lisboa.

Electrotecnia

Nível 2 — Electrotécnico — Componente de formação técnica

Habilitação própria

1 — Maria Judite Cipriano de Sousa.
2 — Sílvio José Leal Maria.
3 — José Pedronho Carvalho Lima.

Nível 2 — Electricista de Instalações — Componente de formação
técnica

Habilitação própria

1 — Maria Judite Cipriano de Sousa.
2 — Sílvio José Leal Maria.
3 — José Pedronho Carvalho Lima.

Nível 3 — Técnico de Electrónica — Componente de formação
técnica

Habilitação própria

1 — Maria Judite Cipriano de Sousa.
2 — Sílvio José Leal Maria.
3 — José Pedronho Carvalho Lima.

Nível 3 — Técnico de Electrónica Industrial — Componente
de formação técnica

Habilitação própria

1 — Maria Judite Cipriano de Sousa.
2 — Sílvio José Leal Maria.
3 — José Pedronho Carvalho Lima.

Madeiras e Construção Civil

Excluído:

Ansumane Fati (b).

(b) Por não possuir habilitação própria ou suficiente para este
grupo.

Nível 1 — Carpintaria — Componente de formação técnica

Habilitação própria

1 — Vítor Manuel Bernardo Simões.
2 — Nuno Manuel da Conceição Luz de Almeida Partidário.
3 — Maria Salomé de Carvalho Duarte.
4 — Victor Manuel Duarte Madeira Pinto Rodrigues.

Nível 1 — Marcenaria — Componente de formação técnica

Habilitação própria

1 — Vítor Manuel Bernardo Simões.
2 — Nuno Manuel da Conceição Luz de Almeida Partidário.
3 — Maria Salomé de Carvalho Duarte.
4 — Victor Manuel Duarte Madeira Pinto Rodrigues.

Nível 1 — Pintura de Construção Civil — Componente
de formação técnica

Habilitação própria

1 — Vítor Manuel Bernardo Simões.
2 — Nuno Manuel da Conceição Luz de Almeida Partidário.
3 — Maria Salomé de Carvalho Duarte.
4 — Victor Manuel Duarte Madeira Pinto Rodrigues.

Nível 2 — Carpintaria II — Componente de formação técnica

Habilitação própria

1 — Vítor Manuel Bernardo Simões.
2 — Nuno Manuel da Conceição Luz de Almeida Partidário.
3 — Maria Salomé de Carvalho Duarte.
4 — Victor Manuel Duarte Madeira Pinto Rodrigues.

Nível 2 — Marcenaria II — Componente de formação técnica

Habilitação própria

1 — Vítor Manuel Bernardo Simões.
2 — Nuno Manuel da Conceição Luz de Almeida Partidário.
3 — Maria Salomé de Carvalho Duarte.
4 — Victor Manuel Duarte Madeira Pinto Rodrigues.

Nível 2 — Pintura de Construção Civil — Componente
de formação técnica

Habilitação própria

1 — Vítor Manuel Bernardo Simões.
2 — Nuno Manuel da Conceição Luz de Almeida Partidário.
3 — Maria Salomé de Carvalho Duarte.
4 — Victor Manuel Duarte Madeira Pinto Rodrigues.
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Metalomecânica

Excluídos:

Susana Cristina Patrício de Oliveira Pereira Machado (b).
Vítor Manuel Bernardo Simões (b).

(b) Por não possuir habilitação própria ou suficiente para este grupo.

Nível 1 — Canalizações/Latoaria — Componente
de formação técnica

Habilitação própria

1 — Guilherme António Monteiro Durand.
2 — Domingos Marta Lourenço.
3 — Carlos Manuel Oliveira Pedro.
4 — Luís Filipe Ramos Maurício.

Nível 1 — Chaparia — Componente de formação técnica

Habilitação própria

1 — Guilherme António Monteiro Durand.
2 — Domingos Marta Lourenço.
3 — Carlos Manuel Oliveira Pedro.
4 — Luís Filipe Ramos Maurício.

Nível 1 — Serralharia Civil — Componente
de formação técnica

Habilitação própria

1 — Guilherme António Monteiro Durand.
2 — Domingos Marta Lourenço.
3 — Carlos Manuel Oliveira Pedro.
4 — Luís Filipe Ramos Maurício.

Nível 1 — Pintura de Automóveis — Componente
de formação técnica

Habilitação própria

1 — Guilherme António Monteiro Durand.
2 — Domingos Marta Lourenço.
3 — Carlos Manuel Oliveira Pedro.
4 — Luís Filipe Ramos Maurício.

Nível 2 — Canalizações/Latoaria II — Componente
de formação técnica

Habilitação própria

1 — Guilherme António Monteiro Durand.
2 — Júlio Faria da Silva Ferreira.
3 — Domingos Marta Lourenço.
4 — Carlos Manuel Oliveira Pedro.
5 — Artur Gonçalves.
6 — Luís Filipe Ramos Maurício.

Nível 2 — Chaparia/Recuperação de Carrocerias
Componente de formação técnica

Habilitação própria

1 — Guilherme António Monteiro Durand.
2 — Júlio Faria da Silva Ferreira.
3 — Domingos Marta Lourenço.
4 — Carlos Manuel Oliveira Pedro.
5 — Artur Gonçalves.
6 — Luís Filipe Ramos Maurício.

Nível 2 — Serralharia Civil II — Componente
de formação técnica

Habilitação própria

1 — Guilherme António Monteiro Durand.
2 — Júlio Faria da Silva Ferreira.
3 — Domingos Marta Lourenço.
4 — Carlos Manuel Oliveira Pedro.
5 — Artur Gonçalves.
6 — Luís Filipe Ramos Maurício.

Nível 2 — Pintura de Automóveis II — Componente
de formação técnica

Habilitação própria

1 — Guilherme António Monteiro Durand.
2 — Júlio Faria da Silva Ferreira.
3 — Domingos Marta Lourenço.
4 — Carlos Manuel Oliveira Pedro.
5 — Artur Gonçalves.
6 — Luís Filipe Ramos Maurício.

Nível 2 — Serralharia Mecânica — Componente
de formação técnica

Habilitação própria

1 — Guilherme António Monteiro Durand.
2 — Júlio Faria da Silva Ferreira.
3 — Domingos Marta Lourenço.
4 — Carlos Manuel Oliveira Pedro.
5 — Artur Gonçalves.
6 — Luís Filipe Ramos Maurício.

Nível 2 — Mecânica de Automóveis — Componente
de formação técnica

Habilitação própria

1 — Guilherme António Monteiro Durand.
2 — Júlio Faria da Silva Ferreira.
3 — Domingos Marta Lourenço.
4 — Carlos Manuel Oliveira Pedro.
5 — Artur Gonçalves.
6 — Luís Filipe Ramos Maurício.

Nível 3 — Técnico de Electromecânica Automóvel
Componente de formação técnica

Habilitação própria

1 — Guilherme António Monteiro Durand.
2 — Júlio Faria da Silva Ferreira.
3 — Domingos Marta Lourenço.
4 — Carlos Manuel Oliveira Pedro.
5 — Artur Gonçalves.
6 — Luís Filipe Ramos Maurício.

Nível 3 — Técnico de Produção Industrial
Componente de formação técnica

Habilitação própria

1 — Guilherme António Monteiro Durand.
2 — Júlio Faria da Silva Ferreira.
3 — Domingos Marta Lourenço.
4 — Carlos Manuel Oliveira Pedro.
5 — Artur Gonçalves.
6 — Luís Filipe Ramos Maurício.

Nível 3 — Técnico de especialização — Componente
de formação técnica

Habilitação própria

1 — Guilherme António Monteiro Durand.
2 — Júlio Faria da Silva Ferreira.
3 — Domingos Marta Lourenço.
4 — Carlos Manuel Oliveira Pedro.
5 — Artur Gonçalves.
6 — Luís Filipe Ramos Maurício.

Microtecnologias

Excluída:

Maria Elisabete Malheiro da Silva Magalhães (b).

(b) Por não possuir habilitação própria ou suficiente para este grupo.

Nível 2 — Relojoeiro — Componente de formação técnica

Habilitação suficiente

1 — António Manuel Albuquerque Valentim.
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Nível 2 — Instrumentista de Precisão — Componente
de formação técnica

Habilitação suficiente

1 — António Manuel Albuquerque Valentim.

Nível 3 — Técnico de Relojoaria — Componente
de formação técnica

Habilitação suficiente

1 — António Manuel Albuquerque Valentim.

Nível 3 — Técnico de Instrumentação — Componente
de formação técnica

Habilitação suficiente

1 — António Manuel Albuquerque Valentim.

Panificação, Hotelaria e Restauração

Excluído:

João Luís Roussado da Cruz (b).

(b) Por não possuir habilitação própria ou suficiente para este grupo.

Nível 1 — Panificação e Pastelaria — Componente
de formação técnica

Habilitação própria

1 — Maria do Amparo Nolasco Robin de Andrade Pratas.
2 — Sandra Isabel Cruz Domingues Vieira.
3 — Alice Isabel Mendes Martins.
4 — Salomé Oliveira Freire.

Habilitação suficiente

5 — Dulce Isabel Carvalho Duarte.

Nível 1 — Cozinha e Pastelaria — Componente
de formação técnica

Habilitação própria

1 — Maria do Amparo Nolasco Robin de Andrade Pratas.
2 — Sandra Isabel Cruz Domingues Vieira.
3 — Alice Isabel Mendes Martins.
4 — Salomé Oliveira Freire.

Habilitação suficiente

5 — Dulce Isabel Carvalho Duarte.

Nível 2 — Panificação e Pastelaria II — Componente
de formação técnica

Habilitação própria

1 — Maria do Amparo Nolasco Robin de Andrade Pratas.
2 — Sandra Isabel Cruz Domingues Vieira.
3 — Alice Isabel Mendes Martins.
4 — Salomé Oliveira Freire.

Habilitação suficiente

5 — Alcino Alves (a).
6 — Dulce Isabel Carvalho Duarte.
7 — Alexandre Garcia da Fonseca.
8 — Hugo Belo Torres (a).

(a) Presta serviço na Casa Pia de Lisboa.

Nível 2 — Cozinha e Pastelaria II — Componente
de formação técnica

Habilitação própria

1 — Maria do Amparo Nolasco Robin de Andrade Pratas.
2 — Sandra Isabel Cruz Domingues Vieira.
3 — Alice Isabel Mendes Martins.
4 — Salomé Oliveira Freire.

Habilitação suficiente

5 — Alcino Alves (a).
6 — Dulce Isabel Carvalho Duarte.
7 — Alexandre Garcia da Fonseca.
8 — Hugo Belo Torres (a).

(a) Presta serviço na Casa Pia de Lisboa.

Nível 2 — Restauração Colectiva — Componente
de formação técnica

Habilitação própria

1 — Maria do Amparo Nolasco Robin de Andrade Pratas.
2 — Sandra Isabel Cruz Domingues Vieira.
3 — Alice Isabel Mendes Martins.
4 — Salomé Oliveira Freire.

Habilitação suficiente

5 — Alcino Alves (a).
6 — Dulce Isabel Carvalho Duarte.
7 — Alexandre Garcia da Fonseca.
8 — Hugo Belo Torres (a).

(a) Presta serviço na Casa Pia de Lisboa.

Nível 3 — Técnico de Hotelaria/Restauração/Organização
e Controlo — Componente de formação técnica

Habilitação própria

1 — Maria do Amparo Nolasco Robin de Andrade Pratas.
2 — Sandra Isabel Cruz Domingues Vieira.
3 — Alice Isabel Mendes Martins.

Habilitação suficiente

4 — Alcino Alves (a).
5 — Dulce Isabel Carvalho Duarte.
6 — Alexandre Garcia da Fonseca.
7 — Hugo Belo Torres (a).

(a) Presta serviço na Casa Pia de Lisboa.

Têxtil e Vestuário

Nível 1 — Corte e Confecções — Componente
de formação técnica

Habilitação própria

1 — Ângela Patrícia Pereira Lopes de Oliveira.

Nível 1 — Estofador — Componente de formação técnica

Habilitação própria

1 — Ângela Patrícia Pereira Lopes de Oliveira.

Nível 2 — Corte e Confecções II — Componente
de formação técnica

Habilitação própria

1 — Ângela Patrícia Pereira Lopes de Oliveira.

Nível 2 — Corte e Confecções II — Componente
de formação técnica

Habilitação própria

1 — Ângela Patrícia Pereira Lopes de Oliveira.

Excluídos:

Ana Sofia Lopes Miguel (h).
Gina Costa Carvalho (i).
José Carlos Nunes (i).
Maria do Carmo Boga Carrinho Palula (h).
Maria Manuela da Silva Gomes Camacho Baião (i).
Tiago Nuno Gonçalves Pita (i).

(h) Por não ter sido aberto concurso para o grupo (técnicos
especiais).

(i) Por não concorrer a qualquer grupo.

16 de Julho de 2001. — O Provedor, em exercício, Videira Barreto.
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Departamento de Cooperação

Aviso n.o 9915/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado pela
directora-geral do Departamento de Cooperação do Ministério do
Trabalho e da Solidariedade, se encontra aberto, pelo prazo de sete
dias úteis a contar da data da publicitação do presente aviso, concurso
interno de acesso circunscrito aos funcionários do respectivo serviço,
para provimento de um lugar de técnico superior de 1.a classe da
carreira técnica superior do quadro de pessoal deste Departamento,
aprovado pela Portaria n.o 219/2000, de 15 de Abril.

2 — Validade do concurso — o concurso visa o provimento do lugar
posto a concurso e caduca com a aceitação do mesmo.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro,
204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 260/99, de
7 de Julho, e 141/2001, de 24 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico superior de 1.a
classe a concepção, coordenação e apoio técnico, a elaboração de
programas/projectos, estudos, pareceres e relatórios, no quadro da
cooperação portuguesa, nomeadamente com os PALOP, e a parti-
cipação em eventos interdepartamentais e internacionais.

5 — Publicitação das listas — as listas de candidatos serão publi-
citadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 33.o e dos n.os 1
e 2 do artigo 34.o bem como dos n.os 1, 2, 3 e 5 do artigo 38.o e
dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, sendo o local da afixação a Rua de Castilho, 24, rés-do-chão,
Lisboa.

6 — Método de selecção — no presente concurso será utilizado
como método de selecção a avaliação curricular, na qual serão con-
siderados os factores habilitação académica de base, formação pro-
fissional, experiência profissional e classificação de serviço, previstos
no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Classificação final — o resultado obtido resulta da soma da
pontuação atribuída aos vários factores analisados na avaliação cur-
ricular e é traduzida na escala de 0 a 20 valores, considerando-se
não aprovados os candidatos que obtenham classificação final inferior
a 9,5 valores.

9 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados conforme o estipulado no Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, contendo a indicação do concurso a que
se candidatam, deverão ser dirigidos à directora-geral do Departa-
mento de Cooperação, Rua de Castilho, 24, 7.o, 1250-069 Lisboa,
podendo ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio em
carta registada com aviso de recepção, dentro do prazo referido no
n.o 1.

10 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, data e número do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação, com indicação

do número de dias e horas da respectiva duração);
d) Experiência profissional, com menção expressa da categoria,

serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como é detentor
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas (n.o 2
do artigo 29.o e n.o 2 do artigo 31.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho);

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever referir por serem relevantes para apreciação do seu
mérito, os quais só serão tidos em consideração pelo júri
quando devidamente comprovados.

11 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual conste uma resenha da sua actividade e experiência
profissionais, sua natureza e características, sectores, serviços
ou organismos onde as mesmas se desenvolveram e tempos
de permanência. Deve ainda ser indicada a formação pro-
fissional complementar e específica, bem como a participação
em seminários, fóruns e sessões ou grupos de trabalho e todos
os elementos que o candidato entenda dever apresentar por
serem relevantes para apreciação do seu mérito;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde o candi-
dato exerceu as funções no período de referência relevante
para efeitos do presente concurso, especificando as tarefas
e responsabilidades que lhe estiveram cometidas;

c) Fotocópia das notações de serviço, nos termos em que as
mesmas são exigidas para a promoção à categoria corres-
pondente ao lugar posto a concurso [cf. a alínea c) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro];

d) Documentos comprovativos das declarações feitas nos termos
da alínea f) do n.o 10 do presente aviso.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

13 — É dispensada a apresentação dos documentos que se encon-
trem arquivados no respectivo processo individual existente no Depar-
tamento de Cooperação.

14 — Composição do júri — o júri do presente concurso terá a
seguinte constituição:

Presidente — José da Luz Carvalho, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

Rosalinda Maria Nunes C. G. Rodrigues Silva, assessora
principal.

Maria Dulce de Jesus Garrido Oliveira Gonçalves, assessora
principal.

Vogais suplentes:

José Carlos Tavares da Silva, director de serviços.
Chotalal Badulal, assessor principal.

26 de Julho de 2001. — A Directora-Geral, Maria Lucília Figueira.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Departamento de Recursos Humanos

Direcção de Serviços de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 16 402/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Departamento de Recursos Humanos do Ins-
tituto do Emprego e Formação Profissional exarado em 13 de Julho
de 2001, ao abrigo das competências delegadas:

José Alberto Monteiro da Fonseca, conselheiro de orientação pro-
fissional de 1.a classe do quadro do Instituto do Emprego e For-
mação Profissional — exonerado da função pública, a seu pedido,
com efeitos reportados a 13 de Julho de 2001. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Julho de 2001. — O Director, Antero Felizardo Lúcio Brotas.

Despacho (extracto) n.o 16 403/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Departamento de Recursos Humanos do Ins-
tituto do Emprego e Formação Profissional exarado em 13 de Julho
de 2001, ao abrigo das competências delegadas:

Isabel Maria Gonçalves Carreira de Abreu, assistente administrativa
especialista do quadro do Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional — exonerada da função pública, a seu pedido, com efeitos
reportados a 13 de Julho de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

19 de Julho de 2001. — O Director, Antero Felizardo Lúcio Brotas.

Despacho (extracto) n.o 16 404/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Departamento de Recursos Humanos do Ins-
tituto do Emprego e Formação Profissional exarado em 13 de Julho
de 2001, ao abrigo das competências delegadas:

João Carlos da Silva Ferreira, tesoureiro do quadro do Instituto do
Emprego e Formação Profissional — exonerado da função pública,
a seu pedido, com efeitos reportados a 13 de Julho de 2001. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Julho de 2001. — O Director, Antero Felizardo Lúcio Brotas.

Despacho (extracto) n.o 16 405/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Departamento de Recursos Humanos do Ins-
tituto do Emprego e Formação Profissional exarado em 13 de Julho
de 2001, ao abrigo das competências delegadas:

Mário Machado Alves, técnico superior principal do quadro do Ins-
tituto do Emprego e Formação Profissional — exonerado da função
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pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 13 de Julho de
2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Julho de 2001. — O Director, Antero Felizardo Lúcio Brotas.

Despacho (extracto) n.o 16 406/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Departamento de Recursos Humanos do Ins-
tituto do Emprego e Formação Profissional exarado em 13 de Julho
de 2001, ao abrigo de competências delegadas:

Mário Reinaldo Gonçalves Lourenço, técnico profissional especialista
do quadro do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exo-
nerado da função pública, a seu pedido, com efeitos reportados
a 13 de Julho de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

19 de Julho de 2001. — O Director, Antero Felizardo Lúcio Brotas.

Despacho (extracto) n.o 16 407/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Departamento de Recursos Humanos do Ins-
tituto do Emprego e Formação Profissional, exarado em 13 de Julho
de 2001, ao abrigo de competências delegadas:

Maria Eduarda Santos Graça Correia Palmeira, chefe de repartição
do quadro do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exo-
nerada da função pública, a seu pedido, com efeitos reportados
a 13 de Julho de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

19 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal, Antero
Felizardo Lúcio Brotas.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Deliberação n.o 1128/2001. — Por deliberação de 9 de Julho de
2001, o conselho directivo do Instituto de Gestão Financeira da Segu-
rança Social procedeu à seguinte distribuição das diferentes áreas
de actuação:

1 — Presidente do conselho directivo — licenciado Francisco Antó-
nio Lobo Brandão Rodrigues Cal:

1.1 — Departamento de Orçamento e Conta;
1.2 — Departamento de Organização e Informática;
1.3 — Gabinete de Estudos e Assessoria Técnica;
1.4 — Unidade de Auditoria do Sistema de Solidariedade e Segu-

rança Social.
2 — Vogal — licenciado Raul Jorge Correia Esteves:
2.1 — Departamento Financeiro.
3 — Vogal — licenciada Maria Madalena de Sousa Monteiro Oli-

veira e Silva:
3.1 — Departamento de Património Imobiliário;
3.2 — Departamento de Recursos Humanos;
3.3 — Departamento Administrativo.
4 — Vogal — licenciado Vítor Manuel Paulo Porto:
4.1 — Delegações do IGFSS;
4.2 — Departamento de Contribuintes;
4.3 — Gabinete de Auditoria Interna.

9 de Julho de 2001. — O Director do Departamento de Recursos
Humanos, Rui Corrêa de Mello.

Deliberação n.o 1129/2001. — 1 — Por deliberação de 9 de Julho
de 2001, do conselho directivo:

Licenciado António Manuel Valente Lopes Dias — nomeado director
do Departamento Distrital de Contribuintes Devedores e Ilícitos
Criminais da Delegação do Porto;

Licenciada Maria teresa Palha de Araújo Pestana — nomeada direc-
tora do Departamento Distrital de Patrimómio da Delegação do
Porto;

Licenciado Fernando Mesquita Seixas — nomeado director da Direc-
ção de Inspecção de Contribuintes da Delegação do Porto;

Licenciada Maria do Céu Sousa Moreira Soutinho Verde — nomeada
directora da Direcção de Contabilidade Orçamental, Patrimonial
e de Controlo Interno da Delegação do Porto;

Licenciado Alexandre Viana Rodrigues — nomeado director da
Direcção Técnica Administrativa do Departamento Distrital de
Património da Delegação do Porto;

Licenciada Graciana Conceição Vieira da Silva — nomeada directora
do Serviço de Contas Correntes de Contribuintes e Cobrança de
Contribuições da Delegação do Porto.

2 — As presentes nomeações produzem efeitos a 22 de Junho de
2001, à excepção da nomeação da directora da Direcção de Con-

tabilidade Orçamental, Patrimonial e de Controlo interno, a qual pro-
duz efeitos à data de 22 de Maio de 2001.

9 de Julho de 2001. — O Director do Departamento de Recursos
Humanos, Rui Corrêa de Mello.

Deliberação n.o 1130/2001. — 1 — Por deliberação de 9 de Julho
de 2001 do conselho directivo:

Licenciado Francisco Fernando da Silva Sequeira Alves — nomeado
director do Departamento Financeiro.

Licenciada Maria Isabel Ponte Duarte Mestre Barreiros — nomeada
directora do Departamento de Orçamento e Conta.

Mestre Maria Leonor Saldanha Carreira da Cunha Torres — nomeada
directora do Departamento de Património Imobiliário.

Licenciado Filipe Miguel de Almeida e Silva — nomeado director
do Departamento de Organização e Informática.

Licenciado Rui Manuel de Freitas Corrêa de Mello — nomeado direc-
tor do Departamento de Recursos Humanos.

Licenciada Palmira Fernandes Pereira Gonçalves — nomeada direc-
tora do Departamento Administrativo.

Licenciada Albertina Conceição Fernandes Correia Barreirão Duar-
te — nomeada directora da Unidade de Auditoria ao Sistema de
Solidariedade e Segurança Social.

2 — As referidas nomeações produzem efeitos a 1 de Junho de
2001, à excepção das nomeações da directora do Departamento de
Património Imobiliário e do director do Departamento Financeiro,
as quais produzem efeitos a 9 e 16 de Julho de 2001, respectivamente.

9 de Julho de 2001. — O Director do Departamento de Recursos
Humanos, Rui Corrêa de Mello.

Despacho n.o 16 408/2001 (2.a série). — Primeira lista nomi-
nativa do pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do Alen-
tejo, Serviço Sub-Regional de Portalegre, a transferir para a Delegação
de Portalegre do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social,
elaborada nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 260/99, de 7 de Julho, e em conformidade com a
alínea a) do n.o 1 do n.o 4.o da Portaria n.o 426/2000, de 17 de Julho:

Pessoal administrativo:

Chefes de secção:

António João Parra Queirós.
António Santos Carvalho.
Joaquim Pauleta Biscaia.

Assistentes administrativos especialistas:

António Crespo Carpinteiro.
Maria José Cara d’Anjo Pires Afonso.

Assistentes administrativos principais:

Agostinho Lopes Pequito.
Cidália de Lourdes Gonçalves Cortes.
Cidália Mariana M. J. Vintém.
Isabel Maria Louro S. Carvalho.
João Artur Maçãs Miranda.
Manuel Luís Nascimento Rodrigues.
Maria da Graça M. G. Rebocho.
Maria da Piedade Batista Carvalho Narciso.
Virgílio Ricardo Carona.
Vítor Manuel Trindade Mendes.

Assistente administrativa:

Ilda Tarrinha Ribeiro Queiroz.

Pessoal auxiliar:

Ajudante de microfilmagem:

Sofia Alexandra Ribeiro Q. Gonçalves.

26 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco A. Rodrigues Cal.

Despacho n.o 16 409/2001 (2.a série). — Primeira lista nomi-
nativa do pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte,
ex-Serviço Sub-Regional de Vila Real, a transferir para a Delegação
de Vila Real do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social,
elaborada nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 7.o do
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Decreto-Lei n.o 260/99, de 7 de Julho, e em conformidade com a
alínea a) do n.o 1 do n.o 4.o da Portaria n.o 414/2000, de 17 de Julho:

Pessoal técnico superior:

Assessora principal:

Maria Celeste Santos Oliveira.

Técnica superior de 1.a classe:

Maria da Conceição Ferreira Mateus Rocha.

Técnicos superiores de 2.a classe:

Abílio Freitas Pereira.
Eduardo Fernando Soares Coelho.

Pessoal técnico:

Técnica de 2.a classe:

Sandra Cristina Martins Gonçalves Oliveira.

Pessoal técnico profissional:

Técnico profissional de 2.a classe:

Agostinho do Rio da Costa.

Pessoal administrativo:

Assistentes administrativos especialistas:

António José Batista de Carvalho.
Carminda Pinto Rosas.
Carolina Conceição Alves B. Magalhães.
Filomena Sousa Pinto Alves Sarafim.
Florinda Artur Santos Mota Peixoto.
Isildo Moreira Paulo.

Assistentes administrativos principais:

Amélia Cordeiro Martins Valente.
Elisabete Jesus Carvalho Matos Pereira.
Erzelinda da Graça Diniz Coelho.
Eva Maria Gomes Silveira Fraguito.
João Armindo Alves Batista.
Maria Alice Ferreira Cardoso.
Maria Elvira Correia Pinto Novais.
Nélson Martins Marra.

Assistente administrativa:

Ana Maria Silva Campos Pinto.

26 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco A. Rodrigues Cal.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Despacho n.o 16 410/2001 (2.a série). — Delegação e subdele-
gação de competências. — No uso dos poderes que me são conferidos
na alínea b) do n.o 1 do artigo 11.o dos Estatutos do Instituto de
Solidariedade e Segurança Social, aprovados pelo Decreto-Lei
n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, e dos que me foram delegados,
nos termos da alínea c) do n.o 1 e do n.o 2 do mesmo artigo dos
Estatutos, pelo conselho directivo do referido Instituto na deliberação
n.o 493/2001, de 11 de Janeiro, publicada no Diário da República,
2.a série, de 28 de Março de 2001, delego ou subdelego no director
do Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Faro,
licenciado Jorge Manuel do Nascimento Botelho, com autorização
de subdelegação nos dirigentes do respectivo Centro Distrital, a com-
petência para:

1 — Em matéria de gestão financeira e gestão em geral relativa-
mente ao Centro Distrital:

1.1 — Autorizar a realização de despesas de transporte e com repa-
rações de viaturas e aquisição de peças, combustíveis e lubrificantes
até ao limite das competências legais do conselho directivo;

1.2 — Proceder, nos termos legalmente previstos, às aquisições e
contratações de serviços com terceiros necessários ao funcionamento
dos serviços distritais;

1.3 — Autorizar a actualização e o pagamento das taxas e das rendas
dos imóveis em que se encontrem instalados os serviços distritais;

1.4 — Autorizar a requisição de guias de transporte e o respectivo
pagamento;

1.5 — Constituir mandatários forenses, concedendo-lhes poderes
gerais e especiais e designar representantes legais do ISSS na área
do distrito;

1.6 — Apresentar queixas criminais em representação do ISSS rela-
tivamente a factos ocorridos na área do distrito;

1.7 — Autorizar a realização de despesas com locação e aquisição
de bens e serviços destinados aos serviços do Centro Distrital, até
ao limite das competências legais do conselho directivo;

1.8 — Autorizar as despesas de abate do material de utilização per-
manente afecto aos serviços distritais cujo valor patrimonial não
exceda os limites para a aquisição referida no número anterior;

1.9 — Autorizar a constituição e reposição de fundos de maneio.
2 — Em matéria de gestão de pessoal afecto ao Centro Distrital:
2.1 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas alte-

rações, bem como a acumulação parcial com as do ano seguinte do
pessoal afecto ao Centro Distrital, dentro dos limites legais;

2.2 — Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual e
o gozo de férias interpoladas;

2.3 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco
dias de férias, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

2.4 — Solicitar a verificação domiciliária da doença dos funcionários
nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

2.5 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de ajudas
de custo e o reembolso de despesas de transporte a que haja lugar;

2.6 — Autorizar a realização de trabalho nocturno e em dias de
descanso semanal, complementar e feriados, bem como o respectivo
pagamento;

2.7 — Autorizar a realização de horas extraordinárias e o respectivo
pagamento de acordo com o plano aprovado;

2.8 — Autorizar a mobilidade do pessoal no âmbito da área de
intervenção distrital;

2.9 — Desenvolver o processo de atribuição da classificação de ser-
viço e homologar as classificações de serviço atribuídas pelos nota-
dores, bem como designar o notador único, nos termos do n.o 2 do
artigo 11.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho;

2.10 — Solicitar à ADSE a realização de juntas médicas relativa-
mente a funcionários dos serviços distritais, designadamente as refe-
ridas nos artigos 37.o e 39.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

2.11 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
2.12 — Autorizar a concessão do Estatuto do Trabalhador-Estu-

dante, nos termos da Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;
2.13 — Despachar os processos de acidentes em serviço e autorizar

o respectivo pagamento nos termos previstos na respectiva legislação;
2.14 — Decidir sobre os meios de prova apresentados pelos fun-

cionários ao abrigo do artigo 33.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

2.15 — Emitir declarações ou certidões relacionadas com a situação
jurídica dos funcionários;

2.16 — Despachar os processos relativos à licença especial para
assistência a filhos menores, nos termos da respectiva legislação;

2.17 — Despachar os processos relacionados com dispensa para
amamentação e tratamento ambulatório, bem como as dispensas para
as consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;

2.18 — Aprovar os planos de formação profissional do distrito e
autorizar as despesas respeitantes à formação do pessoal dos serviços
distritais;

2.19 — Autorizar o pagamento de despesas resultantes das acções
de formação incluídas no plano de formação aprovado pelo conselho
directivo, bem como das despesas com transporte e ajudas de custo
a que haja lugar;

2.20 — Autorizar o pagamento do subsídio de lavagem de viaturas,
nos termos previstos na lei;

2.21 — Autorizar o pagamento do abono para falhas e do subsídio
de turno, nos termos previstos na respectiva legislação;

2.22 — Autorizar o uso de automóvel próprio e de aluguer e os
casos especiais previstos no Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril,
e os respectivos pagamentos, nos termos do artigo 23.o do mesmo
diploma;

2.23 — Outorgar contratos de trabalho a termo certo ou relativos
a acordos de actividade ocupacional e estágios, desde que superior-
mente autorizados.

A competência ora delegada e subdelegada no director distrital
vigorará até à aprovação do regulamento e quadro de pessoal do
ISSS.

Nos termos do n.o 1 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados pelo direc-
tor distrital, no âmbito do presente despacho, desde 1 de Janeiro
de 2001.

22 de Maio de 2001. — O Administrador-Delegado, Luís Manuel
de Carvalho Carito.
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Despacho n.o 16 411/2001 (2.a série). — Delegação e subdele-
gação de competências. — No uso dos poderes que me são conferidos
na alínea b) do n.o 1 do artigo 11.o dos Estatutos do Instituto de
Solidariedade e Segurança Social, aprovados pelo Decreto-Lei
n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, e dos que me foram delegados,
nos termos da alínea c) do n.o 1 e do n.o 2 do mesmo artigo dos
Estatutos, pelo conselho directivo do referido Instituto na deliberação
n.o 493/2001, publicada no Diário da República, 2.a série, de 28 de
Março de 2001, e ainda dos delegados pelo presidente do referido
conselho directivo através do despacho n.o 14/2001, de 7 de Junho,
delego e ou subdelego no adjunto do administrador-delegado de Soli-
dariedade e Segurança Social do Algarve, licenciado Lélio Manuel
Vicente de Sousa Branca, a competência para:

1 — Em matéria de gestão financeira e gestão em geral:
1.1 — Gerir os recursos financeiros e patrimoniais e autorizar, nos

termos legais, as despesas inerentes ao funcionamento dos serviços
da região;

1.2 — Proceder, nos termos legalmente previstos, às aquisições e
contratações de serviços com terceiros necessários ao funcionamento
dos serviços da região;

1.3 — Autorizar a realização de despesas de transporte e com repa-
rações de viaturas e aquisição de peças, combustíveis e lubrificantes
destinados aos serviços da região até ao limite das competências legais
do conselho directivo;

1.4 — Autorizar a requisição de guias de transporte e o respectivo
pagamento;

1.5 — Autorizar a actualização e o pagamento das taxas e das rendas
dos imóveis em que se encontrem instalados os serviços regionais;

1.6 — Constituir mandatários forenses, concedendo-lhes poderes
gerais e especiais e designar representantes legais do ISSS na área
da região;

1.7 — Apresentar queixas criminais em representação do ISSS rela-
tivamente aos factos ocorridos na área de intervenção da região;

1.8 — Autorizar a realização de despesas com locação e aquisição
de bens e serviços, até ao limite das competências legais do conselho
directivo, nos termos da alínea b) dos n.os 1, 2 e 3, respectivamente,
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

1.9 — Autorizar o abate do material de utilização permanente
afecto aos serviços da região cujo valor patrimonial não exceda os
limites para a aquisição referida no número anterior;

1.10 — Autorizar a realização de despesas com obras (por tipo de
procedimento) até ao limite das competências legais do conselho direc-
tivo, nos termos do n.o 2 do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 59/99,
de 2 de Março;

1.11 — Autorizar a constituição e reposição de fundos de maneio.
2 — Em matéria de gestão de pessoal:
2.1 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas alte-

rações, bem como a acumulação parcial com as do ano seguinte,
dentro dos limites legais;

2.2 — Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual e
o gozo de férias interpoladas;

2.3 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco
dias de férias, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

2.4 — Solicitar a verificação domiciliária da doença dos funcionários
nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

2.5 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de ajudas
de custo e o reembolso de despesas de transporte a que haja lugar;

2.6 — Autorizar a realização de trabalho nocturno e em dias de
descanso semanal, complementar e feriados, bem como o respectivo
pagamento;

2.7 — Autorizar a realização de horas extraordinárias e o respectivo
pagamento de acordo com o plano aprovado;

2.8 — Autorizar a mobilidade do pessoal no âmbito da área de
intervenção regional;

2.9 — Desenvolver o processo de atribuição da classificação de ser-
viço e homologar as classificações de serviço atribuídas pelos nota-
dores, bem como designar o notador único, nos termos do n.o 2 do
artigo 11.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho;

2.10 — Solicitar à ADSE a realização de juntas médicas relativa-
mente a funcionários dos serviços regionais, designadamente as refe-
ridas nos artigos 37.o e 39.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

2.11 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
2.12 — Autorizar a concessão do Estatuto do Trabalhador-Estu-

dante, nos termos da Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;
2.13 — Despachar os processos de acidentes em serviço e autorizar

o respectivo pagamento nos termos previstos na respectiva legislação;
2.14 — Decidir sobre os meios de prova apresentados pelos fun-

cionários ao abrigo do artigo 33.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

2.15 — Emitir declarações ou certidões relacionadas com a situação
jurídica dos funcionários;

2.16 — Autorizar a realização de estágios profissionais, desde que
dos mesmos não resulte qualquer prejuízo ou encargo para o fun-
cionamento dos serviços;

2.17 — Despachar os processos relativos à licença especial para
assistência a filhos menores, nos termos da respectiva legislação;

2.18 — Despachar os processos relacionados com dispensa para
amamentação e tratamento ambulatório, bem como as dispensas para
as consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;

2.19 — Aprovar os planos de formação profissional da região e
autorizar as despesas respeitantes à formação do pessoal dos serviços
regionais;

2.20 — Autorizar o pagamento de despesas resultantes das acções
de formação incluídas no plano de formação aprovado pelo conselho
directivo, bem como das despesas com o transporte e ajudas de custo
a que haja lugar;

2.21 — Autorizar o pagamento do subsídio de lavagem de viaturas
nos termos previstos na lei;

2.22 — Autorizar o pagamento do abono para falhas e o subsídio
de turno, nos termos previstos na respectiva legislação;

2.23 — Estabelecer a data de cessação de funções dos funcionários
por motivo de aposentação;

2.24 — Autorizar o uso de automóvel próprio e de aluguer e os
casos especiais previstos no Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril,
e os respectivos pagamentos, nos termos do artigo 23.o do mesmo
diploma;

2.25 — Outorgar contratos de trabalho a termo certo ou relativos
a acordos de actividade ocupacional e estágios, desde que superior-
mente autorizados.

Nos termos do n.o 1 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados pelo meu
adjunto, no âmbito do presente despacho, desde 1 de Janeiro de
2001.

22 de Maio de 2001. — O Administrador-Delegado, Luís Manuel
de Carvalho Carito.

Despacho n.o 16 412/2001 (2.a série). — Por despacho de 16
de Janeiro do administrador-delegado regional do Alentejo e por
despacho de 27 de Março de 2001:

Mariana Teresa Lindeza Martins Alfaiate, com a categoria de assis-
tente administrativo principal do quadro de pessoal do ex-Centro
Regional de Segurança Social do Alentejo — transferida com a
mesma categoria para o quadro de pessoal do ex-Centro Regional
de Segurança Social do Algarve, considerando-se exonerada do
anterior lugar com efeitos a partir da data da aceitação.

22 de Junho de 2001. — O Administrador-Delegado Regional,
Manuel de Carvalho Carito.

Despacho n.o 16 413/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
13 de Março e por despacho de 9 de Maio de 2001 do adminis-
trador-delegado regional do Alentejo:

Maria de Jesus Ramos Mestre Raimundo, com a categoria de assis-
tente administrativo especialista do quadro de pessoal do ex-Centro
Regional de Segurança Social do Alentejo — transferida com a
mesma categoria para o quadro de pessoal do ex-Centro Regional
de Segurança Social do Algarve, considerando-se exonerada do
anterior lugar com efeitos a partir da data da aceitação.

22 de Junho de 2001. — O Administrador-Delegado Regional,
Manuel de Carvalho Carito.

Despacho n.o 16 414/2001 (2.a série). — Para me substituir nas
minhas ausências e impedimentos, designo a adjunta da directora
do Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Lisboa,
mestra Maria José Martins Mendes Caldeira Fradique.

O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura.

18 de Julho de 2001. — A Directora, Maria Teresa Branco.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Leiria

Despacho (extracto) n.o 16 415/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Junho de 2001 do administrador-delegado Regional
do Centro do Instituto da Solidariedade e Segurança Social:

Célia Maria Diogo Cristóvão Leitão, técnica superior de 2.a classe,
área de Psicologia do quadro de pessoal do ex-Centro Regional
de Segurança Social do Centro, Serviço Sub-Regional de Lei-
ria — nomeada definitivamente na categoria de técnica superior
de 2.a classe, área de Psicologia, dado que, por despacho de 23
de Abril de 2001, foi autorizada a dispensa do estágio de ingresso
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na carreira técnica superior, com efeitos reportados a 23 de Feve-
reiro de 2001.

16 de Julho de 2001. — A Directora, Maria Lurdes Ferreira Silva
Farinha.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Santarém

Despacho n.o 16 416/2001 (2.a série). — Delegação e subdele-
gação de poderes. — De acordo com os artigos 35.o e 36.o do Código
do Procedimento Administrativo, no uso dos poderes que me são
conferidos pelo n.o 2 do artigo 29.o dos Estatutos do Instituto de
Solidariedade e Segurança Social, aprovados pelo Decreto-Lei
n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, e dos que me foram delegados
e subdelegados, nos termos do mesmo n.o 2 do artigo 29.o dos Esta-
tutos, pelo administrador-delegado da Região de Lisboa e Vale do
Tejo no despacho n.o 11/ADRLVT/2001, de 16 de Abril, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 101, de 2 de Maio de 2001,
sob o n.o 9148/2001, delego ou subdelego:

1 — No director de serviços dos Regimes de Segurança Social do
Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Santarém,
licenciado António Augusto do Rosário Braz Pinto, a competência
para:

1.1 — Proceder à inscrição de beneficiários e contribuintes e deter-
minar o estatuto contributivo de uns e outros;

1.2 — Decidir sobre processos de atribuição de prestações dos regi-
mes de segurança social, nomeadamente atribuir a prestação de ren-
dimento mínimo a que se refere o artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 196/97,
de 29 de Dezembro;

1.3 — Emitir notas de reembolso de despesas efectuadas com o
funcionamento das comissões de recurso, bem como autorizar o paga-
mento de despesas em ambulância para a realização de exames
médicos;

1.4 — Determinar a revisão oficiosa das incapacidades perma-
nentes;

1.5 — Despachar os pedidos de justificação da falta de comparência
dos interessados aos exames para que foram convocados;

1.6 — Autorizar a realização de exames médicos em estabelecimen-
tos onde o interessado se encontre ou no seu domicílio;

1.7 — Despachar os processos de verificação de incapacidades tem-
porárias, nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 360/97, de
17 de Dezembro;

1.8 — Despachar os pedidos de restituição de prestações, nos ter-
mos dos artigos 7.o e 8.o do Decreto-Lei n.o 133/88, de 20 de Abril;

1.9 — Proceder ao registo dos tempos de trabalho e das remu-
nerações;

1.10 — Proceder a restituição de contribuições indevidamente
pagas;

1.11 — Autorizar a passagem de certidões e declarações respei-
tantes a beneficiários e contribuintes;

1.12 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas alte-
rações, bem como a acumulação parcial com as do ano seguinte,
dentro dos limites legais;

1.13 — Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual e
o gozo de férias interpoladas;

1.14 — Autorizar a concessão do período complementar de
cinco dias de férias, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

1.15 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de ajudas
de custo, incluindo as da formação aprovada superiormente e o reem-
bolso de despesas de transportes públicos a que haja lugar, com excep-
ção das despesas com transportes em carro próprio;

1.16 — Justificar faltas e autorizar a dispensa para amamentação
e tratamento ambulatório, bem como para consultas médicas ou exa-
mes complementares de diagnóstico;

1.17 — Assinar termos de aceitação e homologar as classificações
de serviço, atribuídas pelos notadores;

1.18 — Autorizar a mobilidade do pessoal;
1.19 — Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens

de consumo corrente e obras até 400 000$ e de bens duradouros e
serviços até 200 000$, respeitando as regras aprovadas superiormente.

2 — No chefe de divisão do Gabinete de Apoio Técnico, licenciado
João de Matos Filipe, a competência para:

2.1 — Emitir certidões de dívida à segurança social relativas a con-
tribuintes com actividade na área do Centro Distrital para funda-
mentar a sua exigência judicial;

2.2 — Despachar os processos relacionados com a cobrança coerciva
de contribuições;

2.3 — Requerer a pesquisa de bens, a garantia de créditos e a cons-
tituição de hipotecas, bem como representar o Centro Distrital, para
este efeito, perante as repartições de finanças e conservatórias;

2.4 — Constituir mandatários forenses, concedendo-lhes poderes
gerais e especiais, e designar representantes legais do ISSS, na área
do respectivo Centro Distrital;

2.5 — Designar representante do ISSS nas assembleias de condó-
minos, que deverá acompanhar todas as questões relativas aos imóveis
situados na área do Centro Distrital;

2.6 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas alte-
rações, bem como a acumulação parcial com as do ano seguinte,
dentro dos limites legais;

2.7 — Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual e
o gozo de férias interpoladas;

2.8 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco
dias de férias, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

2.9 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de ajudas
de custo, incluindo as da formação aprovada superiormente e o reem-
bolso de despesas de transportes públicos a que haja lugar, com excep-
ção das despesas com transporte em carro próprio;

2.10 — Justificar faltas e autorizar a dispensa para amamentação
e tratamento ambulatório, bem como para consultas médicas ou exa-
mes complementares de diagnóstico;

2.11 — Assinar termos de aceitação do pessoal;
2.12 — Autorizar a mobilidade do pessoal;
2.13 — Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens

de consumo corrente e obras até 400 000$ e de bens duradouros e
serviços até 200 000$, respeitando as regras aprovadas superiormente.

3 — No coordenador do Gabinete de Coordenação dos Serviços
Locais, licenciado Rui Dias Mota, a competência para:

3.1 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas alte-
rações, bem como a acumulação parcial com as do ano seguinte,
dentro dos limites legais;

3.2 — Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual e
o gozo de férias interpoladas;

3.3 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco dias
de férias, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março;

3.4 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de ajudas
de custo, incluindo as da formação aprovada superiormente e o reem-
bolso de despesas de transportes públicos a que haja lugar, com excep-
ção das despesas com transportes em carro próprio;

3.5 — Justificar faltas e autorizar a dispensa para amamentação
e tratamento ambulatório, bem como para consultas médicas ou exa-
mes complementares de diagnóstico;

3.6 — Assinar termos de aceitação do pessoal;
3.7 — Autorizar a mobilidade do pessoal;
3.8 — Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens

de consumo corrente, obras, bens duradouros e serviços, incluindo
o transporte em ambulância para a realização de exames médicos
até 200 000$, respeitando as regras aprovadas superiormente;

3.9 — Movimentar as contas bancárias juntamente com uma assi-
natura de funcionário ou dirigente a quem tenha sido conferida essa
competência.

4 — Na coordenadora do Departamento Financeiro do Centro Dis-
trital de Solidariedade e Segurança Social de Santarém, licenciada
Maria Alcina da Silva Chaves, com autorização de subdelegação, a
competência para:

4.1 — Autorizar a passagem de certidões e declarações respeitantes
a contribuintes;

4.2 — Despachar os processos relacionados com a cobrança coerciva
de contribuições;

4.3 — Visar os documentos de receita e de despesa;
4.4 — Movimentar as contas bancárias juntamente com uma assi-

natura de funcionário ou dirigente a quem tenha sido conferida essa
competência;

4.5 — Autorizar a restituição de contribuições e outros pagamentos
indevidos;

4.6 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas alte-
rações, bem como a acumulação parcial com as do ano seguinte,
dentro dos limites legais;

4.7 — Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual e
o gozo de férias interpoladas;

4.8 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco
dias de férias, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

4.9 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de ajudas
de custo, incluindo as da formação aprovada superiormente e o reem-
bolso de despesas de transportes públicos a que haja lugar, com excep-
ção das despesas com transporte em carro próprio;

4.10 — Justificar faltas e autorizar a dispensa para amamentação
e tratamento ambulatório, bem como para consultas médicas ou exa-
mes complementares de diagnóstico;

4.11 — Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens
de consumo corrente e obras até 400 000$ e de bens duradouros e
serviços até 200 000$, respeitando as regras aprovadas superiormente;

4.12 — Assinar termos de aceitação do pessoal;
4.13 — Autorizar a mobilidade do pessoal.
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5 — Na chefe de divisão do Departamento de Acção Social do
Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Santarém,
licenciada Maria Amália Almeida Purificação Morgado, com auto-
rização de subdelegação, a competência para:

5.1 — Conceder subsídios a indivíduos ou famílias em situação de
carência social de qualquer natureza até ao montante de 100 000$,
referentes a um único processamento, e de 50 000$ mensais, durante
o limite máximo de um ano, quando de carácter regular;

5.2 — Autorizar a nacionais deslocados em Portugal em situação
de carência e acumulação de factores de desvantagem:

a) A atribuição de subsídios de acolhimento, apoio social, inte-
gração e de viagem;

b) O alojamento em regime de só tecto, pensão completa e em
centros de acolhimento temporário;

c) O fornecimento de alimentação, bem como título de trans-
porte, em casos devidamente justificados;

5.3 — Autorizar a atribuição de subsídios a refugiados e candidatos
a asilo;

5.4 — Autorizar o pagamento das facturas de alojadores relativas
aos beneficiários cujo apoio já tenha sido autorizado;

5.5 — Autorizar a concessão de subsídios para acção comunitária,
colónias de férias e ATL até 100 000$;

5.6 — Fixar o montante das comparticipações devidas pelos utentes
ou respectivos familiares, referentes à frequência de amas e em esta-
belecimentos oficiais, bem como anular ou reduzir os mesmos mon-
tantes, com base em motivos sociais justificados, com observância
dos normativos aplicáveis;

5.7 — Despachar os pedidos de admissão ou de colocação de crian-
ças em amas e famílias de acolhimento;

5.8 — Praticar actos necessários à resolução dos problemas rela-
cionados com utentes colocados pelos tribunais à responsabilidade
do Centro Distrital;

5.9 — Autorizar a celebração de contratos com amas, famílias de
acolhimento e ajudantes familiares, após estudo da situação apre-
sentada pelos serviços;

5.10 — Autorizar o pagamento de subsídios de retribuição, de ali-
mentação e de manutenção às amas, ajudantes familiares e famílias
de acolhimento;

5.11 — Atribuir subsídios para aquisição de ajudas técnicas, até ao
valor de 100 000$;

5.12 — Emitir declarações comprovativas da situação jurídica das
instituições particulares de solidariedade social e da concessão de
alvará de licenciamento dos estabelecimentos com fins lucrativos;

5.13 — Proceder à assinatura do termo de abertura e encerramento
dos livros obrigatórios das instituições particulares de solidariedade
social;

5.14 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas alte-
rações, bem como a acumulação parcial com as do ano seguinte,
dentro dos limites legais;

5.15 — Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual e
o gozo de férias interpoladas;

5.16 — Autorizar a concessão do período complementar de
cinco dias de férias, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

5.17 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de ajudas
de custo, incluindo as da formação aprovada superiormente e o reem-
bolso de despesas de transportes públicos a que haja lugar, com excep-
ção das despesas com transporte em carro próprio;

5.18 — Justificar faltas e autorizar a dispensa para amamentação
e tratamento ambulatório, bem como para consultas médicas ou exa-
mes complementares de diagnóstico;

5.19 — Autorizar a mobilidade do pessoal;
5.20 — Assinar termos de aceitação do pessoal;
5.21 — Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens

de consumo corrente e obras até 200 000$ e de bens duradouros e
serviços até 100 000$, respeitando as regras aprovadas superiormente.

6 — No chefe de repartição administrativa, José Carlos Favas
Cabelo, com possibilidade de subdelegar nas chefias da respectiva
repartição, a competência para:

6.1 — Autorizar a realização e pagamento de despesas de correio
e franquias postais relativas à sede do Centro Distrital;

6.2 — Autorizar a realização e pagamento de despesas com trans-
portes, reparação de viaturas do Centro Distrital e aquisição de peças,
combustíveis e lubrificantes, até 500 000$ (E 2 493,99);

6.3 — Autorizar, no âmbito do Centro Distrital, a realização e paga-
mento de despesas com locação e aquisição de bens de consumo
corrente, obras, bens duradouros e serviços, até 1 000 000$
(E 4 987,98);

6.4 — Autorizar o abate do material de utilização permanente
afecto ao Centro Distrital cujo valor patrimonial não exceda os limites
para aquisição referidos no número anterior;

6.5 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas alte-
rações, bem como a acumulação parcial com as do ano seguinte,
dentro dos limites legais;

6.6 — Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual e
o gozo de férias interpoladas;

6.7 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco dias
de férias, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março;

6.8 — Solicitar a verificação domiciliária da doença dos funcionários
afectos ao Centro Distrital, nos termos dos artigos 34.o e 35.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

6.9 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de ajudas
de custo, incluindo as da formação aprovada superiormente e o reem-
bolso de despesas de transportes públicos a que haja lugar, com excep-
ção das despesas com transporte em carro próprio;

6.10 — Autorizar a mobilidade do pessoal;
6.11 — Solicitar à ADSE a realização de juntas médicas relativas

a funcionários afectos ao Centro Distrital, nos termos do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

6.12 — Justificar faltas e processos relacionados com dispensa para
amamentação e tratamento ambulatório, bem como para consultas
médicas ou exames complementares de diagnóstico;

6.13 — Assinar termos de aceitação de pessoal;
6.14 — Emitir declarações ou certidões relacionadas com a situação

jurídica dos funcionários afectos ao Centro Distrital;
6.15 — Despachar processos referentes a prestações familiares

requeridas pelos funcionários afectos ao Centro Distrital.
7 — Nos coordenadores dos serviços locais Quirino Marques de

Matos, Fernando Pedro Madeira, José Manuel Verísimo Borrego,
Francisca Germana Damião Abade Nunes, Manuel José Lino
Sequeira, Vitoriano Filipe Nunes Rosado, Justino Amílcar da Con-
ceição Oliveira, Arlete Mota de Carvalho, Leonilde Conceição Farinha
Martins Santiago, Amílcar da Silva Neves, Maria Celeste Canadas
Piedade, Liliana Conceição Santos Travessa Pires, Cassilda dos Reis
Neves Vieira, Avelino Salvador Teófilo e Maria Helena Rodrigues
Tomás Henriques Lopes a competência para:

7.1 — Justificar faltas e autorizar a dispensa para amamentação
e tratamento ambulatório, bem como para consultas médicas ou exa-
mes complementares de diagnóstico;

7.2 — Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens
de consumo corrente, obras, bens duradouros e serviços, incluindo
o transporte em ambulância para a realização de exames médicos
até 50 000$, respeitando as regras aprovadas superiormente;

7.3 — Autorizar a realização de despesas com transportes públicos
incluindo as dos médicos das CVITS e CVIPS;

7.4 — Movimentar as contas bancárias juntamente com uma assi-
natura de funcionário ou dirigente a quem tenha sido conferida essa
competência.

8 — Na directora do Lar de Idosos de São Domingos, licenciada
Maria José Braga Marques Feliciano, a competência para:

8.1 — Autorizar as admissões, condicionadas ao respectivo inqué-
rito social, bem como as saídas e transferências de utentes;

8.2 — Fixar e autorizar a cobrança do montante das compartici-
pações devidas pelos utentes ou respectivos familiares referentes à
frequência do estabelecimento oficial, bem como anular ou reduzir
os mesmos montantes, com base em motivos sociais justificados, com
observância dos normativos aplicáveis;

8.3 — Movimentar as contas bancárias juntamente com uma assi-
natura de funcionário ou dirigente a quem tenha sido conferida essa
competência;

8.4 — Autorizar a movimentação do respectivo fundo de maneio
e o pagamento de despesas de correio e franquias postais;

8.5 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas alte-
rações, bem como a acumulação parcial com as do ano seguinte,
dentro dos limites legais;

8.6 — Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual e
o gozo de férias interpoladas;

8.7 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco dias
de férias, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março;

8.8 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de ajudas
de custo, incluindo as da formação aprovada superiormente e o reem-
bolso de despesas de transportes públicos a que haja lugar, com excep-
ção das despesas com transporte em carro próprio;

8.9 — Justificar faltas e autorizar a dispensa para amamentação
e tratamento ambulatório, bem como para consultas médicas ou exa-
mes complementares de diagnóstico;

8.10 — Assinar termos de aceitação do pessoal;
8.11 — Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens

de consumo corrente e obras até 100 000$, respeitando as regras apro-
vadas superiormente;

8.12 — Autorizar a realização de despesas com aquisição de pro-
dutos alimentares até 200 000$, nos termos do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho.
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9 — Na directora do Infantário O Girassol, Maria Isabel Simões
Marques da Cunha Santos, a competência para:

9.1 — Autorizar as admissões, condicionadas ao respectivo inqué-
rito social, bem como as saídas e transferências de utentes;

9.2 — Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens
de consumo corrente e obras até 50 000$, respeitando as regras apro-
vadas superiormente;

9.3 — Fixar o montante das comparticipações devidas pelos utentes
ou respectivos familiares referentes à frequência do estabelecimento
e autorizar a respectiva cobrança;

9.4 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas alte-
rações, bem como a acumulação parcial com as do ano seguinte,
dentro dos limites legais;

9.5 — Autorizar as férias anteriores à aprovação do plano anual
e o gozo de férias interpoladas;

9.6 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco dias
de férias, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março;

9.7 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de ajudas
de custo, incluindo as da formação aprovada superiormente e o reem-
bolso de despesas de transportes públicos a que haja lugar, com excep-
ção das despesas com transporte em carro próprio;

9.8 — Justificar faltas e autorizar a dispensa para amamentação
e tratamento ambulatório, bem como para consultas médicas ou exa-
mes complementares de diagnóstico;

9.9 — Assinar termos de aceitação do pessoal.
10 — A realização das despesas a efectuar nos termos da presente

delegação de poderes fica condicionada à sua inserção no plano de
acção e orçamento aprovados pelo conselho directivo para o Centro
Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Santarém.

11 — As alterações da situação jurídica dos funcionários, em espe-
cial as que envolvam abonos de qualquer natureza, devem ser comu-
nicadas à Direcção de Serviços de Gestão de Pessoal no prazo de
cinco dias.

12 — Ficam ratificados, nos termos do artigo 137.o do Código do
Procedimento Administrativo, todos os actos válidos praticados desde
1 de Janeiro de 2001 no exercício dos poderes ora conferidos pelo
presente despacho.

15 de Maio de 2001. — O Director, António José do Carmo.

Despacho n.o 16 417/2001 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — 1 — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso da autorização prevista no n.o 1 do despacho
do director do Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social
de Santarém de 15 de Maio de 2001, subdelego:

1.1 — No chefe de repartição de Atribuição de Prestações, António
Nogueira Rodrigues da Silva, com autorização de subdelegar nas che-
fias da respectiva repartição, a competência para:

1.1.1 — Atribuir prestações dos regimes de segurança social;
1.1.2 — Despachar os processos de verificação de incapacidades

temporárias, nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 360/97,
de 17 de Dezembro, e os pedidos de restituição das prestações nos
termos dos artigos 7.o e 8.o do Decreto-Lei n.o 133/88, de 20 de Abril;

1.1.3 — Emitir notas de reembolso de despesas efectuadas com o
funcionamento das comissões de recurso, bem como autorizar o paga-
mento de despesas em ambulâncias para a realização de exames
médicos;

1.1.4 — Determinar a revisão oficiosa das incapacidades perma-
nentes;

1.1.5 — Despachar os pedidos de justificação da falta de compa-
rência dos interessados aos exames para que foram convocados;

1.1.6 — Autorizar a realização de exames médicos em estabele-
cimentos onde o interessado se encontre ou no seu domicílio;

1.1.7 — Justificar faltas e autorizar a dispensa para amamentação
e tratamento ambulatório, bem como para consultas médicas ou exa-
mes complementares de diagnóstico;

1.1.8 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas alte-
rações, bem como a acumulação parcial com as do ano seguinte dentro
dos limites legais;

1.1.9 — Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual e
o gozo de férias interpoladas;

1.1.10 — Autorizar a concessão do período complementar de
cinco dias de férias, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

1.1.11 — Autorizar a passagem de certidões e declarações no âmbito
da respectiva repartição;

1.1.12 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de aju-
das de custo, incluindo as da formação aprovada superiormente e
o reembolso de despesas de transportes públicos a que haja lugar,
com excepção das despesas com transportes em carro próprio;

1.1.13 — Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens
de consumo corrente e obras até 100 000$, respeitando as regras apro-
vadas superiormente;

1.1.14 — Autorizar termos de aceitação e autorizar a mobilidade
do pessoal;

1.2 — Nos chefes de secção Maria Elizabete Carvalho Santos,
Manuel Brás Pepino Vieira Branco e Rosalinda Maria Gonçalves
Ruivo Martins e nas assistentes administrativas especialistas Maria
José André Dias Godinho Pereira e Maria Gabriela Bastos das Neves
Mota a competência para:

1.2.1 — Proceder à inscrição de beneficiários e contribuintes e
determinar o estatuto contributivo de uns e outros;

1.2.2 — Proceder ao registo dos tempos de trabalho e das remu-
nerações;

1.2.3 — Autorizar o gozo de férias interpoladas e as alterações ao
plano superiormente aprovadas, bem como a acumulação parcial com
as do ano seguinte, dentro dos limites legais;

1.2.4 — Autorizar a concessão do período complementar de
cinco dias de férias, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

1.2.5 — Autorizar a passagem de certidões e declarações respei-
tantes a beneficiários e contribuintes;

1.2.6 — Justificar faltas e autorizar a dispensa para a amamentação
e tratamento ambulatório, bem como para consultas médicas ou exa-
mes complementares de diagnóstico;

1.2.7 — Autorizar as deslocações em serviço, incluindo as da for-
mação aprovadas superiormente;

1.2.8 — Proceder à restituição de contribuições indevidamente
pagas;

1.2.9 — Assinar termos de aceitação do pessoal.
2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro

de 2001.

29 de Maio de 2001. — O Director de Serviços dos Regimes de
Segurança Social, António Braz Pinto.

Despacho n.o 16 418/2001 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — 1 — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo, e no uso da autorização prevista no despacho do direc-
tor do Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de San-
tarém de 15 de Maio de 2001, subdelego:

1.1 — No chefe da Secção de Aprovisionamento e Património, Joa-
quim Agostinho Feliciano, a competência para:

1.1.1 — Autorizar a realização de despesas com a reparação de
viaturas do Centro Distrital e aquisição de peças, combustíveis e lubri-
ficantes até 150 000$, (E 748,20);

1.1.2 — Autorizar, no âmbito do Centro Distrital, a realização de
despesas com aquisição de bens de consumo corrente, obras e bens
duradouros e serviços até 200 000$ (E 997,60);

1.13 — Autorizar férias anteriores à saída do plano de férias e o
gozo de férias interpoladas;

1.1.4 — Justificar faltas e autorizar a dispensa para amamentação
e tratamento ambulatório, bem como para consultas médicas ou exa-
mes complementares de diagnóstico;

1.1.5 — Autorizar o abate de material de utilização permanente
afecto ao Centro Distrital cujo valor patrimonial não exceda os limites
para aquisição referidos no n.o 1.1.2.

1.2 — No chefe da Secção de Secretaria, Francisco António Pimen-
tel Eleutério, a competência para:

1.2.1 — Autorizar férias anteriores à saída do plano de férias e
o gozo de férias interpoladas;

1.2.2 — Justificar faltas e autorizar a dispensa para amamentação
e tratamento ambulatório, bem como para consultas médicas ou exa-
mes complementares de diagnóstico.

1.3 — No chefe da Secção de Administração de Pessoal, Carlos
José Duarte Borges, a competência para:

1.3.1 — Autorizar férias anteriores à saída do plano de férias e
o gozo de férias interpoladas;

1.3.2 — Justificar faltas e autorizar a dispensa para amamentação
e tratamento ambulatório, bem como para consultas médicas ou exa-
mes complementares de diagnóstico;

1.3.3 — Solicitar a verificação domiciliária de doença dos funcio-
nários do Centro Distrital, nos termos do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, respeitando as regras aprovadas supe-
riormente;

1.3.4 — Emitir declarações ou certidões relacionadas com a situação
jurídica dos funcionários do Centro Distrital.

1.4 — No operador chefe de microfilmagem, responsável pelo Ser-
viço de Microfilmagem, António Manuel Violante da Conceição, a
competência para:

1.4.1 — Autorizar férias anteriores à saída do plano de férias e
o gozo de férias interpoladas;

1.4.2 — Justificar faltas e autorizar a dispensa para amamentação
e tratamento ambulatório, bem como para consultas médicas ou exa-
mes complementares de diagnóstico.



N.o 182 — 7 de Agosto de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 13 351

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001.

29 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição Administrativa,
José Carlos Favas Cabelo.

Despacho n.o 16 419/2001 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, e no uso da autorização prevista no n.o 1.1 do despacho
do director dos Serviços de Regimes de Segurança Social de 29 de
Maio de 2001, subdelego nos chefes das Secções de Benefícios Dife-
ridos, de Desemprego, de Doença e de Prestações Familiares, res-
pectivamente Emília Maria Vieira Nicolau Marques Fernandes, Maria
Eulália Soares Duarte Fernandes, João Manuel Duarte Tainha Ruivo
e Maria Luís Gonçalves César Fernandes Frazão, no âmbito das res-
pectivas unidades orgânicas, a competência para:

1 — Atribuir prestações dos regimes de segurança social;
2 — Justificar faltas e autorizar a dispensa para amamentação e

tratamento ambulatório, bem como para consultas médicas ou exames
auxiliares de diagnóstico;

3 — Autorizar o gozo de férias interpoladas e as alterações ao plano
superiormente aprovado, bem como a acumulação parcial com as
do ano seguinte dentro dos limites legais;

4 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco dias
de férias, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março;

5 — Autorizar a passagem de certidões e declarações no âmbito
da respectiva repartição, excepto quando contenham matéria con-
fidencial ou reservada;

6 — Autorizar as deslocações em serviço, incluindo as da formação
aprovadas superiormente;

7 — Assinar termos de aceitação de pessoal;
8 — Nos mesmos termos, subdelego na chefe de secção Emília

Maria Vieira Nicolau Marques Fernandes a competência para:
8.1 — Determinar a revisão oficiosa das incapacidades perma-

nentes;
8.2 — Autorizar a realização de exames médicos em estabelecimen-

tos onde o interessado se encontre ou no seu domicílio;
8.3 — Despachar pedidos de justificação de falta de comparência

dos interessados aos exames para que foram convocados;
9 — Subdelegar, em assistentes administrativos expressamente

designados para substituir a chefia, a competência contida no n.o 1.
10 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro

de 2001.

6 de Junho de 2001. — O Chefe de Repartição de Atribuição de
Prestações, António Nogueira Rodrigues da Silva.

Serviço Regional de Fiscalização e Planeamento do Centro

Aviso n.o 9916/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e nas deliberações n.os 62
e 90 do conselho directivo do Instituto de Solidariedade e Segurança
Social, faz-se público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, se encon-
tra aberto concurso interno de acesso misto para provimento de
15 lugares na categoria de técnico profissional especialista principal
da carreira técnico-profissional, grupo de pessoal técnico-profissional,
sendo 14 lugares destinados a funcionários do quadro de pessoal do
extinto Centro Regional de Segurança Social do Centro, aprovado
e publicado através da Portaria n.o 1055/93, de 21 de Outubro, a
afectar aos seguintes serviços:

Serviço Regional de Fiscalização e Planeamento do Centro — um
lugar;

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de
Aveiro — um lugar;

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Castelo
Branco — três lugares;

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Coim-
bra — três lugares;

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Lei-
ria — três lugares;

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de
Viseu — três lugares;

e um lugar destinado a funcionários de outros organismos, cujo local
de trabalho é o Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social
da Guarda.

A abertura do concurso a que se refere o presente aviso foi auto-
rizada por despacho de 16 de Julho de 2001 do administrador-delegado
regional do Centro do Instituto de Solidariedade e Segurança Social,
no uso da competência constante da deliberação n.o 493/2001, publi-

cada no Diário da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março de
2001.

2 — Legislação aplicável — este concurso rege-se pelas regras cons-
tantes dos seguintes diplomas:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção que

lhe foi introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, republicado pelo

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

3 — Validade do concurso — a validade do concurso extingue-se
com o provimento das vagas publicitadas.

4 — Definição genérica de funções — as constantes do anexo II à
Portaria n.o 1055/93, de 21 de Outubro, correspondentes às funções
descritas para a carreira técnica profissional da área funcional de
apoio às áreas técnica superior e técnica.

5 — Condições de trabalho e regalias sociais:
5.1 — A remuneração da categoria será a que resultar do que está

definido no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar, sendo a escala salarial a que consta do anexo ao Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

5.2 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central e,
em especial, as regalias dos Serviços Sociais do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade.

5.3 — A sede do local de trabalho situa-se no Serviço Regional
de Fiscalização e Planeamento do Centro e nos Centros Distritais
de Aveiro, Castelo Branco, Coimbra, Guarda, Leiria e Viseu.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — são requisitos gerais
e especiais de admissão ao concurso:

6.1 — Reunir as condições referidas no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

6.2 — Ser técnico profissional especialista com pelo menos três anos
na respectiva categoria classificados de Muito bom ou cinco anos clas-
sificados de Bom, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Método de selecção a utilizar — avaliação curricular.
7.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão as aptidões profis-

sionais dos candidatos, com base na análise do currículo profissional,
sendo ponderados, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores, nos termos do artigo 22.o, n.os 2 e 3, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

Habilitação académica de base;
Formação profissional;
Experiência profissional;
Classificação de serviço.

7.2 — A classificação e ordenação final dos candidatos obedecerá
a uma escala de 0 a 20 valores.

7.3 — A avaliação e classificação final dos candidatos competirá
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constar de actas de reunião do júri, sendo as mes-
mas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7.4 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao administrador-delegado regional do Centro do
Instituto de Solidariedade e Segurança Social e entregue em mão
ou enviado em carta registada, com aviso de recepção, dentro do
prazo referido no n.o 1, para as seguintes moradas:

Serviço Regional de Fiscalização e Planeamento do Centro, Rua
de Abel Dias Urbano, 2, 4.o, 3004-518 Coimbra;

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Aveiro,
Rua de Alberto Soares Machado, 3804-504 Aveiro;

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Castelo
Branco, Rua da Carapalha, bloco-2A, 6000-164 Castelo
Branco;

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Coimbra,
Rua de Abel Dias Urbano, 2, rés-do-chão, 3004-519 Coimbra;

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social da Guarda,
Avenida do Coronel Orlindo de Carvalho, 6300-680 Guarda;
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Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Leiria,
Rua da Comissão da Iniciativa, Edifício Torre Brasil, 2400 Lei-
ria;

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Viseu,
Avenida de António José de Almeida, 15, 3514-509 Viseu.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade, serviço de identificação que o emitiu e data
da respectiva validade), situação militar, residência, código
postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública e natureza do

mesmo, serviço a que se encontra afecto e antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam refe-
rir em ordem à apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal;

e) Identificação do concurso mediante referência ao número e
à data do Diário da República onde o respectivo aviso foi
publicado.

8.3 — Juntamente com o requerimento de admissão ao concurso,
os candidatos devem apresentar, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e datado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, passada e autenticada pelos serviços a que se

encontra afecto, donde constem, de maneira inequívoca, a
existência e natureza do vínculo à função pública e o registo
de antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
apurada em número de dias, contabilizados até à data da
publicação do presente aviso, e indicação do índice e escalão
em que está inserido;

d) Fotocópia das fichas de notação dos anos de 1998, 1999 e
2000;

e) Certificados comprovativos da formação profissional comple-
mentar com a indicação do número de dias e horas da res-
pectiva duração.

8.4 — É dispensada a apresentação inicial da prova documental
respeitante aos requisitos exigidos nas alíneas a), b), d), e) e f) do
n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desde
que os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, a situação em que se encon-
tram relativamente a cada um desses requisitos.

8.5 — O disposto no número anterior não impede que seja exigida
a qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
9 — São elaboradas duas listas de classificação final do concurso,

nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 39.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, que serão publicitadas nos termos do
n.o 4 do artigo 40.o do mesmo diploma legal.

10 — Composição do júri:
10.1 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Eva Maria Viegas Santos Rodrigues
Bizarro, assessora de serviço social, nos termos do n.o 3 do
artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Vogais efectivos:

Licenciada Alice Vieira dos Santos Ferreira Marques, asses-
sora, que substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Maria Estela Guedes Martins dos Santos, chefe de repar-
tição.

Vogais suplentes:

Licenciado Artur Ribeiro Matos Paz, técnico superior
principal.

Licenciada Maria de Lurdes Botelho Machado, assessora
principal de serviço social.

10.2 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato
a apresentação de documentos ou informações complementares sobre
os elementos integrantes do curriculum vitae.

10.3 — Nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de
Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31
de Março de 2000, dá-se nota de que: «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego

e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

16 de Julho de 2001. — O Administrador-Delegado Regional, Nuno
Augusto Dias Filipe.

Serviços Sociais

Aviso n.o 9917/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de direcção dos Serviços Sociais do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade de 3 de Julho de 2001:

Sandra Filipa Lisboa Caiado de Oliveira, Edite Maria Portela da Silva,
Maria da Conceição Figueiredo Martins da Fonseca, Dulce Cristina
Sesinando Santana, Sandra Maria Vieira Nunes Castilho, Sónia
Cristina de Castro Carvalho, Sónia Margarida Batista Nunes, Maria
Cristiana de Jesus Barreto e Paula Alexandra Dias Charro Amaral,
todas do 1.o escalão, índice 191 — nomeadas, após concurso, em
comissão de serviço, pelo período probatório de um ano, findo
o qual se transformará automaticamente em nomeação definitiva,
nos termos do n.o 4 do artigo 6.o e da alínea c) dos n.os 1, 2 e
3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na
categoria de assistente administrativo do quadro de pessoal dos
Serviços Sociais do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2001. — A Chefe da Repartição Administrativa, Maria
Fernanda Carreta.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 16 420/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 157.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
e do n.o 6 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 155/97, de 24 de Junho,
aprovo, no exercício das competências que me foram delegadas através
do despacho n.o 25 784/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Dezembro de 1999, rectificado pelo despacho
n.o 554/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
de 18 de Fevereiro de 2000, a constituição da comissão técnica que
acompanhará a elaboração do plano intermunicipal de ordenamento
da ria de Aveiro com a seguinte formação:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território
do Centro;

Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvi-
mento Urbano;

Instituto da Água;
Instituto da Conservação da Natureza;
Instituto Marítimo-Portuário;
Administração Portuária de Aveiro;
Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente;
Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral;
Direcção-Geral do Turismo.

19 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Pedro Silva Pereira.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Local

Despacho n.o 16 421/2001 (2.a série). — 1 — O regulamento
para a acreditação de casos exemplares de modernização adminis-
trativa municipal aprovado pelo regulamento n.o 18/99, de 18 de Maio,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 181, de 5 de Agosto
de 1999, visa reconhecer a qualidade de projectos de modernização
administrativa já implementados e procura incentivar a sua adopção
por outros municípios e associações de municípios.

2 — O referido regulamento prevê a constituição de uma comissão
para selecção e apreciação de candidaturas apresentadas ao concurso
anual para a acreditação de casos exemplares de modernização admi-
nistrativa municipal.

Nestes termos, determino que esta comissão tenha a seguinte
composição:

Dr.a Anabela Santos, representante da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, que preside;
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Dr.a Maria Teresa Carmo, representante da Comissão de Coor-
denação da Região do Norte;

Dr.a Maria de Lourdes Castro e Sousa, representante da Comis-
são de Coordenação da Região do Centro;

Dr. António Luís de Vasconcelos Costa, representante da Comis-
são de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo;

Dr. Manuel António David, representante da Comissão de Coor-
denação da Região do Alentejo;

Dr.a Maria Helena Lino, representante da Comissão de Coor-
denação da Região do Algarve;

Dr.a Maria Fernanda Andrade Guedes, representante do Centro
de Estudos e Formação Autárquica;

Dr.a Cristina Maria da Cunha Pinto, representante do Secre-
tariado para a Modernização Administrativa.

3 — O processo de apreciação das candidaturas e de acreditação
dos casos exemplares deverá encontrar-se concluído em 30 de
Setembro.

13 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Local, José Augusto Clemente de Carvalho.

Centro de Estudos e Formação Autárquica

Aviso n.o 9918/2001 (2.a série). — 20.o curso de Administração
Autárquica — 2.o curso de Formação para Fiscais Municipais — aviso
de abertura:

1.o

Período de inscrição

As inscrições para candidatura ao 20.o curso de Administração
Autárquica, regulamentado pela Portaria n.o 948/95, de 2 de Agosto,
e ao 2.o curso de Formação de Fiscais Municipais, regulamentado
pela Portaria n.o 791/2000, de 20 de Setembro, encontrar-se-ão abertas
durante o período improrrogável que decorre entre 3 e 21 de Setembro
de 2001.

2.o

Destinatários

1 — Poderão candidatar-se ao curso de Administração Autárquica:

Indivíduos habilitados com, pelo menos, o 11.o ano de escola-
ridade, ou equivalente;

Assistentes administrativos autárquicos que possuam como habi-
litação mínima o 9.o ano de escolaridade, ou equivalente, e
detenham, pelo menos, dois anos de permanência na carreira;

Funcionários autárquicos habilitados, no mínimo, com o 11.o ano
de escolaridade, ou equivalente, e possuam pelo menos, dois
anos de exercício de funções administrativas.

2 — Poderão candidatar-se ao curso de Formação para Fiscais
Municipais indivíduos habilitados com o 12.o ano de escolaridade.

3.o

Provas de selecção

Local — as provas de selecção, de âmbito nacional, serão realizadas
em Coimbra e ainda no pólo do CEFA sediado em Beja, no caso
dos candidatos interessados em frequentar o curso nesse mesmo local.

Data — em qualquer dos casos, as provas de selecção realizar-se-ão
no dia 13 de Outubro (sábado):

Prova de português — das 14 horas e 30 minutos às 16 horas
e 30 minutos;

Prova de cultura geral — das 17 horas e 30 minutos às 19 horas
e 30 minutos.

Para a exposição que integrará a prova de cultura geral, que este
ano versará o tema «Turismo, desenvolvimento e ambiente susten-
tável», é obrigatória a leitura da seguinte bibliografia, que estará tam-
bém disponível na sede e no pólo do CEFA em Beja, para uso dos
candidatos interessados:

«Turismo, sustentabilidade e cultura», por Fernanda Cravidão,
in Estudos Autárquicos, n.os 10-11 (pp. 61 a 72), 1998, CEFA,
Coimbra;

«Um olhar sobre o turismo e o desenvolvimento regional», por
José Manuel Simões, in Inforgeo, número duplo (pp. 71 a 82),
Dezembro de 1993, APG, edições Colibri;

«De Estocolmo ao Rio: As Declarações do Ambiente», edições
MARN, Junho 1997, em especial pp. 23 a 47.

4.o

Local de funcionamento dos cursos

O curso de Administração Autárquica e o curso de Formação para
Fiscais Municipais funcionarão durante o ano de 2002 na sede do
CEFA, em Coimbra, e ainda nas cidades de Beja e do Porto, se
o número de candidatos apurados e efectivamente inscritos o justificar.

5.o

Instrução dos processos de candidatura

Para instrução dos processos de candidatura, deverão os candidatos
apresentar:

a) Os documentos de identificação pessoal (fotocópia do bilhete
de identidade) e fiscal (número de contribuinte);

b) Os documentos comprovativos das habilitações literárias refe-
ridas no n.o 2 do presente aviso de abertura;

c) A declaração de autorização de frequência do curso por parte
da autarquia, no caso dos funcionários autárquicos, de onde
conste a categoria e a indicação da antiguidade no exercício
de funções administrativas;

d) O pagamento dos custos de inscrição fixados pelo conselho
directivo (15 000$ ou 25 000$);

e) O boletim de inscrição devidamente preenchido.

No acto da inscrição referido no número anterior, deverão ainda
os candidatos indicar, desde logo, por ordem de preferência, os locais
de realização do curso em que aceitam frequentá-lo.

6.o

Custos de frequência

1 — Para os formandos não vinculados às autarquias locais, os cus-
tos de frequência da formação ascenderão aos seguintes valores:

570 000$ (E 2850), no caso do curso de Administração Autár-
quica;

530 000$ (E 2640), no caso do curso para Fiscais Municipais.

2 — Para os formandos pertencentes aos quadros da administração
local, prevê-se o co-financiamento do FSE/FORAL, desde que sejam
oriundos de autarquias abrangidas pelo mesmo plano operacional
regional e agrupáveis, por acção, em número suficiente de des-
tinatários.

7.o

Informações e esclarecimentos

Os candidatos poderão solicitar os boletins de inscrição ou outras
informações directamente ao Centro de Estudos e Formação Autár-
quica (CEFA), Rua do Brasil, 131, telefone 239796500, fax 239796502,
e-mail: cefa.dsfi@cefa.pt, ou para a sede do pólo de Beja: Associação
de Municípios do Distrito de Beja, Praceta da Rainha D. Leonor,
apartado 70, 7800 Beja, telefone 284310160.

19 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, A.
Vassalo Abreu.

Direcção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 16 422/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral do Ambiente de 1 de Julho de 2001 e por urgente con-
veniência de serviço:

Ana Teresa Barros Cardoso — nomeada definitivamente, precedendo
concurso, com dispensa de estágio, técnica superior de 2.a classe
do quadro de pessoal desta Direcção-Geral (escalão 1, índice 400),
considerando-se exonerada da categoria anterior a partir da data
de aceitação do novo cargo. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

17 de Julho de 2001. — A Chefe de Secção de Pessoal, Maria Mar-
garida Leitão.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Protocolo n.o 148/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e
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2) O município de Sines, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 108 084,52 (21 669 000$) e que
a seguir se identifica: modernização do departamento de adminis-
tração e finanças.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 54 049,74 (10 836 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

25 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Protocolo n.o 149/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Alvito, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 52 698 (10 565 000$) e que
a seguir se identifica: instalação do plano oficial de contabilidade

das autarquias locais — o novo sistema contabilístico para as autar-
quias locais.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 26 356,48 (5 284 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

25 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara, José António
R. Lopes Guerreiro.

Protocolo n.o 150/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Almodôvar, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 24 939,89 (5 000 000$) e que
a seguir se identifica: modernização administrativa municipal.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.
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3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 12 469,95 (2 500 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

25 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara, Manuel Lopes
Ribeiro.

Protocolo n.o 151/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Arronches, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 61 711,28 (12 372 000$) e que
a seguir se identifica: reestruturação do sistema de informação e
modernização administrativa.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 30 855,64 (6 186 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

25 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara, Gil Conceição
Palmeiro Romão.

Protocolo n.o 152/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Avis, representado pelo presidente da Câmara
Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 124 699,47 (25 000 000$) e que
a seguir se identifica: continuação da modernização dos serviços, da
melhoria do atendimento aos munícipes, da circulação da informação
e da interligação município/freguesias.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 62 349,74 (12 500 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.
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5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

25 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Protocolo n.o 153/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Beja, representado pelo presidente da Câmara
Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 124 699,47 (25 000 000$) e que
a seguir se identifica: instalação do plano oficial de contabilidade
das autarquias locais.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 87 289,63 (17 500 000$), correspondente a
70 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

25 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara, José M. C.
Carreira Marques.

Protocolo n.o 154/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Campo Maior, representado pelo presidente
da Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 111 496,29 (22 353 000$) e que
a seguir se identifica: uma gestão e uma informação para o novo
milénio — viabilização da implementação do POCAL e melhoria do
atendimento e da informação ao público.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 55 755,63 (11 178 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.
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7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

25 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara, João Manuel
Borrega Burrica.

Protocolo n.o 155/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Castelo de Vide, representado pelo presidente
da Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 99 689,75 (19 986 000$) e que
a seguir se identifica: projecto de modernização administrativa para
a qualidade dos serviços.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 49 849,86 (9 994 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

25 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara, Joaquim Pinto
Ferreira Canário.

Protocolo n.o 156/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município do Crato, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 99 435,36 (19 935 000$) e que
a seguir se identifica: modernização administrativa, incidindo nos equi-
pamentos, instalações e modelo organizacional necessários à imple-
mentação do POCAL.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 49 720,17 (9 968 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

25 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)
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Protocolo n.o 157/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Elvas, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 35 569,28 (7 131 000$) e que
a seguir se identifica: projecto integrado de modernização, qualidade
e informatização municipal.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 17 787,13 (3 566 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

25 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.).

Protocolo n.o 158/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Évora, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 47 385,80 (9 500 000$) e que
a seguir se identifica: programa de modernização 2001.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 23 692,90 (4 750 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

25 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara, Abílio Miguel
J. D. Fernandes.

Protocolo n.o 159/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Fronteira, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 41 963,87 (8 413 000$) e que
a seguir se identifica: modernização administrativa.
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2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 20 989,42 (4 208 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

25 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara, Pedro Namo-
rado Lancha.

Protocolo n.o 160/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Marvão, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 18 565,26 (3 722 000$) e que
a seguir se identifica: projecto integrado de modernização, qualidade
e informatização municipal.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 9287,62 (1 862 000$), correspondente a 50 %
do investimento elegível, a atribuir em partes iguais nos anos de 2001
e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

25 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara, Manuel Car-
rilho Bugalho.

Protocolo n.o 161/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Mértola, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 120 729,04 (24 204 000$) e que
a seguir se identifica: desenvolvimento de acções para implementação
do POCAL.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 60 364,52 (12 102 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais nos anos
de 2001 e 2002.
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4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

25 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Protocolo n.o 162/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Montemor-o-Novo, representado pelo pre-
sidente da Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 48 328,53 (9 689 000$) e que
a seguir se identifica: programa de modernização 2001.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 24 171,75 (4 846 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

25 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara, Carlos Manuel
R. Pinto de Sá.

Protocolo n.o 163/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Moura, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 124 699,47 (25 000 000$) e que
a seguir se identifica: implementação e execução dos princípios, pro-
cedimentos e instrumentos constantes do POCAL.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 62 349,74 (12 500 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.
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6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

25 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara, José Maria
P. Pós-de-Mina.

Protocolo n.o 164/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Nisa, representado pelo presidente da Câmara
Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 124 699,47 (25 000 000$) e que
a seguir se identifica: modernização administrativa.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 62 349,74 (12 500 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

25 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Semedo Basso.

Protocolo n.o 165/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Ourique, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 95 569,68 (19 160 000$) e que
a seguir se identifica: modernização informática; melhoria do equi-
pamento de escritório; implementação do POCAL.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 47 784,84 (9 580 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.
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4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

25 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara, José Raul G.
Mendes Santos.

Protocolo n.o 166/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Portel, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 65 921,13 (13 216 000$) e que
a seguir se identifica: programa de modernização 2001.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 32 960,57 (6 608 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

25 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara, Norberto Antó-
nio Lopes Patinho.

Protocolo n.o 167/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Redondo, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 22 445,91 (4 500 000$) e que
a seguir se identifica: programa de modernização 2001.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 11 222,95 (2 250 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

25 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara, Alfredo Fla-
mino Barroso.

Protocolo n.o 168/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Reguengos de Monsaraz, representado pelo
presidente da Câmara Municipal.
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1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 31 613,81 (6 338 000$) e que
a seguir se identifica: projecto de implementação do plano oficial
de contabilidade das autarquias locais (PIPOCAL).

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 15 811,89 (3 170 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

25 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara, Victor Manuel
Barão Martelo.

Protocolo n.o 169/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Vila Viçosa, representado pelo presidente
da Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 7481,97 (1 500 000$) e que
a seguir se identifica: programa de modernização 2001.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 3740,98 (750 000$), correspondente a 50 %
do investimento elegível, a atribuir em partes iguais nos anos de 2001
e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

25 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Protocolo n.o 170/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Sousel, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 3042,67 (610 000$) e que a
seguir se identifica: projecto integrado de modernização, qualidade
e informatização municipal.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.
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3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 1526,32 (306 000$), correspondente a 50 %
do investimento elegível, a atribuir em partes iguais nos anos de 2001
e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

25 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara, Emídio
Manuel Minhoz Sabido.

Protocolo n.o 171/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Santiago do Cacém, representado pelo pre-
sidente da Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 124 699,47 (25 000 000$) e que
a seguir se identifica: gerir melhor para responder melhor.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 62 349,74 (12 500 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

25 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo

Aviso n.o 9919/2001 (2.a série). — Concurso referência
n.o 3/IAM/01 — concurso interno de acesso misto para o preenchimento
de cinco lugares na categoria de assistente administrativo princi-
pal. — 1 — Faz-se público que, por meu despacho de 12 de Julho
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação no Diário da República, concurso interno de
acesso misto para o preenchimento de cinco lugares de assistente
administrativo principal da carreira de assistente administrativo do
grupo de pessoal administrativo do quadro de pessoal da extinta Direc-
ção Regional do Ambiente — Alentejo, aprovado pela Portaria
n.o 1031/95, de 23 de Agosto, sendo quatro lugares para funcionários
pertencentes ao quadro da extinta Direcção Regional do
Ambiente — Alentejo e um lugar para funcionário de outro serviço
ou organismo da Administração Pública.

2 — Nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que,
em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — O concurso é válido para as vagas postas a concurso, cessando
com o preenchimento dos lugares.

4 — Os lugares relativos aos funcionários pertencentes ao quadro
da extinta Direcção Regional do Ambiente — Alentejo destinam-se
ao preenchimento de vagas em serviços localizados em Évora (dois
lugares), Portalegre (um lugar), Beja (um lugar). O lugar relativo
ao funcionário de outro serviço ou organismo da Administração
Pública destina-se ao preenchimento de vaga em Évora.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — nos
termos do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, os candidatos devem reunir os seguintes requisitos até ao termo
do prazo fixado para a apresentação de candidaturas:

5.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

5.2 — Requisitos especiais — ser assistente administrativo, com,
pelo menos, três anos de serviço cumpridos naquela categoria e clas-
sificação não inferior a Bom.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
resultante da aplicação do disposto no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
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18 de Dezembro, e, como legislação subsidiária, em tudo o que naquele
não esteja expressamente previsto, o disposto no Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro. Sendo que as condições de trabalho
são as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

7 — Área funcional — administração de pessoal; contabilidade;
expediente e arquivo; património e economato; apoio administrativo;
dactilografia; tarefas e responsabilidades inerentes à carreira de assis-
tente administrativo (conforme consta no anexo IV à Portaria
n.o 1031/95, de 23 de Agosto).

8 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Rosa Pinelas Gouveia Catita, directora
de serviços, em regime de substituição.

Vogais efectivos:

1.o Dr. José Manuel Gomes, técnico superior de 1.a classe,
que substituirá a presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

2.o Maria Alice de Jesus Fernandes, chefe de secção.

Vogais suplentes:

1.o Cândida Joaquina Rodeia Machado, assistente adminis-
trativa especialista.

2.o Maria José dos Santos Mendes Dias, assistente admi-
nistrativa principal.

9 — O método de selecção será a avaliação curricular, que visará
avaliar as aptidões profissionais dos candidatos, ponderando, de
acordo com as exigências da função, a habilitação académica de base,
a qualificação e experiência profissionais, a formação profissional e,
caso seja entendimento do júri, será também considerada a classi-
ficação de serviço. A classificação final será expressa numa escala
de 0 a 20 valores.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam das actas de reunião do júri
do concurso, sendo a(s) mesma(s) facultada(s) aos candidatos sempre
que solicitada(s).

11 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel normalizado, dirigido ao director regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo, entregue na
Divisão Administrativa e de Recursos Humanos ou enviado registado,
com aviso de recepção, até ao termo do prazo, para a Rua do Eborim,
18, 4.o piso, 7004-504 Évora. Do requerimento deverá constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e número de telefone);

b) Indicação da categoria que o candidato possui, natureza do
vínculo, serviço a que pertence e tempo de serviço na actual
categoria e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação do concurso a que se candidata e do Diário da

República que publica o presente aviso;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão a concurso de provimento em
funções públicas, previstos no artigo 29.o, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, sob pena de exclusão;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

12 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, devidamente datado e assinado
pelo candidato;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Declaração, passada pelos serviços de origem do candidato,

da qual constem a existência e a natureza do vínculo e a
antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

d) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais;

e) Fotocópias das fichas de classificação de serviço dos anos
relevantes para efeitos do concurso;

f) Outros documentos que os candidatos considerem relevantes
para a apreciação do seu mérito.

13 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da extinta
Direcção Regional do Ambiente — Alentejo, desde que possuam nos
seus processos individuais ou os documentos necessários para a can-
didatura a concurso, ficam dispensados da apresentação do(s) docu-
mento(s), devendo contudo fazer referência da razão da não apre-
sentação do(s) documento(s) no processo de candidatura.

14 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mento comprovativo das suas declarações.

15 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 33.o e dos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e
4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho. As afixações que se efectuarem constarão
do placard da Secção de Pessoal sita na Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo, Rua do Ebo-
rim, 18, 4.o piso.

13 de Julho de 2001. — O Director Regional, Jorge Pulido Valente.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro

Aviso n.o 9920/2001 (2.a série). — Por despacho do director
regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro de
6 de Junho de 2001:

Maria Helena Barreiro Almeida Costa Alegrias — nomeada, prece-
dendo transferência, assistente administrativa principal, do quadro
da Sub-Região de Saúde de Leiria para o quadro da Direcção
Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro,
a partir de 11 de Julho de 2001.

17 de Julho de 2001. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.

Aviso n.o 9921/2001 (2.a série). — Por despacho do director
regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro de
13 de Julho de 2001, foi nomeada em comissão de serviço extraor-
dinária, precedendo concurso, a técnica superior estagiária do quadro
de pessoal da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro, Maria Daniela Brás Campos Rio Torto de
Oliveira.

17 de Julho de 2001. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.

Rectificação n.o 1798/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 8384/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 148, a p. 10 702, rectifica-se que onde se lê «nomeado,
precedendo concurso, técnico superior de 2.a classe» deve ler-se
«nomeado, em comissão de serviço extraordinário, precedendo con-
curso, técnico superior estagiário da área de arquitectura do quadro
da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Centro».

17 de Julho de 2001. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Lisboa e Vale do Tejo

Aviso n.o 9922/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para provimento de dois lugares de técnico superior principal da
carreira técnica superior. — 1 — Nos termos do disposto na alínea a)
do artigo 9.o e do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho da directora regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do Tejo
de 28 de Junho de 2001, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias
úteis, a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno de acesso misto para provimento de dois lugares de técnico
superior principal da carreira técnica superior, de dotação global,
do quadro de pessoal da ex-Direcção Regional do Ambiente — Lisboa
e Vale do Tejo, aprovado pela Portaria n.o 1031/95, de 23 de Agosto
(anexo III).

1.1 — Nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, foi fixada a quota de:

Um lugar para funcionários do quadro da ex-DRA — LVT;
Um lugar para funcionários de outros organismos.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento dos lugares
mencionados, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
3.2 — Requisitos especiais:

Reunirem as condições referidas na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redac-
ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Serem detentores de licenciatura em Direito.
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4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho, 127/2001, de 17 de Abril, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações dadas pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, e demais legislação complementar.

5 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o inerente à respectiva categoria e determinado de acordo
com o Decreto-Lei n.o 353-A/98, de 16 de Outubro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação
complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes paar os funcionários da administração
central.

6 — Conteúdo funcional — aos lugares a prover correspondem as
funções de investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos
e processos científico-técnicos de âmbito geral ou especializado, exe-
cutados com autonomia e responsabilidade, tendo em vista a decisão
superior em matérias, instrução de processos de contra-ordenação
e de gestão de recursos hídricos, de pessoal em matérias relativas
ao direito do ambiente administrativo.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nas Caldas
da Rainha e em Lisboa.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Avaliação curricular, na qual serão ponderados os seguintes

factores:

Habilitação académica de base, formação profissional e expe-
riência profissional;

8.2 — Os critérios da avaliação curricular e o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos, sempre
que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido à directora regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Lisboa e Vale do Tejo, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado para a sua apresentação, para a Rua de Antero de Quen-
tal, 44, 1169-171 Lisboa.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número do bilhete de iden-
tidade, data de emissão e serviço que o emitiu, estado civil,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso com referência à categoria a que

concorre, bem como ao número e à data do Diário da Repú-
blica onde se encontra publicado o aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, especificando o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para efeitos de promoção;

c) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
e) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos

considerem relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.4 — Os candidatos que prestem serviço na Direcção Regional
do Ambiente e Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do Tejo
são dispensados da apresentação de documentos que aleguem constar
e constem do respectivo processo individual.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas na Direcção Regional do Ambiente e Ordena-
mento do Território — Lisboa e Vale do Tejo, Rua de Antero de
Quental, 44, 1169-171 Lisboa, e na Avenida de Paiva e Sousa, 6,
2500 Caldas da Rainha, nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Constituição do júri:

Presidente — João Manuel Gentil Homem Quaresma, director
de serviços.

Vogais efectivos:

Octávio Laginha Seruca, assessor principal, que substituirá
o presidente nas suas ausências e impedimentos.

Jorge Manuel Teixeira Lopes, técnico superior principal.

Vogais suplentes:

Américo Nunes dos Santos, assessor principal.
José Manuel Lopes Machado Assunção, assessor principal.

16 de Julho de 2001. — A Directora Regional, Fernanda Vara.

Despacho (extracto) n.o 16 423/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 4 de Julho de 2001:

Fernanda Maria Pombo Teixeira Sobral, técnica profissional espe-
cialista, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal desta Direc-
ção Regional — nomeada, precedendo concurso, técnica profissio-
nal especialista principal do mesmo quadro, com efeitos à data
do despacho, considerando-se exonerada do lugar anterior a partir
da mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

16 de Julho de 2001. — A Directora Regional, Fernanda Vara.

Despacho (extracto) n.o 16 424/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente da Câmara Municipal de Palmela e da directora
regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa e
Vale do Tejo de 24 de Janeiro e de 2 de Abril de 2001, respectivamente:

Adérito Ferreira Morais, técnico especialista do quadro de pessoal
da Câmara Municipal de Palmela — transferido para o ex-quadro
de pessoal da Direcção Regional do Ambiente de Lisboa e Vale
do Tejo, ao abrigo do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, conjugado com o Decreto-Lei n.o 175/98, de 2
de Julho, com efeitos a partir de 2 de Abril do corrente ano. (Não
carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Julho de 2001. — A Directora Regional, Fernanda Vara.

Despacho (extracto) n.o 16 425/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do Instituto Português da Qualidade e da direc-
tora regional do Ambiente e Ordenamento do Território — Lisboa
e Vale do Tejo de 8 de Junho e de 2 de Julho de 2001, respectivamente:

Maria Isabel Marques Vaz de Carvalho Esteves, técnica profissional
especialista principal do quadro de pessoal do Instituto Português
da Qualidade — transferida para o ex-quadro de pessoal da Direc-
ção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lis-
boa e Vale do Tejo, ao abrigo do artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 427/89 de 7 de Dezembro, com efeitos a partir de 18 de Junho
do corrente ano. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

16 de Julho de 2001. — A Directora Regional, Fernanda Vara.

Despacho (extracto) n.o 16 426/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 2 de Julho de 2001:

Isabel Maria Martins Tavares e Maria de Fátima Correia da Silva
Carriço, técnicas superiores de 1.a classe, de nomeação definitiva,
do ex-quadro de pessoal desta Direcção Regional — nomeadas, pre-
cedendo concurso, técnicas superiores principais do mesmo quadro,
com efeitos à data do despacho, considerando-se exoneradas do
lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2001. — A Directora Regional, Fernanda Vara.

Despacho (extracto) n.o 16 427/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do conselho de administração do Instituto para
a Conservação e Exploração da Rede Rodoviária e da directora regio-
nal do Ambiente e Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do
Tejo de 20 e de 23 de Julho de 2001, respectivamente:

José Manuel da Costa Fernandes, assistente administrativo especialista
do quadro de pessoal do Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária — transferido para o ex-quadro de pessoal
da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Lisboa e Vale do Tejo, ao abrigo do artigo 25.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Rosa
Fradinho.
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Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Norte

Aviso n.o 9923/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de Julho
de 2001 do director regional do Ambietne e do Ordenamento do
Território — Norte:

Maria da Conceição de Araújo Dias Pimenta, chefe de repartição,
actualmente posicionada no escalão 2/475 — autorizada a reclas-
sificação para integrar, em regime de comisssão de serviço, o grupo
de pessoal técnico superior como técnica superior de 1.a classe
no escalão 2/475.

A presente reclassificação produzirá efeitos a partir da publicação
no Diário da República do presente aviso e verificar-se-á após aceitação
do novo cargo e exoneração do lugar que detinha.

Legislação aplicável — artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, com a redacção resultante da Lei n.o 44/99, de
11 de Junho; artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 127/2001, de 17 de Abril;
artigo 6.o, n.o 2, e alínea c) do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas, nos termos do n.o 3 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97,
de 26 de Agosto.)

Nome Carreira Escalão/índice Carreira Escalão/índice ObservaçõesCategoria
actual

Categoria
proposta

Maria da Conceição Monteiro de Araújo Dias
Pimenta.

Administra-
tiva.

C h e f e d e
repartição.

2/475 Técnico su-
perior de
1.a

Técnico su-
perior.

2/475

10 de Julho de 2001. — O Director Regional, Arnaldo de Carvalho Machado.

Aviso n.o 9924/2001 (2.a série). — Por ter saído com inexactidão
o aviso n.o 8509/2001 (2.a série), inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 150, de 30 de Junho de 2001, a p. 10 849, o mesmo
deve ser considerado sem efeito.

12 de Julho de 2001. — O Director Regional, Arnaldo de Carvalho
Machado.

Instituto de Promoção Ambiental

Despacho (extracto) n.o 16 428/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 21 de Junho de 2001:

Berta do Espírito Santo Reis Ribeiro, técnica profissional especialista
do grupo de pessoal técnico-profissional do quadro de pessoal do
Instituto de Promoção Ambiental — nomeada, precedendo con-
curso, técnica profissional especialista principal, do mesmo quadro,
ficando integrada no escalão 4, índice 345. A esta nomeação foi
reconhecida a urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
de 1 de Julho de 2001, considerando-se, a partir desta data, exo-
nerada do lugar que ocupava anteriormente. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, Vítor Manuel Cardoso
Rabaça.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 9925/2001 (2.a série). — Recrutamento de funcionários
das carreiras de técnico superior e de técnico profissional para as áreas
de planeamento e controlo orçamental e gestão financeira. — 1 — Faz-se
público que a Secretaria-Geral do Ministério da Cultura pretende
recrutar funcionários das carreiras técnica superior e técnica profis-
sional para as áreas funcionais de planeamento e controlo orçamental
e gestão financeira, com vínculo à função pública, por transferência
ou requisição, nos termos dos artigos 25.o ou 27.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a alteração introduzida pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

2 — As áreas funcionais dos lugares a prover são as seguintes:

a) Um lugar de técnico superior para a área de planeamento
e controlo orçamental;

b) Um lugar de técnico superior para a área de gestão financeira;
c) Um lugar de técnico profissional para a área de planeamento

e controlo orçamental.

3 — Os candidatos deverão enviar requerimento dirigido à secre-
tária-geral do Ministério da Cultura, Rua de D. Francisco Manuel
de Melo, 15, 1070-085 Lisboa, no prazo máximo de 15 dias úteis
contados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

3.1 — Do requerimento de candidatura deve constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número, data de emissão e
indicação do serviço de identificação que emitiu o bilhete
de identidade), morada, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Identificação da área funcional a que se candidata.

3.2 — O requerimento deve ser acompanhado de curriculum vitae
detalhado, datado e assinado.

4 — A selecção dos candidatos será feita com base na análise cur-
ricular, complementada, se necessário, com entrevista.

Os esclarecimentos relacionados com este aviso poderão ser obtidos
junto da Divisão de Recursos Humanos da Secretaria-Geral do Minis-
tério da Cultura, sita na morada indicada no n.o 3 do presente aviso.

19 de Julho de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Conselho Superior da Reforma do Estado
e da Administração Pública

Despacho n.o 16 429/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego na
secretária-geral-adjunta licenciada Maria Margarida Machado de
Miranda Botelho a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pessoal,
praticando os actos resultantes da caducidade ou revogação
dos mesmos;

b) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação
de horas extraordinárias, bem como adoptar os horários de
trabalho mais adequados ao funcionamento do serviço, obser-
vados os condicionalismos legais;

c) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano por motivo de interesse público e de licença
sem vencimento de longa duração, bem como autorizar o
regresso à actividade;

d) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

e) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situa-
ção que dê lugar à reversão do vencimento de exercício e
o respectivo processamento;

f) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

g) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou de outras iniciativas semelhantes que decorram
em território nacional;

h) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva
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e, em geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança
social da função pública, incluindo os referentes a acidentes
em serviço.

2 — Delego ainda na referida secretária-geral-adjunta, nos termos
da disposição referida no n.o 1, a competência para a prática dos
actos a seguir mencionados:

a) Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo
orçamento anual, transferências de verbas subordinadas à
mesma classificação orgânica e a antecipação até dois duo-
décimos por rubrica, dentro dos limites anualmente fixados
pelo Ministério das Finanças;

b) Autorizar a constituição de fundos permanentes das dotações
do respectivo orçamento, com excepção das rubricas refe-
rentes a pessoal, até ao limite de um duodécimo;

c) Celebrar contratos de seguro e de arrendamento, nos termos
legais, e autorizar a respectiva actualização, sempre que
resulte de imposição legal;

d) Autorizar deslocações em serviço qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou
não;

e) Autorizar despesas com obras e aquisição de bens e serviços,
com ou sem dispensa da realização de concursos, públicos
ou limitados, e a celebração de contrato escrito, dentro de
limites fixados para o signatário;

f) Autorizar despesas resultantes de indemnizações a terceiros
ou da recuperação de bens afectos ao serviço, danificados
por acidentes com intervenção de terceiros, dentro de limites
a fixar nos termos do número anterior;

g) Elaborar e executar planos anuais e plurianuais de reequi-
pamento em função das necessidades previstas e da evolução
tecnológica, bem como autorizar as aquisições resultantes da
sua execução, dentro dos limites fixados para o signatário.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 13 de Fevereiro de
2001.

29 de Maio de 2001. — O Secretário-Geral, Pessoa de Amorim.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional de Educação

Direcção Regional de Administração e Pessoal

Aviso n.o 92/2001/M (2.a série). — Concurso de professores dos
ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário, 1.a parte (a que se refere
o Decreto Legislativo Regional n.o 4/88/M, de 18 de Maio, alterado
pelos Decretos Legislativos Regionais n.os 4/97/M, de 19 de Abril, e
14-A/2001/M, de 28 de Maio). — Dando cumprimento ao estipulado
no n.o 1 do artigo 14.o do Decreto Legislativo Regional n.o 4/88/M,
de 18 de Maio, alterado pelos Decretos Legislativos Regionais
n.os 4/97/M, de 19 de Abril, e 14-A/2001/M, de 28 de Maio, informam-se
todos os interessados de que a partir desta data as listas provisórias
de graduação dos candidatos admitidos ao concurso regulado pelos
citados decretos legislativos regionais, cujo aviso de abertura foi publi-
cado no Diário da República e Jornal Oficial, de 28 de Fevereiro
de 2001, se encontra, para consulta, em todas as escolas dos 2.o e
3.o ciclos do ensino básico e do ensino secundário, no Gabinete do
Ministro da República para a Madeira, direcções regionais e ainda
casas da Madeira sediadas em Lisboa, Coimbra, Porto e Ponta Del-
gada, Secretaria Regional da Educação e Assuntos Sociais dos Açores
e no endereço electrónico: www.madeira-edu.pt/drap

Encontra-se igualmente para consulta a lista de concorrentes excluí-
dos da 1.a parte do concurso regulado pelo Decreto Legislativo Regio-
nal n.o 2/94/M, de 23 de Fevereiro, alterado pelos Decretos Legislativos
Regionais n.os 9/96/M, de 1 de Julho, 12/99/M, de 15 de Abril, e
14-A/2001/M, de 28 de Maio.

Chama-se a atenção dos candidatos para a necessidade da veri-
ficação dos respectivos verbetes individuais, conferindo todos os ele-
mentos tendo em vista eventuais reclamações, que, a ocorrerem, deve-
rão ser formalizadas através da utilização do impresso modelo
n.o 9/99/SRE.

12 de Junho de 2001. — O Director Regional, Jorge Manuel da
Silva Morgado.

Aviso n.o 93/2001/M (2.a série). — Concurso de professores para
os quadros de zona pedagógica (a que se refere o Decreto Legislativo
Regional n.o 2/94/M, de 23 de Fevereiro, alterado pelos Decretos Legis-
lativos Regionais n.os 9/96/M, de 1 de Julho, 12/99/M, de 15 de Abril,
e 14-A/2001/M, de 28 de Maio). — Dando cumprimento ao estipulado
no n.o 1 do artigo 14.o do Decreto Legislativo Regional n.o 2/94/M,
de 23 de Fevereiro, alterado pelos Decretos Legislativos Regionais
n.os 9/96/M, de 1 de Julho, 12/99/M, de 15 de Abril, e 14-A/2001/M,
de 28 de Maio, informam-se todos os interessados de que a partir
desta data as listas provisórias de graduação dos candidatos admitidos
ao concurso regulado pelos citados decretos legislativos regionais, cujo
aviso de abertura foi publicado no Diário da República e Jornal Oficial,
de 28 de Fevereiro de 2001, se encontra, para consulta, em todas
as escolas dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico e do ensino secundário,
no Gabinete do Ministro da República para a Madeira, direcções
regionais e ainda casas da Madeira sediadas em Lisboa, Coimbra,
Porto, Ponta Delgada, Secretaria Regional da Educação e Assuntos
Sociais dos Açores e no endereço electrónico: www.madeira-
-edu.pt/drap

Encontra-se igualmente para consulta a lista de concorrentes excluí-
dos aos quadros de zona pedagógica, regulado pelo Decreto Legis-
lativo Regional n.o 2/94/M, de 23 de Fevereiro, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.os 9/96/M, de 1 de Julho, 12/99/M, de 15 de
Abril, e 14-A/2001/M, de 28 de Maio.

Chama-se a atenção dos candidatos para a necessidade da veri-
ficação dos respectivos verbetes individuais, conferindo todos os ele-
mentos tendo em vista eventuais reclamações que, a ocorrerem, deve-
rão ser formalizadas através da utilização do impresso modelo
n.o 9/99/SRE.

12 de Junho de 2001. — O Director Regional, Jorge Manuel da
Silva Morgado.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 16 430/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Julho de 2001 do juiz secretário do Conselho Superior
da Magistratura:

Teresinha da Conceição de Almeida Gerivaz, assistente administrativa
do quadro de pessoal do Instituto de Reinserção Social, do Minis-
tério da Justiça — autorizada a transferência para o quadro da
secretaria do Conselho Superior da Magistratura, para lugar da
mesma categoria da carreira de assistente administrativo, com efei-
tos a partir de 13 de Julho de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

16 de Julho de 2001. — Pelo Juiz-Secretário, o Vogal, Manuel Hen-
rique Ramos Soares.

UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 16 431/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 5 de Junho do ano em curso:

Doutora Ana Paula Cruz Beja Orrico Horta, assistente, em regime
de contrato administrativo de provimento nesta Universi-
dade — autorizado o contrato administrativo de provimento para
exercer as funções de professora auxiliar, em regime de tempo
integral com exclusividade, por um período de cinco anos, por con-
veniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 5 de Junho
próximo passado, com o vencimento correspondente ao escalão 1,
índice 195, considerando-se o contrato anterior rescindido. (Isento
de visto do Tribunal de Contas, atento o disposto no artigo 46.o,
n.o 1, conjugado com o artigo 114.o, n.o 1, da Lei n.o 98/97, de
26 de Agosto.)

11 de Junho de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Correia
Alves.

Despacho (extracto) n.o 16 432/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 4 de Julho do ano em curso:

Doutora Maria Alexandra Saramago Castelo Branco Trindade Gago
da Câmara, assistente, em regime de contrato administrativo de
provimento nesta Universidade — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para exercer as funções de professora auxiliar,
em regime de tempo integral com exclusividade, por um período
de cinco anos, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
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a partir de 4 de Julho próximo passado, com o vencimento cor-
respondente ao escalão 1, índice 195, considerando-se o contrato
anterior rescindido. (Isento de visto do Tribunal de Contas, atento
o disposto no artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o artigo 114.o,
n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

10 de Julho de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Correia
Alves.

Despacho (extracto) n.o 16 433/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 12 de Julho do ano em curso:

Doutora Isabel Maria de Barros Dias, assistente, em regime de con-
trato administrativo de provimento nesta Universidade — autori-
zado o contrato administrativo de provimento para exercer as fun-
ções de professora auxiliar, em regime de tempo integral com exclu-
sividade, por um período de cinco anos, por conveniência urgente
de serviço, com efeitos a partir de 12 de Julho próximo passado,
com o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 195, con-
siderando-se o contrato anterior rescindido. (Isento de visto do
Tribunal de Contas, atento o disposto no artigo 46.o, n.o 1, conjugado
com o artigo 114.o, n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

17 de Julho de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Correia
Alves.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Aviso n.o 9926/2001 (2.a série). — Concurso n.o 20/2001. —
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho de 30 de Janeiro de 2001 do reitor da
Universidade do Algarve, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para preenchimento de duas vagas
de técnico profissional de 1.a classe da carreira técnico-profissional,
área funcional de apoio ao ensino e investigação, do quadro de pessoal
não docente da Universidade do Algarve.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento das vagas indicadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico pro-
fissional de 1.a classe da área de apoio ao ensino e investigação o
exercício de funções de natureza executiva de aplicação técnica, com
base no conhecimento ou adaptação de métodos e processos, enqua-
drados em directivas bem definidas no âmbito dos laboratórios de
física ou química.

4 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do disposto nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e
404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as regalias sociais as estipuladas
para os funcionários e agentes da Administração Pública.

5 — Local de trabalho — Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade do Algarve, Campus de Gambelas, em Faro.

6 — Condições de candidatura — podem ser opositores ao concurso
os funcionários que satisfaçam cumulativamente, até ao termo do
prazo para apresentação de candidaturas, os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisito especial — ser titular da categoria de técnico pro-
fissional de 2.a classe com, pelo menos, três anos de serviço nesta
categoria classificados de Bom, nos termos da alínea c) do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular.
7.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão obrigatoriamente os

seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de

formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área para a qual é aberto o concurso,
bem como outras capacitações adequadas, com avaliação da
sua natureza e duração.

7.2 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética ponderada da classificação da avaliação curricular e será
expressa numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores, con-
forme estipulado no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de acta de reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — A candidatura para admissão ao concurso deve ser formalizada
através de requerimento dirigido ao reitor da Universidade do Algarve,
Campus da Penha, 8000-117 Faro, podendo ser entregue pessoalmente
na Direcção de Serviços de Recursos Humanos desta Universidade,
no mesmo local, ou ser remetido pelo correio, com aviso de recepção,
devendo dar entrada na Universidade do Algarve, até ao termo do
prazo a que se refere o n.o 1 do presente aviso.

9.1 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, filia-
ção, data de nascimento, número e data de emissão do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e número de telefone, se
o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria que detém e serviço a que pertence;
d) Declaração em como reúne os requisitos gerais de admissão

a que alude o n.o 6.1 do presente aviso;
e) Outros elementos que o candidato considere passíveis de

influir na apreciação do seu mérito;
f) Número do concurso a que concorre.

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, onde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectiva
duração e formação profissional que possui;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia do mesmo;

c) Declaração do serviço de origem, da qual constem, de maneira
inequívoca, a existência e a natureza do vínculo à função
pública, a antiguidade que detém na carreira, na categoria
e na função pública, bem como a classificação de serviço
obtida durante três anos na categoria;

d) Documentos comprovativos da formação profissional;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

10 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos de admissão legalmente exigíveis e constantes do presente aviso
de abertura do concurso determina a exclusão dos candidatos.

11 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final,
previstas nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, serão afixadas na Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade do Algarve, no Campus de Gambelas, em Faro.

12 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutor Rui Manuel Farinha das Neves
Guerra, professor auxiliar.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Hélio Santos Martins, técnico superior principal.
2.o Engenheira Catarina Maria Pacheco Pires Sebastião, téc-

nica superior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Dr. José António Rodrigues, assistente.
2.o Engenheiro Marcos Gonçalves Guia, técnico superior

de 1.a classe.

13 — O presidente do júri, será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1
de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
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profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

13 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1655/2001. — Por despacho de 20 de
Junho de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Bruno José Guerreiro Costa — autorizada a rescisão do
contrato de trabalho a termo certo, correspondente a estagiário
para técnico superior de informática da Faculdade de Engenharia
de Recursos Naturais, da Universidade do Algarve, com efeitos
a partir de 1 de Julho de 2001.

16 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 16 434/2001 (2.a série). — Por despacho de 11
de Julho de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Ciências e Tecnologia proferido por delegação de competências:

Valentin Besserguenev, professor auxiliar convidado da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade do Algarve — autorizada
a equiparação a bolseiro fora do País, durante o período de 16
de Julho a 20 de Agosto de 2001.

16 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Serviços Académicos

Deliberação n.o 1131/2001. — Ao abrigo do disposto na alínea e)
do artigo 16.o dos Estatutos da Universidade do Algarve, homologados
pelo despacho n.o 31/ME/89, de 8 de Março, com as alterações cons-
tantes do Despacho Normativo n.o 2/2001, de 11 de Dezembro de
2000, publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 10, de 12
de Janeiro de 2001, nomeadamente nos artigos 8.o e 17.o, o senado,
em reunião do dia 17 de Janeiro de 2001, decidiu o constante no
articulado que se segue:

1.o

Criação

A Universidade do Algarve confere, através da Faculdade de Ciên-
cias Humanas e Sociais, o grau de licenciado em Línguas e Literaturas
Modernas, na variante de Estudos Ingleses e Espanhóis.

2.o

Organização

O curso de licenciatura em Línguas e Literaturas Modernas, na
variante de Estudos Ingleses e Espanhóis, ministrado pela Univer-
sidade do Algarve, adiante simplesmente designado por curso, orga-
niza-se pelo sistema de unidades de crédito.

3.o

Estrutura curricular e plano de estudos

1 — Os elementos a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio, são os constantes do anexo a esta
deliberação.

2 — O plano de estudos do curso será fixado por despacho reitoral,
nos termos dos artigos 4.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29
de Maio.

4.o

Ramo

O curso corresponde a um ramo de especialização científica.

5.o

Disciplinas de opção

1 — O número mínimo de alunos necessário ao funcionamento de
cada disciplina que integra o plano de estudos como disciplina de
opção é de 10.

2 — Exceptuam-se ao disposto no n.o 1 os casos em que o docente
assegure a docência da disciplina para além do número máximo de
horas de serviço de aulas a que é obrigado por lei.

3 — A inscrição numa opção dependerá de um sistema de pré-
-inscrições a ser fixado pelo conselho científico.

6.o

Precedências

Caberá ao conselho científico da Faculdade de Ciências Humanas
e Sociais estabelecer o regime de precedências para a frequência das
disciplinas constantes do plano de estudos.

7.o

Classificação final da licenciatura

1 — A classificação da licenciatura é a média aritmética ponderada,
arredondada às unidades (considerando-se como unidade a fracção
não inferior a cinco décimas), das classificações das unidades cur-
riculares em que o aluno realizou os créditos necessários à satisfação
do disposto no anexo à presente deliberação.

2 — Os coeficientes de ponderação serão fixados pelo conselho
científico, ouvido o conselho pedagógico.

8.o

Aplicação

A data de entrada em vigor do funcionamento do curso será fixada
por despacho reitoral, mediante proposta do conselho científico da
Faculdade de Ciências Humanas e Sociais.

16 de Julho de 2001. — A Directora, Julieta Mateus.

ANEXO

Licenciatura em Línguas e Literaturas Modernas,
variante de Estudos Ingleses e Espanhóis

1 — Áreas científicas do curso:

a) Língua e Literatura Inglesa;
b) Língua e Literatura Espanhola.

2 — Duração normal do curso — quatro anos lectivos.
3 — Número total de unidades de crédito necessários a obtenção

do grau — 121,5 unidades de crédito.
4 — Número mínimo de unidades de crédito e distribuição das uni-

dades de crédito:

a) Língua e Literatura Inglesa — 41;
b) Língua e Literatura Espanhola — 41;
c) Outras — 39,5.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Despacho n.o 16 435/2001 (2.a série). — Sob proposta da Facul-
dade de Ciências do Desporto e Educação Física da Universidade
de Coimbra e pela deliberação do senado n.o 5/2001, de 10 de Janeiro,
foi aprovada a duração e reajustamento do plano curricular da licen-
ciatura em Ciências do Desporto e Educação Física, desta Faculdade.

Reajustamento curricular consequente à redução da duração
temporal do curso de licenciatura em Ciências do Desporto
e Educação Física.

A redução do tempo de duração da licenciatura de cinco para
quatro anos implica o reajustamento do plano curricular em vigor,
pelo que se aprova a proposta constante do quadro anexo.

A proposta não obriga a alterações de substância ao elenco de
disciplinas nem à consequência de leccionação.

O programa curricular da licenciatura em Educação Física e Ciên-
cias do Desporto actualmente em vigor foi aprovado pelo despacho
reitoral n.o 17 159/99, na sequência da deliberação do senado n.o 28/99,
de 2 de Junho, vindo consagrar dois princípios muito valorizados quer
por diversas personalidades do meio universitário quer por respon-
sáveis do próprio Ministério da Educação, a saber:

a) Um desenho curricular de banda larga;
b) Uma oferta alargada de disciplinas opcionais, sem prejuízo

da unidade vocacional do curso.

Não obstante, foi mantida, e mesmo reforçada, a opção por uma
licenciatura de formação de professores, orientada para o ensino e
para as demais competências que, hoje, compõem o seu perfil de
intervenção, o qual já não se esgota nas tarefas de ensino-apren-
dizagem mas inclui, entre outras vertentes, a gestão do estabelecimento
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de ensino, a direcção de turma e do grupo de disciplina, a formação
de formadores e a interacção com a comunidade.

Para responder a estas necessidades, acolhendo ainda as orientações
e posições oficiais e oficiosas em matéria de creditação de professores,
o programa curricular fixou, no ciclo complementar (3.o e 4.o anos)
uma relação de 6:4 para as disciplinas de formação técnico-pedagógica
específica e para as disciplinas opcionais, respectivamente.

Este princípio permanecerá intocado na presente proposta de rea-
justamento curricular ao modelo de licenciatura 3+1 que a seguir
se apresenta. Esta condição é, aliás, incontornável, tendo em conta
as novas directivas do INAFOP para a creditação dos professores.

O número total de unidades de crédito para a obtenção da licen-
ciatura passa a ser de 120 (correspondente a 240 ECTS), o que repre-
senta uma redução de 30 unidades de crédito na versão para um
programa de licenciatura em cinco anos. Será um número ainda ele-
vado, em comparação com a prática seguida em outros países. Houve,
porém, o propósito deliberado de manter inalteradas as unidades de
crédito correspondentes ao estágio pedagógico e ao seminário (com
monografia), dois componentes fundamentais do plano curricular da
licenciatura.

Pretendeu-se, assim, conciliar a redução da licenciatura de cinco
para quatro anos e a manutenção do maior número possível de dis-
ciplinas do plano curricular vigente, de modo a não prejudicar as
legítimas expectativas dos docentes que vinham já procedendo à sua
preparação (para vigorar a partir do ano lectivo de 2001-2002). Nos
casos em que tal desiderato se manifesta impraticável, optou-se por
uma de duas soluções, consoante as características da disciplina:

1 — Agrupamento de duas ou mais disciplinas
em disciplinas que incluam os mesmos conteúdos

É o caso das disciplinas semestrais de Psicologia do Desenvolvi-
mento I e II e de Desenvolvimento Motor, que dão lugar às disciplinas
de Desenvolvimento e Adaptação Motora I e II, seguindo a solução
e designação adoptadas, por exemplo, no plano curricular da Facul-
dade de Motricidade Humana da Universidade Técnica de Lisboa.
É também o caso das disciplinas de Anatomia I e II e de Análise
e Sistemática do Movimento, dando lugar às disciplinas de Cinesio-
logia I e II.

É ainda o caso das disciplinas de Desporto de Opção I, II e III,
que dão lugar à disciplina de Fundamentos do Treino Desportivo II.

2 — Passagem de disciplina obrigatória a disciplina opcional

É o caso das disciplinas de Bioquímica, Cineantropologia, Cinean-
tropometria, Desporto Infanto-Juvenil, Desporto e Sociedade, Des-
porto para Populações Especiais, Ética e Direito Desportivo, Fun-
damentos do Treino Desportivo (de semestral a I e II), Psicofisiologia,
Psicologia do Desporto e Prescrição de Exercício, sem prejuízo de
outras disciplinas que venham alargar o elenco de opções.

Deste modo, as alterações efectivas são mínimas, sem descarac-
terização do plano curricular em vigor. Garante-se a presença dos
conteúdos na formação privilegiando as disciplinas optativas, o que
resulta mais conforme ao espírito do regime de unidades de crédito
já em uso na Faculdade. Só em dois casos são introduzidas alterações
de nomenclatura (Cinesiologia, Desenvolvimento e Adaptação
Motora), em ambos os casos de justificação pacífica, dentro do con-
texto nacional e internacional da área de conhecimento. É introduzida,
no grupo de disciplinas de formação técnico-pedagógica, a disciplina
de Análise das Organizações Educativas. São abolidos os ramos de
opção, mantendo-se, porém, o respectivo elenco de disciplinas
optativas.

O plano agora aprovado será aplicado apenas aos estudantes que
iniciarem o seu percurso em 2001-2002, evitando assim a adopção
de regimes de transição.

ANEXO

Programa de licenciatura em Ciências do Desporto
e Educação Física

Número total de unidades de crédito: 120.
Ciclo básico — 45 unidades de crédito obrigatórias: 15 disciplinas.

1.o semestre

Cinesiologia I.
Fisiologia Geral I.
Desenvolvimento e Adaptação Motora I.
Introdução ao Estudo do Desporto.
Estudos Práticos I.

2.o semestre

Cinesiologia II.
Fisiologia Geral II.
Desenvolvimento e Adaptação Motora II.
Métodos Quantitativos I.
Estudos Práticos II.

3.o semestre

Fisiologia do Exercício.
Biomecânica.
Controlo Motor e Aprendizagem.
Métodos Quantitativos II.
Estudos Práticos III.

Ciclo complementar — 4.o, 5.o e 6.o semestres:

Obrigatórias: 30 unidades de crédito/10 disciplinas (transitam,
em bloco do plano curricular vigente):

História da Educação I.
História da Educação II.
Prática de Ensino I.
Prática de Ensino II.
Educação, Escola e Sociedade.
Ensino Integrado.
Análise de Ensino.
Observação e Avaliação Pedagógica.
Desenvolvimento Curricular.
Análise das Organizações Educativas.

Opcionais: 15 unidades de crédito (5 disciplinas) de entre as
seguintes:

Bioquímica.
Cineantropologia.
Cineantropometria.
Desporto Infanto-Juvenil.
Desporto e Sociedade.
Desporto para Populações Especiais.
Ética e Direito Desportivo.
Fundamentos do Treino Desportivo I.
Fundamentos do Treino Desportivo II.
Psicofisiologia.
Psicologia do Desporto.
Prescrição de Exercício.
Psicologia da Actividade Física.
Organizações do Desporto.
Análise Organizacional.
Organização das Actividades de Lazer.
Fundamentos da Educação para a Saúde.
Psicologia da Saúde e Bem-Estar.
Modificações de Comportamentos para a Saúde.
Estratégias de Educação para a Saúde.
Desenvolvimento e Educação para a Saúde.
Educação para a Saúde em Contexto Escolar.

Estágio pedagógico (20 unidades de crédito) e seminário (10 uni-
dades de crédito) 7.o e 8.o semestre.

22 de Junho de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Despacho n.o 16 436/2001 (2.a série). — Sob proposta da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra foi, pela
deliberação do Senado n.o 10/2001, de 7 de Fevereiro, aprovado o
seguinte:

1.o

Extinção

É extinto o curso especializado conducente ao mestrado em Ensino
da Física e da Química, a que se refere a publicação no Diário da
República, 2.a série, n.o 221, de 24 de Setembro de 1990, a p. 10 706.

2.o

Criação

A Universidade de Coimbra, através da Faculdade de Ciências e
Tecnologia, confere o grau de mestre em Ensino da Física e da Quí-
mica, ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de
Outubro, e do Regulamento dos Mestrados da FCTUC, cuja orga-
nização e estrutura curricular se indicam nos artigos seguintes.
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3.o

Duração e organização do curso

1 — O curso de mestrado em Ensino da Física e da Química tem
a duração máxima de quatro semestres e compreende a frequência
de um curso de especialização durante os 1.o e 2.o semestres e a
preparação de uma dissertação durante os 3.o e 4.o semestres.

2 — O curso de especialização organiza-e pelo sistema de unidades
de crédito.

4.o

Estrutura curricular

A estrutura curricular do curso de especialização é constituída pelas
seguintes áreas obrigatórias:

Física — 6 UC;
Química — 6 UC;
Ciências da Educação — 6 UC.

5.o

Habilitações de acesso

1 — A candidatura à inscrição num mestrado está condicionada
à titularidade do grau de licenciado, com a classificação mínima de
14 valores.

2 — Excepcionalmente, após apreciação curricular a realizar pelo
órgão competente da instituição de ensino superior, podem ser admi-
tidos à candidatura à inscrição licenciados com classificação inferior
a 14 valores.

3 — O curso de mestrado destina-se a:

a) Docentes de Física e de Química do ensino básico e do ensino
secundário;

b) Docentes de instituições do ensino superior envolvidas na
formação de professores dessas áreas;

c) Licenciados em Física, Química e áreas afins;
d) Outros licenciados com currículo que as comissões científicas

dos Departamentos de Física e de Química da FCTUC con-
siderem adequado.

6.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula no curso serão seleccionados pelas
comissões de estudos graduados dos Departamentos de Física e Quí-
mica da FCTUC, sob proposta dos coordenadores do mestrado, tendo
em consideração a classificação da licenciatura ou de outros graus
já obtidos pelo candidato, o currículo académico, científico e técnico
e a experiência docente.

2 — Será igualmente tida em consideração uma equilibrada procura
por docentes dos diversos estabelecimentos de ensino, de acordo com
as vagas reservadas para o efeito no aviso de abertura.

7.o

Funcionamento

O início de funcionamento de cada edição deste curso de mestrado
fixará dependente da autorização do reitor da Universidade de Coim-
bra, sob proposta do conselho científico da Faculdade de Ciências
e Tecnologia. Este despacho fixará ainda:

a) O numerus clausus para o curso de mestrado;
b) O número mínimo de inscrições para o funcionamento do

curso;
c) O processo de fixação do número de vagas;
d) Os prazos em que decorrem as candidaturas, matrícula e

inscrição;
e) As condições de funcionamento.

8.o

Omissões

Os aspectos omissos neste despacho regem-se pelo disposto no
Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, e no Regulamento de
Mestrado da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

11 de Julho de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Despacho n.o 16 437/2001 (2.a série). — Sob proposta da Facul-
dade de Direito da Universidade de Coimbra, ao abrigo do disposto
nos n.os 5.o e 10.o da Portaria n.o 853/82, de 8 de Setembro, determino
o seguinte:

1 — Para o ano lectivo de 2001-2002, o numerus clausus para o
curso especializado conducente ao mestrado em Direito é fixado em
15, para cada uma das áreas de especialização, sendo fixado em 3

o número mínimo para a abertura de qualquer curso e de qualquer
disciplina de opção.

2 — As candidaturas terão lugar na Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Coimbra e decorrerão de 3 a 17 de Setembro de 2001.

3 — As matrículas e inscrições terão lugar de 15 a 22 de Outubro
de 2001.

4 — O calendário lectivo terá início a 15 de Outubro de 2001.
5 — O montante da propina é fixado em 150 000$ (E 748,20),

podendo ser paga em três prestações de 50 000$ (E 249,40) cada,
sendo a 1.a no acto da inscrição, a 2.a no mês de Janeiro e a 3.a
no mês de Abril.

11 de Julho de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Despacho n.o 16 438/2001 (2.a série). — Sob proposta da Facul-
dade de Letras da Universidade de Coimbra, e pela deliberação do
senado n.o 8/2001, de 7 de Fevereiro, o curso de mestrado em Lite-
raturas Clássicas, a que se refere a Portaria n.o 810/83, de 3 de Agosto,
alterada pelo despacho n.o 24/93, dos Serviços Académicos, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 178, de 31 de Julho de 1993,
a que se refere o despacho n.o 5676/97, dos Serviços Académicos,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 182, de 8 de Agosto
de 1997, renovado pelo despacho n.o 17 165/99, dos Serviços Aca-
démicos, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 204, de 1 de
Setembro de 1999, é renovado, passando a reger-se nos seguintes
termos:

1.o

Designação/temática do mestrado

Mestrado em Literaturas Clássicas, área de especialização em Lite-
raturas Clássicas.

2.o

Número de candidatos

O mestrado será aberto a um número máximo de 15 alunos, sendo
reservadas 50 % das vagas a docentes do ensino superior.

3.o

Organização do mestrado

A organização do mestrado será da responsabilidade da comissão
científica do Grupo de Estudos Clássicos da Faculdade de Letras
da Universidade de Coimbra e a execução científica dos diversos semi-
nários ficará a cargo de professores catedráticos do mesmo Instituto.
A área de Literatura Portuguesa, desde sempre parte integrante do
currículo deste mestrado, será mais uma vez assegurada por um espe-
cialista, professor catedrático do Grupo de Estudos Românicos da
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

4.o

Parte curricular e unidades de crédito

Seminários Duração
Unidades

de
crédito

1.o ano

Literatura Grega:

O mito dos Atridas na tragédia grega Dois semestres 4

Literatura Latina Clássica:

O Tratado De Republica de Cícero 1.o semestre . . .
O mito dos Atridas na tragédia latina 2.o semestre . . . 4

Literatura Latina do Renascimento:

Humanismo e didáctica: as relectiones Dois semestres 4

Literatura Portuguesa:

A recepção de Horácio no Barroco
e no Maneirismo.

Dois semestres 4

Temas de Cultura Clássica:

Os valores do herói homérico e a
sua permanência na poesia por-
tuguesa contemporânea.

Dois semestres 4

Das cinco disciplinas propostas para o 1.o ano do curso, o candidato
deverá escolher quatro, com a obrigatoriedade de que uma seja Lite-
ratura Grega e outra Literatura Latina Clássica.
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A frequência dos quatro seminários escolhidos é obrigatória, pelo
que exige a presença de cada aluno em pelo menos 75 % das aulas
e sessões de trabalho.

No 2.o ano, os alunos elaborarão a sua dissertação numa área esco-
lhida de entre as quatro frequentadas no 1.o

Total de unidades de crédito dos seminários do 1.o ano — 16.

5.o

Propinas

A propina de frequência será estabelecida de acordo com a regu-
lamentação aplicável, sob proposta do conselho científico da Facul-
dade de Letras da Universidade de Coimbra.

6.o

Condições de acesso

a) São admitidos à candidatura à matrícula no curso os titulares
de licenciatura em Línguas e Literaturas Clássicas e Portuguesa com
a classificação mínima de 14 valores.

b) Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, o con-
selho científico poderá admitir à candidatura à matrícula candidatos
cujo currículo demonstre uma adequada preparação científica de base,
embora na licenciatura tenham classificação inferior a 14 valores.

c) O concelho científico poderá admitir à candidatura à matrícula
no curso os titulares de outras licenciaturas cujos planos de estudos
proporcionem uma adequada preparação científica.

Em tudo o mais, este mestrado reger-se-á pelo Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro, e pelo Regulamento de Mestrado da
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

11 de Julho de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Despacho n.o 16 439/2001 (2.a série). — Nos termos da Portaria
n.o 870/87, de 11 de Novembro, e sob proposta do conselho científico
da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, determino que:

1 — O curso de especialização em Tradução funcionará no ano
lectivo de 2001-2002.

2 — O número de vagas para cada uma das opções (Alemão/Fran-
cês, Alemão/Inglês e Francês/Inglês) é fixado em 12. As vagas não
preenchidas numa opção poderão reverter para as outras opções.

3 — As regras de selecção e seriação dos candidatos obedecerão
aos seguintes critérios, estabelecidos na portaria acima referida:

Classificação nas línguas da opção escolhida;
Classificação da licenciatura;
Ano da licenciatura (com prioridade para os licenciados mais

recentes, em caso de empate);
Curriculum vitae.

4 — As candidaturas deverão ser apresentadas nos Serviços Aca-
démicos de 3 de Setembro a 4 de Outubro de 2001.

5 — As provas específicas a que se refere o n.o 2 do artigo 4.o
da citada portaria realizar-se-ão nos dias 8 e 10 de Outubro de 2001.

6 — A afixação dos resultados terá lugar no dia 12 de Outubro
de 2001.

7 — O prazo de matrícula e inscrição terá lugar nos 15 dias sub-
sequentes à afixação dos resultados.

8 — As aulas terão o seu início a 25 de Outubro de 2001 e ter-
minarão a 25 de Junho de 2002.

9 — A propina anual é de 100 000$ (E 498,80), podendo ser paga
em duas prestações de 50 000$ (E 249,40) cada, sendo a primeira
no acto da inscrição e a segunda até 31 de Março de 2002.

12 de Julho de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Serviços Centrais

Despacho n.o 16 440/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Julho de 2001 do magnífico reitor da Universidade de Coimbra
foram designados os seguintes professores para fazerem parte do júri
do concurso para provimento de uma vaga de investigador auxiliar,
área de Biomedicina, da carreira de investigação científica do quadro
da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra:

Presidente — Prof. Doutor Francisco José Franquera Castro e
Sousa, presidente do conselho científico da Faculdade de
Medicina da Universidade de Coimbra, por delegação de com-
petências (Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro
de 2001).

Vogais:

Doutor Miguel António Paiva Carneiro de Moura, professor
catedrático da Faculdade de Medicina de Lisboa.

Doutor Fernando Tavarela Veloso, professor associado da
Faculdade de Medicina do Porto.

Doutor Diniz da Silva Freitas, professor catedrático da
Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutora Catarina Isabel Neno Resende de Oliveira, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de Coimbra.

Licenciada Maria Helena Duarte Henriques Goulão, inves-
tigadora principal da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade de Coimbra.

O júri reunirá no prazo máximo de 30 dias para elaborar o aviso
de abertura, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 124/99,
de 24 de Abril. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de
Contas.)

12 de Julho de 2001. — Pela Administradora, a Chefe de Divisão
de Pessoal, Maria Luísa Cardoso.

Despacho n.o 16 441/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Julho de 2001 do magnífico reitor da Universidade de Coimbra
foram designados os seguintes professores para fazerem parte do júri
do concurso para provimento de uma vaga de investigador auxiliar,
área de Biomedicina, da carreira de investigação científica do quadro
da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra:

Presidente — Prof. Doutor Francisco José Franquera Castro e
Sousa, presidente do conselho científico da Faculdade de
Medicina da Universidade de Coimbra, por delegação de com-
petências (Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro
de 2001).

Vogais:

Doutor Vítor Manuel Calado Madeira, professor catedrático
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutor Fernando Manuel Mendes Falcão dos Reis, pro-
fessor associado da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto.

Doutor José Guilherme da Cunha Vaz, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutora Catarina Isabel Neno Resende de Oliveira, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor Joaquim Carlos Neto Murta, professor associado
da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

O júri reunirá no prazo máximo de 30 dias para elaborar o aviso
de abertura, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 124/99,
de 24 de Abril. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de
Contas.)

12 de Julho de 2001. — Pela Administradora, a Chefe de Divisão
de Pessoal, Maria Luísa Cardoso.

Despacho n.o 16 442/2001 (2.a série). — Por despacho de 5
de Julho de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra foram desig-
nados os seguintes professores para fazerem parte do júri do concurso
para provimento de uma vaga de professor associado do 1.o grupo
(Biocinética) da 1.a Secção (Ciências da Actividade Física) da Facul-
dade de Ciências do Desporto e Educação Física desta Universidade:

Presidente — Vice-Reitor Prof. Doutor Jorge dos Santos Veiga,
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001).

Vogais:

Susan Doody, full professor, University of Northen Iowa.
Doutor António José Ramos da Paula Brito, professor cate-

drático aposentado da Faculdade de Motricidade
Humana da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor João Manuel Cunha da Silva Abrantes, professor
catedrático da Faculdade de Motricidade Humana da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Francisco José dos Santos Sobral Leal, professor
catedrático da Faculdade de Ciências do Desporto e Edu-
cação Física da Universidade de Coimbra.

Doutor António Freire Gonçalves, professor associado com
agregação da Faculdade de Medicina da Universidade
de Coimbra.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Julho de 2001. — Pela Administradora, a Chefe de Divisão
de Pessoal, Maria Luísa Cardosa.



13 374 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 182 — 7 de Agosto de 2001

Despacho n.o 16 443/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Julho de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas para obtenção do título de agregado em Matemática Pura
requeridas pela Doutora Maria Manuela Oliveira de Sousa Antunes
Sobral, professora associada do Departamento de Matemática desta
Universidade:

Presidente — Vice-Reitor Prof. Doutor Jorge dos Santos Veiga,
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001).

Vogais:

Doutora Margarita Benito Ramalho, professora catedrática
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor João Cândido de Antas Furtado Coelho, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutor Jorge Manuel Menezes Guimarães Almeida, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade do Porto.

Doutor Graciano Neves de Oliveira, professor catedrático
do Departamento de Matemática da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutora Fernanda Aragão Aleixo Neves de Oliveira, pro-
fessora catedrática do Departamento de Matemática da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor José Manuel dos Santos Simões Pereira, professor
catedrático do Departamento de Matemática da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor José da Silva Lourenço Vitória, professor catedrático
do Departamento de Matemática da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Artur Soares Alves, professor catedrático do Depar-
tamento de Matemática da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra.

Doutor José António Pereira da Silva, professor catedrático
do Departamento de Matemática da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Jorge António Sampaio Martins, professor catedrá-
tico do Departamento de Matemática da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Francisco José Craveiro de Carvalho, professor cate-
drático do Departamento de Matemática da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Paula Martins Serra de Oliveira, professora
catedrática do Departamento de Matemática da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor Eduardo Manuel Freire Marques de Sá, professor
catedrático do Departamento de Matemática da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor Joaquim João Alarcão Júdice, professor catedrático
do Departamento de Matemática da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutora Natália Isabel Quadros Bebiano Pinheiro Provi-
dência e Costa, professora catedrática do Departamento
de Matemática da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Nazaré Simões Quadros Mendes Lopes, pro-
fessora catedrática do Departamento de Matemática da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Julho de 2001 — Pela Administradora, a Chefe da Divisão
de Pessoal, Maria Luísa Cardoso.

Despacho n.o 16 444/2001 (2.a série). — Por despacho de 13
de Julho de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra é anulada
a constituição do júri do concurso para o provimento de uma vaga
de investigador principal, área de Biomedicina, da carreira de inves-
tigação científica do quadro da Faculdade de Medicina desta Uni-
versidade, por ter sido publicado indevidamente no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 155, de 6 de Julho de 2001, despacho n.o 14 170/2001
(2.a série). (Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Julho de 2001. — Pela Administradora, a Chefe de Secção
de Pessoal, Maria Luísa Cardoso.

Despacho n.o 16 445/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Julho de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas para obtenção do título de agregado em Economia do VII,
grupo de Economia de Empresa, requeridas pelo Doutor João
Veríssimo de Oliveira Lisboa, professor associado da Faculdade
de Economia da Universidade de Coimbra:

Presidente — Reitor da Universidade de Coimbra.
Vogais:

Doutor Rui Manuel Campos Guimarães, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor Luís António Tadeu dos Santos Almeida, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor António José Marques Guimarães Rodrigues, pro-
fessor catedrático da Universidade do Minho.

Doutor Boaventura de Sousa Santos, professor catedrático
da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra.

Doutor João Carlos Namorado Clímaco, professor catedrá-
tico da Faculdade de Economia da Universidade de
Coimbra.

Doutor Joaquim Antero Romero Magalhães, professor cate-
drático da Faculdade de Economia da Universidade de
Coimbra.

Doutor João Alberto Sousa Andrade, professor catedrático
da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra.

Doutor José Joaquim Dinis Reis, professor catedrático da
Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Julho de 2001. — Pela Administradora, a Chefe de Divisão
de Pessoal, Maria Luísa Cardoso.

Despacho n.o 16 446/2001 (2.a série). — Por despacho de 13
de Julho de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas para obtenção do título de agregado em Economia do
VII grupo — Quadros Jurídicos da Economia, requeridas pela Dou-
tora Maria Manuel de Lemos Leitão Marques, professora associada
da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra.

Presidente — Reitor da Universidade de Coimbra.
Vogais:

Doutor António Luciano Pacheco de Sousa Franco, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Direito da Univer-
sidade de Lisboa.

Doutor Manuel Carlos Lopes Porto, professor catedrático
da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

Doutor Pedro Luís Oliveira Martins Pita Barros, professor
associado com agregação da Faculdade de Economia da
Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Boaventura de Sousa Santos, professor catedrático
da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra.

Doutor João Carlos Namorado Clímaco, professor catedrá-
tico da Faculdade de Economia da Universidade de
Coimbra.

Doutor Joaquim Antero Romero Magalhães, professor cate-
drático da Faculdade de Economia da Universidade de
Coimbra.

Doutor João Alberto Sousa Andrade, professor catedrático
da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra.

Doutor José Joaquim Dinis Reis, professor catedrático da
Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Julho de 2001. — Pela Administradora, a Chefe de Divisão
de Pessoal, Maria Luísa Cardoso.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Centro de Metabolismo e Genética

Despacho (extracto) n.o 16 447/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 3 de Julho de 2001, proferido por delegação
do reitor:

Ana Cristina Faria Araújo, técnica superior de 1.a classe do Centro
de Metabolismo e Genética desta Universidade — nomeada defi-
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nitivamente técnica superior principal do quadro do mesmo Centro,
considerando-se exonerada do lugar anterior com efeitos à data
do termo de aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

9 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria Luísa Machado
Cerdeira.

Faculdade de Ciências

Aviso n.o 9927/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para provimento de quatro vagas de técnico superior de
1.a classe. — 1 — Nos termos do disposto nos artigos 28.o e 32.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por des-
pacho de 11 de Julho de 2001 do vice-reitor da Universidade de
Lisboa, proferido por delegação, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar do dia imediato ao da publicação e afixação
do presente aviso, concurso interno de acesso misto para preenchi-
mento de quatro vagas da categoria de técnico superior de 1.a classe
da área funcional de gestão do quadro de pessoal não docente da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, constantes do mapa
anexo à Portaria n.o 44/89, de 23 de Janeiro, com alterações ocorridas,
tendo sido fixadas, nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o
e do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
as seguintes quotas:

Três vagas para técnicos superiores de 2.a classe, da carreira
técnica superior, área funcional de gestão, do quadro de pes-
soal não docente da FCUL;

Uma vaga para técnicos superiores de 2.a classe pertencentes
a outros organismos da Administração Pública, constituindo
condição preferencial licenciatura na área de Organização e
Gestão.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento dos lugares indicados, caducando com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa, sita no Campo Grande, 1749-016 Lisboa.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e 442/91, de
15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — Remuneração — a remuneração mensal é a correspondente
ao índice e escalão da respectiva categoria referenciada na escala
salarial aplicável face às disposições constantes no Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, e as regalias sociais são as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

6 — Conteúdo funcional — compete ao técnico superior de
1.a classe executar com autonomia e responsabilidade funções de
estudo, concepção e adaptação de métodos e processos científico-
-técnicos, de natureza geral ou especializada, de apoio à tomada de
decisão no âmbito da área funcional de gestão.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — ser funcionário e possuir os requisitos

exigidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições previstas

na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Métodos de selecção a utilizar — nos termos do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção
a utilizar são a avaliação curricular e a entrevista profissional de
selecção.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato, na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, devendo o júri considerar
e ponderar os factores de apreciação previstos no artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, de acordo com as exigências da
função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aprefeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso,
desde que devidamente comprovados;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração

A classificação de serviço poderá, se o júri assim o entender, ser
considerada factor de apreciação na avaliação curricular.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas nos métodos de selecção
indicados e será expressa na escala de 0 a 20 valores.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas, conforme previsto no n.o 1, alínea g), do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Candidaturas — as candidaturas deverão ser formalizadas
mediante requerimento, em papel de formato A4, dirigido ao pre-
sidente do júri do concurso, podendo ser entregue pessoalmente na
Faculdade de Ciências, Núcleo de Expediente e Arquivo, Campo
Grande, Edifício C5, piso 2, 1749-016 Lisboa, ou remetido pelo correio,
até ao termo do prazo fixado, para a mesma morada.

11.1 — No requerimento deverão constar os seguintes elementos
em alíneas separadas:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso e categoria a que se candidata,

mediante referência ao Diário da República onde foi publicado
o presente aviso;

d) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence,
da natureza do vínculo e da antiguidade na categoria, na
carreira e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de provimento em funções públicas, no caso
dos candidatos que não pertençam ao quadro da Faculdade
de Ciências.

11.2 — Os requerimentos dos candidatos deverão ser acompanha-
dos da seguinte documentação, sob pena de não virem a ser con-
siderados na avaliação curricular:

a) Um exemplar do curriculum vitae detalhado, datado e assinado
pelo candidato;

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias exigidas;
c) Certificados comprovativos das acções de formação frequen-

tadas, com indicação da duração de cada curso, estágio ou
seminário;

d) Declaração emitida pelo organismo a que o candidato está
vinculado da qual constem, inequivocamente, a existência do
vínculo à função pública e o tempo de serviço na categoria
que detém, na carreira e na função pública, bem como a
classificação de serviço nos anos relevantes para efeitos do
concurso;

e) Declaração passada pelo serviço ou organismo onde o can-
didato exerce funções especificando o conjunto de tarefas
e responsabilidades cometidas ao candidato;

f) Quaisquer outros elementos, devidamente comprovados, que
os candidatos considerem relevantes para a apreciação do
seu mérito ou que possam constituir motivo de preferência
legal.

11.3 — A não apresentação dos documentos comprovativos da titu-
laridade dos requisitos especiais, conforme o n.o 7.2 do presente aviso,
determina a exclusão dos candidatos.

12 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
ou aos serviços a que pertence, em caso de dúvidas sobre a situação
descrita, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

12.1 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal
de acordo com o disposto no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13 — Publicitação das listas de candidatos — a publicitação das lis-
tas dos candidatos e de classificação final obedecerá ao disposto no
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo as convocatórias para
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a realização da entrevista profissional de selecção feitas através de
ofício registado.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado Jorge Fernando Ferreira Cardoso,
secretário-coordenador da FCUL.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Manuel Ribeiro Mendonça, chefe de divisão
Financeira e Patrimonial da FCUL.

2.o Licenciada Ana Bela Franco de Carvalho Rocha, chefe
de divisão de Informação da FCUL.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Ana Teresa da Encarnação Dias Bizarro dos
Santos, assessora do Departamento de Estatística e Inves-
tigação Operacional da FCUL.

2.o Licenciada Maria de Fátima Vitorino Salgueiro Brejo,
assessora do Departamento de Educação da FCUL.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

16 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, J. M.
Pinto Paixão.

Faculdade de Direito

Aviso n.o 9928/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico superior de 1.a classe da carreira de biblioteca e docu-
mentação. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho do vice-reitor da Universidade
de Lisboa de 7 de Maio de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis a contar da data da publicação no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar de
técnico superior de 1.a classe de biblioteca e documentação do quadro
de pessoal não docente da Faculdade de Direito da Universidade
de Lisboa, aprovado pela Portaria n.o 44/89, de 23 de Janeiro, com
as alterações introduzidas pela Portaria n.o 597/93, de 23 de Junho.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, alterado
pela Lei n.o 49/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento do lugar
referido, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — compete, genericamente, ao técnico
superior de 1.a classe de biblioteca e documentação conceber e planear
serviços e sistemas de informação; estabelecer e aplicar critérios de
organização e funcionamento dos serviços; seleccionar, classificar e
indexar documentos sob a forma textual, sonora, visual ou outra, para
o que necessita de desenvolver e adaptar sistemas de tratamento auto-
mático ou manual, de acordo com as necessidades específicas dos
utilizadores; definir procedimentos de recuperação e exploração de
informação; apoiar e orientar o utilizador dos serviços; promover
acções de difusão, a fim de tornar acessíveis as fontes de informação
primária, secundária e terciária; coordenar e supervisionar os recursos
humanos e materiais necessários às actividades a desenvolver e pro-
ceder à avaliação dos resultados.

5 — Vencimento — o vencimento é correspondente aos índices e
escalões a que nos termos do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho,
e do n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, o funcionário tenha direito e às regalias em vigor para a gene-
ralidade dos trabalhadores da Administração Pública.

6 — Local de trabalho — Faculdade de Direito da Universidade
de Lisboa, sita na Alameda da Universidade, 1649-014 Lisboa.

7 — São requisitos de admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — ser funcionário ou agente, nas condições

exigidas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Requisitos especiais — o recrutamento para a categoria de
técnico superior de 1.a classe de biblioteca e documentação faz-se
de entre indivíduos diplomados com o curso de especialização em
Ciências Documentais, e que estejam nas condições previstas no n.o 2,
alínea c), do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção são os seguin-
tes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato, na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional e ponderará os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa determinar e avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, ele-
mentos de natureza profissional relacionados com a qualificação e
experiência profissional dos candidatos necessários ao exercício das
funções abrangidas nas áreas do conteúdo funcional do lugar a prover,
sendo ponderados os seguintes factores:

a) Capacidade de expressão;
b) Espírito de síntese;
c) Sentido crítico e de responsabilidade;
d) Conteúdo técnico e científico da exposição.

9 — Sistema de classificação:
9.1 — A classificação final dos candidatos resulta da média arit-

mética ponderada das duas classificações obtidas nos métodos de selec-
ção, sendo expressa de 0 a 20 valores, nos termos do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e de acordo com a seguinte
fórmula:

CF=4AC+2ES
6

sendo que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
ES=entrevista de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, incluindo as respectivas
fórmulas classificativas, constam das actas das reuniões do júri do
concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas, nos termos da alínea g) do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade
de Direito da Universidade de Lisboa, entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Faculdade de
Direito da Universidade de Lisboa, Serviço de Pessoal, Alameda da
Universidade, 1649-014 Lisboa.

10.2 — O requerimento de admissão deverá ser formalizado nos
termos do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado (três exemplares);
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração passada pelo serviço a que o candidato pertença

especificando a existência e a natureza do vínculo, a categoria
que detém, a designação funcional e a antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública e a descrição das tarefas
e responsabilidades que lhe estiverem cometidas durante o
mesmo período e que comprovem a sua experiência pro-
fissional;

d) Fotocópia de documentos comprovativos das acções de for-
mação profissional complementares, estágios e respectivas
durações na área funcional do concurso;

e) Fotocópia de documentos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

11 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos de admissão exigíveis, constantes do aviso de abertura, determina
a exclusão do concurso.

12 — As listas do presente concurso serão publicadas nos termos
do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

16 — O júri terá a seguinte constituição, cabendo ao 1.o vogal efec-
tivo a substituição do presidente nas suas faltas e impedimentos:

Presidente — Licenciado Luís Waldyr Menezes Barbosa Vicente.
Vogais efectivos:

Licenciada Ana Maria de Sá Osório Figueiredo Martinho,
assessora principal de BD da Faculdade de Direito da
Universidade de Lisboa.

Licenciada Maria Leal Ramos Vieira, directora do Serviço
de Documentação da Reitoria da Universidade de Lisboa.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Inês Antunes Barroso, assessora de BD
da Reitoria da Universidade de Lisboa.

Licenciada Arlete Amaral, assessora de BD do Instituto
Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa.

25 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Pedro Romano Martinez.

Aviso n.o 9929/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
geral para técnico profissional de 2.a classe da carreira técnico-profissional
de biblioteca e documentação. — 1 — Faz-se público que, por despacho
do vice-reitor da Universidade de Lisboa de 26 de Junho de 2001,
proferido por delegação, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de ingresso geral com vista ao preen-
chimento de três lugares da categoria de técnico profissional de
2.a classe, da carreira técnico-profissional de biblioteca e documen-
tação do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Direito
da Universidade de Lisboa, aprovado pela Portaria n.o 44/89, de 23
de Janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.o 597/93,
de 23 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas indicadas
a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — de acordo com o mapa II anexo ao Decre-
to-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, aos lugares a prover corresponde
o seguinte conteúdo funcional: utilizando sistemas manuais ou auto-
matizados, realizar tarefas relacionadas com a aquisição, o registo, a
catalogação, a cotação, o armazenamento de espécies documentais, a
gestão de catálogos e os serviços de atendimento, de empréstimo e
de pesquisa bibliográfica, assim como a preparação de instrumentos
de difusão, aplicando normas de funcionamento de bibliotecas e serviços
de documentação de acordo com métodos e procedimentos previamente
estabelecidos.

4 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, sendo o ven-
cimento o correspondente à aplicação do sistema remuneratório da
função pública para o respectivo cargo e as condições de trabalho
e regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se indivíduos vincu-

lados à Administração Pública que, até ao termo do prazo fixado
para a apresentação das candidaturas, satisfaçam os seguintes requi-
sitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — os candidatos deverão possuir um dos
seguintes requisitos:

a) Curso de formação técnico-profissional na área de biblioteca
e documentação de duração não inferior a três anos, para

além de nove anos de escolaridade (n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho);

b) 11.o ano de escolaridade e ser detentor do curso de formação
nas áreas de biblioteca e documentação, ministrado por ser-
viços públicos ou pela Associação Portuguesa de Bibliote-
cários, Arquivistas e Documentalistas, nos termos do n.o 1
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro;

c) 11.o ano de escolaridade, com formação na área de biblioteca,
arquivo e documentação, ministrado pelas escolas profissio-
nais reconhecidas pelo Ministério da Educação (n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, com
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de
Outubro).

6 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — A prova de conhecimentos visa avaliar o nível de conhe-
cimentos académicos e profissionais dos candidatos, exegíveis e ade-
quados ao exercício da função do lugar a prover, será escrita, com-
portará uma única fase, terá a duração de duas horas e será valorizada
de 0 a 20 valores. A sua elaboração terá por base o programa aprovado
no anexo do despacho conjunto n.o 39/2001, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 15, de 18 de Janeiro de 2001, e comporta
duas partes distintas: uma primeira de conhecimentos gerais corres-
pondentes ao nível das habilitações literárias exigidas para a categoria,
e uma segunda de conhecimentos específicos, ambas incidindo sobre
as matérias, a legislação e a bibliografia indicadas nos anexos I e
II do presente aviso.

6.2 — A prova escrita terá carácter eliminatório para os candidatos
que não compareçam ou que obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

6.3 — A bibliografia e a legislação necessárias são as constantes
dos anexos I e II do presente aviso.

7 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pessoais
e profissionais dos candidatos, sendo valorizada de 0 a 20 valores.

7.1 — A entrevista profissional de selecção não terá carácter eli-
minatório, e serão ponderados os seguintes factores de apreciação:

a) Capacidade de expressão;
b) Espírito de síntese;
c) Sentido crítico e de responsabilidade;
d) Conteúdo técnico e científico da exposição.

8 — A classificação final resultará da média aritmética obtida nos
dois tempos de avaliação de acordo com a seguinte fórmula:

CF=PC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

10 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 247/91, de 10 de
Julho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 276/95,
de 25 de Outubro, 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro, alterado pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade
de Direito da Universidade de Lisboa, entregue pessoalmente durante
as horas normais de expediente ou remetido pelo correio, registado,
com aviso de recepção, para a Faculdade de Direito da Universidade
de Lisboa, Serviço de Pessoal, Alameda da Universidade, 1649-014 Lis-
boa, devendo ser expedido até ao último dia do prazo estabelecido
neste aviso.

11.2 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) A identificação completa (nome, filiação, estado civil, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu), residência,
código postal e telefone, se o tiver;

b) As habilitações académicas de base, com indicação da média
final de curso;



13 378 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 182 — 7 de Agosto de 2001

c) As habilitações e qualificações profissionais (acções de for-
mação e outras);

d) Indicação da categoria profissional e serviço ou organismo
a que se encontra vinculado;

e) A identificação do concurso, com referência à categoria a
que concorre, bem como ao número e à data do Diário da
República onde se encontra publicado o aviso;

f) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

11.3 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae pormenorizado, devidamente datado e assi-
nado pelo candidato;

b) Documentos comprovativos da posse das habilitações literá-
rias e profissionais exigidas;

c) Declaração passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem especificando a natureza do vínculo à função
pública e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública;

d) Declaração passada e autenticada pelo serviço a que o can-
didato se encontra vinculado que descreva as tarefas e res-
ponsabilidades que lhe estiverem cometidas;

e) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional realizadas pelo candidato e da respectiva duração;

f) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal.

12 — A não apresentação dos documentos comprovativos da titu-
laridade dos requisitos especiais, conforme o n.o 5.2 do presente aviso,
determina a exclusão dos candidatos.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — As listas de candidatos admitidos e excluídos no concurso,

bem como a lista de classificação final, serão publicitadas nos termos
do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

17 — O júri terá a seguinte constituição, cabendo ao 1.o vogal efec-
tivo a substituição do presidente nas suas faltas e impedimentos:

Presidente — Licenciada Ana Maria de Sá Osório Figueiredo
Martinho, assessora principal de BD da Biblioteca da Facul-
dade de Direito da Universidade de Lisboa.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Leal Ramos Vieira, directora do Serviço
de Documentação da Reitoria da Universidade de Lisboa.

Branca Pereira dos Santos Delgado, técnica profissional
especialista da Biblioteca da Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Lisboa.

Vogais suplentes:

Maria da Nazaré Henriques Delgado da Costa Reis, técnica
profissional especialista da biblioteca da Faculdade de
Direito da Universidade de Lisboa.

Maria Manuela Cordeiro da Cunha Mouta, técnica pro-
fissional especialista da Biblioteca da Faculdade de
Direito da Universidade de Lisboa.

25 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Pedro Romano Martinez.

ANEXO I

1 — A prova escrita de conhecimentos gerais incidirá sobre as
seguintes matérias constantes do anexo I do despacho n.o 13 381/99
(2.a série), de 14 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;

2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública;

2.4) Deontologia do serviço público;
3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto concurso.
2 — A prova escrita de conhecimentos específicos incidirá sobre

as seguintes matérias constantes do anexo do despacho conjunto
n.o 39/2001, de 12 de Dezembro de 2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 15, de 18 de Janeiro de 2001:

1) Autonomia universitária:
1.1) Organização e funcionamento da Universidade;
1.2) Estatuto da Faculdade de Direito;
2) Bibliotecas universitárias — missão e objectivos:
2.1) Tarefas do circuito documental: aquisição, registo, catalogação

e armazenamento de espécies documentais, com utilização de sistemas
manuais ou automatizados;

2.2) Serviço de atendimento, empréstimo e pesquisa bibliográfica;
2.3) Utilização de novas tecnologias no tratamento, processamento

e transmissão de informação;
2.4) Conhecimentos de línguas estrangeiras;
2.5) Utilização de meios informáticos: folhas de cálculo e bases

de dados;
2.6) Conceitos elementares sobre organização da informação.

ANEXO II

1 — Bibliografia:

Les bibliothèques dans l’université, Paris, Éditions du Cercle de la
Librairie, 1990 (ISBN 2-7654-0548-4).

HARRIS, Colin, ed. lit., The new university library: issues for the ’90s
and beyond: essays in honour of Ian Rogerson, London, Taylor Gra-
ham, 1994 (ISBN 0-947568-64-6).

JACQUESSON, Alain, L’informatisation des bibliothèques: historique, stra-
tégie et perspectives, Paris, Éditions du Cercle de la Librairie, 1995
(ISBN 2-7654-0604-9).

THOMPSON, James, e CARR, Reg, La biblioteca universitaria: introduc-
ción a su gestión, Madrid, Fundación Germán Sánchez Ruipérez,
1990 (ISBN-84-86168-47-3).

2 — Legislação:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho (artigos 5.o e 6.o).
Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro.
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Despacho Normativo, do Ministro da Educação, n.o 144/92, de 18 de

Agosto.
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro.
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Faculdade de Farmácia

Aviso n.o 9930/2001 (2.a série). — 1 — «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discrimi-
nação» — despacho conjunto n.o 373/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000.

2 — A Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa pretende
admitir quatro auxiliares técnicos de laboratório, em regime de con-
trato de trabalho a termo certo, celebrado nos termos do disposto
no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, e reger-se-á
pelo Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, pelo que se aceitam candidaturas
durante 10 dias úteis após publicação do presente aviso.

3 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva simples,
diversificadas, totalmente determinadas, implicando predominante-
mente esforço físico e exigindo conhecimentos de ordem prática sus-
ceptíveis de serem apreendidos no próprio local de trabalho num
curto espaço de tempo.

4 — De acordo com o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de
17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, que informou não existir de momento pessoal com o perfil
solicitado.

5 — Condições e duração do contrato de trabalho a termo certo — o
contrato é celebrado nos termos do disposto no artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, no âmbito do projecto n.o 1
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de 2001 (segurança, higiene e saúde na FFUL), não conferindo ao
particular outorgante a qualidade de agente administrativo, e é válido
por seis meses, renovável pelo período correspondente à duração do
projecto atrás referido.

6 — Local de trabalho e remuneração — o local de trabalho situa-se
na Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa, sita na Avenida
das Forças Armadas, Avenida do Prof. Gama Pinto, 1600 Lisboa.
A remuneração é a correspondente ao escalão e índice da escala
salarial a que se refere o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem ser admi-
tidos ao concurso os candidatos que satisfaçam cumulativamente, até
ao prazo de entrega das candidaturas, as seguintes condições:

7.1 — As constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

7.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, devem os candidatos possuir a escolaridade obrigatória.

8 — Formalização de candidatura — a candidatura deverá ser for-
malizada em requerimento dirigido ao presidente do conselho direc-
tivo da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa, solicitando
a admissão ao concurso, e entregue pessoalmente na Secção de Pessoal
da Faculdade, sita na morada anteriormente indicada, durante as horas
normais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob registo, com aviso de
recepção, desde que expedido até ao último dia do prazo fixado.

9 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, estado civil, habilitações lite-
rárias e profissionais);

b) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência, incluindo o código postal
e telefone;

c) Identificação do concurso, com referência à categoria a que
concorre;

d) Outros elementos que o candidato repute susceptíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou de constituirem
motivo de preferência legal;

e) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

10 — O requerimento deverá ser acompanhado obrigatoriamente
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais (especializações, seminários, cursos e acções de for-
mação realizados);

b) Três exemplares do curriculum vitae, datados e assinados;
c) Fotocópia do bilhete de identidade.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

13 — A classificação final dos candidatos será expressa de 0 a
20 valores e resultará da média aritmética obtida em cada um dos
métodos de selecção.

13.1 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação final inferior a 9,5 valores.

14 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

15 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final do presente concurso e demais elementos julgados
necessários para esclarecimento dos interessados serão afixados na
Secção de Pessoal da Faculdade de Farmácia da Universidade de
Lisboa.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Doutor Hélder Dias Mota Filipe, professor auxiliar
e membro do conselho directivo da Faculdade de Farmácia
da Universidade de Lisboa.

Vogais efectivos:

Maria Isabel Dionísio Barroso, técnica especialista, área de
análises clínicas e de saúde pública e membro do conselho
directivo da Faculdade de Farmácia da Universidade de
Lisboa.

Maria Helena Nunes Brás, técnica especialista, área de aná-
lises clínicas e de saúde pública da Faculdade de Farmácia
da Universidade de Lisboa.

Vogais suplentes:

Maria Fernanda da Silva Carreira Almeida, técnica espe-
cialista, área de farmácia da Faculdade de Farmácia da
Universidade de Lisboa.

Maria Fernanda das Neves Pires de Oliveira, técnica prin-
cipal, área de farmácia da Faculdade de Farmácia da
Universidade de Lisboa.

18 — O presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pela 1.a vogal efectiva.

19 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
A. Guimarães Morais.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Edital n.o 541/2001 (2.a série). — O Doutor Licínio Chainho
Pereira, professor catedrático da Escola de Ciências da Universidade
do Minho e reitor da mesma Universidade, faz saber que, perante
esta Reitoria, pelo prazo de 15 dias, a contar do dia imediato ao
da publicação do presente edital no Diário da República, está aberto
concurso documental para recrutamento de um assistente estagiário
(a que corresponde o vencimento do índice 100, escalão 1, a que
se refere o anexo I ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro),
para o Departamento de Economia da Escola de Economia e Gestão,
nos termos do artigo 13.o do Estatuto da Carreira Docente Univer-
sitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e demais legislação
vigente.

Ao referido concurso são admitidos candidatos com licenciatura
em Economia ou curso superior equivalente que tenham obtido infor-
mação final mínima de Bom (14 valores).

Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser dirigidos
ao reitor da Universidade do Minho, indicando o nome completo,
filiação, estado civil, número e data do bilhete de identidade, local
e data de nascimento, residência e telefone, e instruídos com a seguinte
documentação:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma;
b) Certidão do registo de nascimento;
c) Certidão do registo criminal;
d) Prova de não sofrer de doença contagiosa e possuir a robustez

física indispensável ao exercício do cargo e de ter cumprido
as leis da vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares;

f) Certidão comprovativa das habilitações académicas e bem
assim os resultados obtidos nas disciplinas que compõem o
respectivo curso;

g) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, com cópia das
cinco melhores publicações técnico-científicas de que seja
autor, experiência docente e de investigação e, facultativa-
mente, quaisquer outros elementos que o interessado julgue
constituírem motivo de valorização da sua candidatura.

Para o efeito do concurso, é dispensada a apresentação dos docu-
mentos indicados nas alíneas b) a e) do número anterior, devendo,
neste caso, o candidato declarar no respectivo requerimento de admis-
são, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada uma das alíneas.

A selecção e ordenação dos candidatos terá por base o juízo sobre
o currículo académico dos candidatos, os esclarecimentos prestados
na entrevista que o júri de selecção poderá realizar e o mérito científico
dos trabalhos monográficos apresentados para o efeito, quando
exigidos.

Os resultados do concurso serão comunicados aos candidatos, atra-
vés de ofício registado, e publicitados nos locais de estilo. O prazo
de validade do concurso é de 30 dias úteis.

Os processos de candidatura deverão ser entregues pessoalmente
ou enviados pelo correio, com registo e aviso de recepção, dentro
do prazo do concurso para a seguinte morada:

Reitoria da Universidade do Minho, Largo do Paço,
4704-553 Braga.

26 de Junho de 2001 — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.
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UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 9931/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do n.o 1

do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente
se publica o elenco das disciplinas com indicação das unidades de
crédito que integrarão o curso de licenciatura em Química, da Facul-
dade de Ciências desta Universidade, aprovado por despacho reitoral
de 22 de Junho de 2001:

Licenciatura em Química

2001-2002

Disciplinas Duração T P TP UC Área

1.o ano

Elementos de Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 2 4 M
Introdução à Física I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 1,5 4 F
Fundamentos de Química I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 2 4 Q
Laboratório de Química I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 0 3 0 1 Q
Laboratório de Física I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 0 3 0 1 F
Elementos de Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 0 2 4 M
Introdução à Física II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 0 1,5 4 F
Fundamentos de Química II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 0 2 4 Q
Laboratório de Química II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 0 3 0 1 Q
Laboratório de Física II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 0 3 0 1 F
Tecnologia de Informação e Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 0 3 0 1 CE

2.o ano

Química Inorgânica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 1 3,5 Q
Química Orgânica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 1 3,5 Q
Matemática Aplicada à Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 1,5 4 M
Estrutura Atómica e Molecular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 2,5 1 4,5 Q
Laboratório de Química QC/QE1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 0 5 0 2 Q
Química Inorgânica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 0 1 3,5 Q
Química Orgânica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 0 1 3,5 Q
Química Física I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 0 1 3,5 Q
Química Analítica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 0 1 3,5 Q
Laboratório de Química QC/QE2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 0 5 0 2 Q

3.o ano (ramo científico)

Química Física II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 1 3,5 Q
Métodos Instrumentais de Análise . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 1 3,5 Q
Instrumentação e Controlo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 0 1,5 3 F
Laboratório de Química QC/QE3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 0 5 0 2 Q
Laboratório de Química QC/QE4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 0 5 0 2 Q
Laboratório de Física QC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 0 2 0 1 F
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 – – – – Q
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 – – – – Q
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 – – – – Q
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 – – – – Q/CE

4.o ano (ramo científico)

Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 – – – (a) (b)
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 – – – (a) (b)
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A – – – 14,5 Q
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 – – – (a) (b)
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 – – – (a) (b)

3.o ano (ramo educacional)

Química Física II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 1 3,5 Q
Métodos Instrumentais de Análise . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 1 3,5 Q
Complementos de Física I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 1,5 4 F
Laboratório de Química QC/QE3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 0 5 0 2 Q
Laboratório de Química QC/QE4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 0 5 0 2 Q
Laboratório de Física QE1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 0 2 0 1 F
Tecnologia Educativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 3 0 3 CE
Complementos de Física II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 0 1,5 3 F
Opção (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 4 0 3,5 Q
Opção (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 0 1,5 4 F
Laboratório de Física QE2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 0 2 0 1 F

4.o ano (ramo educacional)

Didáctica da Física I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 4 0 3,5 CE
Didáctica da Química I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 4 0 3,5 CE
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Disciplinas Duração T P TP UC Área

Ciências da Terra e Espaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 0 1,5 3 F
Psicologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 2 0 3 CE
Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A – – – 8 CE
Didáctica da Física II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 4 0 3,5 CE
Didáctica da Química II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 4 0 3,5 CE
História e Filosofia da Ciência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 0 1,5 3 CE

5.o ano (ramo educacional)

Estágio Pedagógico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A – – – – –

M — Matemática; F — Física; Q — Química; CE — Ciências da Educação.

(a) O total de unidades de crédito, para as quatro disciplinas de opção, terá de ser no mínimo de 14.
(b) Os alunos poderão frequentar disciplinas leccionadas por outros departamentos da FCUP ou outras faculdades da UP.
(c) O total de créditos para as duas disciplinas de opção será, no mínimo, de 6.

Opções

Disciplinas Duração T P TP UC Área

3.o ano (ramo científico e educacional)

Complementos de Química Analítica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 4 0 3,5 Q
Amostragem: Recolha e Tratamento de Amostras . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 4 0 3,5 Q
Química Nuclear e Radioquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 4 0 3,5 Q
Termoquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 4 0 3,5 Q
Química Bioinorgânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 4 0 3,5 Q
Química Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 4 0 3,5 Q
Métodos Separativos e Espectrocópicos em Química Orgânica . . . . . S2 2 4 0 3,5 Q
Química dos Alimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 0 4 3,5 Q
Modelação Molecular de Sistemas Químicos e Biológicos . . . . . . . . . S2 2 4 0 3,5 Q
Resolução Informática de Problemas Químicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 4 0 3,5 Q
Desenvolvimento Pessoal e Profissional em Ciências . . . . . . . . . . . . . S2 2 4 0 3,5 CE
Termodinâmica e Física Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 0 1,5 4 F

4.o ano (ramo científico)

Electroanálise . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 4 0 3,5 Q
Electroquímica Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 4 0 3,5 Q
Química Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 4 0 3,5 Q
Bioquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 4 0 3,5 Q
Bioinformática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 0 3 4 Q
Toxicologia Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 B
Análises Químicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 4 0 3,5 Q
Termodinâmica dos Processos Industriais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 0 3 4 Q
Métodos Físicos em Química Inorgânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 0 3 4 Q
Química dos Produtos Naturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 4 0 3,5 Q
Química Computacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 0 3 4 Q
Organização Empresarial e Gestão das Tecnologias . . . . . . . . . . . . . . S2 2 0 1,5 3 GEST

B — Biologia; GEST — Gestão.

29 de Junho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Aviso n.o 9932/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do n.o 1
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente
se publica o elenco das disciplinas com indicação das unidades de

crédito que integrarão o curso de licenciatura em Bioquímica, da
Faculdade de Ciências e do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar desta Universidade, aprovado por despacho reitoral de 22
de Junho de 2001:

Licenciatura em Bioquímica

(2001-2002)

Disciplinas Duração T P TP UC Área

1.o ano

Elementos de Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 2 4 M
Biologia Celular I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 B
Fundamentos de Química I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 2 4 Q
Laboratório de Química I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 0 3 0 1 Q
Biofísica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 4 0 4,5 F (*)
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Disciplinas Duração T P TP UC Área

Tecnologia de Informação e Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 0 3 0 1 CE
Elementos de Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 0 2 4 M
Biologia Celular II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 B
Fundamentos de Química II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 0 2 4 Q
Laboratório de Química II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 0 3 0 1 Q
Química Física Biológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 0 1 2,5 Q

2.o ano

Química Orgânica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 1 3,5 Q
Fisiologia Vegetal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 4 0 3,5 B
Complementos de Química Física Biológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 1 3,5 Q
Elementos de Química Analítica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 1 3,5 Q
Laboratórios de Química Analítica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 0 2,5 0 1 Q
Laboratórios de Química Física Biológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 0 5 0 2 Q
Química Orgânica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 0 1 3,5 Q
Biofísica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 0 0 3 F (*)
Bioquímica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 0 0 3 Q (*)
Análise Química e Estrutural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 3 0 3 Q
Laboratórios de Bioquímica e Biofísica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 0 6 0 2 Q (*)
Laboratórios de Química Orgânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 0 5 0 2 Q

3.o ano

Química Bioinorgânica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 1 3,5 Q
Microbiologia Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 B (*)
Bioquímica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 0 3 Q (*)
Fisiologia Animal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 0 3 B (*)
Laboratório de Bioquímica e Fisiologia Animal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 0 6 0 2 Q (*)
Química Bioinorgânica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 0 1 2,5 Q
Microbiologia Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 B (*)
Biologia Molecular I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 B (*)
Laboratórios de Bioinorgânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 0 5 0 2 Q
Química dos Alimentos e Nutrição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 Q

4.o ano

Especialização científica em Biofísica

Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A – – – 11 Q/B (**) (1)
Estrutura e Função das Proteínas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 B (*)
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 – – – – B/B (*)/Q
Energia e Organização em Sistemas Biológicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 Q
Biologia Molecular II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 B (*)
Química Inorgânica Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 4 0 3,5 Q

Especialização em Bioquímica Aplicada

Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A – – – 10,5 Q/B (**) (1)
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 – – – – B (*)/F
Estrutura e Função das Proteínas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 B (*)
Biologia Molecular II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 B (*)
Imunologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 4 0 3,5 B (*)
Metabolismo Secundário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 B (*)

Especialização em Indústrias Alimentares

Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A – – – 12 Q (2)
Bioquímica Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 2 0 3 Q
Biologia Molecular II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 B (*)
Imunologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 4 0 3,5 B (*)
Toxicologia Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 B
Indústrias Alimentares (+) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 2 0 3 Q

Opções

Imunologia (para Ramo de Biofísica) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 4 0 3,5 B (*)
Microscopia Electrónica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 4 0 3,5 B (*)
Estrutura Atómica e Molecular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 2,5 1 4,5 Q
Toxicologia Geral (para os Ramos de Biofísica e Bioquímica Aplicada) . . . . . . S1 3 3 0 4 B

(*) Disciplinas da responsabilidade do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar.
(**) Disciplinas da responsabilidade da Faculdade de Ciências ou do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar (as disciplinas sem asteriscos são da responsabilidade da Faculdade

de Ciências).
(1) Inscrição condicionada à obtenção de um mínimo de 80 % das unidades de crédito nas áreas científicas principais (Química e Biologia) e de 60 % nas áreas científicas afins

(Matemática e Física) dos três primeiros anos.
(2) Inscrição condicionada à obtenção de um mínimo de 30 unidades de crédito na área de Química dos dois primeiros anos.
M — Matemática; Q — Química; B — Biologia; F — Física; CE — Ciências da Educação.
(+) Podem ser substituídas por outras disciplinas da mesma área científica, previamente aprovadas pelo conselho científico, frequentadas noutras universidades ao abrigo de programas

de intercâmbio da União Europeia em que a Faculdade participe.

29 de Junho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.



Aviso n.o 9933/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do
n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente se publica o elenco das disciplinas, com indicação das
unidades de crédito que integrarão o curso de licenciatura em Geologia, da Faculdade de Ciências desta Universidade, aprovado por
despacho reitoral de 22 de Junho de 2001:

N.o 182 — 7 de Agosto de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 13 383

Licenciatura em Geologia — Ramo Educacional

2001-2002

Disciplinas Duração T P TP UC Área

1.o ano

Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 M
Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 Q
Cristalografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 G
Geologia Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 G
Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 M
Complementos de Geologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 G
Mineralogia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 G
Métodos Cartográficos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 G

2.o ano

Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 F
Petrologia Ígnea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 G
Paleontologia Estratigráfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 G
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 – – – 4 FMQ
Introdução à Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 B
Elementos de Informática Aplicada à Geologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 G
Petrologia Sedimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 G
Petrologia Metamórfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 G

3.o ano

Biologia Celular I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 B
Geologia Estrutural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 G
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 – – – 4 B
Estratigrafia e Geistória . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 G
Geologia de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 G
Recursos Minerais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 G
Biologia Celular II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 B

4.o ano

Monografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A – – – 6 G
Didáctica da Geologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 3 5 CE (G)
Didáctica da Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 0 0 6 4,5 CE (B)
Psicologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 2 0 3 CE
Tecnologia Educativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 3 0 3 CE
Psicologia do Desenvolvimento dos Adolescentes . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 2 0 3 CE
Didáctica da Geologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 0 3 4 CE (G)

5.o ano

Estágio Pedagógico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A – – – –

Opções

Disciplinas Duração T P TP UC Área

2.o ano

Cálculo Automático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 M
Fundamentos de Astronomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 M
Elementos de Geofísica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 F
Electrónica e Instrumentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 0 1,5 3 F
Química Inorgânica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 1 3,5 Q
Química Orgânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 1 3,5 Q

3.o ano

Microbiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 3 0 3 B
Biologia e Desenvolvimento Vegetal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 3 0 3 B
Biologia Humana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 B
Histofisiologia Animal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 B



13 384 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 182 — 7 de Agosto de 2001

Licenciatura em Geologia — Ramo Científico-Tecnológico

2001-2002

Disciplinas Duração T P TP UC Área

1.o ano

Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 M
Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 Q
Cristalografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 G
Geologia Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 G
Complementos de Geologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 G
Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 M
Mineralogia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 G
Métodos Cartográficos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 G

2.o ano

Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 F
Petrologia Ígnea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 G
Paleontologia Estratigráfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 G
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 G
Métodos Estatísticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 M
Cartografia Geológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 G
Petrologia Sedimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 G
Petrologia Metamórfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 G

3.o ano

Informática Aplicada à Geologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 G
Estratigrafia e Geistória . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 G
Geologia Estrutural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 G
Geologia e Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 G
Jazigos Minerais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 G
Geologia de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 G
Geologia Estrutural Complementar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 G
Geologia de Campo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 0 0 6 4 G

4.o ano

Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 – – – 4 BFMQ
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 G
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 G
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 G
Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 – – – 6 G
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 – – – 6 G

5.o ano (facultativo)

Estágio Profissionalizante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A G

Opções

Disciplinas Duração T P TP UC Área

2.o ano

Geoquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 G
Geomorfologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 G

4.o ano

Microbiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 3 0 3 B
Biologia e Desenvolvimento Vegetal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 3 0 3 B
Biologia Humana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 B
Histofisiologia Animal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 B
Cálculo Automático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 M
Fundamentos de Astronomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 M
Química Inorgânica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 1 3,5 Q
Química Orgânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 1 3,5 Q
Instrumentação e Controlo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 0 1,5 3 F
Geofísica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 0 1,5 3 F
Paleontologia Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 G
Sedimentologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 G
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Disciplinas Duração T P TP UC Área

Hidrogeologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 G
Petrologia Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 G
Prospecção Mineira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 G
Geomorfologia de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 G
Complementos de Jazigos Minerais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 G
Geologia Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 G

Outras disciplinas da mesma área científica, previamente aprovadas pelo conselho científico, que o aluno frequente noutras universidades
ao abrigo de programas de intercâmbio da União Europeia em que a Faculdade participe.

29 de Junho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Aviso n.o 9934/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o do
Regulamento dos Mestrados da Universidade do Porto publicado pela
resolução n.o 105/2000 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 163, de 17 de Julho de 2000, seguidamente se publica o Regu-
lamento do Curso de Mestrado em Química para o Ensino, da Facul-
dade de Ciências desta Universidade, homologado por despacho rei-
toral de 12 de Julho de 2001:

Regulamento do Curso de Mestrado em Química para o Ensino
pela Faculdade de Ciências da Universidade do Porto

1.o

Criação

A Universidade do Porto, através da Faculdade de Ciências, confere
o grau de mestre em Química para o Ensino.

2.o

Coordenação do mestrado

1 — O mestrado tem uma comissão de coordenação de mestrado,
constituída por três professores ou investigadores doutorados e eleita
anualmente pela comissão científica do Departamento de Química.

2 — O coordenador do mestrado é eleito na primeira reunião da
comissão de coordenação do mestrado, convocada pelo presidente
do Departamento de Química da Faculdade de Ciências do Porto.

3 — Em casos considerados excepcionais, a comissão científica do
Departamento de Química poderá proceder à substituição parcial ou
total da comissão de coordenação de mestrado.

3.o

Duração e organização do mestrado

O mestrado tem a duração de dois anos, sendo constituído por
um curso de especialização no 1.o ano, organizado em três trimestres,
e pela apresentação de uma dissertação original, que deverá ser pre-
parada, normalmente, no 2.o ano.

4.o

Organização do curso de especialização

1 — O curso referido no número anterior organiza-se pelo sistema
de unidades de crédito.

2 — A frequência e aprovação no curso dará direito ao respectivo
diploma de especialização, nos termos do n.o 5 do Regulamento de
Mestrado da Universidade do Porto.

5.o

Estrutura curricular do curso de especialização

A estrutura curricular do curso de especialização e a explicitação
das correspondentes unidades de crédito estão indicadas no anexo I,
sendo fixadas ano a ano através de despacho reitoral, sob proposta
do conselho científico da Faculdade de Ciências.

6.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura à matrícula no curso os licenciados
em Química ou em outra licenciatura que confira habilitação própria
para o ensino de Química no ensino básico ou secundário com a
classificação mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, após avaliação curricular, podem ser admi-
tidos licenciados em Química ou em outra licenciatura que confira
habilitação própria para o ensino de Química no ensino básico ou
secundário com classificação inferior a 14 valores.

3 — Podem, também, ser admitidos, após avaliação curricular, os
titulares de graus universitários estrangeiros considerados equivalen-
tes, para este efeito, aos referidos anteriormente.

7.o

Limitações quantitativas

1 — A matrícula no mestrado está sujeita a limitações quantitativas
a fixar, anualmente, por despacho do reitor da Universidade do Porto,
sob proposta do conselho científico da Faculdade de Ciências, ouvida
a comissão de coordenação do mestrado.

2 — O despacho a que se refere o número anterior estabelecerá
ainda a percentagem de vagas que será reservada, prioritariamente,
a docentes de estabelecimentos do ensino superior.

3 — Deverá ainda ser fixado, no mesmo despacho, um número
mínimo de inscrições indispensáveis ao funcionamento do curso.

4 — Nos anos em que as condições de serviço no Departamento
de Química assim o determinarem, o mestrado, com início nesse ano,
poderá não funcionar.

8.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula no mestrado serão seleccionados
pela comissão de coordenação do mestrado tendo em consideração
os seguintes critérios:

a) O currículo académico;
b) O currículo científico;
c) A experiência profissional.

2 — Os candidatos poderão ser obrigados a efectuar uma entrevista
individual.

3 — Das decisões da comissão de coordenação do mestrado sobre
a selecção dos candidatos cabe recurso para o conselho científico
da Faculdade de Ciências no prazo de cinco dias úteis após a publi-
cação da lista dos candidatos seleccionados.

9.o

Regime de frequência e de avaliação

1 — As regras de matrícula e de inscrição, bem como o regime
de faltas, da avaliação de conhecimentos e de classificação para as
disciplinas que integram o curso serão as previstas na lei e estatutos
para os cursos da Faculdade de Ciências, excepto no que forem con-
trariadas pelo disposto no Regulamento de Mestrado. Neste particular
existirá, no máximo, uma única época de recurso e não haverá lugar
a exames de melhoria de nota.

2 — Será aprovado no curso quem tiver aprovação em todas as
disciplinas do curso. A média final do curso é a média aritmética,
arredondada às unidades, das classificações referentes às disciplinas
curriculares.

10.o

Inscrições

Um aluno não pode inscrever-se mais de duas vezes nas disciplinas
do curso. A segunda inscrição está condicionada pela deliberação
de fazer funcionar uma nova edição do mestrado e pela autorização
da, eventualmente nova, comissão de coordenação do mestrado. No
caso de ser aceite a segunda inscrição, esse aluno não conta para
efeitos do numerus clausus fixado para a nova edição.
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11.o

Prazos e calendários

Os prazos para a candidatura, matrícula e inscrição, bem como
o calendário lectivo, serão fixados pelo despacho a que se refere o
n.o 1 do artigo 7.o deste Regulamento.

12.o

Orientação da dissertação

O(s) orientador(es) da dissertação será(ão) nomeado(s) pela comis-
são coordenadora do mestrado, de acordo com o estipulado no n.o 6
do Regulamento de Mestrados da Universidade do Porto.

13.o

Apresentação e entrega da dissertação

1 — O prazo de entrega da dissertação não pode ultrapassar o
fim do 2.o ano, salvo nos casos especiais referidos no n.o 3 do n.o 9.o
deste Regulamento e no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de
13 de Outubro.

2 — Será condição prévia para aceitação da dissertação a aprovação
do candidato no curso de especialização.

3 — Deverá ser entregue no conselho científico um exemplar da
tese de dissertação, em forma provisória, e o requerimento de sub-
missão às provas.

4 — No prazo de cinco dias úteis após a recepção no conselho
científico do despacho de nomeação do júri das provas, deverá o
aluno de mestrado providenciar para que sejam entregues no conselho
científico os exemplares da tese para os membros do júri.

5 — Após a realização das provas, os candidatos aprovados deverão
entregar no conselho científico três exemplares da tese na forma defi-
nitiva, devidamente certificadas pelo presidente do júri. Não serão
passadas certidões ou cartas magistrais sem terem sido entregues as
teses definitivas.

6 — A defesa da dissertação só poderá ser realizada depois de
decorridos 18 meses sobre o início efectivo das actividades de
mestrado.

14.o

Constituição do júri de avaliação final

1 — O júri poderá ter um número máximo de cinco elementos,
sendo constituído:

a) Pelo coordenador de mestrado, que preside, podendo delegar
num outro membro da comissão de mestrado;

b) Pelo orientador da dissertação;
c) Outro professor ou investigador doutorado, da área específica

do mestrado, pertencente a outra universidade;
d) Por mais dois professores da Faculdade de Ciências.

2 — No caso de existir um co-orientador, este pode fazer parte
do júri. Haverá então, necessariamente, um quinto membro do júri,
professor ou investigador doutorado da Faculdade de Ciências.

3 — Se o coordenador do mestrado for o orientador da dissertação,
será incluído no júri um professor ou investigador doutorado da Facul-
dade de Ciências para garantir um número mínimo de três membros
do júri.

15.o

Deliberação do júri

A classificação final é decidida nos termos do n.o 8 do Regulamento
de Mestrados da Universidade do Porto e é expressa pelas formas
de Recusado ou Aprovado, esta última com as menções de Bom, Bom
com distinção ou Muito bom.

16.o

Propinas

O montante das propinas será fixado pelo senado da Universidade
do Porto, com base em proposta do conselho científico da Faculdade
de Ciências.

13 de Julho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

ANEXO I

Curso de especialização

O elenco das disciplinas e respectivas unidades de crédito do curso
de especialização do mestrado em Química para o Ensino, a vigorar
no ano lectivo de 2001-2002, na Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto, são os seguintes:

Estrutura curricular

1 — O curso de especialização tem a duração de um ano, estando
organizado em três trimestres lectivos.

2 — O curso é organizado de acordo com o regime de unidades
de crédito, previsto no Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio.

3 — O curso é constituído por nove disciplinas, correspondendo
a 15,5 unidades de crédito (7,5 na área de Química e 8 na área de
Ciências da Educação), conforme a tabela seguinte:

Disciplinas Horas Unidades de crédito Área científica

1.o trimestre:

Opção n.o 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3T 2 Q
Química Laboratorial I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3P 1 Q
Investigação em Educação em Ciência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1T+2TP 2 CE

2.o trimestre:

Opção n.o 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3T 2 Q
Química Laboratorial II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3P 1 Q
Didáctica das Ciências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1T+2TP 2 CE

3.o trimestre:

Opção n.o 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2T 1,5 Q
Desenvolvimento Curricular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1T+2TP 2 CE
Didáctica da Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1T+2TP 2 CE

Disciplinas de opção:

a) Opção n.o 1:

Química Orgânica: da Teoria às Aplicações;
Química Inorgânica Biológica;

b) Opção n.o 2:

Química Nuclear e Radioquímica;
Química do Ambiente: Demonstrações;

c) Opção n.o 3:

Separação e Detecção em Análise;
Energia: do Conceito às Aplicações.
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Listagem (extracto) n.o 186/2001. — Em cumprimento do deter-
minado na Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a lista dos
subsídios concedidos pela Reitoria da Universidade do Porto a ins-
tituições circum-escolares no 1.o semestre de 2001, de dotações do OE:

Centro Desportivo Universitário do Porto . . . . . . . . . . 33 000 000$00
Assoc. Divulgadora da Casa-Museu Abel Salazar . . . . 3 600 000$00
Orfeão Universitário do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 480 000$00
ACAV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 170 496$00
Fundação Gomes Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 996 039$00
Núcleo de Jornalismo Académico da Universidade do

Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 300 000$00
AIBMC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 600 000$00
Fundação Ciência Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . . . 3 577 315$00
CIPES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 593 038$00

16 de Julho de 2001. — O Reitor, Novais Barbosa.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 16 448/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado João Fernandes Cardoso Araújo Cerqueira, monitor além
do quadro da Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação
desta Universidade — rescindido, a seu pedido, o respectivo con-
trato, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

18 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 449/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Rui Paulo Vitorino dos Santos, assistente estagiário além
do quadro da Faculdade de Belas-Artes desta Universidade — con-
tratado, por conveniência urgente de serviço, como assistente além
do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 18 de
Abril de 2001, considerando-se rescindido o contrato anterior a
partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

18 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 450/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor Rui Manuel Garganta da Silva, assistente além do quadro
da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física desta
Universidade — contratado, por conveniência urgente de serviço,
como professor auxiliar além do quadro da mesma Faculdade, com
efeitos a partir de 26 de Março de 2001, considerando-se rescindido
o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

18 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 451/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Leandro José Rodrigues Machado — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, como assistente além do quadro do
Departamento de Engenharia Civil da Faculdade de Engenharia,
desta Universidade, com efeitos a partir de 14 de Maio de 2001
e durante o período de dispensa do titular do lugar que beneficia
de uma bolsa do PRODEP. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

18 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Belas-Artes

Edital n.o 542/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se saber que, nos ter-
mos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro,
ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, está aberto concurso
documental, pelo prazo de 15 dias a contar da data da publicação
deste edital no Diário da República, para recrutamento de um assis-

tente estagiário para leccionar disciplinas do curso de Design de Comu-
nicação — Arte Gráfica.

2 — Os candidatos deverão ser possuidores de uma das habilitações
a seguir indicadas com a informação final mínima de Bom (14 valores):

Ciclo especial do curso de Design (Arte Gráfica) das escolas
superiores de belas-artes;

Ciclo especial do curso de Design de Comunicação (Arte Gráfica)
das escolas superiores de belas-artes;

Licenciatura em Design de Comunicação — Arte Gráfica.

3 — Os candidatos deverão apresentar na Secretaria da Faculdade
de Belas-Artes da Universidade do Porto requerimento dirigido ao
presidente do conselho científico da referida Faculdade, no qual serão
obrigatoriamente mencionados:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência e número de telefone;
g) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
h) Classificação final do curso.

4 — Os candidatos deverão apresentar os seguintes documentos:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certidão do registo criminal;
d) Documento comprovativo de não estar inibido do exercício

de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

e) Prova de possuir a robustez física e o perfil psíquico indis-
pensáveis ao exercício da função e ter cumprido as leis da
vacinação obrigatória;

f) Documento comprovativo do cumprimento das leis de recru-
tamento militar;

g) Documento comprovativo do curso superior e respectiva clas-
sificação final;

h) Curriculum vitae e outros elementos que o interessado julgue
constituirem motivo de valorização da sua candidatura.

5 — A selecção dos candidatos é feita através de avaliação cur-
ricular.

6 — Serão factores de apreciação das capacidades dos candidatos:

Curriculum vitae;
Experiência de docência e ou investigação na área a que se

candidatam;
Classificações.

7 — A classificação final dos candidatos resultará da soma das clas-
sificações obtidas em cada um dos factores de apreciação das capa-
cidades dos candidatos e será expressa de 0 a 20 valores.

8 — Validade do concurso — o concurso é válido por um ano.
Para efeitos de concurso, é dispensada a apresentação dos docu-

mentos indicados nas alíneas a) a f) do n.o 4, devendo, neste caso,
o candidato declarar no respectivo requerimento de admissão ao con-
curso, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontra relativamente às condições a comprovar
com os referidos documentos.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de dicriminação.

18 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
Eduardo Manuel Batarda Fernandes.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 16 452/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do director da Faculdade de Ciências, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

De 11 de Julho de 2001:

Ao Prof. Doutor José Fernando Ferreira Mendes, professor auxi-
liar — no período de 23 a 30 de Julho de 2001.
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À Prof.a Doutora Maria Armanda de Araújo Sá, assessora princi-
pal — no período de 27 de Agosto a 2 de Setembro de 2001.

De 10 de Julho de 2001:

À Prof.a Doutora Paula Maria Vieira de Melo Gomes, assistente — no
período de 10 a 13 de Julho de 2001.

Concecida a equiparação a bolseiro no País:

De 11 de Julho de 2001:

À Prof.a Doutora Teresa Monteiro Seixas, professora auxiliar — no
período de 1 a 12 de Setembro de 2001.

13 de Julho de 2001. — O Director de Serviços Académicos e de
Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 16 453/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Julho de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto:

Arminda Manuela Mesquita Monteiro Lopes — contratada, em
regime de contrato de trabalho a termo certo, como técnica de
2.a classe (AE) da Faculdade de Engenharia, da Universidade do
Porto, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001, válido pelo
período de seis meses, renovado por igual período. (Não carece
do visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

12 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Despacho (extracto) n.o 16 454/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Julho de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro no estrangeiro a:

Aurélio Joaquim de Castro Campilho — de 13 a 21 de Julho de 2001.
Francisco de Almeida Taveira Pinto — de 1 a 7 de Setembro de 2001.

17 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Despacho (extracto) n.o 16 455/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Julho de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto:

Nuno Filipe Vilaça Portela — contratado, em regime de contrato de
trabalho a termo certo, como técnico superior de 2.a classe (AE)
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto, com efeitos
a partir de 3 de Julho de 2001, válido pelo período de um ano.
Considera-se rescindido o anterior contrato como assistente admi-
nistrativo. (Não carece do visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

18 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Edital n.o 543/2001 (2.a série). — Faz-se saber que, perante o
conselho científico da Faculdade de Engenharia da Universidade do
Porto, e nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de
13 de Novembro, é aberto, desde a data da publicação do presente
edital no Diário da República, pelo prazo de 15 dias, concurso docu-
mental para recrutamento de um assistente estagiário para o Depar-
tamento de Engenharia Civil, área científica de Planeamento do Ter-
ritório e Ambiente.

São admitidos ao concurso candidatos detentores de licenciatura
em Engenharia Civil com classificação mínima de Bom.

A avaliação dos candidatos terá em atenção a formação académica
dos mesmos nas disciplinas da área científica de Planeamento do
Território e Ambiente.

Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Nome completo, idade, morada e número de telefone;
b) Certidão de registo de nascimento;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo de possuírem robustez física e psí-

quica para o exercício das funções a desempenhar;
f) Documento comprovativo de possuir licenciatura ou curso

superior equivalente;

g) Classificação em cada disciplina do curso;
h) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
i) Curriculum vitae e quaisquer outros elementos que o inte-

ressado julgue constituírem motivo de valorização da sua can-
didatura e que permitam o melhor ajuizar das suas aptidões
para o cargo e da melhor adequação ao perfil exigido.

É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas b), d), e) e h) aos candidatos que declararem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente às condições
fixadas.

Para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado nos
lugares de estilo.

13 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, Car-
los Albino Veiga da Costa.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 16 456/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Julho de 2001 do presidente do conselho directivo
da Faculdade de Farmácia, proferidos por delegação do reitor da
Universidade do Porto:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País de 18 a 20 de
Julho de 2001 a:

Mestre Cármen Diniz Pereira, assistente desta Faculdade.
Doutor Jorge Manuel Moreira Gonçalves, professor associado desta

Faculdade.
Licenciado Jorge Miguel Ascenção Oliveira, assistente estagiário desta

Faculdade.
Doutora Maria da Glória Correia da Silva Queiroz, professora auxiliar

desta Faculdade.
Doutora Paula Maria Façanha da Cruz Fresco, professora auxiliar

desta Faculdade.

17 de Julho de 2001. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 16 457/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Julho de 2001 do presidente do conselho directivo
da Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor Alberto da Nova Araújo, professor associado desta Facul-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País, de 18 a
25 de Julho de 2001.

18 de Julho de 2001. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 16 458/2001 (2.a série). — Por despacho do
presidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da
Universidade do Porto de 12 de Julho de 2001, proferido por
delegação:

Silvano André Teixeira Gomes da Silva, auxiliar técnico — autorizada
a renovação do contrato a termo certo, pelo período de seis meses,
com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Julho de 2001. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 16 459/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 19 de Julho de 2001, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Mestre Rui Nuno Guedes Serôdio, assistente desta Faculdade — con-
cedida a equiparação a bolseiro no ano lectivo 2001-2002, de 1
de Outubro de 2001 a 30 de Setembro de 2002.

19 de Julho de 2001. — O Director de Serviços, Manuel F. Rocha
Neves.
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UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 16 460/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Julho de 2001 do vice-reitor da Universidade de
Trás-os-Montes e Alto Douro, foi autorizada a celebração de um
contrato administrativo de provimento por um ano com António
Manuel Araújo da Silva Rio Costa, para efeitos de estágio de ingresso
na categoria de especialista de grau 1 da carreira técnica superior
de informática, situação que produz efeitos após publicação do pre-
sente extracto no Diário da República. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 16 461/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Julho de 2001 do vice-reitor da Universidade de
Trás-os-Montes e Alto Douro, foi autorizada a nomeação provisória,
por um ano, como assistentes administrativos do quadro desta Uni-
versidade de Vera Lúcia Soares Branco Monteiro, Ana Paula Rosas
de Almeida, Ana Paula Pinto Moreira, Ricardo Miguel da Costa Mar-
tins, Agostinho Filipe Teixeira de Moura, Jorge Miguel Teixeira Vaz,
Anabela Rodrigues Gonçalves Carneiro, Florinda Teixeira da Cruz
Santos e Dulce Marieta Teixeira do Carmo Carvalho, com efeitos
a partir da data de posse. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

18 de Julho de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Edital n.o 544/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, devidamente
autorizado por despacho do presidente do Instituto Politécnico de
Bragança de 5 de Dezembro de 2000, se encontra aberto concurso
interno de ingresso para um lugar de técnico superior de 2.a classe
estagiário, área de engenharia.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar indicado, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — ao lugar a preencher corresponde o
seguinte conteúdo funcional: conceber, adaptar e ou aplicar métodos
e processos técnico-científicos, elaborar estudos, conceber e desen-
volver projectos na área da engenharia civil, acompanhar e fiscalizar
obras de responsabilidade do IPB e preparar processos de concursos
de obras públicas.

4 — Vencimento — o correspondente ao índice e escalão da res-
pectiva categoria referenciado na escala salarial; condições de trabalho
e regalias sociais, as genericamente vigentes para a Administração
Pública fixadas nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e demais legislação em vigor.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nos Serviços
Centrais do Instituto Politécnico, em Bragança, Campus de Santa
Apolónia, apartado 38.

6 — Considera-se como requisito geral de admissão a concurso o
fixado na lei e como requisito habilitacional a licenciatura adequada
com preferência, na área de Engenharia Civil.

7 — Métodos de selecção:

Prova escrita de conhecimentos específicos;
Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Prova escrita de conhecimentos específicos de acordo com
o programa publicado no despacho conjunto n.o 579/2001, Diário da
República, 2.a série, de 30 de Junho de 2001:

1) Planeamento e gestão de obras na óptica da fiscalização e
do dono da obra;

2) Regime jurídico das empreitadas de obras públicas — Decre-
to-Lei n.o 59/99;

3) Aplicação de materiais de construção na óptica da fiscali-
zação — controlo de qualidade — ensaios;

4) Manutenção e reabilitação de edifícios. Resolução de casos
concretos;

7.2 — Avaliação curricular, que incidirá sobre as aptidões profis-
sionais dos candidatos, ponderando-se a habilitação académica de
base, a formação profissional e a experiência profissional.

7.3 — Entrevista, que terá por fim determinar e avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as capacidades
e aptidões dos candidatos, de acordo com os seguintes factores:

Motivação e interesse;
Qualificação profissional;
Valorização e actualização profissional.

8 — O resultado final será classificado de 0 a 20 valores e basear-se-á
na média ponderada de cada um dos métodos de selecção utilizados.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista, bem como a fórmula classificativa, constarão
das actas de reuniões do júri, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento em folha de papel normal branca, de formato A4 ou papel
contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, entre-
gue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Bragança, Quinta
de Santa Apolónia, apartado 38, 5300 Bragança, solicitando a admissão
a concurso, donde devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Categoria e serviço onde desempenha funções;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (nome, data e serviço de identificação que

o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Concurso a que se candidata.

9.1 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com a indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas e respectivos períodos);

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento autenticado comprovativo das habilitações lite-
rárias;

d) Documento autenticado comprovativo das habilitações pro-
fissionais e respectiva duração e carga horária (especializa-
ções, seminários, acções de formação);

e) Outros documentos que o candidato entenda dever apresentar
para apreciação do seu mérito.

9.2 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou prova deverão ser confirmados pelo
serviço que os emite.

9.3 — Os candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Bra-
gança ficam dispensados da apresentação dos documentos que cons-
tem do seu processo individual.

10 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-

pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que, em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

13 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Prof. Doutor João Alberto Sobrinho Teixeira, vice-
-presidente do Instituto Politécnico de Bragança.

Vogais efectivos:

Doutor Osvaldo Adérito Régua, administrador dos Serviços
de Acção Social do Instituto Politécnico de Bragança.

Maria Noémia Santos Ferreira Reis, técnica superior de
1.a classe do Instituto Politécnico de Bragança.

Vogais suplentes:

Mestre Manuel Joaquim da Costa Minhoto, vice-presidente
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituo
Politécnico de Bragança.
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Mestre António Augusto Nogueiro Prada, professor-adjunto
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto
Politécnico de Bragança.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

7 de Julho de 2001. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 16 462/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
10 de Julho de 2001:

José António Carvalho Anacleto — celebrado contrato administrativo
de provimento, precedendo concurso interno de acesso, como téc-
nico profissional especialista principal, área de actividades técnicas
ligadas ao ensino e à investigação, deste Instituto, auferindo o ven-
cimento mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria,
com efeitos a partir da data de publicação no Diário da República.

Manuel Luís Borges Baptista — celebrado contrato administrativo de
provimento, precedendo concurso interno de acesso, como técnico
profissional principal, área de meios áudio-visuais, deste Instituto,
auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com efeitos a partir da data de publicação no
Diário da República.

19 de Julho de 2001. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente, (Assi-
natura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE LISBOA

Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda Resende

Aviso n.o 9935/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de Maio
de 2001 da presidente do conselho científico da Escola Superior de
Enfermagem de Maria Fernanda Resende foi concedida a equiparação
a bolseiro no País em tempo total nos meses de Junho e Julho do
corrente ano ao docente desta Escola professor-adjunto António Fer-
nando Alves Marrucho.

6 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Manuela Geraldes Gândara Janeiro Salvado.

Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa

Despacho n.o 16 463/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado do Ensino Superior de 2 de Julho de 2001 foi auto-
rizada, após concurso, a nomeação, em comissão de serviço, para
o cargo de secretário da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
de Lisboa da assessora principal Maria Manuela Madureira Carvalho.

11 de Julho de 2001. — O Director, João Esaú Toste Dinis.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Educação

Contrato (extracto) n.o 1656/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente de 29 de Junho de 2001, por delegação:

Fernando Luís Teixeira Diogo — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2001.

5 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1657/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente de 29 de Junho de 2001, por delegação:

Rui Fernando Oliva Teles — renovado o contrato administrativo de
provimento como equiparado a assistente, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 1 de Maio de 2001.

5 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1658/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente de 29 de Junho de 2001, por delegação:

Rosalina Ribeiro Pereira — renovado o contrato administrativo de
provimento como equiparada a assistente, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001.

5 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1659/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente de 29 de Junho de 2001, por delegação:

José Manuel Miranda da Mota — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001.

5 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1660/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente de 29 de Junho de 2001, por delegação:

Deolinda Amélia Cordeiro Araújo — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparada a professora-adjunta, válido
por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2001.

5 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 16 464/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 24 de Maio de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por subdelegação de competências:

José Henrique Querido Maia, professor-coordenador da Escola Supe-
rior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a equi-
paração a bolseiro no estrangeiro no período de 3 a 8 de Julho
de 2001.

Joaquim Belo Lopes Filipe, professor-adjunto da Escola Superior de
Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a equiparação
a bolseiro no estrangeiro no período de 14 a 22 de Julho de 2001.

16 de Julho de 2001. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa Figueira.

Despacho (extracto) n.o 16 465/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Maio de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por subdelegação de competências:

Carlos Miguel da Costa Fernandes, equiparado a assistente do 1.o trié-
nio da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Insti-
tuto — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro no
período de 27 a 30 de Maio de 2001.

Aníbal Jorge de Jesus Valido, professor-adjunto da Escola Superior
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a equipa-
ração a bolseiro no estrangeiro no período de 1 a 10 de Junho
de 2001.

16 de Julho de 2001. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa Figueira.

Despacho (extracto) n.o 16 466/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 17 de Maio de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por subdelegação de competências:

Octávio Páscoa Dias, professor-coordenador da Escola Superior de
Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a equiparação
a bolseiro no estrangeiro no período de 20 a 28 de Julho de 2001.

José António Caldeira Duarte, professor-adjunto da Escola Superior
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizadas as equi-
parações a bolseiro no estrangeiro nos períodos de 16 a 21 de
Junho e de 7 a 11 de Julho de 2001.

16 de Julho de 2001. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa Figueira.

Despacho (extracto) n.o 16 467/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 5 de Junho de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por subdelegação de competências:

Filipe José Didelet Pereira, professor-coordenador da Escola Superior
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a equipa-
ração a bolseiro no estrangeiro no período de 9 a 13 de Junho
de 2001.

Eduardo Manuel Matos da Rocha, professor-adjunto da Escola Supe-
rior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a equi-
paração a bolseiro no estrangeiro no período de 9 a 13 de Junho
de 2001.
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Daniel José Medronho Foito, assistente do 1.o triénio da Escola Supe-
rior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a equi-
paração a bolseiro no estrangeiro no período de 3 a 8 de Julho
de 2001.

Vítor Manuel de Carvalho Fernão Pires, professor-coordenador da
Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — auto-
rizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro no período de 3
a 8 de Julho de 2001.

16 de Julho de 2001. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa Figueira.

Despacho (extracto) n.o 16 468/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Julho de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, por delegação de competências:

Maria de Lurdes Nunes dos Santos Brito, assistente administrativa
do quadro provisório do pessoal não docente da Escola Superior
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a nomeação
definitiva para assistente administrativa pricipal, para o mesmo qua-
dro, precedendo concurso, com a remuneração de 136 300$, esca-
lão 3, índice 225, com efeitos a partir da data da aceitação do
lugar, considerando-se exonerada da anterior categoria a partir da
mesma data.

16 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, Armando José Pinheiro
Marques Pires.

Despacho (extracto) n.o 16 469/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 25 de Junho de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por subdelegação de competências:

Eduardo Manuel Matos da Rocha, professor-adjunto da Escola Supe-
rior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a equi-
paração a bolseiro no estrangeiro no período de 27 de Junho a
1 de Julho de 2001.

Vítor Manuel de Carvalho Fernão Pires, professor-coordenador da
Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — auto-
rizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro no período de 29
de Setembro a 6 de Outubro de 2001.

Miguel Ângelo Pereira Bento Moreira, professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada
a equiparação a bolseiro no estrangeiro no período de 25 a 30
de Setembro de 2001.

16 de Julho de 2001. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa Figueira.

Despacho (extracto) n.o 16 470/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Abril de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por subdelegação de competências:

José António Caldeira Duarte, professor-adjunto da Escola Superior
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizadas as equi-
parações a bolseiro no estrangeiro no período de 19 a 28 de Maio
de 2001.

16 de Julho de 2001. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa Figueira.

Despacho (extracto) n.o 16 471/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 12 de Junho de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por subdelegação de competências:

Paulo Jorge Pires Moita, professor-adjunto da Escola Superior de
Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a equiparação
a bolseiro no estrangeiro no período de 22 a 27 de Junho de 2001.

Filipe José Didelet Pereira, professor-coordenador da Escola Superior
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a equipa-
ração a bolseiro no estrangeiro no período de 17 a 30 de Junho
de 2001.

Fernando Manuel Martins Cruz, professor-adjunto da Escola Superior
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizadas as equi-
parações a bolseiro no estrangeiro nos períodos de 18 a 26 de
Julho e nos dias 26 e 27 de Setembro de 2001.

16 de Julho de 2001. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa Figueira.

Despacho (extracto) n.o 16 472/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 19 de Abril de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por subdelegação de competências:

Filipe José Didelet Pereira, professor-coordenador da Escola Superior
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a equipa-
ração a bolseiro no estrangeiro no período de 9 a 13 de Maio
de 2001.

Eduardo Manuel Matos da Rocha, professor-adjunto da Escola Supe-
rior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a equi-

paração a bolseiro no estrangeiro no período de 9 a 13 de Maio
de 2001.

16 de Julho de 2001. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa Figueira.

Despacho (extracto) n.o 16 473/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 6 de Junho de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por subdelegação de competências:

Rui Pedro Batoreo Amaral, assistente do 1.o triénio equiparado da
Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — auto-
rizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro no período de 9
a 13 de Julho de 2001.

Fernando Manuel Rosmaninho Morgado Ferrão Dias, professor-ad-
junto equiparado da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste
Instituto — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro no
período de 26 de Junho a 1 de Julho de 2001.

16 de Julho de 2001. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa Figueira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato n.o 1661/2001. — Por despacho de 12 de Junho de 2001
do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Bacharel Sofia Maria Lenhas Amaral — autorizado o contratado
administrativo de provimento, precedendo concurso, como assis-
tente administrativa além do quadro para a Escola Superior de
Tecnologia e Gestão deste Instituto, produzindo efeitos a partir
da data da sua publicação no Diário da República. Vencimento
correspondente ao escalão 1, índice 191, do regime geral da função
pública. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2001. — O Administrador, Armando Faria Menezes.

Contrato n.o 1662/2001. — Por despacho de 6 de Março de 2001
do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Licenciado Mário Jorge Oliveira Barros — contratado, precedendo
concurso, como assistente do 1.o triénio, em regime de exclusividade,
para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto,
por urgente conveniência de serviço, por um período de três anos,
produzindo efeitos a partir de 4 de Janeiro de 2001, ficando res-
cindido o contrato anterior a partir da mesma data. Vencimento
correspondente ao escalão 1, índice 100, da carreira do pessoal
docente do ensino superior. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

18 de Julho de 2001. — O Administrador, Armando Faria Menezes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho n.o 16 474/2001 (2.a série). — Por despacho de 10
de Julho de 2001 do vice-presidente do Instituto Politécnico de Viseu,
proferido por delegação de competências:

Prof.a Doutora Maria de Lurdes Costa e Sousa, professora-coorde-
nadora da Escola Superior de Tecnologia — autorizada a deslo-
cação ao estrangeiro, no período de 19 a 26 de Agosto de 2001.

6 de Julho de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto Car-
doso Menezes.

Despacho (extracto) n.o 16 475/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 11 de Julho de 2001, por delegação de competências:

Sónia Alexandra Moreira Lopes — rescindido por mútuo acordo o
contrato individual de trabalho, a partir de 30 de Junho de 2001,
como auxiliar administrativa no Instituto Politécnico de Viseu.

16 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.

Despacho (extracto) n.o 16 476/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 31 de Maio de 2001, por delegação de competências:

Mestre José Eduardo Monney de Sá Paiva — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento como equiparado a pro-
fessor-adjunto para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior
de Tecnologia, com início em 3 de Junho de 2001, por dois anos,
por urgente conveniência de serviço.

17 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.
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